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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT.I¡IICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REFEnÊXCfA: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: o'Contrataçilo de

prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria j
ds Gestão ptiblícø, destínudos ù Secretøriø de Admínìstração dø Prefeíturø
PB", sugerindo-se a contratação da empresa "Pereira & Correia Lima -
40.209.630/0001-95", conforme indicação realizada no Documento de F
elaborado pela Coordenadoria de Administração da Secretaria de Administraçäo
PB.
2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação,
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos perante outros
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de

satisfatório
2.2.Mës que serviu de base para elaboração dareferida consulta:

,cóDlco, DEscRrÇÃ.o Do ITEM ,UNIDADE,QUA¡{TrDAn

"Contratação de empresa especializada
'para a prestagão de serviços técnicos
especializados de consultoria e.

assessoria jurídica na área do Direito e
,da Gestão pública, destinados à
'secretaria de Administração dat

,Prefeitura do município de Camalaú-
PB''

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrÇÕES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O ptazo máximo para a execução do objeto desta contratação e

casos previstos na Lei 14.133121, esta abaixo indicado e será considerado a
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses após a assinatura do Contrato

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze)
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas

Arts. 105 atl{,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustaveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da

rnaneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Marícia

I

und

Secretaria
Mariano

Camalaú -

.rlNrrÁRro rol*

especializada para a
nø úreø do Díreito e

munícípio de Cømalaú-
Associados, CNPJ n.o.

de Demanda(DFD),
Prefeitura de Camalaú-

por meio de parâmetro
emperíodo próximo,

a ser considerado

de2024.

5.000,00

Tota160.000,00

admite prorrogação nos
assinatura do Contrato :

, considerada da data de
póteses e nos termos dos

às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

27 de dezembro de2024.

LlLitl'ü ? i.
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EMPROPOSTA DB SERVIçOS DE ADVOCACIA
DrRErTo púgrrco

PROPOSTAS

Lima Pereira, OAB PE n.". 47599, CPF n.". 057.619.074-88, endereço
municipal,mencionado no timbre desta, especializado em direito da gestão

capacidade té.crica atestada pata gestão pública, apresenta a seguinte de

PEREIRÂ & CORRI]IA LIMA

Pereira & Corteia Lima Advogados Associados,
40.209.630/0001-95, por meio de sua rePresentante legal, a Senhora

serviço de consultoria, que poderá ser contrâtado de acordo

especificados nas seguintes propostas de trabalho:

contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas esteiam

com ¿ legislação vigente;

elaboração do DFD atêahomologação do resultado, gatantindo a
de todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos
assegurando que as cláusulas estejam em conformidade com a
protejam os interesses da administração pública;

sobre riormas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o
técnico da equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e iurídicâs que

da rotina da Diretoria, incluindo a anâhse de eventuais contestações,

recutsos;

notificações, DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e

garantindo a legalidade desses instrumentos.

às normas de compliânce e integridade, assegurando a

administrativas;

petmitindo uma relação de ptoximidade com â equipe e

resolução de questões emergentes;

tltll. Nalália Valada¡cs - Iìur (loruncl Jo,sú S¡ntflnlt, 2(t. 'l'Úrrco. Ccntro clc Siìo Josó <ìo Fìgilo (
(lliP 5(r.700-000 | 87 99910-ó981 99918-1020

ASSESSORIA Ë C]ONSUI-TORIA I]SPECTAI-IZADA EM DIRETTO DA CISTÃO

- De::de 1996 -

CNPJ n.o

de

os tefmos

consonanclâ

I . PROPOSTA:
r.1 - ASSESSORTA JURÍDICA ESPECIALTZ.AJJ.^ EM LIC E
CONTRATOS:

01) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos de

02) Orientaçáo e acompanhamento nas etapas do processo desde a
l.grl

04) Reahzação de wotkshops e ctpacitações para os da Diretoria

e que

to

ao longo
pugnâçoes e

nas âçoes

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos o como
de reuniões,

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras contratações

08) Disponibilidade pata atividades presenciais no espâço da Diretoda,
a râpida

UÜü A?2.

CNPJ 40.209.630/00 l -9-5 sc 0AIl PE 3.536
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde I 996 -

09) Represeîtaição da Diretoria em audiências públicas, com outfos

II - VAIOR DA PROPOSTA: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

1,2 (doze)

O valor proposto possui absoluta conformidade com o mâls
próximo estabelecido p^t^ a prestação dos serviços em espécie, que o valor da

Tabela de Honorários da Seccional de Pernambuco da Otdem dos do
Bt¿sil (OAB PE), considerando a ausência de disposição idêntica da OAB
pantbanal. Ademais, está se conservando o valor praticado no
31/1.2/2024.

vþnte até

órgãos e em eventuâis defesas de interesses ða Prefeitwa
administtativos;

10) Acompanhamento e atuahzação contínua sobte alterações

relacionada a licitações e conffatos, garantindo que a Diretoria estej

confotmidade com as normas em vþr.

III - DAS REFERÊNCIAS DO ESCRITÓNTO:
O núcleo jurídico que compõe o escritório Pereira &

H prioridade quanto à plena transparência de todas
desenvolvidas junto ao cliente, sempre esclarecendo os fundamentos
em defesa do mesmo.

O início de qualquer atividade sempre se dá por meio de um

JUNTO A MUNICIP|OS E CÂMARAS DE VEREADORES; (...) 19.1.1
FPM 0,6: R$ R$ 13.400,59 (mensais).
https://www.oabpe.org.br/files/institutional/ I 7 1 23 246260992-
I 7080 I 54 1 209Tpublicartabeladehonorariosadvocaticiosoabpe2024.pdf
2711212024.

ildt. Naliilia Valadarcs - Iìu¡ (lrxrncl Josó Santana,26.'l'úrrccr. (ìcntnr tlc Sào Josó do lìgito
CLP 5(r.7(}0-00{} | 87 9q910-ós8t 99918-]02(}

ASSESSORIA E CONSUI-,TORIA DSPECIALIZADA EM DIRIITO DA GËSTÀO

pfocessos

legislação

semPfe em

Iima

ativid¿des

seus atos

amento

atividades

Preclsa

com índice de
em

Advogados,tssociados, por meio de seu sócio Emerson Dario Lima jâ ataa
na ârea específica de direito da gestão pública, desde o âno de 1996, onde busca

expedente,
clientes, ao

prestar serviços técnicos especializados, pot meio de uma equipe
compromissada, honesta, com credibüidade mantida perante todos
longo de sua jâlonga história de profissionalismo.

estatégico, devidamente analisado pela equipe jurídica do sempfe em
consonância aos interesses do cliente, o que permite o desenvolvimen
que gârantem a devida e necessária segurança jurídica que todo gestor
ter ao decidir iniciar e efetivar qualquer ato administrativo.

Tal metodologia foi desenvolvida e aprimotada ao longo ânos, com
resultados positivos junto aos clientes, os quais mantêm um¿ de plena
confirança até os dias atuais, o que saisfaz e glodfica o trabalho
escritório.

equipe do

1 rAgelt DE HONOR^AR¡OS ADVOCATíC|OS OAB/PE - (Atuatizad a20221:

I.JUüü?3

C-NPJ 40.209.63()/rì0 r -95 SC OAB PÚ 3,536

em
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PEREIRA & CORREIA LIMA

Não se permite elencar a totalidade da cafia de clientes do
respeito ao Código de Ética da Ordem dos Advogados do Blasil,
restringe-se a mencionar apenâs alguns deles que possam
esclarecimentos sobre as atividades jurídicas e administrativas
àqueles Entes. Tal consultapodeúser realizada perante a Prefeitura de I
junto ao Prefeito Adelmo Alves de Moura - Celular/WhatsApp (87) 9

Menciona-se tais referências contrâtuâis, em aterìção ao que
n.o. 14.Lß/2A21, quanto à exigência de atestado de capacidade
contrataçáo de serviços técnicos especializados.

rv- DA EQUTPE¡UnÍOICA:

EMERSON DARIO CORREIA LIMA
ADVOGADO OAB/PB 9434 e OAB/PE 52343
ID Lattes: 8086963496332245
Sócio Sênior
Gmduado em Direito pela UFPB;
Mesuado em Direito Econômico e Desenvolvimento. IDP
Especialista em Direito Constitucional. Damásio.
Especialista em Direito Administrativo. UNIPÊ.
Especialista em Direito Empres arial. UFPB /E SA-OAB

FRANCILDA DE LIMA PEREIRA
ADVOGADA OAB/PE 47599
ID Lattes : 2248021560229337
Sócia Administradora
Gtaduada em Diteito pela UNIFIP.
Especialista em Direito Processual Ciÿil.

TV- DA METODOLOGIA DE TRABALHO:

Todas as atividades serão gerenciadas e supervisionadas pelo
Escritório, quando este não as tealiz,at,pessoalmente. O mesmo será
todas as estratégias de açöes desenvolvidas.

necessátio, podeú se deslocar 
^tê o Municþio p^r^

administrativas e jurídicas locais.

lldf Nalália Valadarcs - Rua Coroncl Josó Santana, 26, l'érrco. Clcntro dc Sà0 José tlo lìgito (Pti)
(ltsP 5(r.700-000 | 87 99910-69t11 9991tí-2020

ASSËssoRiA E coNSULToRiA ESpECIALizADA EM DIREITo oe ccstÃo púu
CNPJ 40.209.610/001-95 SC Reg. OAil PE 3.536

-Desde 1996-

pelo qual,
melhores

,unto
GE),

à Lei

PM^

Sênior do
por

em

As consultas jurídicas e demandas administrativas, solicitadas à
equipe pelo cliente, serão devidamente registradas e encaminhadas elaboraçáo
das respectivas respostas técnicas, as quais poderão ser mediante
pâreceres jurídicos ou de minutas do respectivo ato administrativo

A depender dos serviços contratados, a Equipe do sempfe que

tJÜilT?1,

atividades
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PEREIRA & COßREIA LIMA

A sede do Escritório estarâ,a disposição do Gestor e sua equipe
p^ra, o desenvolvimento de quaisquer atividades relativas ao objeto do

Nenhuma informação relativa às atividades desenvolvidas
contratânte será exposta aos demais clientes, pafl- gannnt e

privacidade dos atos administrativos.

V . DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO:

É juridicamente possível conttatação direta de esctitório de

prestação de serviço técnico especializado, destinado a atendet às

e administrativas da gestão pública.

A Lei Federal n." 14.1,33f 21., em fase de substituição da

8.666/93,determina o que pode ser objeto dos contratos adminis
que 1á está presente a prestação de serviços técnicos especializados,

contrato a ser celebrado pela administação pública. Neste sentido:
Art. 1" Esta Lei estabelece normas gerais

conttatação p^ra as Administrações Pu diretas,

- De.scle 1996 -

tratado.

Município
a plena

pMa'

do Distrito

básicos ou

financeiras

obras ou

histódco;

, testes e

e

jurídicas

Federal n.".
sendo certo

objeto de

licitação e

autárquicas e fundacionais da União, dos
Federal e dos Municþios, e abrange:
(...)

Art. 74. É inexigível a hcitaçào quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

(...)

III - conffatação dos seguintes serviços técnicos
de natureza predominântemente intelectual profissionais
ou empresas de notória especializ açáo, v edada a

para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos,
pfoietos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e

ou tributárias;
d) ftscahzação, supervísão ou gerenciamento
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciars ou
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restautação de obras de arte e de bens de
h) controles de qualidade e tecnológico,
ensaios de câmpo e laboratoriais,
monitoramento de parâmetros específicos de

Iltlt. Natiilia \¡alada¡cs - Iìua [lr[rncl Josú Santana,2(r, l'érrco, (]cntro dc Sio.losó do Fìgito (
('EP 5(r.700-000 j 87 999 I t)-691ì1 999 1 ti 202t)

¿\SSESSORIA ll CIONSLTLTORIA ESPEC'IALIZADA lM DIRIITO D^ CISTÀO

å_iu tl il î 5

cNPJ 40.209.6i0rc0 I -9-5 SC OAIì Plì 3.51(r

e do meio
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde 1996 -

ambiente e demais serviços de engenharia que
no disposto neste inciso;

enquadrem

IV - objetos que devam ou possam ser

de credenciamento;
V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas ticas de

instalações e de localização tornem necessária escolha.

$ 1" Para fìns do disposto no inciso I do caput attlgo, a
Administtação deverá demonsrar 

^
cle

competição mediante atestado de
exclusividade, declaração do fabricante ou
idôneo c p^z de comprovâr que o obieto é ou
ptestado por produtor, empresâ ou cometcial
exclusivos, vedada a preferênciapot m rc
$ 2" Para fins do disposto no inciso II do capu deste artigo,
considera-se empresátio exclusivo â pessoâ ou jurídica

documentoque possua cofitra;to, declarz.çã;o, cârta ou
que ateste a exclusividade permaflente e

representação, no País ou em Estado
profissional do setor artístico, afastada a

contratação direta por inexigibilidade por meio
com representaçäo restrita a evento ou local

$ 3" Para fins do disposto no inciso III do
considera-se de notória especialização o

deste artigo,

empresâ cujo conceito no campo de sua

decorrente de desempenho anterior, e

publicaçõe s, otganização, aparclhamento,
outros requisitos relacionados com suâs a peffixtâ
inferir qlre o seu trabalho é essencial e

adequado à plena satisfação do objeto do

S 4" Nas contratações com fundamento inciso III
de empresas
que tenham

do caput deste artigo, ê vedada a

on 
^ 

ztüação de profissionais distintos
justificado a inexigibilidade.

pof melo

contrato de
documento

ouâ

inciso V
seguintes

de

do
de

empresário

expeflencla,
técnica ou

S 5" Nas contratações com fundamento
do caput deste artigo, devem ser observados
requisitos:
I - avahação prévia do bem, do seu estado de
custos de adaptações, quando imprescindíveis ssidades

de utilização, e do ptazo de amorização dos
II - certificação da inexistência de imóveis
disponíveis que atendam ao objeto;

lÌlf. Natália Valadarcs - [ìua ('troncl.losó Santana,26, ]'órrco. Ccntro dc Sùo Jorú tl,; [gito
ClrP 5ó.700-()00 I 87 999 I 0-69f1 I 999 I 8-2020

ASSESSORIA E CONSLTI,ToRIA ESPIC]ALIZADA TM DIRTITO DA GËSTÀO
CNPJ 40.209.ó30i001 -9-5 SC Reg. OAll PE -1.53ó

dos

uLiilü.26

s vagos e
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PERDIRA & COIIREIA LIMA

III - justificativas que demonstrem â
ser comprado ou locado pela Administração e

vantagem para ela.

Como normâ especial, a Lei Federa|n." 74.039 /2020,ao dispor
do Estatuto da Advocaciz, estabeleceu:

Att. 1" A
OÁ.8), passa avigorar acrescida do

- Desde I 996 -

do imóvel a

evidenciem

alteração

(E,statuto da
art. 3o-A:

termos da

publicações,
de outtos

peffilta

por parte

pxa, 
^

no

"Art. 3"-4. Os serviços profissionais de são,

pof sua îatrtrlreza, técnicos e quando
comptovada sua notóda especialização,
lei.
Pzrágrufo único. Considera-se notória o
profissional ou a sociedade de advogados o concelto
no câmpo de suâ especialidade, te de
desempenho anterior, estudos,
organização, apadhamento, equipe
requisitos relacionados com suas

conftataçáo dos serviços de advocacia". O ministro afirmou ainda:
disputar preço, pârece de todo incompatível com as limitações éticas e

que a disciplina e a tradiçáo da advocacía ttaizem püa, o profissional".

for pa:ø,

legais

inferir que o seu trabalho é essencial e
o mais adequado à plena satisfação
corìtrâto."

objeto do

Portanto, é perfeitamente possível a contrataçáo, mediante so de
inexigibiJidade, de serviços técnicos especializados, de n^trrreza;
de ótgãos e agentes da administtação pública.

O Supremo Tribunal Federal (STÐ, em sede de habeas colpus 86198-9-
PR), tendo como relator o ministro aposentado Sepúlveda Pertence, o qual
"a presença de requisitos de notória especializaçáo e confiança, ao lado relevo do
trabalho a ser contratado, permite concluir pela inexigibilidade da

O relator afirmou também em seu voto que não cabe falar em
caso em questão. "O Código de Ética e Disciplina da OAB veda
qualquer procedimento de mercantiTs.zação da atividade advocatícia", Jorge
Hélio Chaves de Oliveira. A proposta foi examinada a pedido do
do Conselho Federal da O,\8, Alberto Zacharias Toron e de outros
Administração Pública não precisa de licitação part^ coÍ'rtrãtait

Assim, náo hâ dúvida 
^cerc 

da idoneidade da de serviços
particulares por entes dos três poderes, âtrâvés de contratos tivos. A
Ádministração Públicâ toma-se cliente àa. banca de advocacia ou profissional

serviços deadvogado, como frequentemente é cliente de emptes¿s que

lrdf. Nalrilia \/rladarcs - I{Lr¡ ('on¡nel Josó Sant¡na,26,'l'ónco. Ccntro dc S¿lo Josó do f-..-eilo

ClrP 56.700-0fi0 | 87 99910.6981 99918-2020
ASSESSOIìIA E coNSULTOIìIA ESpECIAI'tzADA EM DIRItiro DA cESTÀo

Lrriüil?7

cNPJ 40 209.6i(r',00 r-95 SCI OAT] PE 3.5.]6
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ltmpeza, de vigilância, de constnrção civil, de pavimentação de ruas e

em geral, entre inúmeros exemplos que podem, aqui, ser citados.
Lúcia do Vale Fþeiredo, Professora de direito , Juiza do

Tribunal Regional Federal da 3" Região, em lúcido comentário aos sltlvos em

PËREIRA & CORR¡]IA LIMA

tela, assim resumiu os pressupostos pæa a celebração de
especialrzados com inexigibilidade de licitação:

A "necessidade" da administração é. alerida diariamente, a

desempenho dos contfâtos, a todo tempo exigidos, certos de

atrelado à fo.tmação intelectual e à personalidade do própdo
A

mecânico. E serviço que é desempenh¿do com "notória

- Des¿l¿: 1996 -

de arte

técnicos

os fatores

do bom
seu mau

indivíduo. sefvrço nâo
' pot cada

ït tut^l

"Se â notória especialização é uma das à rcga da
licitação, ttlz, como consequência, a pos de
conûa;t^çöes à revelia do procedimento
sendo, há de estæ bem evidenciado que se

necessários a sua validade":

. E, assim

ù existência de especialização notória", síntese,

capacidade notória;
b) necessidade desta especialização, parte da
Administração;"

A "notória especiahzação", como visto, deve ser avahada de critérios
objetivos, sendo certo que tal é recomendado pela própria lei de

desempenho redundará em frusração dos fins do contrato e, fesclsao,
nos termos do artigo 77 e seguintes da Lei de Licitações e Contratos.

Por fim, força é alcançar-se o real significado da expressão
dos serviços â serem contratados com inexigibilidade de licitação.

singular'

,\ssim, além da "necessidade" e "satisfação" do serviço da "notória
especialização" do profi ssional contrâtâdo, exige-se a "singuladdade" serviços. A
doutrina e a jurisprudência muito tem debatido acetca, também, da
relatva â esse requisito.

Equívocos, nesse ponto, também avultam. Singular ê, tão aquele
serviço que é desempenhado de uma forma pattcalar pot cada E serflço

indivíduo á sua maneira não fungível.
As duas expressões se complementam: "serviço singular" é

de "notória especialização". ,A.dvém da fotmação intelectual do pro que, por
conseguinte, reahza um trabalho de natureza singular. E, como a. formação
intelectual que dá azo à construção da "notória especiahzação" e pela
I-,ei 8.666/93 de forma objetiva, através de estudos, experiências
publicações etc.

Celso Antônio Bandeka de Melo, com o brilhantismo que é peculiar,

Ildf. Nalíìlia \/rlarl¿ucs - Iìua CÌrroncì Josó Santanil. 2(i. l'érrco. Clcntro dc S¿ìo.losó do ¡lgitù (PI,l)
CEP 5ó.700-000 | 87 9991(-r-69tìt 99918-t020

z\SStSSORIA E CIONSULTORIA DSPECIALIZADA EM DIRII'IO nn C[.STÀtt

rrür-ìil?tl

srnteíza:

cNPJ 40.209.630i00 l -95 SC oAts PII l.-536
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PEREIRA & CORREIA LIMA
- Desde 1996--

"De modo gerâl são singulares todas as intelectuais,
rcøhzada isoladamente ou coniuntâmente - equlpe -
semPfe que o trabalho a ser produzido se

pessoal (ou coletiva) expressa em
técnicas e ou artísticas". @,lementos
Administrativo, ed. 1,990, pâg. 1, 67).

principalmente se fora do Municþio e\ou Prefeirura, é que
exigibilidade ou não de licitação.

O Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil,

A decisão do Conselho levou em considenção a Súmula n.".
(Conselho Federal da O,\B), o inciso I, do artigo 25 da Lei n.". 8.666
que é:

do CFO,{B
que afirma

(...)

inviabilizacão obietiva de comoeticão.

Ante o exposto, resta plenamente fundamentaåa a quanto à

contratação dos
inexigibilidade.

serviços técnicos especializados, mediante

PxaCamalaú (?B), em27 de dezembrc de2024.

Na contratação de advogados, as especialid¿des do trabalho a rcøhzado,

pela marca
científicas,

Direito

Parzíba
(OAB-PB), âprovou, em 31 de matço de 201,7, a legalidade da tação de
advogados pot inexigibilidade de licitação pelas prefeituras parubanas
Estadual,

o Executivo

deSO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 9074
88

FnncÍlda de PeteÍra
SÓCIA,A.D

Advogada
R,\

As3¡nado de fomâ dlglbl Fr
ilERSN DAñOCOME|A
WA:82631522d

LIMA:82631 522400 Dad6:2024.12.27 I r:47:6{3'00'

Emercon Dado Coneía Lima
sócro sÊNron
Advogado

EMERSON DARIO
CORREIA

lÌlf . Natíilia \/alarlarcs - llua Co(rncl Josó Sant¿nr, 26. 'Ì'ór'rco, Ccntro dc S¡io Josó do t:gilo (

CIìP 5(r.700-000 I 87 9!1910-6981 q9918-1020

¿\SSESSORIA E CONSUI-TORIA ESPECìALIZADA llM DIREITO nA CrSteO r,Ún

r",i{.iüü29

CNPJ 40.209.63(V00 I -9-5 SC ()AIì PFi 3.536
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Portal Naoional de Contratações Públicas

Portal Nacional de ContrataÇões Públicas Buscor no PN:P

ô > ro¡ta¡s

Ú lt¡ ma otuati zaÇão 25/11./2024

Locat: Nova Atvorada,/RS órgão: MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA

Unidade compradora: 01- Prefeitura Municipal. de Nova Alvorada

Modatidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegah Lei 14.133/2OZI, Art. 74, lll, c

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de

Data de divulgação no PNCP: 25/1I/2024 Situação; Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 924c,2502000167-1-000052/2024 Fonte: CITTA INFORMÁTICA LrDA

Objeto:

CONTRATAçÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS

ßSSESSORIA E CONSULTORIA JU RíDICA)

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 67.200,00

Itens Arquivos Histórico

Número î Descrição i Quantidade 3

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n

I ^€1

Vator unitário

q 3 Entrar

1,/2024

Não

DE

Valor total estimado 3

tru []L]:l ÜImpresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
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Portal Nacional de Contrat¡ções Públiças

Lool SERVIÇOS DE

ASSESSORIA -

PRESTAçÃO DE

sERVIçOS

pRoFtsstoNAts

TÉCNIcoS

ESPECIALIZADOS

(Assessoria e

Consuttoria Juridica) -
DO OBJETO: Serviços

técnicos especiaIizados

de assessoria e

consultoria técnica na

área jurídica, em

especial para: - Reatizar

o acompanhamento de
processos de licitaçöes

e contrataçöes

púbticas, que consistirá

no exame e orientaçäo

de servidores do

Município com base no

ajuste do processo

administrativo da Nova

Lei de Liciiaçoes (Lei no

14.I33 / 21t, orientação,

acompanhamento e

assessoramento na

etaboração de ETP

(Estudo Técnico

Pretim¡nar), TR fiermo
de Referèncid, DFD

(Documento de

Formatização de

Demanda), entre

outros: - Realizar

assessoramento e

consuttoria em

questöes jurídicas

envotvendo a

celebração, execução e

prestaçåo de contas de

instrumentos jurídicos

relativos ao

recebimento de valores

federais e estaduais

das transferèncias

vo[untárias, emendas

parlamentares,

programaçöes: -
Orientação jurídica nos

processos

administrativos para as

Secretarias Municipais.

- DA CARGA HORÁRIA

PRESENCIAL: O8 (oito)

horas semanais a ser

prestada por um
profissionaljurídico na

sede da contratante. -

DO ATENDIMENTO

REMOTO: demais

turnos de

funcionamento do

Poder Executivo, via

12 R$ 5,600,00

t4

a ^11

r.i riil tì31

67t2024t52

R$ 67200,00
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Port¿l Nacional de Contratações Públicas

Tetefone, E-maiIe

!VhatsApp.

Exibir Â 1-1 de 1 itens

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Criado peta Lei no L4.133/21, o Portal Nacional de
ContrataçÕes Púbticas (PNCP) é o sÍtio eletrônico
oficial destinado à divutgação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
peto novel diptoma.

É gerido peto Com¡tê Gestor da Rede Nacional
de Contratações Púbticas, um cotegiado
deliberativo com suas atribuiçöes estabelecidas
no Decreto no 70764, de 9 de agosto de 2O2L

O desenvotvimento dessa versäo do Portat é um
esforço conjunto de construção de uma
concepçäo direta tegal homotogado pelos
indicados a compor o al.udido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos relativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2021são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exiblção de lnformaçõ€s relâc¡onadas à l¡cènça de usq

I
J

^

^

( Vottar

2 ^f 1

IJUüü32

67tm24ß2
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Portal Nacional de Contratsções Públic¡s

Portal' Nacional de Contratações Púbticas BuscarnoPNCP

ô ) rcitais

U lti ma otualização 2 2/1U2024

Local: Martinho Campos/MG Órgão: MUNICIPIO DE MARTINHO CAMPOS

Unidade compradora: O3O4 - Departamento de Licitações

Modalidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegak Lei 14.133/2027, Ar1.74,lll,b

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa; Não se aplica Reglstro de

Data de divutgação no PNCPr 22/11/2024 Situação: Divutgada no PNCP

fd contratação PNCP: 18315234000193-1-OOOO94/2O24 Fonte: ADPM - Administração

Objetor

Contratação de empresa especiatizada em direito públ.ico, para prestação de serviços técnicos
consuttoria e assessoria jurídica nas áreas administrativas e constitucionais, especiatmente em
objetivando auxitiar o Setor de Licitações na elaboraçäo dos instrumentos preparatórios

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n
ooo10B/2024

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 128.OOO,OO
R$ 128.OO0,OO

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número; Descrição 3 Quant¡dade j

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

Vator unitário

^

1523400019312024t94

q SEntrar

Näo

para Municípios Ltda

de
e contratos

Valor total estimado 3

¡,JÚüT33
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Portal Nacional de Contatações P{¡blicss

ñ

Contratação de

empresa especiaIizada

em direito púbt¡co, para

prestaçäo de servlços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica nas

áreas administrativas e

constitucionais,

especiatmente em

licitações e contratos,

objet¡vando auxiliar o

Setor de Licitações na

e[aboração dos

instrumentos

preparatórios

(Documento de

Formatização de

Demanda, Estudo

Técnico Pretiminar

Termo de Referência e

Mapa de Rìscos) dos

proced¡mentos

ticitatórios e das

contratações d¡retas
(Dispensa e

lnexigibitidade), de

editais, realizar

procedimentos de

saneamento (chektist)

nos procêssos

ticitatórios, bem como

emitir pareceres

jurídicos em face de

licitações, Com a

obrigatoriedade de

reatizar no mínimo O3

(três) visitas semanais in

loco (sede do Municipio

de Martinho Campos) e

disponibitidade para

sanar dúvidas no

horário de

funcionamento da

Prefeitura via tetefone,

e-mail e etc.

Contratação de

empresa especiatizada

em direito púbtico para

prestação de serviços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica para

auxiliar a Prefe¡tura

Municipal na

etaboração do Plano de

Contratações AnuaI
(PCA.

121 R$ 9.OOO,OO

R$ 20.OOO,OO

^

1

5Exibir: 1-2 de 2 itens

r5234p,Wl93/2024/94

R$ 108.oOo,oo

R$ 20.OOO,OO

1
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< Voltar

Port¿l Nacional de Conhatações Públicas

AGRADEC]MENTO AOS PARCEIROS

^

Criado peta Lei no 74.133/21, o Portal Nacionatde

Contrataçöes Púbticas (PNCP) é o sítio etetrônico
oficial destinado à divul.gação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
pelo novel diptoma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional.

de Contrataçöes PúbLicas, um colegiado
del.iberativo com suas atribuiçöes estabetecidas

no Decreto no 10764, de 9 de agosto de 2021,

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um
esforço conjunto de construçäo de uma
concepção direta tegat, homotogado petos

indicados a compor o atudido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos retativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2OZl são de estrita
responsabitidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exibição de informaçõ€s relacionadas à l¡cençâ de uso.

I

J

1 ^11
^allaL^1^ 

11,aÀ

15234000193t2024t94

ririTlÛ35
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[,S'I"{DO DA PARAÍBA
I' l{ E },' tr ! 1' t I t{ A M U N I C I P.,\ l, D tiì (lA iVl ALA Ú

('( )N'¡'llA"l'() N": {l(ltl7l2023-C l' L
I it-iUX IG I ftl Lf ¡)ADII. N" I N0002/202J
PR()ClisS0 

^nMIN 
tSl"tì A'fl Vt) N" 0004i2023

TERMO DE CON'|IìATO QUE ENTR
},REFEI]'UR,{ MUNICIPAL DTJ CA
CORRT]I,.{ I,IMA - ADVOGADOS
EXECLTÇÃO D¡, SL.RVTç'O C'ONFOR
Nlls'l'l1 INSTRUMt:N]-O NA FORMA A

Pekr prcsente instrunlcnto t1e oontrat(ì, dc um laclo ltrel'eitura Municipal de
ljinrro,56 - (lentro - Canralair - PIl, CNPJ n" 09.073.27110001-41. ncste ato
lJbira.lara Antônicl Percira Mariano, Blasileiro. Solteiro. Múrsico. residente e

.losó. SN - C'asa - ('entro - C'anralaúr - PR. C:PF n'03i.060.884-39. (iarteira
SSfr'PB, cloravattlç sirrr¡:lcsrrrcntc (lON'flì,{1',{NT'E. c tkr outro luclo PEREIR
,,\I)\'OGAI)OS ASSOCI ADOS C'NI'.1: 40 209.630-00{) I -95. reprcsc'nrada

¡ror lìl{,AN('ll-l),,\ t)i1l-lMA PFIìEllì4.- IìtlA (:OIìONF.t..ÌOSÉ SAN'I-ANA,
S.ftl JCIS¡,. IfO l--GIl-O - PE. CPI-: 057.(119.074-88. doriìvanre sinr¡rlcsmente
as par(es L:ontr'íttantes assínar o pt'csente contrato. tl qual se regerá pelas cláusu

(:I,Á U S U 1,A PRI M T, I RA - DOS F'IJ N D¡\ìVTIINT'OS:
['.stc contrato dr:corrc da lncxigibilidadc n." 0002/2023, processarla nos fennos
l-'edernl tr." 1,4.133/2021. de l'' de abril de 2021 c/c l)ecreto do lrxecutivo Murri
de outubro de 21122 È suas alterações posteriores. iìs quais ()s contratantes estào
ç l¿iusulas destc conl.rattr.

Cl.¡\UStit.A SUGUNDA - DO OBJþ]'l'():
O presentc colrtrato. t:uja lavratnra f'oi deviclanlente autorizada, tenl por otrjeto
[)ì\'IPRESA ISPEC'|,il,IZADA Et\t SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Wn
p(lgt,tco M{-nlciplo DE cANtALAit-pB. DITRANTB o ANo DE 2023.
() scn-ic¡o tlcver¡i scr c:xecutado rigorosanrente de acordo conl as corrdições exp
prûpost¿t aplescntada. cs¡rccificações técnicas correspontleutes, processo de Inex
instruções do C'ontratante, docuurentos esses qnc lìcanr lhzcnrlo partes in
i nrlc¡renclerrte tie tlansr:ri ção.

{ìI,ALISUT,A T'ERCEIRA - DO VAT,OR E PREÇOS:
O v¿lrrr total tlcstc c:outrato, a lrasc tlo preço propùsto. é cle Iì$ 60.000,00 (SES

CODtc DlSCllIl{lì\,lAÇi\O NIDAI) A

; GOVERNODE

c4.i$irr¡û

" [PDF] Contrato. Doc. 04886/23. Data; 241011202317:40. Responsável: Jeferson
lmpresso por convidado em 28fi22024 16,,22. Validação: 2DA7 .8587 .3D10.4588.DD56 .9400.42FC. -^ fr

,,'i';!t-]Jtl

7

ALOR

.I.]NITÁRI AI,
AI,

l\ll\t)

Silva.

SI CE,LEBRAM A
U E PEREIRA &
IADOS, PARA

DIST'IIIMINADO
IXO:

- llua Nonlinarrrlo
tada ¡relu Prcl'cito

iciliado na Avenida Sào

Identidacle n" 24'107 52

& CORREI¡T LIMA .
instrurnento contratual

6-Tt-.R R EO " (. t1N'f lì()-
RA'lADA, dcciclirani

condições seguintcs

I I I clo artigo 74 cla I .ci

i¡ral n." 21912O22, d,c l{)
eitos corno tambrinr ¿ìs

coN'l'RAT'AÇAO r)u
REA DO T}IREITO

nestc rnstrttnçfìto.
ilidade n'0002/202.i e

do presente contrato,

A MIL REAIS).

vAI,OR
"tO'l'¡\1,

ESTIN,TADO

7
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NTRAT'AÇAO t)
l\,t PRES,\

CI,AI,IZADA
RVI('()S

DVOC]ATÍCTOS N
REA DO DIREI

BT,TCO MITNICÍPI
E CÂMAI.A(I

TIANTE O ANO D
023.

C]LÁTJSULA QTIARTA - DO REA.TUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRI
os prcços contrataclos são tìxos c irrcnjustirvcis no prazo crc ulll ano.
[)ctt(ro tlcl prazo dc vigôncia do contr¿rto c nrccliantc solicitaçào tio C]ontrataclo,
r-caJ LI stc após o ntcrrcgno dc um ano.
acr¡rnrrla<lo tt.rrnalrdo-sc p()f baso o nlcs
i¡lici¿tclas c concluíclas após a ocor-1.ôncia cla arrualidadc.
Nos rca.iustcs subscqucntcs ao primciro, o intctrcgno nrínilno dc um ano scrá
fì narrcciros do [rltinro r cajustc.
N{r c'astl de atr¿rso tltl tt¿ìo ilivulgação tlo índicc dc rcajustar'¡rento. o Colttratant

rtância ca cu lacla ,)r la últi l'l.l it vanaçaot1-ì p

vtl gado o ndicr- d t-t v() F lca 0 Co

()

d l'rc
rcitlustalllcn t() dc prùç()s clo al ()r rcmancscc
N ¿ts a f'criçõcs rì lta o l1di cc ut zado para
('l s() t1 di CLì cstiì bcl ec do pirr¿r rc¿Uustantüntr)
u zadcr SC ra atlcfado. subst tur çito, oCIì'I

N ausenc a de prev sír () egal quanto a0
reaJ usta ll1 eÍì to do preç(f do val ()r renlanescen
o reraJ uste pocle rir ()r rca r.ad,c¡ por ap0 Sts

A

a

a

c) prazo para resposta a. pcdido tle restabelecinlcnto do cquilíbrio
caso. será tle ate I (url) rnês, contado da data d0 tìrrnecinrenfo cla
imprcvisível ou prcl'isív'el de consequência incarcul¿ir,'el, observadas as d
l.ei 14. 133/21

C¡.Áusut,A (ìutNT,r - tlA DolACrÃo:
desps ESAS l'rera(} por o l1 ta da segu n te()c c

02.003-SECRETARIA MUN tc PAL DE
02003 04. 1 2? 1 0 1 5. 200 5 MANT E R
3.3.90.35.00.00 sERVtcos DE coNSULTOR|A 500

CL,ÁTISUt.A SEXTA - DO PAGAMT]N'TO:
O pagaln ent() era et'etuado metliante llr oc
adotados pe lo (lontrata ntc benr o tì1 ASc

s

o
ruraneira: Para ocorler no prazo cle trinta dias, corrtados do período de adirnp

[P D F] Contrato. Doc. 04886/23. D ala: 24 I 01 I 2023 1 7 :40.
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DO
ON'TRAT'

Mt]S 60.(x)0.00

TOTAL:

prcços podcriro sofier
d¿rna nlcsnì¿ì proporç¿lc) vanaçao VC fìc¿rda no IPCA*lIlGL,

cJo ()lçanlcn fo c¡^tl nrado. CXclus para as obrigaçõcs

o a ¡lartir dos cf'citos

1

conhcc da. qur dando d f'crença
rá ao (lontr-atado a
dc¡rtc tào logo sc.ja¿t

ntrataclo otxi gad () a a¡rrcscntar mcnì dc cálculo rcfcrcntc ao
l1 IC, scn'ì llrc quc cstc ()ct)t'rcr

fc ¡u tts tc serú. obrigatorr arnclìtc, (-) dcfì rltvo
vcnh ¿t a ser l't to (Ju cle qualque a ll¿t() p()ssa llals serxc tl r

que vre a se delernr nado pe la egl então ern vigor
ndí ce subsri utt), AS partes egerào índice ofìcial, para

s

e

te, p()r ll1 el() dc teftn() ad rtlVO

a lt1 cìn o.

docume
tranceiro. quantlo fòr o
conrprobatéria do fato
clos Arts. 124 a 13ó, da

dota çao orìst¿t I1 te clo orçar rìento
ADMI N ISTRAçÃO

AS ATIVIDAD ES DE ADM N

esSO regu la etn observ a AS e procedirnentos

c

altc
(]SIçoes clos Arts 4 a 46 14.133/21; da seguintc

Silva.
¡-;UrJtl37

er
disp

-s.000.00 000.(x)

5

da I,C

.9400.42FC.
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C]I.ÁUSULA SE.TIMA - DOs PRAzos E DA VIGÈNCIA:
Os prazos máximos clc iníc,io de etapas de execuçiro e de conchlsào do objeto ora
prorrogaçào nas crrndiçöes e hipóteses previsras na [.ei 14.133121. estão
considerados tla ernissão do respectivo Contratcr
a - f nício: Apirs a ¿rssiuatura do respectivo Contrato
b - (lonclusao: l2 luescs
A vigência do pt'esettte corltrato será cletenninada: até o final tlo excrcício fi
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos tennos
t4.t33l2t.

CL,AUSUI.A OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES D() CONTRATANTE:
a - El'etuar o pagatìlento relativo a execuçào clo serviço elctivanrente realizado, de
cláusulas clo presente contrato;
b - Proporcionar ao C'ontrataclo tt.¡dos rls rrreios rrecessários para a tiel execuçãcr
c - Notificar o Contratado sobre qualquc'r' irregularidatle encontrada quanto
exercendo a nlais attt¡rla c cotnpleta fìscalizaçãrl. o que rrão erilne o Contratado
contratuais e legais;
cl - Desigrrat replesentantes conr atribuiçðes de Gcstor e Fiscal deste contrato, llos
es¡recialnrente para arcornpanhar e fiscalizar a sua execuçeìo, respectivar:rente,
terceiros para assistência e subsíclio de infilnnações pertinentes a essas atritrui
tr - Observar, qnr colìrpatibilidade cort o objcto deste contrato, as disposições
t1.133i21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇI¡ES UO CONTRATAD0:
a - E.xccutar dcvitlanlctttc o scliço dcscrito na C'láusula corrcspondcntc do
tllelhot'es pat'âtnetros de qualidade estabelecidos para o ranìo cle atividade re
conl observância aos prazos estipulados:
b - Res¡tonsabilizar-sr: por todos os ônns e obrigaçäcs concerÌlr'rrtcs à legisl
trabalhista. bctn colllo ¡lor toclas as dcs¡resa-s c conrpronrissos assnmidos" a
f'orncccclorcs ou tcrcciros cln razåo da cxccução clo objcto contratado;
c - Manttrr prL:posto cnpacitado c idônco. trccito pclo Cìontratantc, quando da
rcprcscntc intcrgralrncntc crn todos os scus atos;
cl - Pcrrnitir c fâcilitar a fiscalizaçiìo do Contratantc dcvcndo prcstar os i
solicita<Josl

c - Scl'á lcsponsávcl pclos danos causadeis dirctamcntc ao Contratarìtc ou a
culpa ou dolo u¿r cxccrrção do contrato, não cxcluindo ou rcduzindo essa
o irconrpanlìanìcnto ¡rclo órgão intcrcssatlo;
f - N¿ìo ccdc¡', transfbljr ou sulrcontrat¿u, no todtr or¡ cm p¿rrtc, o crbjeto
conhccimcrlto c it dcvitla autorização cxpt'cs,s¿ì do Ciontratantc.
g - Matrtcr, duran(c a vigôncia do contrato. cnl cr)nlpatibilidadc colï as
ct-rndiçõcs tlc rcuulalidadc c qualilicação cxigidas no rcs¡rcctivo proccsso
aprcscntanclo ito Clontr¿rtantc os docurncntos ncccssários, scltrprc quc solicitaclo;
lr ' Cumprir a I'cscrva clc catgos prcvista cnl lci para pcssoa corn clcticiêltcia. paru
Social ou []iìra a¡rrcntliz. bcrn como as rcscrvas dc cargos prcvistas em outl'as
dc toda a crccução do cotrtt'ato, c scmprc c¡uc solicitaclo ¡re lo Contratantc, dcvcrá c
dcssa rcscrva dc cargos, corn a indicação dos cmprcgados quc ¡rrccnchcrcm as
i- Obscrvar, r.:rn conlpatibilidatlc conr o objcto dcstc contr¿rtt-r. as disposiçõcs
1,1.1,13/21.

cLÁuslir.A DEC'r[,tA - DA ALTE¡tAÇÃo r, EXTINÇAO:
F-stc ctttttrato potlcrii scr allcrado c()lrì iì dcvid¡r.jrrstilìcativa, unilatcralmurte pelo
(rntre iìs partes. nos c¿ìsos c condiçõcs ¡rrcvistas nos Arts. 174 a 136 e sua extin
llos ilLltos do processu. asseguraclos t-r contraditório e a ampla defèsa, ocorrerír
dos Arts. 137'¡ 139, toclos da Lei l4.l33l2l

. [PDF] Contrato. Doc.04886/23. Data: 241011202317:40. Responsável:Jeferson
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I

qus admitelx
ixo inclicados e serà(')

de 2û23, consiclerarla
Arts. 105 a I 14. da Lei

corìr as respectrvas

serviço contrala(Itr,
qualidade do serviço.
suas rrìsponsabi I i tladr:s

da nornra vigente,
itiela a contmtação de

Arts. I 15 a 123 d¿r Ler

tc contr¿rto, dcntro clos

ao objeto contralual,

fìscal, civil, triLrutária c

títtrlt¡. pclantc scus

uçiìo do contr¿lto, cluc tt

c: csclarccimcntos

los, dccorrcntcs dc sua
lidadc a fìscalizaçào ou

rnstrumcilto, scnl o

dc
assumitlas, totlas as

contratação dircta,

itatlo da Prcvitlôncia
espccífìcas. ao lougu

o cUml)ilmcnt0
vagas;

I 15 a 123 da l.-ci

tantc tru prlr ilcordo
lìrrmal nlcnte nrrrtivatla
hipóteses e disposiçrìes

Silva. ,'i; il ü: n

Arts
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Nas alreraçÒes unilaterais a que se refbre o inciso l, tlo ca¡rut do Art. l24,da
será obrigado a aceitar, rìas mesmas condições contratuais. acréscinlos ou sup

seftiços, de atc o respçctivo limite fìxaclo no Art. 125, do nlcsnto diploma legal,

do corrtrato. Nenhum acrtisci¡no ou supressão poderii exceder cl limite
resultantes de acrlrclo celebru<io entre ()s contlatautes.

CT,AUST.]LA DE,CII\{A PRIMEIRA . DO RE,CEBIMtiNTO:
Executada a presente cont!'atâção e obseruaclas as concliçircs de aclirnplelllento
os procedittìentos e condições para receber o seu objeto pelo Corrtratanle obe
r,lisptrsições clo Art. 140, da Lei 14.133 21.
Por se tratar cle seruiço. a assinatura do terrno cletalhado cle recebilnento prov
cluando verifìcado o cumprinrento das exigências de carátcr técnico, até l5 (qui
escrita do Contatado. No caso d<l terrno cletalhado de recetrirnentt¡ delìnitivo. será
partes. apenas após o clecurso tlo prazo de obsen'ação ou vistoria, clue
exigências corrtratuais. não podenclo essc prazo ser superior a 90 (

excepcionais. tievidanlente .j ustificaclos.

CIÁUsULA DÉC]IMA SEGUNDA - DAs PEI\ALTDADES:
O Contrat¿rclo será res¡ronsabilizaclo admillistrativarnente. facultada a defèsa no
pelas infiações ¡rrevistas no Art. l5-5, tJa Lei l4.l33l2l c ser'ão a¡rlicadas, nn

frt-azos e ¡rrocedirrtcntos tlcfìnidos nos Arts. 1,56 a l{r3, do rrreslno diploma legal,
advcrtência aplicada cxclusivanrente ¡rcla intì'açào atlnrinistratir,a dc clar causa
con{.rato, tluando nâo se.iustifìcar a imposição de penalidarle rnais grave; b - nru
virgula cinco por cçnto) aplicaila sotrrc: o valor rJo contrato. por clia dc atraso inj
objcto da conttataçào. c * trtulta dc l(1"/, (úcz pol'ccnto) sobrc o valcx'clo contrato
adnrinistrativas plevistiìs no ret'crido Art. 155; rJ * iltrpedirnento de licitar
Adrlinistraçao Púrtrlica direta e indireta do ente fèderativo que tiver aplicado a
anos, aplicttda ao respottsrivel pelas inlì'ações administrativas previstas nos inci
clo ca¡:ut rlo rclbrido Art. 155, quanclo nào sc.justifìcar a irnposição dc pcnalidadc
dc inicloncidadc para licitar ou contratar no ârnbito da Adnrinistração Pública di
cntcs f'cdcrativos, pclrl prazo dc cinco ancls. a¡rlicad¿r ao rcsponsávcl pclas
prcvistas nos incisos VIII. IX, X, XI c XII do capur do rcf'cridti Art. 155.
¿¡clnrinistrativas prcvisras nos incisos ll. III, IV, V, VI c VII clo capur do
intposição dc pcnalidadc nrais gravc quc a sançâo rcf'crida no c\ 4n do referi
cumulada rJc outr'¿,s sançõcs prcvistas na Lci 14.lr33 21.
sc o valor da rnulta ou iridcnizaçào dcvida nào for rccolhido no prazo dc l5
Contratado, .scrá atttolttaticamcntc dc.scontado da prinrcira parccla do pagamento
fazcr jus, acrcscido dc jr.rros moratórios dc 19,í (um por.ccnto) ao tr-tês, ou.
jtttlicialrncntc.

cLÁusuLA DÉctN{A't'u,RcErRA - DA coMpnNSAçÃo FtNANCET
Ntls casos tlc cvcntuais ¿rtr¿rsos dc p:rgatncnto nos tcrmos dcstc iustruntcnto, c
tcltha concot'rirlo clc algttnra fìrrma piìra o atr¿rso, scrá admitida n compcnsaçào
clata lirnitc fixada para o paganrcnto ató ¿r data corrcsponclcutc ao clttivo
mor¿¡ttlrios dcvitlos cnr razio do atraso no paganìcnto scl ão calculados conl utili
EM - N x 1r¡: r I, orrclc: EM = cltcargos rnorertórios; N = núrncro tlc dias en
pagarncnto s a dr) cittivo p¿ìgamcnto; VP : valur cla parccla a scr paga; c I
fìnanccira, itssirrr apurado: I : (TX * 100¡ . 365, sendo l-X : perocntual do
últinros doze ¡lreses ou. n¿r sua t'alta, unì lìovo índice adotado pelo (ìoverno F
hipótcsc do rcf'crido índicc cstabclccidt) p¿rra a compcnsação financcira vc¡rha a
fìtrrrra tràtl ¡russa tnilis scr utilizado, scrl¡ a<.lot¡ulo, cÍn srrtrstituiçiio, o quc
lcgislaçiul cntào cltr vigol'.
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l4.l33l2l . o Clontratado
que se fizercm rros

valor inicial atualizado

salvo as su¡rressões

obrigaçoes l')actuadas,
rào, cont'onle o caso, iìs

, se dar'å ¡relas ¡raflcs,
) dias da conrunicação
itido e assinatura ¡rclas

o atendinrento clas

clias, salvo eln casos

legal do intelerssado,

, concliçõcs, regras,
segttintcs sarrç<ìes; a --

inexccuçãtl perrcial do
de nrora de 0.5q'i (zcro
ifrcado na cxccução do
qualqucr clas i rr fiaçòcs

contatar no âmbito tla

, pelo prazu cle clois
II. III, IV. V. VI e VII

gravc; c - dcclaração
c indircta dc todos os

adnrinistrativas
conro pclas inlïaçõcs
go quc justificluenr a

Alt. 156; f -aplicaçao

após a conrunicação aro

quc o Conttatado vicr a

firt' o c¿rso. cobrado

quc o Contratado ¡råo

ira. dcvida dcsdc a

da parccla. Os elrcargos
da scguintc fórnrula

a data prcvista p¿u'¿¡ n
índicc tlc conrpcrrsaçãtr

IBGE acunrulado nos
que o substitt¡a. Na

cxtinto ou tlc qualqucr
a scr dctcnrrina<Jt-r pcla

10

,,,rôfì
¡.¡ ii Li li 'r .l
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^

cLÁusuLA r)ÉcrMA eUARTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da

E, por estarem de pleno acordo, f'oi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias,
partes.

[PDF] Contrato. Doc. 04886/23. Data: 24101 12023 17 :40.
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de Monteiro.

qual vai assinado pelas

Carnalaú . I 8 de Janeiro de 2023

11

PELO CONTRATANTE

UB ARA A
MARIANO
Prefbito
033.060.884-39

PELO CONTRATADO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 90748

AslÐ¡do dð lom¿
FRANCITTÀ OE

g Dád620r-101 18

PEREIRA & CORREIA IMA.
ADVOGADOS
CNPJ: 40.209.630-000 I -95
FRANCILDA DE LIMA
CPF: 057.619.074-88

irL¡iJ t 4 ü
Silva.
.9A00.A2FC.
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ì)araibrt . lÐ rle Janeiro tle 102-ì . Di¿i¡'ir¡ Ofitiul tlos lv{unrci¡rios do Estado da {r¡rraíba . 
^NO

llI - Iixerr:er o ¡rodcr dt ¡rolícia p¿ra nrânlcr a ordcr¡¡ r a
scguranç¡ dos trabalhos, solicitando ¡ qurfi¡ dc dirrito a

requlsiçiro de fbrça policial. quando nccessárirr;

l\' - Rubriral' os docunìcntos dc habilitaçåo c os rcl¡tivos ìs
pr0p0stils;

\' - (lr¡nduzir o procedirrrento licitattirio, pralicanrkr os ¿los
0rdinât(iri0s nrccssários;

I'l - lìrsolÿcr que$aõcs Ìevunfadas, l,rrbxlmcn(c ou por cscrilo,
quando liu'rnr dt $ua co¡npefênoia tlecisriria;

\¡ll - Dctrrnri¡rar a rcaliraçio das diligônries nrccssárias ao bonr
andanlento dos tral¡alhos da ('onrissão;

Vlll - Vofal nos proccdinruntos l¡cit¡fórios dc que participarl

lX - Praticar os de¡¡r¡is ùfos ncccssáríos ao bont andamrnlo dos
lrabalhos da conrissåo.

-{rt, 50 - São atribuiçõcs dos denrais ¡¡rcl¡rbros tla (,'omissão dc
Licitação de quc trata o ¡rt. l":

-\ l - .{rcnclcr às convrxeções fcit*.s pclo Presidcntc de ComissÀo c
.arfiríp¿r das scssõrs;

Il - \'ot¡¡r nos procedirtrentolr licit¡¡túr¡os dr que participar;

Ill - l{ubricar os docurnuìfos de hatrilitaçâo c îs propo;t¿rs;

lV - Autiliar o Prc.sidente t¡nr su:ls tîr-elss e âfrndpr às suas
rlctcrnri naç ircs;

V - Pralicar os drnìâis irros neccssários parn lìrrmalização dos
prorrssos licítatírrios c ao dcscnvolvimento dc suîs ltribüiçõcs.

Art. 6" - [ì,stl portaria cntrerá crn t,igor na daf a de sue
publicaçåo, rcvogflndo as disposiçrics cnr contrório.

BT.],RNAIìDIN() B.{T'I5T,\.P8, IJ DE J,\NI.]IRO DF, 2II2.3.

iIT.4RI.4 Í:LIETß: D.,I SILI:.,1
I)t csitlentc

Public:rdo por:
M¡rr¡t¡s i{ i lreil'r-r L)alllirs

(lridigo ldcntilicedonlì4710D27

Ii{iTAI}O DA PARAiBA
PRIFEITURA MUNICIPAL I}E BOM SUCESSO

c()ìf Iss,Ã () p n n tlt,r N E. ¡s T Fì D F. Lt CIT,{ Ç 
^ 

( )
,tvts(-) DF, t_¡('tT.\ÇÃo

CIIAM.A,f)A PÚBLICA Df COMPRA N'' U(]O0I i2O]]
Tt'rna púrblieo quc {irrír rctliz¡r atravós da ('olnissiìo lrcrnr¿tncntr: clc
Licittçrìo. Cllaurada l)irblica dc C'onrpra objutivantlo: Aquisiçiìrr dc
.uùncrus alirncnticios ria Àgriculturu Fal¡iliar. c clo lirn¡rrcr.lntlcdor
Fauliliar Rural. para o ¡{cndinlcnru tù Pr(ìgranìa Naciunal tìc
,{linlcntirçilo F-scollu --l)NAË, ¡rtru a lvf clcntla f.Ìscolar tkrs Alunos da
Rc<lc PúLrlica Municìpal tlc I:rrsino. corrr rlistrìtruiçiìcl di¡.r:t¿rntcntc n¡s
csc0las, nos tcrtltos d\) prcsÈntc Edit¡l c cOutirnilc rckçiio crrrrstantc
D() 'l'r:rr'¡rcr tic Rclr:¡ cne ia. Os intslcssados clÈt e riro aprsstntirr cnvclrrpc
c(ìntcnd() a docuntcnlaçào c rcspr:ctira ¡rrtl¡lrsitura irtó as l5:ll) hor¿s
tlo dil tl-l tl: Fcvcrcilo dc l(jl-1. rra sala tla rcl'clidn conriss¿ìo. sc<iiatla
na lltta L,rclvilrl Mlri¡ dir ( orrcciçl'ur. SN - Anrào Gonçalvcs dc
,,\lnlc:ida - Ilonr Succsso - ItfJ. Nqstc rncsrno local, tlata c l¡o¡¿irit¡ ¡cr¿ï
lcaliz¡tl¿ a ssss¿ìo p[rblica parir:rbL:rtur¡ Llo respcctivo cnvclope.
Rcr'urstrs: Prcristos ¡rr¡ orçarìtcnto vigcntc. Iiuntlan¡cnto lcgal: Lcí
þ'ctlel'al n" 8.(r66r9.J: Lei l:r¡lerlrl n" l.ì.t)7t)i2(l; e legislaçrìo pcrlinenfc.
consitleratl¿s ;ìs altelaçðes postcr iol es tlit.s lelèrid;rs r.tor1ìlils.
lnt-trrnrirçòcs: no lrt.l¿irio tl¿rs 07:00 a¡ l3:(i0 horas dos dias útcis. no
cndcreço *upracitar.ltr.I'clclirtru: (l{-ì) -}.{,18 l0tì7. Ê-¡ù¡il:
I ici tac¡¡r1¿¿,bornstrcesso.ptr. gor'.br.

r\'lN']r84

Bonr St¡cesso - PlJ. l8 dc Jancilo dc

s,4.v I n,4 z.4r'n A F þ:l,rx
Plcs i tlcntc dir ('o¡niss¿ro

Publicado por:
l:rick Fcrrcir'.r tlc Strusa

I den tilicador: Ll.19lì i F h:l

ESTADO DA
I'RE!-EITU RA M UNlclP.,\L CACTMBA DE DEN'TRO

PRFìF T]I'TU RA I\I UNIC¡PAI, C¡tCl ùl BÀ l)F. l)1.:NI'RO
RESTJL't'i\DO t ASU HABTLTT -'I'OMAD^ D[] PltEÇOS

:{'

6

1.0( ¡\('()l:S Ir.lRfrl-l: GMF SI.,RVIL'()S E

L()( AC]OF.S I-TI)A: lìM cAt) LTDA. t-f ('t'rAN'frl
lNAlìll.l'l'Af X): J(ìlvl I:NGHNtJAIt ta lNLroRI,oRA('À() t't I)À
- Ml:. [)os atos tlccrlllclttcs tlrt I icitatrilio. cabcr¿io

ORJE'I0: Contr-utaçiìo de curprcsir
tlcstrnatla a r:rccuçiitr tlos scrviçc's
ìnlincia TIPO R, no rnunicipio
t.t('f 1',4N1'tis H ABIt.l't'A tx)s;

rccur.s()s iloS t(.r1nr)s tlo Art. 109. tfa
altcltçòcs. ('o¡nunioa-se quc, cm
rrìcursos. a scss¿ìo llública pala
Pr'cçr)s scrá r'c-alizada no dia 27101

krc¿l cla ¡rlinrcill rcurriãri. M¿riolcs
junto a (ìornissiìo l]cr'¡nunente clc
lllo¡cira. l5 - ('cntro - Cllcillrba rlc
as l2:0() ho¡as drrs rlias ùtcis.'fcl
cpluac i nrhatlctlcrr tlo(rllgrrrai I.corn.
tae irnba dc l.)cntro - ptl. ltì tlc Janci
GLI|TIüÅ K,4T.TNE ,41.'/ES I'A
- Prcsirlcntc da C'orniss¿ìo.

Gl¿rucia
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5Ë.CilE;ARI.A DE ADMI$rsTRÂÇAÐ Ë FìHANçaS

PROCESSO N'0001/2024

INEXIGIBILIDADE N" OOOI/2024

CoNTRATO Ns 0008/2024 - CPr

Contrato de prestaçäo de serviços que

fvlUn¡rcfnO DE ITAPETIM e a empresa PERE

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O fvlUlttlCfpt0 DE ITAPETIM, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrito

11.358.L57/0001-00, com sede na Rua Major Cláudio Leite, s/n - Centro,

representado neste ato pelo Prefeito Adelmo Alves de Moura, braslleiro,

CPF/MF sob o n.e 500.264.884-34, residente e domiciliado na Rua Padre José d

Centro, ltapetim (PE). doravante denominada CONTRATANTE, e PERETRA &

ASSOCIADOS, pessoa jurfdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.e 40.209.

na Rua Coronel José Santana, ne 26, Centro, 5ão José do Eg¡to(PE), representada

Dario Correia Lima, Advogado, brasileiro, divorciadq insrito no CPF sob o n.'82

domiciliado na Rua CoronelJosé Santana, 26, Edifício Natália Valadares, apaftame

do Egito(PE), doravante denominada CONTRATADA' perante as testemunhas ad

pactuar o presente Contrato, cuja celebração foi autor¡zada nos moldes do P

0000L/2024 e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.'. !4.L?3/2I, e

partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas

anunciam a seguir:

cLÁusutA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a

consultoria e assessoria jurídica na área do Direito da Gestâo pública e as demais

a dia da atividade executiva do Poder Executivo Municipal, conforme especificado

$ ls Os serviços deverão ser prestados mediante os procedimentos

3.2 do Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Adminisração

5 2e A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Adm

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões

V
IITAPE

üüû1 11

sl celebram o

& CORREIA IIMA -

CNPJ/MF sob o n.e.

m (PE), devidamente

Servidor Público,

Arichieta, 91 - Bairro

IIMA - ADVOGADOS

-95, com sede

ato por Emerson

224-00, resídente e

101, centro, São José

firmadas, resolvem

Administrativo ne

pertinente, as quais as

ntes cláusulas que se

o de serviços de

que envolvem o dia

Termo de Referência

lecidos nos itens 3.1 e

rì'anças.

istração, nas mesmas

se fizer nos serviços

i *i'itttZ
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de até 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as su

acordo celebrado entre as partes, na forma da Lei Federal n.e.II.t33/21.

ctÁUsuLA SEGUNDA - Do REcuRso FtNANcEtRo: As despesas com a

Edital correräo à conta das dotaçöes previstas em orçamento,

CLÁUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE, como contraprestação aos

CONTRATADA, pagará a ela parcela mensal no valor de R$ i.0.000,00, em razão dos

CONTRATADA.

CIÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTo: O pagamento será devido até o

subsequente ao da prestação dos serviços que serão depositados em conta ba

CONTRATADA,

$ le A CONTRATADA deve apresentar relatório mensal de todas as ativ¡da

durante o mês de referência.

$ 2e Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas,

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as províd

correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de

devídamente corrigida.

S 3s Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente

obrigaçäo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimp

direito a reajuste de preço.

clÁusuLA qutNTA - Dos pRAZos: o prazo de execução deste contrato

podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua

5 ls O prazo para início dos serviços deverá ser imediato.

S 2e Os serviços deverão ser prestados de acordo com o instrumento

Empenho e as cláusulas deste instrumento.

cLÁusuLA sExrA - Do LocAL PARA ExEcuçÃo Dos sERVtços: os

executados nas instalações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e

Município e, quando necessário, na sede da CONTRATADA.

ctÁusutA sÉTtMA - DA FtscAuzAçÃo Dos sERVtços: A fiscatização dos

pela secretaria Municipal de Administração e Finanças, para verificação do

contratuais e terá poderes para verificar e exigir o seu fíel cumprimento, send

û00t f?

resultantes de

objeto deste

prestados pela

prestados pela

d¡a útil do mês

ria de titularidade da

desenvolvidas por ela

todo ou em parte, a

necessárias à sua

ntaçäo da fatura,

liquidaçäo qualquer

sem gue isso gere

de L2 (doze) rneses,

o, a Nota de

rviços deverão ser

Assessoria Jurídica do

será realizada

nto das Clausulas

que sua ausência ou

i.ii:rJ tl4 3
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eventual omissão näo eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigaçöes

CONTRATANTE.

$ le Competirá ao titular da Secretaria Municipal de Administraçäo e

acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em

conclusão.

5 2e Os serviços seräo autorizados mediante Ordens de Servíço que

progressiva dos trabalhos e gue documentarão as comprovações dos serviços quand

S 3e O instrumento de Ordem de Serviço estabelecerá expressamente a

execução dos serviços autorizados.

S 4s O executante deverá estar ¡nformado sobre a natureza dos serviços,

demais fatores que possam influir na mesma, antes da elaboração das p

verificando minuciosamente todos os elementos técnicos fornecidos.

CmUSUm O|TAVA - DOS DIRE|TOS E DAS OBRTGAçöES: Constituem d

CONTRATANTE e da CONTRATADA:

5 le DOS DIREITOS: Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no

S 29 DAS OBRIGAçOES:

l. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa

contrato de forma satisfatória;

b) Permitir o livre acesso dos advogados da CONTRATADA para èxecução dos

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser sol

CONTRATADA;

d) Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a

e) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, e

recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas

11. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o serviço de acordo com as especificaçöes técnicãs constante no

presente contreto, sempre com zelo, respeitando todas as normâs processuais,

prazos;

í10ûJ J 3

umidas perante a

anças, proceder ao

definitivos, sua

a execução

dos,

ação e prazos para

condições gerais e

comparando e

itos e obrigações da

deste contrato nas

convencionados.

o objeto do

pelos advogados da

neste contrato;

pela CONTRATADA,

pactuadas;

ital de licitação e no

cumprindo todos os

r.iú il'J,i 1'
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b) responder, por qua¡squer danos que venham a causar à Uniäo, Estado, M

em função do objeto do contrato firmado;

c) Arcar com todas as despesas, diretas ou ind¡retas, decorrente do cum

assumidas sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, à exceçäo de custas judiciais,

advocatícios;

d) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisaçöes na

salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação

comunicados á contratante no prazo de 48 horas do fato, ou da ordem

CONTRATANTE;

e) manter durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com

mantidas, todas as condiçöes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçäo;

f) efetuar pontualmente o pâgamento de todas as taxas e impostos que

incidir sobre as suas ativídades e/ou sobre a execução do objeto do presente co

e respeitar as legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do cont

g) assumir, em relação aos seus prepostos, todas as despesas decorrentes da

objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas,

indenízações, vales-refeiçäo, valestransporte e outras que venham a ser criadas ou

h) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão,

execução dos serviços;

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcia

serviços objeto deste contrato em que se verifíquem vícios, defeítos ou in

execução írregular, do emprego de matérias ou equipamentos inadequados ou

especificaçöes;

j) acatar as normas e condiçöes do edital e anexos que integram este

transcrição.

CLAUSULA NONA - DAS tNCtDÊNCnS FISCAIS: Os tributos, emolumentos,

parafíscaís, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta ou indireta

ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assi

Tributária.

$ 1e Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabílid

prevaleceräo até a vígência das garantias previstas na Legislação.

I V
I

ûûûJ J d

ícípio ou a terceiros,

das obrigações

orários de perito e

do serviços,

ssa

e desde que

e escrita do

obrigações por ele

m ou venham a

bem como observar

dos serviços

e contr¡buições,

s pelo governo;

e mão-de obra para

as suas expensas, os

resultantes de

correspondentes às

independente de

buições fiscais e

presente contrato,

definido na Norma

contratua¡s, as quais
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$ 2s A CONTRAÏADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas

penalidades previstas na LeiFederaln.e. L4.133l2L,sem prejuízo da responsabi

clÁusut¡ DÉoMA - DAs sANçöEs À conrRnr¡DA serâo aplicadas

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sançöes civis e

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:

I - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.

ll - Multa por atraso imotivado na execução do objeto contratado, nos

al0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a20o/o do valor da fatura;

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinaçöes, na p

20To do valor da fatura;

cl O,4O% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento d

reincidências, limitadas a20% do valor da fatura.

lll. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administra

não excedente a 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

a) recusar-se, injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, em

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Admini

licitantes convocados nos termos da Lel Federal n.s. L4.L33/21, que não

mesmas condiçöes propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo

b) cometer fraude fiscal.

c) admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem

contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem a

convocatório da lícitação ou nos respectivos instrumentos contratua¡s;

d) incorrer em inexecuçäo de contrato;

e) frustrar, injustificadamente, licitação instaurada pela Administração;

lV. Declaração de inidoneidade para .licitar ou contratar com a Ad

perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida

Administração Pública Municipal, nas seguintes situaçöes:

,J0íi115

contratuais, às

civile criminal.

seguintes sançöes,

após o prévio

definidos:

prazo contratual, ou

prazo estabelecido e

ra vez, limitadas a

de atraso no prazo

determinaçöes, nas

Municipal por prazo

o contrato, aceitar

exceto quanto aos

m a contrataçäo nas

preço;

inclusive prorrogaçäo

em lei, no ato

Pública, enquanto

perante a
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a) impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante

qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, va

b) devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento

terceiro o ensejo de devassá-lo;

c) afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofereci

qualquer típo; d) desistir de lícitar, em razão de vantagem oferecida;

e) apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando

atualização cadastral ou à participaçäo no procedimento licitatório;

f) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de ílega

indevida ou se beneficiando, injustamente, das modifícaçöes ou prorrogações co

g) ensejar a sua contratação pela Administração, no prazo de vigência da

licitar ou contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade;

h) fraudar, em prejuízo da Admínístração, os contratos celebrados:

h.1) elevando arbitrariamente os preços;

h.2) vendendo, como verdadeiro ou perfeito, bem falsificado ou

h.3) entregando bem diverso do contratado;

h.4) alterando substância, qualidade ou quantidade do serviço prestado;

h.5) tornando, injustifícadamente, mais oneroso o contrato.

S 1s A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalid

da infraçäo cometida pela licitante ou contratada e dos preJuízos causados à

Munícípal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

S 2e As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prãzo

ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento ou prestação

processo administratívo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobra

$ 3e Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o co

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

$ 4s As sançöes säo de competência exclusiva do Prefeito do Município,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de L0 (dez) dias

I v
I

û00J J 6

combinação ou

ou proporcionãr a

ento de vantagem de

cadastramento, à

obtendo vantagem

do direito de

a depender do grau

nistração Pública

de 05 (cinco) dias

serviço, após prévio

as judicialmente.

mo de 48 (quarenta e

, contado da

itida a delegação,

abertura de vistas.

s;

i, i.i Liü 4 ?
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$ 5s Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo

horas, após prévio processo adm¡nistrativo, garantida a ampla defesa e o

notificação adrninistrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLAUSUI.A DÉOMA PRIMEIRA - DA GARANTIA: Por ocasião da assinatura d

ser contratada deverá apresentar o comprovante da garantia contratual

cento) do valor fixo do çontrato, podendo optar por uma das modalidades

L4.t33/2L.

S 1e No caso de opçäo pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta ¡nformará sobre a exeq

de resgate, taxa de atualizaçäo, condiçöes de resgate.

S 2e A garant¡a contratual será devolvida após a lavratura do termo de

Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA.

CIÁUSULA DEctMA SEGUNDA - DA ALTEFTAÇÃo: Este contrato poderá ser
justificativa, unilateralmente pelo contratante ou por acordo entre as partes,
previstas nos Arts. L24 a L36 e sua ext¡nção, fornralnrente motivada nos ãutos do
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts.
L4.L33/2L

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art.

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua¡s,

fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. LZS, do mesmo dipl

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes,

cLÁUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA cEssÃo, TRANsFERÊNcIA ou sU

contrato näo poderá ser objeto de cessäo, transferência ou sub-contrataçâo, no

CIÁUSUIA DÉqMA qUARTA. DAs REsPoNsABILIDADES: A coNTRAT

quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, aínda que vi

presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terce

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I le A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de s

contribuições fiscais, para-físcais, emolumentos, encargos sociais e todas as

compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

I v
I

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade com

û001 1T

48 (quarenta e oito)

ditório, contado da

, a empresa a

nte a 5% (cinco por

s na Lei Federal n.e

de laudo de

ilidade, valor e prazo

mento Definitivo dos

o com a devida
casos e condições

assegurados o

a 139, todos da Lei

da Lei 14.L33/2t, a

supressöes que se

legal, do valor inícial

do, salvo as

AçÃO: O presente

em parte.

näo responderá por

os à execução do

em decorrência de

proposta, os tríbutos,

s incidentes sobre a

liação, para efeito de

r-iúüu4B
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5 2e A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos deco

prestação dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior,

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislaçäo vigente, qu

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por o

da CONTRATANTE.

$ 3e Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da e

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes

encargos, emolumentos, contribuiçöes fiscais e para-físcais não incídentes sobre a

valores serão ímediatamente excluídos, com o reembolso do valor gue

CONTRATADA.

CtÁUSutA DÉc¡MA CIUINTA - DA FAcUTDADE DE ExIGIBILIDADE: Fica

hipótese da GONTRATANTE deixar de exigir da GONTRATADA qualquer cond

faculdade näo importará em novaçäo, não se caracterizando como renúncia de

futuras,

CtÁUsun DÉctMA SEXTA - Do FoRo: Fica eleito o Foro da Comarca

Pernambuco, o competente para dirimir questões decorrentes do

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja, E, por

acordadas, firmam as partes o presente instrumento m 02 (quatro) vias de igual

produza os efeitos jurídicos.

Itapetim, 23 de Janeiro de 2O24.

ADELMO DE

', r.r.l lì
iit i

v
I

Pereira & ados

û0011S

de paralisações na

que haja culpa da

comunicados à

expressa e escrita

do objeto que a

quaisquer tributos,

mpra efetuada, tais

tenha sido pago à

lecido que na

deste contrato, tal

em oportunidades

Itapetím, Estado de

deste contrato,

rem assim justas e

e forma, para que

r.ru[Ji,]4$
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CÂnn¡q¡r¡r ruTuNtelFAL DË. vËfiËAt)onfrs ÞÉ. tr-ÄpËr tM
CASAJOSÉJORDÃO I.¡ETO

Gestäo zor3/roz4

I NEX|G|B|L|DADE No tN0000 1 t2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOI/2023

CONTRATO No: 0000{/2023.CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI C A CÂMARA
IA LIMAMUNICIPAL DE ITAPETIM E PEREIRA &

ADVOGADOS ASSOCIADOS, PAR.A EXEC DE SERVTçO

Pelo presente instru mento de contrato, de um lado Câmara Municipal Itapetim - Rua
Franctsco Santos,

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INS
ABAIXO:

55 Cen tro tapetim PE cNPJ no 1 41

NA FORMA

1-06, neste ato

ENTRO - SÃO
simplesmente

representada pelo vereador Presidente Diógenes paes da silva
empresário, residente e domiciliado na Rua padre José de

Júnior, ileiro, casado,

Itapetim - PE, cPF no cPF T99.147.474-91, carteira de ldentidade no

91 - Centro -
7274 SSP/PE,

simplesmente CONTRATANTE â do outro lado PER EI RA & IA LIMA -ADVOGAD os ASSOCIADOS CORON EL JOSE SANTANA, 26RUA
JOSE DO EGITO PE CNPJ no 40.209 630/0001 -95

dorava nte

CONTRATADO decídiram partes contratantes assrnar presente o qual seas o
regerá pelas cláusulas A condiçöes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre lnexigibil de icitaçäo N00001 12023, nosda idade no
termos da Lei Federal no I ô66 de 2 1 de Junho 1 993 Le Compleme no 123, de 14de

bro pertinente consideradas as posterioresde Dezem de 2006 e legislaçäo
das referidas normaS e, alnda, a3 d¡sposiçöes na Federal 14.039, de 17contidas Lei
de agosto de 2020

CUUSUUA SEGUNDA - DO OBJETO:

o presente contrato tem por objeto a prestaçäo dos servrços técnicos izados de
consu Itoria e assessoria urídica na area Direito Público matérias quede

L

ü ü'L]Ü li 0

envolvem o dia a dia das atividades do poder Legislativo.
e
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O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
neste instrumento, proposta apresentada, espec¡ficaçöes
processo de lnexigibilidade de Licitaçäo no lN000Ail2A2B e
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
independente de transcriçäo.

cLÁusuLA TERGE|RA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 7G,

sErs MrL E TREZENTOS E TRTNTA E DO|S REATS).
Representado por: 12 x R$ 6.361,00.

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENT¡DO

Os preços contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçäo do
poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
ao Contratado a mportância calculada pela última
diferença correspondente tão logo seJa drvu lgado o ndice
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será,
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o que vier
pela legislaçäo entäo em vigor.
Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correräo por conta da seguinte
Lei Mu n o 5 1 712022, de 05 de dezembro de 2028,

Cåmara Municipal de Vereadores

01.031.001 1 .2002 Manutençäo dos Serviços Administrativos

33.90.35 Serviços de Consuttoria (Serv. Téc. profissionais)

33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

dotaçäo,
nicipal
01.010

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo
procedimentos adotados pelo Contratante, da

regular
seguinte

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de parcela.

4
<1

expressas . ..',.

técnicas
do Contratante,

contrato,

(SETENTA E

os preços
da varia$o

da
ídas após a

será contado a

pagará
variaçåo a, liquidando a

defin itivo. o Contratado
preços do valor

o definitivo.
qualquer forma

determinado

de
novo índice
aditivo.

constante do vigente:
abalxo descrim

e em às normas e
manetra ente, parc
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cLÁusuLA sÉnn¡n - Dos pRAzos E DA vleÊncn:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de concl
contratado, que admitem prorrogação nas condiçöes e hipóteses
1o, da Lei 8.666/93, estäo abaixo indicados e serão considerados
Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusäo 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do
2023, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos ll e lV, da Lei

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execuçåo do serviço efetivamente
com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a
serviço contratado;
c - Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada qu
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçäo, o que não
de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atríbuiçöes de Gestor e Fiscal
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e
respectivamente, permitida a contrataçäo de terceiros para
informaçöes pertinentes a essas atribuiçöes.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula
contrato, dentro dos melhores metros qualidadeparâ de
atividade relacionada ao objeto contratual com observância
b

bem como por todas as
perante seus fornecedores

Responsabilizar-se por todos OS onus e obrigaçöes
civil, tributária e trabalhista,
assumidos, a qualquer título,
execuçäo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalizaçäo do contratante devendo
esclarecimentos solícitados'
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato, nåo exclui
essa responsabilidade fiscal izaçäo ou o acompanhame ntoa
f Näo ceder transferir ou subcontratar no todo u em parte,o
sem o conhecimento e a devida autorizaçäo expressa do
g Manter durante a vigência do contrato, êm compatibilidade
assumidas, todas as condiçöes de
processo de contrataçäo direta,
necessários, sempre que solicitado.

regularidade ô qualificaçäo
apresentando aCI

cLÁusuLA DÉoMA - DA ALTERAçÃo E RgsctsÃo:

Gontratante

r.iuililS2

do objeto
no Art. 57, S

assinatura do

financeiro de
por iguais e

do

, de acordo

execução do

à qualidade do
o Contratado

físcalizar
contrato, nos

sua execuçäo,
e subsídio de

do presente
estabelecidos o ramo de

aos prazos pulados;
concernentes a fiscal,

despesas
ou

qua da execuçäo do

os informes e

ou a terceiros,
ou reduzindo

órgäo
o objeto instrumento,

Contratante;
as obrigações
no respectivo

documentos

compromtssos
em razäo da

pelo

,, |'
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, un¡

Oontratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e
8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas cond
acréscimos ou supressöes que se fizerem serviços, onos até
Art. 65 $ 1

o da Lei 8.666/93. Nenhum acrescr mo ou supressåo
estabelecido, salvo as supressöes resultantes de acordo celebrado entre

CLÁUSULA OÉCIN¡N PRIMEIRA - DO REGEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condiçöes de
obrigaçöes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber
Contratante obedeceräo, conforme o caso, às disposições dos Arts
8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DAs PENALIDADES:

A recusa nJ usta em deixar de cumprír as obrigaçöes ASSUM
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, segur ntesàs
Arts 86 e I 7 da Lei I 666/93 a advertência; b multa de
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na
ou na execuçäo do objeto ora contratado; c mu Ita de 0o/o (dez
contratado pela rnexec uçao total ou parcial contrato; ddo
participa em licitaçäo tm ped tmento de contratar com a Adme
02 dois) c, nos e declaraçäo de inidoneidade para
Administraçåo Pública enquanto perd urarem os motivos
que seJa promovida sua reabilitaçäo perante a própria
penal idade; $multaneamente, qualquer das penalidades
Lei 8.666/93.
Se o VA lor da multa ou ndenizaçäo devida nao for recolhido no
com unicação ao Contratado, sera automatica mente descontado
pagamento a que o contratado vier a lazerjus, acrescido de juros
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÄUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de paga mento nos termos
que o contratado tenha concorrido algu forma paranão de ma
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
correspondente ao efetivo pagam ento da parcela Os encargos
razäo do atraso pagamento calculados com utilizaçãono serão
N x VP x onde: M encargos oratórios; número deE m N
para o pagamento e a do efetivo pagamento; valor daVP
ndice de com pensaçäo financeira, ssrm apurado:

1

r

f

a +
percentual do PCA-I BGE acumulado nos últimos doze meses
índice adotado pelo Governo edera que o SUbstitua. NaF
estabelecido para a com pensaçâo financeirâ VEnha a ser exti
näo possa mars ser util izado, sera adotado, em

(TX

pela legislação entäo em vigor.

cI.ÁusuI-A DÉCIMA QUARTA . Do FoRo:

substituiçäo, o que vier

í,ì'it',

MI ,\'l-
Í 3

7'í\

)

ralment\ iiplo
Art. e 3erá*65

|¡"

todos da Lei
contratuais, os
limite fixado no

exceder o limite
contratantes.

mplemento das
o objeto pelo

a 76, da Lei

idas e legais,
es previstas nos

mora de o/o (zero vírgula
, no início

por ) sobre o valor
temporária de

inistração, prazo de até
licitar ou com a

determinantes
autori
cabíveis na

prazo 15 dias após a
da parcela do

de 1% (um

deste e desde
o será admitida a
o ento até a data

devidos em
da seg fórmula: EM =
dias

puniçäo ou até
gue aplicou a

parcela
a data prevista
serpaga;el=

1 00) sendo TX =
ou na falta, um novo

referido índicehipótese
nto ou d qualquer forma

determinado
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Para dirimir as questôes deconentes deste contrato, as partes elegem o
de ltapetim,

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Itapetim - PE, 03 de Janeiro de 2023.

TESTEMUNHAS:

da

uas) vias, o qual

PELO CONTRA

-À

es Paes da únior
Vereador Presidente

PELO C

EIRA
ADVOGADOS DOS
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,tg,l

Câmara Municipal de Vereadores de ltapetim
Casa Legislativa José Jordão Neto

PRESIDENCN

ADITIVO CONTRATUAL

CoNTRATO No 0001/2023-CPL
AD|T|VO No 0001/2023

Adítivo de contrato de prestação
enfre si celebram a CAMARA
YEREADORFS DE ITAPETIM e a
Pereira & Correia Lima - Advogados

A CÂMARA MUNfCIPAL DE tTApETtM, órgäo Legistativo do

Itapetim, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF

11.476.256/0001-96, com sede na Rua Francisco Santos, n.o 55

Itapetim (PE), devidamente representado neste ato pelo Vereador

Diógenes Paes da Silva Junior, brasileiro, casado, CPF/MF

783.147.474-91, residente e domiciliado na Rua Padre José de

Bairro Centro, ltapetim (PE), doravante denominada CONTRATANT

& Correia Lima - Advogados Assocrados, pessoa jurídica de di

inscrita no CNPJ sob o n.o 40.209.630/0001-23, com sede na Rua

Santana, no 26, Centro, São José do Egito (PE), doravante

CONTRATADA, resolvem pactuar o presente Aditivo de

celebraçäo foi autorizada nos moldes do Processo Administrativo n.o.

e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.' 8.666/93, e

pertinente, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e

estabelecidas nas seguintes cláusulas que se anunciam a seguir:

cLAusuLA PR¡MEIRA - DO OBJETO: O presente aditivo de

finalidade a formalização da alteração da "Cláusula Terceira -
Preçns", da "Cláusula Quinta - Da Dotaçäo" e da "Cláusula

Vigência", todas do Contrato n.o. 1N0001/2023 que possui com

prestação dos serviços técnicos especializados de consultoria e

objeto a

üF

l2o

de

pio de

o n.o.

Centro,

o rì.o

87-
e Pereira

privado,

josé

ominada

12023

tem por

Valor e

-Da

,.lA

rrüiiLl55

que
DE

empresa

nte

cuJa

ições
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jurídica na área de direito público e demais matérias que envolvam

das atividades do Poder Legislativo Municipal, conforme

de Referência, a qual passa a viger com a seguinte redaçäo:

"(...)

Cláusula Segunda - Do Terceira: O valor do presente

renovado R$ 76.332,00 (setenta e seis miltrezentos e trinta e

ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 6.361

trezentos e sessenta e um reais) como contraprestaçåo

efetivamente executados.

(...)

Cláusula Quinta - Da Dotaçåo: Os créditos oçamentários

custeio das despesas decorrentes da execuçåo do presente

as constantes da dotaçåo orçamentária a seguir especificadas,

na Lei Municipal n.o 555/2023, de 07 de novembro de

descriminado:

01.010 Câmara Municipalde Vereadores

01.031.oCI1 1.2001 Manutençåo dos Serviços

3390.35

3390.39

(. ..)

Serviços de Consultoria (Serv. Tec.

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Clåusula Sétima- Da Vigência: O presente instrumentofica

12 (dose) meses o prazo previsto no conlrato n.o. 1N0001

entre as partes, iniciando-se o mesmo em 02 de janeiro de

alé o dia 31 de dezembro de 2024.

CmUSUn SEGUNDA - DO FUNDAMENTO: O presente aditi

previsão expressa na regra estabelecida na Cláusula Décima do

1N000112023.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: Todas as demais C

especificamente modificadas pelas alterações decorrentes deste T

permanecem em vigor e obrigando as Partes conforme originalmente

cLAusuLA QUARTA - DO FORO - Para dirirnir as questões
aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de ltapetim.

DE

-tp*!-fOrdAdia a dia

Termo

fica

reais), a

(seis mil

serviços

abaixo

celebrado

e vigorará

possur

n.o

Aditivo

ao

sao

por

nao

UÜO"J5T

deste
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E, por estarem de pleno aærdo, foi lavrado o presente contrato

vias, o qual vai assinado pelas partes.

Itapetim (PE), em 26 de dezembro de 2023.

cÂn¡lm DE ITAPETIM
Paes da Silva JuniorPor seu

CONTRATANTE

LIMA.
ASSOCIADOS

TADA

^

t,'

{ '&

Ý

I A'L
I r¡-r'iA

02(duas)

{jútt57
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Pernambuco ,27 deDezenbro de 2023 . Di¡í¡io O{icial dos Municlpios do Estado de Pernambuco .

corpo de sclidores e agentes políticos deste Pode¡ Legislativo, na
elaboração de minutas de documentos para a tbrmalizaçào de atos
administrativos (ofïcios, editais, relatórios, pareceres, por.tarias,
decretos, projctos de lei etc) não havendo fatos zuperwniontes que
desaboncm su¿ conduta técnica e comercial dentro dos padröes de
qualidade e desonporho e que cunpriu cûm sua obrignção, náo
harcndo reclauração ou objeção quanto â qualidade dos serviços aré a
presente dats. Para gue surta os devidos etèitos legais submeto o
presente a publicação oficial junto ao Diár.io Oficial Eletrônico dos
Municipios do Estado da Pernambuco para fins de escrutínio público e

eventuais impugnações aos fatos aqui cutificados.
Itapetirn 1PE),22 de dezembro de 2023.

MATEUS RANGELSILVA_
Mat. 126

Secret¡írio Geral de Adminisüaçåo da Câmara

De Aconlo:

DTÓGENEÿ PAES DÁ SILVÁ ITwrcn
Veread.or Ptesidente

Publlcado por:
Dayse Maryland Nunes Jordão

Códtgo ldcntlffcador:25F92410

CÂMARA DE vEREADoREs DE ITAPETIM-PE
EXTRATO - CONTR,ATO N... INÍIOü NOU} . ADITIVO N.',

000u2023

Aditivo n." 0001/2023 ao Contraro n.'. fN000l/?0?3. processo n.".
0001i2023. Inexigibilidade rf 0001/2023. Partes: CONTRATANTE
Câmala Municipal de ltapetim / PE - CONTRATADA - Pereira &
Correia lrinu - Advogados Associados. Base legal: O presente Termo
Aditivo oo Conh'ato tËl¡ por firndamentação legal, artigo 57, fl da Iæi
no. 8.666i93 e alterações posteriores, vinculado ao Processo
Adnúnistrativo n.'. 0001/2023 - CPL - "Inexigibitidade 0001i2023,':
Pclo prcscntc c na rnclhor folma dc dJrcito o ptcscntc tcrmo aditivo
tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n.".
IN000l13023, por mais 12 (doze) meses, com a corrsequente
renovação de valores. Vigência: 0AMDÙU a 3l/12/2024. Valor: R$
76.332.00. Ratificação: As demais disposições não alteradas são
ratificadas por e,ste instrumen[o para que prorluzam .seus jurídicos e
legais efeitos. Data: Itapetim / PE, 2ó de dczembro de2023. Assinam:
Diógenes Paes da Silva Junior - Vereador Presidente - Contratanle.
Pereira & Correia Lima * Advogados Associados, CNpJ n...
40.209.6301000 l -95 - Co¡¡ratada-

Publicado por:.^ ..*ffiiHä,i'îåiläi',i.'ä
CÂMARA DE vEREADoREs T,E ITAPETIM.PE

EXTRATO. CONTRATO N.". IIOOó/2023. ADITTVO N."
0001/2û23

,A,ditivo n.' 0001i2023 âo Contrato n.'. 0006/2023 - CPL. Processo ¡.".
00Mf2û23. Convite rf 0002/2023. Parres: CONTRATANTE Câmar.a
Municipal de ltapetirn / PE - CONTRATADA - Eticons - Emprcsa
dc Tecnologia da lnfonnação e Consultoria Ltda. Base legal: O
presente Termo Aditivo ao Contrato tem por frrndamelltaçõo legal,
artigo 57, II da Lei n". 8.666193 e alterações posterìores, vinculado ao
Processo Administr¿tivo n.". 0004i2023 - "Conviæ 0002/2023": Pelo
pres€nte e na rnelhor lbrma de direito o preser¡ls termo aditivo tem
como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato rr.o.

AOt6/2023, por mais 09 (nove) meses, collt .1 con$equente renovação
de valores. Vigência: 0210112024 a 3O109120?4. Valor: R$ 25.200,00.
Ratificação: As denrais disposições não alte¡adas são ratihcadas por
este instrumento para que produzam seus juridicos e legais efcitos.
Data: ltapetim I PE, 26 de dezembro de 2O23. Assinarn: Diógenes
Paes d¿ Silv¿ Junior - Vereador Presiderrte - Contratante. Eficons -
Empresa dc Tecnologia da Infonuação e Consultoria Ltda, CNPJ n.".
09. 1 96.9741000 1 -ó7 - Contratada.

845E2AA8

À

ANO XV lN" 3496

Dayse M

c0MßsÅo DE LICIT
A\,'ISO DE

Processo N": 00097/2023. CPL. de Preços N"00016/2023.
Obra. Contratação de erupresa para da obra de ampliaçãa
do Sistenra de abastecinrento do Sítio Clarinhu, Zona Rural
desæ Muricipìo de ltapetidPE. RM95.457,7$. A sessão
pirblica do presente cert¡rme licit*ório aconteceni por

rla plataforma virtual\TDEOCONFERÊNCIA,
https://mcct.google.com/. conforme legais previstas na

AÇAO

Sclcrrbro dc 2021. Dat¡ limite
Propostas de Preçost:

10/0lnt24. Edital, anexos e ouüÍ¡s podem ser obtidos
fr€lo site oticial brlace.çso-a-
informacao/licitacoes ou at¡'¿ves Fone; (08?) 9.9922-2483, no
horário das 08:00 as 12:00 boras dos úteis. Irapotim, 261 12/2021.
LTJIZ ALBERTO F. LOPES DA
Presidente da CPL.(*)(**)

Publicado por:
Alberto Patriota Lopas da Silva

Idenfiñc¡dor:OF8BAÀ60

Lci Municipal n.o.46.li20ll, dc 14
p¡rr o envio dos "Envelopes

00. Valor: RS357.897,?0.Abcrtula scssão pública: 08:00 holas do
dia I I de Janeiro de 2024. lnicio da de lances: para ocorrer nessa
mesma sessão pública. No site
Recursos: prcvislas no orçamento Fundan¡ento legal; Lei
Federal n" lO.52OlO2 e a Lei Federal ll' 8.666/93:

Federal n'10.024/19; eLei Complementar n" 123106;

legislação pertinente, consideradas
refèridas norrìa.s. Edital, anexos e

as alterações posteriores das
infonnações podÉm s€r'

obtidos no mesmo endereço da aberturq ou através do Fonel
12:00 horas dos dias rlteis.(87) 3853-1271, no hor¡å¡io das

Itapeti nr,?E, 261 l2l 2023.

FAGNER FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial. (*)(* *)

Publicado por:
Fagtrer Ferreira de Souza
Idendficador: C63 99988

FUNDO MLqIICTP
AVISODE

Processo N": 0003412023. CPL.
929069. Compra. Tipo menor
especializada no fomecilncnto de
fardamentos, para ate¡der a

e Hospital Municipal Maria Silva. no
Financeiros fansferidos ao
par{amenta' dc n.' 36000.51531

["T,'NDOMUNTCTP
ÄVISODE

muuicipio e recursos de emenda
00 N' 36000.5672311202340.
sessão pública: 08:00 horas do dia
làse de lances: para ocorrer n€ssa
wwril.comprasgovem¿mentars. gov
orçamento vigente. Fundamento

DE SAÚDE
AÇÄO

Eletrônico N" 00033i2023-
Contratação de empresa
inrpressos e cont'ecção de

Unidades Básicas de Saúde
dc aplicação de Recursos
e através de emenda

e n" 36000.567231 12023-

DE SAúTDE
AÇÁO

fi n¿rnceiros transferidos ao
N" 36000.515317t2023-

139,44.Abertura da

de Janeiro de 2024. ln{cio da
sessâo pública. No site

Recursos: previstos no
Lei Federal n" 10.520/02 e

Processo N': 00035/2023. CPL. Elctrônico N" 00034i2023-
929069. Compra. Tipo rnenor de empresa para a
aquísição de ¡¡redica¡nentos para
l'armácia básica. con¡ aplicação de

buiçåo gratuiø no ârnbiø da

subsidiaria¡nente a Lei Federal no Lei Com¡rlementar ¡"
123/06; Decreto Federal nn I 9; e legislação pertinente,
consideradas as alterações das refEridas normas. Editåj,
ancxos e outras inftrrmaçõcs podem obtidos no rl estnÕ endeteço
da sessão de abernla, or¡ através do (87) 3853-l 27 1 , no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias

www.diariomunicipal.com.brlarnupe 1 ,,';:i["()
Lr l"r'"J L: il $
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE A

Por este instrumento de contrato,

Francilda de Lima Pereira brasi le rra solteira advog
dOS Advogados do Brasil Seccional de Pernam buco
inscnta no cPF/MF sob n o 057 6 I 9 074-88, dom ada emrct ti

onde residente à Rua Coronel José Santana, 26, São José do E
Pernambuco: e Emerson Dario correia Lima, brasireiro,
inscrito na Ordem Advogad do Bra Seccio nal da P

dos itos s
9434 e Seccional Pernamb (oAB sob o n o 52343,de uco PE)
n. o 826 ó 5.224-00, dom icil iado em São José do Egito (P E),

1

Santa na 26, Edifício Natália Va ladares, c,partamento 1 0 em1
at sócios" rcsolvem por este instrumento e na mel form ahor
sociedade de advogados, doravante denominada de ,,sociedade,,,

sociedade símpres, reguramentada peras disposições do código civir
contido a Leín.o, g.906/94, Reguramento Gerar do Estatuto da
dos Advogados do Brasil (oAB), provimento n.o. 11212006 do
OAB e pelas cláusulas e condiçöes a seguir:

CLÁUSULA pRtMEtRA _ DENOMTNAçAO E SEDE:

ASociedade ora constituida adotará a razâosocíar de,,pereira &
- Advogados Associados" e terá sede na cidade de såo José do
Pernambuco, na Rua coronetJosé santana, 26, Térreo, centro, c.p

Parágrafo unico: oconendo o farecimento do(s) sócio(s) que rh
nome à Sociedade, a razão social poderá ser mantída.

CTáUSUUA SEGUNDA - OBJETO:

A Sociedade terá por objeto a prestaçäo de serviços de
e consultoria jurídica à gestôes públicas nrunicipais na área de direito
direíto financeíro e direito urbanístíco.

')."

r:n
cl .!

_t- 
-..

-.1

0

os

ada, na Ordern

OAB PE) n.o. 47599,

São do Egito (PE),

Estado cle

advogado,

ara ba ( PB) sob n,o

inscrito CPF/MF sob

na Coronel José

denominadosconj

de di r uma

especial de

ileiro, pelo

e da Ordenr

Federal cia

rreia Lima

Estado de

dado o

assessoria

ístrativo,
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' ir:-:li,,.l

,,w .w..-.. t.,"...

Parágrafo unico: A responsabiridade técnica pelo exerc
profissional compete a cada sócio, indíviduarmente.

cr-Áusul_A TERcEIRA _ pRAZo:

A sociedade tem prazo de duração indeterminado.

clÁusule euARTA _ cAptrAL soctAl:

o capitar subscrito neste ato é de R$ 60.000,00 (sessenta
neste ato em 60.000 quotas, no valor de R$ 1,00 (um real), cada u

da atividade

reais), dividido

subscrevendo

R$ 25.000,00

no 11212006

sócios pelas

os sócíos, no presente ato,

a) A sócia Francilda
quotas no valor de R$ 1,00

(trinta e cinco mil reais); e

em moeda corrente do pa IS da segutnte
de Lima Perei ra subscreve ln tegralEA ato 35 mile
(u m reâ r) cada u ffiâ, perfazendo o total R$ 35.000,00

b) O sócio Emerson Dario Correia Lima, subscreve e neste ato 25
milquotas no

(vinte e cinco

valorde R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total
milreais).

sendo assim, o capitarsociarfica assim distribuídos entre os

R$ 60.000,00

CI.AUSULA QUINTA . RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS:

AIém da Sociedade, o sócio ou associad o responde bsidiária eilimitadamen te pelos danos causados aos clientes por açäo ou no exercicio
da advocacia, sem preJu zo da responsabilid Ê¡ d iscipli na em que incorrer o

ad r
responsáver pero ato, nos termos do artigo 20, inciso Xr, do provi
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo primeiro: É soridaria e irimitada a responsabiridade
obrigaçöes assumidas pela sociedade perante terceiros.

z

Sócios Quotas Valor em Reais
Francilda de Lima Pereira 35.000 R$ 35.000,00

Dario CorreiaEmerson Lima 25.000 R$ 25.000,00
Totais

60.000
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Parágrafo segundo: Nas suas reraçöes internas, o socio que
terceiros, crientes da sociedade, à sociedade aos sócios fica
respectivo pagamento ou ressarcimento.

Pa rágrafo Tercerro: As obrigações oriu nda snâo
clientes, por ação OU omissão, no exercício dc¡ advocacia
previsto no Código c ivil.

CLÁUSULA SEXTA

ADMINISTRADORES:
ADMINISTRAçÃO E REMUNERA

A Sociedade será administrada pela sócia Francilda
lhe atrÍbu do todos poderes administração representaçäoos de e
dispor e der destino aos bens sociarS, movimentar
empréstimos, assum rr com promissos profiss ts de naturezarona
åmbito nacional internacional mediante f¡t iação ou

ou

entidades sediadas no Brasil OU no Exterior, e represe nta
terceiros, no Brasi ou Exterior, inclusive em face de repartições
esta duais ou mun icipais autarq utas e sociedades de
representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora
tanto, constituir mandatários e outorgar

Parágrafo primeiro: É vedado ao
negócios alheios do objeto social,

procuraçöes com poderes es
sócio administrador o uso da

Parágrafo segundo: A prática de atos nâo inerentes ao
do adm nistrador, implicará na responsabilização pessoasua

Parágrafo Terceiro Sem o consentimento de todos os
poderá manter relações profissiona IS com sociedades, comou
das quais os sócios tenham SE manifestado contrariamente
por escrito.

Parág rafo Qua rto: Os sócios terão o dever de lealdade
operações relativas a Sociedade ã cada um deles prestará
ao outro sócío.

t,

Parágrafo Quinto: É facurtado aos sócios manterem advocacia
proventos não reverterão em favor da sociedade, sendo-rhes, no
associar-se simurtaneamente a ourra sociedade de advogados.

usar prejuízo a

vel pelo

de dan causados aos

devem tratamento

o sóctos

de Lima sendo-

da para

contas , contrair

cíentífica de
associação sociedade ou

de perante

federais,

economi a , além de

podendo para

ficos.

socialem

objeto por parte

r a

nos os daJeicivil

sócios, um deles

a respeito

comunicaçåo

entre em todas as

contas, fiel exatamente

l, cujos

nto, vedado

3
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Parágrafo Sexto: Ficam os sócios administradores
caução em garantia de seus atos de administração.

CUUSUI-A SÉÏMA - RESULTADOS PATRIMONIAIS:

o exercÍcio sociar corresponde ao ano civir. Ao finar de cada
se-á balanço patrimonial da sociedade e se apurará os resultados.

Parágrafo primeiro: os eventuais rucros serão distribuídos
proporcionalmente ås contribuiçöes de cada urn para o resultado.

Parágrafo segundo: os prejuízos porventura havidos serão
exercícios seguíntes, observadas as disposiçöes legais, e
proporcionalmente as suas respectivas participações capitalno

Parágrafo Terceiro: A sociedad e poderá levantar ba
inferiores ao exerclcio nclu lndo balanços mensats esocial
sócios com base neres a tituro de antecipação de tucros e dividendos

CLÁUSULA OITAVA -ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇAO:

A Sociedade poderá abrir escrítórios filiais em quatquer
nacional, promovendo o registro da arteração contratuar tam
seccionar da oAB em cujo tenitório deva funcionar a firiar.

Parágrafo único: para o registro da filial, todos os sócios
suas inscrições suprementares junto ao conserho seccionar da
pretende abrir a filial.

CL"AUSULA NONA . DA CESSÃO DE QUOTAS, ENTRADA,
INCAPACIDADE E FALECIMENTO OE SÓCIOS:

As quotas do capital social o poderåo se alienada s anä r
Sociedade, sem que seJa dado d ireito de preferêncie
permanecerem, sendo-rhes assegurada tar preferência em iguardade
preço por preço.

Parágrafo primeiro: para a vatidade e eficácia dos instru
do contrato sociar, no caso de entrada ou retirada de sócio, é necessário

lanços

distribui

de prestar

levantar-

ntre os sócios

nsferidos aos

pelos sócios

a períodos

r aos

do tenitório

bém no Conselho

providenciar

em que se

RETIRADA,

terce estranhos à
aos que nela

condiçöes,

alteração

os sócios

2

4
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reprÊsentantes dâ maioria do capítar sociar, por si ou por seu
competente instrumento de arteraçäo do contrato, desde que:

a) no caso de entrada de novo sócío, tenha sido obtida a
os sócios;

b) no caso de retirada de um dos sócios, tenha sido
renúncia endereçada previamente aos demais sócios.

Parágrafo segundo: Durante a vigência da sociedade,
poderá ser excluído, por meio de decisäo deriberada pera maioria
media nte alteração de contrato social desde que, por força
n. o

1 212A06 Conselho ederal da ordem dos Advogad
do F

instru ído com a prova cCIm icação pessoa aode un feila lmente
impossibiridade, por decraração certíficada por oficiar de
documentos.

Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte e excrusão de
seus sócios, riquidar-se-á a sua participação sociar, devendo ser pâgo
ou aos seus herdeiros ou regatários, uma soma iguar Êr de sua
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuí
falecimento, retirada ou excrusão, varores estes que seräo
especialmente apurado e pagos, desdA que positivo o
prestações mensais cuJo valor será atualizado monetaria
Preços de Mercado da Fundação Getúli o Va rgas (l GP-tvt/Fcv)
substitua e reflíta a desva lorização m netá ria do período.o

Parágrafo Qua rto: Na vigência deste instrum
Íncom patibi lidade permanente, mento nscrição oucancela da
civil de qualquer um dos sócios, será este exclu ído da sociedade
contratuar e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita
anterior desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Perma necendo apenas um
incompatibilidade perma nente, cance lamento da nscrição,
exclu são, a p lu ralidade de sócíos será reconstitu da em 801

dissolverá.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissoluçäo da
desígnarão, um ou dois iquida ntes dentre ou um terceiroeles

acordo com a de liberaçåosociedade, de no momento oportu no o liq

' i ,,r ¡: r': .,. '
.: i..' i.¡ ..,,r$.,

firmem o

de todos

carta de

um dos sócios,

lsocial e

do artigo 4 do Provimento

os do I (OAB), seja

o, ou, na sua

de título e

lquer um de

próprio sócio

cipação no

até a data do

em balanço

resultado, 12 (doze)

mente pelo Geral de

ou outro que o

ento, doa
tnca

med

sócio, por falecimento,

, retirada ou

dras ou a edade se

os sócios

que a

para vida

alteraçåo

parágrafo

incapac

nte prestará
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contås da liquidação periodicamente aos sócios. Encerrada a
líquido

social.

será partilhado entre os sócios, na proporção de sua pa

esta Seccional e que nâo estão incursos em nenhuma
de participar desta sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS ALTERAçÕES COUTRATUAIS:

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a
da sociedade, poderá este instrumento ser arterado, respeitadas
legais.

Parágrafo único: No exercício de seus poderes e direitos
um sócio poderá se fazer representar
específ¡cos de promover alteraçöes
prccuração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRII,IEIRA. DAS DECLARAçÕES DE HAB
DESIMPEDIMENTO:

Os sócios declaram nãoque
com a advocacia gue gere impediou

objetivos socia IS, que não participam
inscrita n

impeçam

c.Áusuu DÉC,MA sEcuNDA - DAS DrsposrçÕes cen^rs:

os casos omissos neste instrumento serão resorvidos de con
disposíções legais aplicáveis à espécie.

ctÁusuLA DÉctMA TER.E'RA _ Do FoRo DE ELEtÇÃo:

Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resorver os conflitos
contrato, o bro da Comarca de São José do Egíto, Estado de
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

_.._,,.,,,1..
. ,r ' v -;i-.¡,.' -

),,'üÍ' , ,-

:--l/\2I

o ativo social

no capital

do capital social

formalidades

por outro sócio tn

da sociedade,

com poderes
de contrato socíal, mediante instrumento de

çÃo E DE

exerce m nenhum cargo ou incompatível
mento para seu exercício na dos
de nenh uma outra de advogados

lidade que os

com as

deste

uco, com

6
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E, por estarem de comum acordo, rnam presenteâss o
vias dÉl igual teor EI forma; presença testemunhasne das
firmam.

instru

abaixo,

em 3 (três)

também o

São José do Egito (pE), em 21 deagosto de2L2o

Lima Pereira
DE TIMA

DARIO

522400 {3'm'

Arilhådo de fqm¡ dlottâl
Þq FR^NC|LOÂ DG uúa
PERtIRÀ:05761 9O74Bg' Dådos:2020.08.25 t8:4t:43
-03m,

Ardnâdo d. lorro dhit¡l oo.
¡u¡nson oeruocmn¡r¡
llMÀ8263 ì 522400

.0ôrt6: 
20?O.OA25 lA,1Z,tOTestemunhas:

CPF

RG:

CPF €'tS /t.a-ga¿{-6C

uriilt65

7
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ORDEII OOS ÀWOG¡ÐOS DO BRAStt

,*'diWffi^tu
obo

þrÊmts illstfümmto ü

mU'rt$$tt

Jt,lnt ¡.o"r.¿¡{tia

ñ

/ì
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Estado da Paralba

Prefeitura do Município de Camalaú
Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Assessori¡ Jurldica

Processo em Referência n.o: 00053/2024
Origem: Diretoria de Contratações e Compras
Modalidadet Inexigibilidade 000 1 8/2 024
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e

destinados à Secretariø de Administração da Prefeitura do município de
Anexos: Documento de Formalização de Demanda (DFD), Estudo

Termo de Referência (TR), Pesquisa de Preços, Certidão de
Minutas do Contrato, Checklíst do Controle Interno.

PARECER

EMENTA. PROCESSO
LICITAÇÃO. CONTRA
INEXIGIBILIDADE DE
74,INCISO III, DA LEI
ASPECTOS
PLANEJAMENTO.
REGULARIDADE. MINUTA
APROVAÇÃO

Recebi hoje;

Vistos etc.

- DO REL,ttÓruO:

Trata-se de procedimento administrativo de natureza licitatória, na

de justificativa de Inexigibilidade de licitação, que objetiva a

especializadapara a prestação de serviços técnicos especializados de

jurídica, na átrea do Direito e da Gestão pública, destinados à Secretaria

Prefeitura do município de Camalaú-PB, conforme detalhamento

Foi eleito o procedimento na modalidade atípica de inexigibilidade licitação.

I

00tp

runforcos

serviços técnicos
Gestão pública,

(ETP),
Orçamentørio,

STRATIVO.
DIRETA POR

ARTIGO
N.'. 14.133/21

ANALISADOS.
DO OBJETO.
CONTRATO
DO FEITO

atrpica

de empresa

e assessoria

Administração da

ETP e no TR.
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Os autos foram formalizados e instruídos, dentre outros, com os

e enviados para esta Assessoria na forma estabelecida na Lei n.o. 14.1

Formalização da Demanda (DFD); Estudo Técnico Preliminar (ETP);

(TR); Proposta de Preços; Pesquisa/justificativa de Preços; Certidão de

Minuta do respectivo conhato.

É o relato, passo a opinar.

- DA APRECTAÇÃO ¡UnÍOrC¿,:

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a

controle prévio de legalidade, confotme estabelece o artigo 53, incisos I e

14.133, de202l (Nova Lei de Licitações e Contratos -NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo

órgão de assessoramento jurldico da Administração,
prévio de legalidade mediante análise jurídica da

$ I'Na elaboração do parecerjurídico, o órgão de

Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem
de forma clara e objetiva, com apreciação de

indispensáveis à contratação e com exposição dos

e de direito levados em consideração na análise
(...)

$ 4'Na forma deste artigo, o órgão de

Administração também realu:arâ controle
confratações diretas, acordos, terrnos de

ajustes, adesões a atas de registro de preços,

congêneres e de seus termos aditivos.

Quanto ao mérito, de início, necessário salientar que a

toma por base, exclusivamente, os elementos que constam nos

administrativo até a presente data. Destarte, incumbe a este órgão

sob o prisma estritamente jurídico, não the competindo adentrar à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Em regra, a contratação de serviços, compras e alienações

,rtt'ìl

Pública submetem-se à obrigatoriedade de rcalização do

il

documentos,

1: Documento de

de Referência

Orçamentário;

assessorada no

da Lei Federal n.o

seguirá para o
reahzaú confole

jurídico da

prévios de

compreensível e

os elementos
de fato

jurídico da
de legalidade de

convênios,
instrumentos

manifestação

do processo

consultoria

ea

nem analisar

Administração

licitatório, nos

2

I
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iir\

termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, e

14.t3312021. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois

primeiro é estabelecer o tratamento igualitiirio entre os interessados

forma dercalização do principio da impessoalidade, da isonomia e

segundo revela-se no proposito de o poderpublico alcançar a

para admtnishação.

Todavia, existe certas situações em que o gestor público,

realizar o procedimento licitatório, poderá dispensar a realização do

consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista

inexigibilidade de licitação. nos termos do art. 74, ambos da Lei n.o I

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos

Lei no 14.133/2021.

Quanto à conhatação direta pretendida, na hipótese de

licitação, é perfeitamente possível, eis que encontra fundamento

inciso III da Lei n.o. 14.13312021, vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável
especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos
natureza predominantemente intelectual com
de notória especialização, vedada a
publicidade e divulgação:
(...)
c) assessorias ou consultorias técnicas e
tributárias;

O artigo supracitado, estabelece a princípio que a licitação será

competição for impossível. No que interessa ao caso sob análise, por força

Lei 14.133121, procede-se a contratação direta por inexigibilidade de

de serviço técnico previsto no artigó 6" qualificados pela notória

inviabilidade de competição.

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)

2" da Lei

basilares, cujo

contratar, como

Jao

mais vantajosa

podendo

a exceçao

art. 75, e por

133/21.

de

no afügo 74,

competição, em

de

ouempresas
para serviços de

financeiras ou

vel sempre que a

artigo 74,lII da

desde que trate

e pela

pela

3

ý
I ù
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XVm - serviços técnicos especializados de natureza

intelectual: aqueles realizados em habalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e audiûorias
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e

e) patrocínio ou defesa de causasjudiciais e

f) feinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor
h) controles de qualidade e kcnológico, análises, testes

laboratoriais, instrumenúação e monitoramento de
obras e do meio ambiente e demais serviços de
na definição deste inciso;

Da analise sistemática do artigo 74 clc com o artigo 6', XVIII da

se que materialmente há possibilidade de se realizar a contratação direta

licitação. Tendo em vista, que no caso em analise, a contratação de

especializados em advocacia, consultoria e assessoria jurídica, é impossí

processo licitatório, o trabalho intelectual, pois trata-se de prestação de

personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de

Ademais, é cediço que a administração pública tem

por inexigibilidade para os casos expostos, assim o poder público age

conveniência e oportunidade da situação, mas sem ferir os princípios

pública.

Por outro lado, sabe-se que a relação entre contratante e

marcada pelo elemento confi abilidade, principalmente, quando estejam

mais alta relevância, como é o caso da prestação dos serviços nessa

- DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

Nas contratações diretas a Lei exige que o contrato somente sej

observância das etapas do procedimento cuja instrução mínima estli contida

n.'. 14.13312021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que

inexigibilidade e de dispensa de liciøção, deverá
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda en se for o
preliminar, análise de riscos, termo de referência,
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na

art.23 desta Lei;

Â

executivos;

e tributárias;

de campo e
específicos de

que se enquadrem

14.13312021, vê-

de

serviços técnicos

aferir, mediante

de natureza

para contratar

acordo com a

da Administração

é profundamente

vidos assuntos da

celebrado após a

artigo 72 daLei

os casos de
instruído com os

estudo técnico
básico ou projeto

estabelecida no

4

î)
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Â

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o
atendimento dos requisitos exigidos;
fV - demonshação da compatibilidade daprevisão de

com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os

qualificação mínima necessária;
YI -razÃo da escolha do confiatado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorizaçio daautoridade competente.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação

procedimento, nos terrnos do art. 72, da Lei no. 14.133121.

Assim, em atenção ao comando legal que determina

Documento de Formalizaçio da Demanda (DFD), também foi

Preliminar (ETP) e o respectivo Termo de Referência (TR), em que se

necessidade da demanda,oprazo de disponibiltzação do serviço, arcgïa

será efetuado, cumprimento da perfeita execução do objeto, bem

contratação.

Consta nos autos a verificação de existência de recursos

real:øação da contratação, o preço da contratação foi justificado com os

honorários advocatícios. Os documentos do futuro contatado (

situação cadastral, regularidade do FGTS-CRF, negativa cível,

municipal e declaração), ora anexados, comprovam que o particular

habilitação e qualificação mínima necessárias.

Vê-se ainda, que a empresa habilitada nos autos qualificou os

o serviço, apresentou proposta de trabalho, acostando documentação que

profissionais dotados de especialização em áreas do direito, entre elas

processual civil, constitucional, e afinso foi juntado atest¿dos de

demostrando notória especialização decorrente de experiencias na área de

como documentos que comprovam de forma inconteste que os

preenchem os requisitos de singularidade e notória especialização.

Portanto, não resta quaisquer dúvidas sobre a legalidade da

inexigibilidade com base no artigo 74, inciso III da lei 14.133/2021.

- DA MI¡ruTA DO TERMO DE CONTRATO

5

ý
ýh

que demonstrem o

orçamentiirios

de habilitação e

para o

do respectivo

Estudo Técnico

o objeto e

que o pagamento

os requisitos da

previamente à

da tabela de

de inscrição e

estadual e

os requisitos de

para executar

tratar-se de

administrativo,

técnica

público, bem

profissionais,

dos serviços por
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'

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

. DA PUBLICIDADE:

Destacamos que é obrigatória a divulgação e a manutenção do

contratação direta e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal N

Públicas (PNCP) e a publicação de extrato de contratação direta no

do Municlpio e no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios da Paraba,

os art. 54, caput e parágrafos 1o e 4o da Lei Municipal n" 622, de 06 de

Destacamos ainda, que após a ratificação da contratação

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado

contratação direta e seus anexos, conforme determina o artigo 54,

n.'14.13312021.

- DA CONCLUSÃO:

Ante a tudo que exposto foi, nos limites da análise jurídica e

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste,

apresentada pela Secretaria Municipal interessada, bem como a

contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que

se pela possibilidade jwídica do prosseguimento do presente processo.

E o Parecer.

Camalaú (PB), em 30 de dezembrc de2024.

e condições

teor do aviso de

de Contratações

Eletrônico

determinam

de2023.

é obrigatória a

dos documentos

o edital/aviso de

3o, da Lei Federal

os aspectos

a justificativa

do objeto a ser

amatêna,opina-

José Leonardo de Souza Lima Junior
Advogado

OAB/PB n.o. 16682

6
{

0t
0

ft
Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 3075.F11C.4BB5.5900.939B.6FAD.C2E5.6717. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

53

53



espec¡alizados de
desflnados à Secretaria
orgão Demanda nte:

o PREFEITo
uso suasde atri
no 1 4. I33 de 1 o de
2023, lazsaber que

RESOLVE:

HOMOLOGAR
nexg ibilidade de L

especializada para a
Ju rídica, na área do
Prefeitura do município

PREFEITURA MUNIJcIPAL oe cnuemÚ
GABINETE DO PREFEITO

Processo Administrativo n.o 00OSglZ024
Modalidade: lnexigibilidade - no 00018t2024
Objeto: "Contratação de empresa especializada

consultoria e assessoria uríd ica, na área do
para a de serviços técnicos

e da Gestão ptiblica,

da Secretaria
r (ETP) e Termo de

fundamentados na Lei

.630/0001-95,,

Camalaú(PB),30 dezembro de2124.

de Administração da Prefeitura do município Camala(t-PB"
Secretaria Mun rcrpa de Adm inistração

INTERINO DO MUNICí DE CAMALA EST DO DA PARAíBA, NOPto (),
buições legais, na forma estabelecida Art. 74, lll, da Lei Federalno

abn de 202I e Art. 48 da Lei Mun c ipal n o de I de novembro de

do Ad que o procedimento deos atos Processo m nistrativo
icitação no N000 8t2024 que objetiva a de empresa
prestação de servços técn icos especial de ultoria e assessoriaizados

Díreito e da Gesfão ptiblica, desfinados à de Admínistração da
de Camalaú-PB elaboradas âmbito as

1

no d
Municipal de Administração, no respectivo Estudo Técnico prel
Referência (TR); com base nos elementos constantes nos autos e
Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021, e AUTORIZAR a co

- "Pereira & Gorreia Lima - Advogados Associados, CNpJ n.o.
- Valor: R$ 60.000,00

Publique-se e cumpra-se.

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

Assinado de forma digital

M A R I A N O:0 3 3 0608843 9 i1|rï 
2024: 2:0 1 6:04: 1 e

UBIRAJARA ANT NIO PEREIRA MARIANO

UBIRAJARA ANTONIO PEREI

MARIANO:03306088439

Prefeito lnterino

f ý-b
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT.I¡IICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REFEnÊXCfA: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: o'Contrataçilo de

prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria j
ds Gestão ptiblícø, destínudos ù Secretøriø de Admínìstração dø Prefeíturø
PB", sugerindo-se a contratação da empresa "Pereira & Correia Lima -
40.209.630/0001-95", conforme indicação realizada no Documento de F
elaborado pela Coordenadoria de Administração da Secretaria de Administraçäo
PB.
2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação,
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos perante outros
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de

satisfatório
2.2.Mës que serviu de base para elaboração dareferida consulta:

,cóDlco, DEscRrÇÃ.o Do ITEM ,UNIDADE,QUA¡{TrDAn

"Contratação de empresa especializada
'para a prestagão de serviços técnicos
especializados de consultoria e.

assessoria jurídica na área do Direito e
,da Gestão pública, destinados à
'secretaria de Administração dat

,Prefeitura do município de Camalaú-
PB''

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrÇÕES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O ptazo máximo para a execução do objeto desta contratação e

casos previstos na Lei 14.133121, esta abaixo indicado e será considerado a
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses após a assinatura do Contrato

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze)
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas

Arts. 105 atl{,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustaveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da

rnaneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Marícia

I

und

Secretaria
Mariano

Camalaú -

.rlNrrÁRro rol*

especializada para a
nø úreø do Díreito e

munícípio de Cømalaú-
Associados, CNPJ n.o.

de Demanda(DFD),
Prefeitura de Camalaú-

por meio de parâmetro
emperíodo próximo,

a ser considerado

de2024.

5.000,00

Tota160.000,00

admite prorrogação nos
assinatura do Contrato :

, considerada da data de
póteses e nos termos dos

às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

27 de dezembro de2024.

LlLitl'ü ? i.

t2
:

'60
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EMPROPOSTA DB SERVIçOS DE ADVOCACIA
DrRErTo púgrrco

PROPOSTAS

Lima Pereira, OAB PE n.". 47599, CPF n.". 057.619.074-88, endereço
municipal,mencionado no timbre desta, especializado em direito da gestão

capacidade té.crica atestada pata gestão pública, apresenta a seguinte de

PEREIRÂ & CORRI]IA LIMA

Pereira & Corteia Lima Advogados Associados,
40.209.630/0001-95, por meio de sua rePresentante legal, a Senhora

serviço de consultoria, que poderá ser contrâtado de acordo

especificados nas seguintes propostas de trabalho:

contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas esteiam

com ¿ legislação vigente;

elaboração do DFD atêahomologação do resultado, gatantindo a
de todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos
assegurando que as cláusulas estejam em conformidade com a
protejam os interesses da administração pública;

sobre riormas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o
técnico da equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e iurídicâs que

da rotina da Diretoria, incluindo a anâhse de eventuais contestações,

recutsos;

notificações, DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e

garantindo a legalidade desses instrumentos.

às normas de compliânce e integridade, assegurando a

administrativas;

petmitindo uma relação de ptoximidade com â equipe e

resolução de questões emergentes;

tltll. Nalália Valada¡cs - Iìur (loruncl Jo,sú S¡ntflnlt, 2(t. 'l'Úrrco. Ccntro clc Siìo Josó <ìo Fìgilo (
(lliP 5(r.700-000 | 87 99910-ó981 99918-1020

ASSESSORIA Ë C]ONSUI-TORIA I]SPECTAI-IZADA EM DIRETTO DA CISTÃO

- De::de 1996 -

CNPJ n.o

de

os tefmos

consonanclâ

I . PROPOSTA:
r.1 - ASSESSORTA JURÍDICA ESPECIALTZ.AJJ.^ EM LIC E
CONTRATOS:

01) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos de

02) Orientaçáo e acompanhamento nas etapas do processo desde a
l.grl

04) Reahzação de wotkshops e ctpacitações para os da Diretoria

e que

to

ao longo
pugnâçoes e

nas âçoes

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos o como
de reuniões,

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras contratações

08) Disponibilidade pata atividades presenciais no espâço da Diretoda,
a râpida

UÜü A?2.

CNPJ 40.209.630/00 l -9-5 sc 0AIl PE 3.536
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde I 996 -

09) Represeîtaição da Diretoria em audiências públicas, com outfos

II - VAIOR DA PROPOSTA: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

1,2 (doze)

O valor proposto possui absoluta conformidade com o mâls
próximo estabelecido p^t^ a prestação dos serviços em espécie, que o valor da

Tabela de Honorários da Seccional de Pernambuco da Otdem dos do
Bt¿sil (OAB PE), considerando a ausência de disposição idêntica da OAB
pantbanal. Ademais, está se conservando o valor praticado no
31/1.2/2024.

vþnte até

órgãos e em eventuâis defesas de interesses ða Prefeitwa
administtativos;

10) Acompanhamento e atuahzação contínua sobte alterações

relacionada a licitações e conffatos, garantindo que a Diretoria estej

confotmidade com as normas em vþr.

III - DAS REFERÊNCIAS DO ESCRITÓNTO:
O núcleo jurídico que compõe o escritório Pereira &

H prioridade quanto à plena transparência de todas
desenvolvidas junto ao cliente, sempre esclarecendo os fundamentos
em defesa do mesmo.

O início de qualquer atividade sempre se dá por meio de um

JUNTO A MUNICIP|OS E CÂMARAS DE VEREADORES; (...) 19.1.1
FPM 0,6: R$ R$ 13.400,59 (mensais).
https://www.oabpe.org.br/files/institutional/ I 7 1 23 246260992-
I 7080 I 54 1 209Tpublicartabeladehonorariosadvocaticiosoabpe2024.pdf
2711212024.

ildt. Naliilia Valadarcs - Iìu¡ (lrxrncl Josó Santana,26.'l'úrrccr. (ìcntnr tlc Sào Josó do lìgito
CLP 5(r.7(}0-00{} | 87 9q910-ós8t 99918-]02(}

ASSESSORIA E CONSUI-,TORIA DSPECIALIZADA EM DIRIITO DA GËSTÀO

pfocessos

legislação

semPfe em

Iima

ativid¿des

seus atos

amento

atividades

Preclsa

com índice de
em

Advogados,tssociados, por meio de seu sócio Emerson Dario Lima jâ ataa
na ârea específica de direito da gestão pública, desde o âno de 1996, onde busca

expedente,
clientes, ao

prestar serviços técnicos especializados, pot meio de uma equipe
compromissada, honesta, com credibüidade mantida perante todos
longo de sua jâlonga história de profissionalismo.

estatégico, devidamente analisado pela equipe jurídica do sempfe em
consonância aos interesses do cliente, o que permite o desenvolvimen
que gârantem a devida e necessária segurança jurídica que todo gestor
ter ao decidir iniciar e efetivar qualquer ato administrativo.

Tal metodologia foi desenvolvida e aprimotada ao longo ânos, com
resultados positivos junto aos clientes, os quais mantêm um¿ de plena
confirança até os dias atuais, o que saisfaz e glodfica o trabalho
escritório.

equipe do

1 rAgelt DE HONOR^AR¡OS ADVOCATíC|OS OAB/PE - (Atuatizad a20221:

I.JUüü?3

C-NPJ 40.209.63()/rì0 r -95 SC OAB PÚ 3,536

em
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PEREIRA & CORREIA LIMA

Não se permite elencar a totalidade da cafia de clientes do
respeito ao Código de Ética da Ordem dos Advogados do Blasil,
restringe-se a mencionar apenâs alguns deles que possam
esclarecimentos sobre as atividades jurídicas e administrativas
àqueles Entes. Tal consultapodeúser realizada perante a Prefeitura de I
junto ao Prefeito Adelmo Alves de Moura - Celular/WhatsApp (87) 9

Menciona-se tais referências contrâtuâis, em aterìção ao que
n.o. 14.Lß/2A21, quanto à exigência de atestado de capacidade
contrataçáo de serviços técnicos especializados.

rv- DA EQUTPE¡UnÍOICA:

EMERSON DARIO CORREIA LIMA
ADVOGADO OAB/PB 9434 e OAB/PE 52343
ID Lattes: 8086963496332245
Sócio Sênior
Gmduado em Direito pela UFPB;
Mesuado em Direito Econômico e Desenvolvimento. IDP
Especialista em Direito Constitucional. Damásio.
Especialista em Direito Administrativo. UNIPÊ.
Especialista em Direito Empres arial. UFPB /E SA-OAB

FRANCILDA DE LIMA PEREIRA
ADVOGADA OAB/PE 47599
ID Lattes : 2248021560229337
Sócia Administradora
Gtaduada em Diteito pela UNIFIP.
Especialista em Direito Processual Ciÿil.

TV- DA METODOLOGIA DE TRABALHO:

Todas as atividades serão gerenciadas e supervisionadas pelo
Escritório, quando este não as tealiz,at,pessoalmente. O mesmo será
todas as estratégias de açöes desenvolvidas.

necessátio, podeú se deslocar 
^tê o Municþio p^r^

administrativas e jurídicas locais.

lldf Nalália Valadarcs - Rua Coroncl Josó Santana, 26, l'érrco. Clcntro dc Sà0 José tlo lìgito (Pti)
(ltsP 5(r.700-000 | 87 99910-69t11 9991tí-2020

ASSËssoRiA E coNSULToRiA ESpECIALizADA EM DIREITo oe ccstÃo púu
CNPJ 40.209.610/001-95 SC Reg. OAil PE 3.536

-Desde 1996-

pelo qual,
melhores

,unto
GE),

à Lei

PM^

Sênior do
por

em

As consultas jurídicas e demandas administrativas, solicitadas à
equipe pelo cliente, serão devidamente registradas e encaminhadas elaboraçáo
das respectivas respostas técnicas, as quais poderão ser mediante
pâreceres jurídicos ou de minutas do respectivo ato administrativo

A depender dos serviços contratados, a Equipe do sempfe que

tJÜilT?1,

atividades
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PEREIRA & COßREIA LIMA

A sede do Escritório estarâ,a disposição do Gestor e sua equipe
p^ra, o desenvolvimento de quaisquer atividades relativas ao objeto do

Nenhuma informação relativa às atividades desenvolvidas
contratânte será exposta aos demais clientes, pafl- gannnt e

privacidade dos atos administrativos.

V . DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO:

É juridicamente possível conttatação direta de esctitório de

prestação de serviço técnico especializado, destinado a atendet às

e administrativas da gestão pública.

A Lei Federal n." 14.1,33f 21., em fase de substituição da

8.666/93,determina o que pode ser objeto dos contratos adminis
que 1á está presente a prestação de serviços técnicos especializados,

contrato a ser celebrado pela administação pública. Neste sentido:
Art. 1" Esta Lei estabelece normas gerais

conttatação p^ra as Administrações Pu diretas,

- De.scle 1996 -

tratado.

Município
a plena

pMa'

do Distrito

básicos ou

financeiras

obras ou

histódco;

, testes e

e

jurídicas

Federal n.".
sendo certo

objeto de

licitação e

autárquicas e fundacionais da União, dos
Federal e dos Municþios, e abrange:
(...)

Art. 74. É inexigível a hcitaçào quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

(...)

III - conffatação dos seguintes serviços técnicos
de natureza predominântemente intelectual profissionais
ou empresas de notória especializ açáo, v edada a

para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos,
pfoietos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e

ou tributárias;
d) ftscahzação, supervísão ou gerenciamento
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciars ou
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restautação de obras de arte e de bens de
h) controles de qualidade e tecnológico,
ensaios de câmpo e laboratoriais,
monitoramento de parâmetros específicos de

Iltlt. Natiilia \¡alada¡cs - Iìua [lr[rncl Josú Santana,2(r, l'érrco, (]cntro dc Sio.losó do Fìgito (
('EP 5(r.700-000 j 87 999 I t)-691ì1 999 1 ti 202t)

¿\SSESSORIA ll CIONSLTLTORIA ESPEC'IALIZADA lM DIRIITO D^ CISTÀO

å_iu tl il î 5

cNPJ 40.209.6i0rc0 I -9-5 SC OAIì Plì 3.51(r

e do meio
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde 1996 -

ambiente e demais serviços de engenharia que
no disposto neste inciso;

enquadrem

IV - objetos que devam ou possam ser

de credenciamento;
V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas ticas de

instalações e de localização tornem necessária escolha.

$ 1" Para fìns do disposto no inciso I do caput attlgo, a
Administtação deverá demonsrar 

^
cle

competição mediante atestado de
exclusividade, declaração do fabricante ou
idôneo c p^z de comprovâr que o obieto é ou
ptestado por produtor, empresâ ou cometcial
exclusivos, vedada a preferênciapot m rc
$ 2" Para fins do disposto no inciso II do capu deste artigo,
considera-se empresátio exclusivo â pessoâ ou jurídica

documentoque possua cofitra;to, declarz.çã;o, cârta ou
que ateste a exclusividade permaflente e

representação, no País ou em Estado
profissional do setor artístico, afastada a

contratação direta por inexigibilidade por meio
com representaçäo restrita a evento ou local

$ 3" Para fins do disposto no inciso III do
considera-se de notória especialização o

deste artigo,

empresâ cujo conceito no campo de sua

decorrente de desempenho anterior, e

publicaçõe s, otganização, aparclhamento,
outros requisitos relacionados com suâs a peffixtâ
inferir qlre o seu trabalho é essencial e

adequado à plena satisfação do objeto do

S 4" Nas contratações com fundamento inciso III
de empresas
que tenham

do caput deste artigo, ê vedada a

on 
^ 

ztüação de profissionais distintos
justificado a inexigibilidade.

pof melo

contrato de
documento

ouâ

inciso V
seguintes

de

do
de

empresário

expeflencla,
técnica ou

S 5" Nas contratações com fundamento
do caput deste artigo, devem ser observados
requisitos:
I - avahação prévia do bem, do seu estado de
custos de adaptações, quando imprescindíveis ssidades

de utilização, e do ptazo de amorização dos
II - certificação da inexistência de imóveis
disponíveis que atendam ao objeto;

lÌlf. Natália Valadarcs - [ìua ('troncl.losó Santana,26, ]'órrco. Ccntro dc Sùo Jorú tl,; [gito
ClrP 5ó.700-()00 I 87 999 I 0-69f1 I 999 I 8-2020

ASSESSORIA E CONSLTI,ToRIA ESPIC]ALIZADA TM DIRTITO DA GËSTÀO
CNPJ 40.209.ó30i001 -9-5 SC Reg. OAll PE -1.53ó

dos

uLiilü.26

s vagos e

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Estimativa da despesa. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

60

60



PERDIRA & COIIREIA LIMA

III - justificativas que demonstrem â
ser comprado ou locado pela Administração e

vantagem para ela.

Como normâ especial, a Lei Federa|n." 74.039 /2020,ao dispor
do Estatuto da Advocaciz, estabeleceu:

Att. 1" A
OÁ.8), passa avigorar acrescida do

- Desde I 996 -

do imóvel a

evidenciem

alteração

(E,statuto da
art. 3o-A:

termos da

publicações,
de outtos

peffilta

por parte

pxa, 
^

no

"Art. 3"-4. Os serviços profissionais de são,

pof sua îatrtrlreza, técnicos e quando
comptovada sua notóda especialização,
lei.
Pzrágrufo único. Considera-se notória o
profissional ou a sociedade de advogados o concelto
no câmpo de suâ especialidade, te de
desempenho anterior, estudos,
organização, apadhamento, equipe
requisitos relacionados com suas

conftataçáo dos serviços de advocacia". O ministro afirmou ainda:
disputar preço, pârece de todo incompatível com as limitações éticas e

que a disciplina e a tradiçáo da advocacía ttaizem püa, o profissional".

for pa:ø,

legais

inferir que o seu trabalho é essencial e
o mais adequado à plena satisfação
corìtrâto."

objeto do

Portanto, é perfeitamente possível a contrataçáo, mediante so de
inexigibiJidade, de serviços técnicos especializados, de n^trrreza;
de ótgãos e agentes da administtação pública.

O Supremo Tribunal Federal (STÐ, em sede de habeas colpus 86198-9-
PR), tendo como relator o ministro aposentado Sepúlveda Pertence, o qual
"a presença de requisitos de notória especializaçáo e confiança, ao lado relevo do
trabalho a ser contratado, permite concluir pela inexigibilidade da

O relator afirmou também em seu voto que não cabe falar em
caso em questão. "O Código de Ética e Disciplina da OAB veda
qualquer procedimento de mercantiTs.zação da atividade advocatícia", Jorge
Hélio Chaves de Oliveira. A proposta foi examinada a pedido do
do Conselho Federal da O,\8, Alberto Zacharias Toron e de outros
Administração Pública não precisa de licitação part^ coÍ'rtrãtait

Assim, náo hâ dúvida 
^cerc 

da idoneidade da de serviços
particulares por entes dos três poderes, âtrâvés de contratos tivos. A
Ádministração Públicâ toma-se cliente àa. banca de advocacia ou profissional

serviços deadvogado, como frequentemente é cliente de emptes¿s que

lrdf. Nalrilia \/rladarcs - I{Lr¡ ('on¡nel Josó Sant¡na,26,'l'ónco. Ccntro dc S¿lo Josó do f-..-eilo

ClrP 56.700-0fi0 | 87 99910.6981 99918-2020
ASSESSOIìIA E coNSULTOIìIA ESpECIAI'tzADA EM DIRItiro DA cESTÀo

Lrriüil?7

cNPJ 40 209.6i(r',00 r-95 SCI OAT] PE 3.5.]6
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ltmpeza, de vigilância, de constnrção civil, de pavimentação de ruas e

em geral, entre inúmeros exemplos que podem, aqui, ser citados.
Lúcia do Vale Fþeiredo, Professora de direito , Juiza do

Tribunal Regional Federal da 3" Região, em lúcido comentário aos sltlvos em

PËREIRA & CORR¡]IA LIMA

tela, assim resumiu os pressupostos pæa a celebração de
especialrzados com inexigibilidade de licitação:

A "necessidade" da administração é. alerida diariamente, a

desempenho dos contfâtos, a todo tempo exigidos, certos de

atrelado à fo.tmação intelectual e à personalidade do própdo
A

mecânico. E serviço que é desempenh¿do com "notória

- Des¿l¿: 1996 -

de arte

técnicos

os fatores

do bom
seu mau

indivíduo. sefvrço nâo
' pot cada

ït tut^l

"Se â notória especialização é uma das à rcga da
licitação, ttlz, como consequência, a pos de
conûa;t^çöes à revelia do procedimento
sendo, há de estæ bem evidenciado que se

necessários a sua validade":

. E, assim

ù existência de especialização notória", síntese,

capacidade notória;
b) necessidade desta especialização, parte da
Administração;"

A "notória especiahzação", como visto, deve ser avahada de critérios
objetivos, sendo certo que tal é recomendado pela própria lei de

desempenho redundará em frusração dos fins do contrato e, fesclsao,
nos termos do artigo 77 e seguintes da Lei de Licitações e Contratos.

Por fim, força é alcançar-se o real significado da expressão
dos serviços â serem contratados com inexigibilidade de licitação.

singular'

,\ssim, além da "necessidade" e "satisfação" do serviço da "notória
especialização" do profi ssional contrâtâdo, exige-se a "singuladdade" serviços. A
doutrina e a jurisprudência muito tem debatido acetca, também, da
relatva â esse requisito.

Equívocos, nesse ponto, também avultam. Singular ê, tão aquele
serviço que é desempenhado de uma forma pattcalar pot cada E serflço

indivíduo á sua maneira não fungível.
As duas expressões se complementam: "serviço singular" é

de "notória especialização". ,A.dvém da fotmação intelectual do pro que, por
conseguinte, reahza um trabalho de natureza singular. E, como a. formação
intelectual que dá azo à construção da "notória especiahzação" e pela
I-,ei 8.666/93 de forma objetiva, através de estudos, experiências
publicações etc.

Celso Antônio Bandeka de Melo, com o brilhantismo que é peculiar,

Ildf. Nalíìlia \/rlarl¿ucs - Iìua CÌrroncì Josó Santanil. 2(i. l'érrco. Clcntro dc S¿ìo.losó do ¡lgitù (PI,l)
CEP 5ó.700-000 | 87 9991(-r-69tìt 99918-t020

z\SStSSORIA E CIONSULTORIA DSPECIALIZADA EM DIRII'IO nn C[.STÀtt

rrür-ìil?tl

srnteíza:

cNPJ 40.209.630i00 l -95 SC oAts PII l.-536
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PEREIRA & CORREIA LIMA
- Desde 1996--

"De modo gerâl são singulares todas as intelectuais,
rcøhzada isoladamente ou coniuntâmente - equlpe -
semPfe que o trabalho a ser produzido se

pessoal (ou coletiva) expressa em
técnicas e ou artísticas". @,lementos
Administrativo, ed. 1,990, pâg. 1, 67).

principalmente se fora do Municþio e\ou Prefeirura, é que
exigibilidade ou não de licitação.

O Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil,

A decisão do Conselho levou em considenção a Súmula n.".
(Conselho Federal da O,\B), o inciso I, do artigo 25 da Lei n.". 8.666
que é:

do CFO,{B
que afirma

(...)

inviabilizacão obietiva de comoeticão.

Ante o exposto, resta plenamente fundamentaåa a quanto à

contratação dos
inexigibilidade.

serviços técnicos especializados, mediante

PxaCamalaú (?B), em27 de dezembrc de2024.

Na contratação de advogados, as especialid¿des do trabalho a rcøhzado,

pela marca
científicas,

Direito

Parzíba
(OAB-PB), âprovou, em 31 de matço de 201,7, a legalidade da tação de
advogados pot inexigibilidade de licitação pelas prefeituras parubanas
Estadual,

o Executivo

deSO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 9074
88

FnncÍlda de PeteÍra
SÓCIA,A.D

Advogada
R,\

As3¡nado de fomâ dlglbl Fr
ilERSN DAñOCOME|A
WA:82631522d

LIMA:82631 522400 Dad6:2024.12.27 I r:47:6{3'00'

Emercon Dado Coneía Lima
sócro sÊNron
Advogado

EMERSON DARIO
CORREIA

lÌlf . Natíilia \/alarlarcs - llua Co(rncl Josó Sant¿nr, 26. 'Ì'ór'rco, Ccntro dc S¡io Josó do t:gilo (

CIìP 5(r.700-000 I 87 9!1910-6981 q9918-1020

¿\SSESSORIA E CONSUI-TORIA ESPECìALIZADA llM DIREITO nA CrSteO r,Ún

r",i{.iüü29

CNPJ 40.209.63(V00 I -9-5 SC ()AIì PFi 3.536
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Portal Naoional de Contratações Públicas

Portal Nacional de ContrataÇões Públicas Buscor no PN:P

ô > ro¡ta¡s

Ú lt¡ ma otuati zaÇão 25/11./2024

Locat: Nova Atvorada,/RS órgão: MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA

Unidade compradora: 01- Prefeitura Municipal. de Nova Alvorada

Modatidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegah Lei 14.133/2OZI, Art. 74, lll, c

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de

Data de divulgação no PNCP: 25/1I/2024 Situação; Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 924c,2502000167-1-000052/2024 Fonte: CITTA INFORMÁTICA LrDA

Objeto:

CONTRATAçÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS

ßSSESSORIA E CONSULTORIA JU RíDICA)

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 67.200,00

Itens Arquivos Histórico

Número î Descrição i Quantidade 3

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n

I ^€1

Vator unitário

q 3 Entrar

1,/2024

Não

DE

Valor total estimado 3

tru []L]:l ÜImpresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Estimativa da despesa. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

64

64



Portal Nacional de Contrat¡ções Públiças

Lool SERVIÇOS DE

ASSESSORIA -

PRESTAçÃO DE

sERVIçOS

pRoFtsstoNAts

TÉCNIcoS

ESPECIALIZADOS

(Assessoria e

Consuttoria Juridica) -
DO OBJETO: Serviços

técnicos especiaIizados

de assessoria e

consultoria técnica na

área jurídica, em

especial para: - Reatizar

o acompanhamento de
processos de licitaçöes

e contrataçöes

púbticas, que consistirá

no exame e orientaçäo

de servidores do

Município com base no

ajuste do processo

administrativo da Nova

Lei de Liciiaçoes (Lei no

14.I33 / 21t, orientação,

acompanhamento e

assessoramento na

etaboração de ETP

(Estudo Técnico

Pretim¡nar), TR fiermo
de Referèncid, DFD

(Documento de

Formatização de

Demanda), entre

outros: - Realizar

assessoramento e

consuttoria em

questöes jurídicas

envotvendo a

celebração, execução e

prestaçåo de contas de

instrumentos jurídicos

relativos ao

recebimento de valores

federais e estaduais

das transferèncias

vo[untárias, emendas

parlamentares,

programaçöes: -
Orientação jurídica nos

processos

administrativos para as

Secretarias Municipais.

- DA CARGA HORÁRIA

PRESENCIAL: O8 (oito)

horas semanais a ser

prestada por um
profissionaljurídico na

sede da contratante. -

DO ATENDIMENTO

REMOTO: demais

turnos de

funcionamento do

Poder Executivo, via

12 R$ 5,600,00

t4

a ^11

r.i riil tì31

67t2024t52

R$ 67200,00
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Port¿l Nacional de Contratações Públicas

Tetefone, E-maiIe

!VhatsApp.

Exibir Â 1-1 de 1 itens

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Criado peta Lei no L4.133/21, o Portal Nacional de
ContrataçÕes Púbticas (PNCP) é o sÍtio eletrônico
oficial destinado à divutgação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
peto novel diptoma.

É gerido peto Com¡tê Gestor da Rede Nacional
de Contratações Púbticas, um cotegiado
deliberativo com suas atribuiçöes estabelecidas
no Decreto no 70764, de 9 de agosto de 2O2L

O desenvotvimento dessa versäo do Portat é um
esforço conjunto de construção de uma
concepçäo direta tegal homotogado pelos
indicados a compor o al.udido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos relativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2021são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exiblção de lnformaçõ€s relâc¡onadas à l¡cènça de usq

I
J

^

^

( Vottar

2 ^f 1

IJUüü32

67tm24ß2
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Portal Nacional de Contratsções Públic¡s

Portal' Nacional de Contratações Púbticas BuscarnoPNCP

ô ) rcitais

U lti ma otualização 2 2/1U2024

Local: Martinho Campos/MG Órgão: MUNICIPIO DE MARTINHO CAMPOS

Unidade compradora: O3O4 - Departamento de Licitações

Modalidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegak Lei 14.133/2027, Ar1.74,lll,b

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa; Não se aplica Reglstro de

Data de divutgação no PNCPr 22/11/2024 Situação: Divutgada no PNCP

fd contratação PNCP: 18315234000193-1-OOOO94/2O24 Fonte: ADPM - Administração

Objetor

Contratação de empresa especiatizada em direito públ.ico, para prestação de serviços técnicos
consuttoria e assessoria jurídica nas áreas administrativas e constitucionais, especiatmente em
objetivando auxitiar o Setor de Licitações na elaboraçäo dos instrumentos preparatórios

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n
ooo10B/2024

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 128.OOO,OO
R$ 128.OO0,OO

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número; Descrição 3 Quant¡dade j

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

Vator unitário

^

1523400019312024t94

q SEntrar

Näo

para Municípios Ltda

de
e contratos

Valor total estimado 3

¡,JÚüT33
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Portal Nacional de Contatações P{¡blicss

ñ

Contratação de

empresa especiaIizada

em direito púbt¡co, para

prestaçäo de servlços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica nas

áreas administrativas e

constitucionais,

especiatmente em

licitações e contratos,

objet¡vando auxiliar o

Setor de Licitações na

e[aboração dos

instrumentos

preparatórios

(Documento de

Formatização de

Demanda, Estudo

Técnico Pretiminar

Termo de Referência e

Mapa de Rìscos) dos

proced¡mentos

ticitatórios e das

contratações d¡retas
(Dispensa e

lnexigibitidade), de

editais, realizar

procedimentos de

saneamento (chektist)

nos procêssos

ticitatórios, bem como

emitir pareceres

jurídicos em face de

licitações, Com a

obrigatoriedade de

reatizar no mínimo O3

(três) visitas semanais in

loco (sede do Municipio

de Martinho Campos) e

disponibitidade para

sanar dúvidas no

horário de

funcionamento da

Prefeitura via tetefone,

e-mail e etc.

Contratação de

empresa especiatizada

em direito púbtico para

prestação de serviços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica para

auxiliar a Prefe¡tura

Municipal na

etaboração do Plano de

Contratações AnuaI
(PCA.

121 R$ 9.OOO,OO

R$ 20.OOO,OO

^

1

5Exibir: 1-2 de 2 itens

r5234p,Wl93/2024/94

R$ 108.oOo,oo

R$ 20.OOO,OO

1
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< Voltar

Port¿l Nacional de Conhatações Públicas

AGRADEC]MENTO AOS PARCEIROS

^

Criado peta Lei no 74.133/21, o Portal Nacionatde

Contrataçöes Púbticas (PNCP) é o sítio etetrônico
oficial destinado à divul.gação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
pelo novel diptoma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional.

de Contrataçöes PúbLicas, um colegiado
del.iberativo com suas atribuiçöes estabetecidas

no Decreto no 10764, de 9 de agosto de 2021,

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um
esforço conjunto de construçäo de uma
concepção direta tegat, homotogado petos

indicados a compor o atudido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos retativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2OZl são de estrita
responsabitidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exibição de informaçõ€s relacionadas à l¡cençâ de uso.

I

J

1 ^11
^allaL^1^ 

11,aÀ

15234000193t2024t94

ririTlÛ35
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[,S'I"{DO DA PARAÍBA
I' l{ E },' tr ! 1' t I t{ A M U N I C I P.,\ l, D tiì (lA iVl ALA Ú

('( )N'¡'llA"l'() N": {l(ltl7l2023-C l' L
I it-iUX IG I ftl Lf ¡)ADII. N" I N0002/202J
PR()ClisS0 

^nMIN 
tSl"tì A'fl Vt) N" 0004i2023

TERMO DE CON'|IìATO QUE ENTR
},REFEI]'UR,{ MUNICIPAL DTJ CA
CORRT]I,.{ I,IMA - ADVOGADOS
EXECLTÇÃO D¡, SL.RVTç'O C'ONFOR
Nlls'l'l1 INSTRUMt:N]-O NA FORMA A

Pekr prcsente instrunlcnto t1e oontrat(ì, dc um laclo ltrel'eitura Municipal de
ljinrro,56 - (lentro - Canralair - PIl, CNPJ n" 09.073.27110001-41. ncste ato
lJbira.lara Antônicl Percira Mariano, Blasileiro. Solteiro. Múrsico. residente e

.losó. SN - C'asa - ('entro - C'anralaúr - PR. C:PF n'03i.060.884-39. (iarteira
SSfr'PB, cloravattlç sirrr¡:lcsrrrcntc (lON'flì,{1',{NT'E. c tkr outro luclo PEREIR
,,\I)\'OGAI)OS ASSOCI ADOS C'NI'.1: 40 209.630-00{) I -95. reprcsc'nrada

¡ror lìl{,AN('ll-l),,\ t)i1l-lMA PFIìEllì4.- IìtlA (:OIìONF.t..ÌOSÉ SAN'I-ANA,
S.ftl JCIS¡,. IfO l--GIl-O - PE. CPI-: 057.(119.074-88. doriìvanre sinr¡rlcsmente
as par(es L:ontr'íttantes assínar o pt'csente contrato. tl qual se regerá pelas cláusu

(:I,Á U S U 1,A PRI M T, I RA - DOS F'IJ N D¡\ìVTIINT'OS:
['.stc contrato dr:corrc da lncxigibilidadc n." 0002/2023, processarla nos fennos
l-'edernl tr." 1,4.133/2021. de l'' de abril de 2021 c/c l)ecreto do lrxecutivo Murri
de outubro de 21122 È suas alterações posteriores. iìs quais ()s contratantes estào
ç l¿iusulas destc conl.rattr.

Cl.¡\UStit.A SUGUNDA - DO OBJþ]'l'():
O presentc colrtrato. t:uja lavratnra f'oi deviclanlente autorizada, tenl por otrjeto
[)ì\'IPRESA ISPEC'|,il,IZADA Et\t SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Wn
p(lgt,tco M{-nlciplo DE cANtALAit-pB. DITRANTB o ANo DE 2023.
() scn-ic¡o tlcver¡i scr c:xecutado rigorosanrente de acordo conl as corrdições exp
prûpost¿t aplescntada. cs¡rccificações técnicas correspontleutes, processo de Inex
instruções do C'ontratante, docuurentos esses qnc lìcanr lhzcnrlo partes in
i nrlc¡renclerrte tie tlansr:ri ção.

{ìI,ALISUT,A T'ERCEIRA - DO VAT,OR E PREÇOS:
O v¿lrrr total tlcstc c:outrato, a lrasc tlo preço propùsto. é cle Iì$ 60.000,00 (SES

CODtc DlSCllIl{lì\,lAÇi\O NIDAI) A

; GOVERNODE

c4.i$irr¡û

" [PDF] Contrato. Doc. 04886/23. Data; 241011202317:40. Responsável: Jeferson
lmpresso por convidado em 28fi22024 16,,22. Validação: 2DA7 .8587 .3D10.4588.DD56 .9400.42FC. -^ fr

,,'i';!t-]Jtl

7

ALOR

.I.]NITÁRI AI,
AI,

l\ll\t)

Silva.

SI CE,LEBRAM A
U E PEREIRA &
IADOS, PARA

DIST'IIIMINADO
IXO:

- llua Nonlinarrrlo
tada ¡relu Prcl'cito

iciliado na Avenida Sào

Identidacle n" 24'107 52

& CORREI¡T LIMA .
instrurnento contratual

6-Tt-.R R EO " (. t1N'f lì()-
RA'lADA, dcciclirani

condições seguintcs

I I I clo artigo 74 cla I .ci

i¡ral n." 21912O22, d,c l{)
eitos corno tambrinr ¿ìs

coN'l'RAT'AÇAO r)u
REA DO T}IREITO

nestc rnstrttnçfìto.
ilidade n'0002/202.i e

do presente contrato,

A MIL REAIS).

vAI,OR
"tO'l'¡\1,

ESTIN,TADO

7
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NTRAT'AÇAO t)
l\,t PRES,\

CI,AI,IZADA
RVI('()S

DVOC]ATÍCTOS N
REA DO DIREI

BT,TCO MITNICÍPI
E CÂMAI.A(I

TIANTE O ANO D
023.

C]LÁTJSULA QTIARTA - DO REA.TUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRI
os prcços contrataclos são tìxos c irrcnjustirvcis no prazo crc ulll ano.
[)ctt(ro tlcl prazo dc vigôncia do contr¿rto c nrccliantc solicitaçào tio C]ontrataclo,
r-caJ LI stc após o ntcrrcgno dc um ano.
acr¡rnrrla<lo tt.rrnalrdo-sc p()f baso o nlcs
i¡lici¿tclas c concluíclas após a ocor-1.ôncia cla arrualidadc.
Nos rca.iustcs subscqucntcs ao primciro, o intctrcgno nrínilno dc um ano scrá
fì narrcciros do [rltinro r cajustc.
N{r c'astl de atr¿rso tltl tt¿ìo ilivulgação tlo índicc dc rcajustar'¡rento. o Colttratant

rtância ca cu lacla ,)r la últi l'l.l it vanaçaot1-ì p

vtl gado o ndicr- d t-t v() F lca 0 Co

()

d l'rc
rcitlustalllcn t() dc prùç()s clo al ()r rcmancscc
N ¿ts a f'criçõcs rì lta o l1di cc ut zado para
('l s() t1 di CLì cstiì bcl ec do pirr¿r rc¿Uustantüntr)
u zadcr SC ra atlcfado. subst tur çito, oCIì'I

N ausenc a de prev sír () egal quanto a0
reaJ usta ll1 eÍì to do preç(f do val ()r renlanescen
o reraJ uste pocle rir ()r rca r.ad,c¡ por ap0 Sts

A

a

a

c) prazo para resposta a. pcdido tle restabelecinlcnto do cquilíbrio
caso. será tle ate I (url) rnês, contado da data d0 tìrrnecinrenfo cla
imprcvisível ou prcl'isív'el de consequência incarcul¿ir,'el, observadas as d
l.ei 14. 133/21

C¡.Áusut,A (ìutNT,r - tlA DolACrÃo:
desps ESAS l'rera(} por o l1 ta da segu n te()c c

02.003-SECRETARIA MUN tc PAL DE
02003 04. 1 2? 1 0 1 5. 200 5 MANT E R
3.3.90.35.00.00 sERVtcos DE coNSULTOR|A 500

CL,ÁTISUt.A SEXTA - DO PAGAMT]N'TO:
O pagaln ent() era et'etuado metliante llr oc
adotados pe lo (lontrata ntc benr o tì1 ASc

s

o
ruraneira: Para ocorler no prazo cle trinta dias, corrtados do período de adirnp

[P D F] Contrato. Doc. 04886/23. D ala: 24 I 01 I 2023 1 7 :40.
lmpresso por convidado em 28fi22024 16',22. Validação: 2DA7

I

DO
ON'TRAT'

Mt]S 60.(x)0.00

TOTAL:

prcços podcriro sofier
d¿rna nlcsnì¿ì proporç¿lc) vanaçao VC fìc¿rda no IPCA*lIlGL,

cJo ()lçanlcn fo c¡^tl nrado. CXclus para as obrigaçõcs

o a ¡lartir dos cf'citos

1

conhcc da. qur dando d f'crença
rá ao (lontr-atado a
dc¡rtc tào logo sc.ja¿t

ntrataclo otxi gad () a a¡rrcscntar mcnì dc cálculo rcfcrcntc ao
l1 IC, scn'ì llrc quc cstc ()ct)t'rcr

fc ¡u tts tc serú. obrigatorr arnclìtc, (-) dcfì rltvo
vcnh ¿t a ser l't to (Ju cle qualque a ll¿t() p()ssa llals serxc tl r

que vre a se delernr nado pe la egl então ern vigor
ndí ce subsri utt), AS partes egerào índice ofìcial, para

s

e

te, p()r ll1 el() dc teftn() ad rtlVO

a lt1 cìn o.

docume
tranceiro. quantlo fòr o
conrprobatéria do fato
clos Arts. 124 a 13ó, da

dota çao orìst¿t I1 te clo orçar rìento
ADMI N ISTRAçÃO

AS ATIVIDAD ES DE ADM N

esSO regu la etn observ a AS e procedirnentos

c

altc
(]SIçoes clos Arts 4 a 46 14.133/21; da seguintc

Silva.
¡-;UrJtl37

er
disp

-s.000.00 000.(x)

5

da I,C

.9400.42FC.

I
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C]I.ÁUSULA SE.TIMA - DOs PRAzos E DA VIGÈNCIA:
Os prazos máximos clc iníc,io de etapas de execuçiro e de conchlsào do objeto ora
prorrogaçào nas crrndiçöes e hipóteses previsras na [.ei 14.133121. estão
considerados tla ernissão do respectivo Contratcr
a - f nício: Apirs a ¿rssiuatura do respectivo Contrato
b - (lonclusao: l2 luescs
A vigência do pt'esettte corltrato será cletenninada: até o final tlo excrcício fi
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos tennos
t4.t33l2t.

CL,AUSUI.A OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES D() CONTRATANTE:
a - El'etuar o pagatìlento relativo a execuçào clo serviço elctivanrente realizado, de
cláusulas clo presente contrato;
b - Proporcionar ao C'ontrataclo tt.¡dos rls rrreios rrecessários para a tiel execuçãcr
c - Notificar o Contratado sobre qualquc'r' irregularidatle encontrada quanto
exercendo a nlais attt¡rla c cotnpleta fìscalizaçãrl. o que rrão erilne o Contratado
contratuais e legais;
cl - Desigrrat replesentantes conr atribuiçðes de Gcstor e Fiscal deste contrato, llos
es¡recialnrente para arcornpanhar e fiscalizar a sua execuçeìo, respectivar:rente,
terceiros para assistência e subsíclio de infilnnações pertinentes a essas atritrui
tr - Observar, qnr colìrpatibilidade cort o objcto deste contrato, as disposições
t1.133i21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇI¡ES UO CONTRATAD0:
a - E.xccutar dcvitlanlctttc o scliço dcscrito na C'láusula corrcspondcntc do
tllelhot'es pat'âtnetros de qualidade estabelecidos para o ranìo cle atividade re
conl observância aos prazos estipulados:
b - Res¡tonsabilizar-sr: por todos os ônns e obrigaçäcs concerÌlr'rrtcs à legisl
trabalhista. bctn colllo ¡lor toclas as dcs¡resa-s c conrpronrissos assnmidos" a
f'orncccclorcs ou tcrcciros cln razåo da cxccução clo objcto contratado;
c - Manttrr prL:posto cnpacitado c idônco. trccito pclo Cìontratantc, quando da
rcprcscntc intcrgralrncntc crn todos os scus atos;
cl - Pcrrnitir c fâcilitar a fiscalizaçiìo do Contratantc dcvcndo prcstar os i
solicita<Josl

c - Scl'á lcsponsávcl pclos danos causadeis dirctamcntc ao Contratarìtc ou a
culpa ou dolo u¿r cxccrrção do contrato, não cxcluindo ou rcduzindo essa
o irconrpanlìanìcnto ¡rclo órgão intcrcssatlo;
f - N¿ìo ccdc¡', transfbljr ou sulrcontrat¿u, no todtr or¡ cm p¿rrtc, o crbjeto
conhccimcrlto c it dcvitla autorização cxpt'cs,s¿ì do Ciontratantc.
g - Matrtcr, duran(c a vigôncia do contrato. cnl cr)nlpatibilidadc colï as
ct-rndiçõcs tlc rcuulalidadc c qualilicação cxigidas no rcs¡rcctivo proccsso
aprcscntanclo ito Clontr¿rtantc os docurncntos ncccssários, scltrprc quc solicitaclo;
lr ' Cumprir a I'cscrva clc catgos prcvista cnl lci para pcssoa corn clcticiêltcia. paru
Social ou []iìra a¡rrcntliz. bcrn como as rcscrvas dc cargos prcvistas em outl'as
dc toda a crccução do cotrtt'ato, c scmprc c¡uc solicitaclo ¡re lo Contratantc, dcvcrá c
dcssa rcscrva dc cargos, corn a indicação dos cmprcgados quc ¡rrccnchcrcm as
i- Obscrvar, r.:rn conlpatibilidatlc conr o objcto dcstc contr¿rtt-r. as disposiçõcs
1,1.1,13/21.

cLÁuslir.A DEC'r[,tA - DA ALTE¡tAÇÃo r, EXTINÇAO:
F-stc ctttttrato potlcrii scr allcrado c()lrì iì dcvid¡r.jrrstilìcativa, unilatcralmurte pelo
(rntre iìs partes. nos c¿ìsos c condiçõcs ¡rrcvistas nos Arts. 174 a 136 e sua extin
llos ilLltos do processu. asseguraclos t-r contraditório e a ampla defèsa, ocorrerír
dos Arts. 137'¡ 139, toclos da Lei l4.l33l2l
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Nas alreraçÒes unilaterais a que se refbre o inciso l, tlo ca¡rut do Art. l24,da
será obrigado a aceitar, rìas mesmas condições contratuais. acréscinlos ou sup

seftiços, de atc o respçctivo limite fìxaclo no Art. 125, do nlcsnto diploma legal,

do corrtrato. Nenhum acrtisci¡no ou supressão poderii exceder cl limite
resultantes de acrlrclo celebru<io entre ()s contlatautes.

CT,AUST.]LA DE,CII\{A PRIMEIRA . DO RE,CEBIMtiNTO:
Executada a presente cont!'atâção e obseruaclas as concliçircs de aclirnplelllento
os procedittìentos e condições para receber o seu objeto pelo Corrtratanle obe
r,lisptrsições clo Art. 140, da Lei 14.133 21.
Por se tratar cle seruiço. a assinatura do terrno cletalhado cle recebilnento prov
cluando verifìcado o cumprinrento das exigências de carátcr técnico, até l5 (qui
escrita do Contatado. No caso d<l terrno cletalhado de recetrirnentt¡ delìnitivo. será
partes. apenas após o clecurso tlo prazo de obsen'ação ou vistoria, clue
exigências corrtratuais. não podenclo essc prazo ser superior a 90 (

excepcionais. tievidanlente .j ustificaclos.

CIÁUsULA DÉC]IMA SEGUNDA - DAs PEI\ALTDADES:
O Contrat¿rclo será res¡ronsabilizaclo admillistrativarnente. facultada a defèsa no
pelas infiações ¡rrevistas no Art. l5-5, tJa Lei l4.l33l2l c ser'ão a¡rlicadas, nn

frt-azos e ¡rrocedirrtcntos tlcfìnidos nos Arts. 1,56 a l{r3, do rrreslno diploma legal,
advcrtência aplicada cxclusivanrente ¡rcla intì'açào atlnrinistratir,a dc clar causa
con{.rato, tluando nâo se.iustifìcar a imposição de penalidarle rnais grave; b - nru
virgula cinco por cçnto) aplicaila sotrrc: o valor rJo contrato. por clia dc atraso inj
objcto da conttataçào. c * trtulta dc l(1"/, (úcz pol'ccnto) sobrc o valcx'clo contrato
adnrinistrativas plevistiìs no ret'crido Art. 155; rJ * iltrpedirnento de licitar
Adrlinistraçao Púrtrlica direta e indireta do ente fèderativo que tiver aplicado a
anos, aplicttda ao respottsrivel pelas inlì'ações administrativas previstas nos inci
clo ca¡:ut rlo rclbrido Art. 155, quanclo nào sc.justifìcar a irnposição dc pcnalidadc
dc inicloncidadc para licitar ou contratar no ârnbito da Adnrinistração Pública di
cntcs f'cdcrativos, pclrl prazo dc cinco ancls. a¡rlicad¿r ao rcsponsávcl pclas
prcvistas nos incisos VIII. IX, X, XI c XII do capur do rcf'cridti Art. 155.
¿¡clnrinistrativas prcvisras nos incisos ll. III, IV, V, VI c VII clo capur do
intposição dc pcnalidadc nrais gravc quc a sançâo rcf'crida no c\ 4n do referi
cumulada rJc outr'¿,s sançõcs prcvistas na Lci 14.lr33 21.
sc o valor da rnulta ou iridcnizaçào dcvida nào for rccolhido no prazo dc l5
Contratado, .scrá atttolttaticamcntc dc.scontado da prinrcira parccla do pagamento
fazcr jus, acrcscido dc jr.rros moratórios dc 19,í (um por.ccnto) ao tr-tês, ou.
jtttlicialrncntc.

cLÁusuLA DÉctN{A't'u,RcErRA - DA coMpnNSAçÃo FtNANCET
Ntls casos tlc cvcntuais ¿rtr¿rsos dc p:rgatncnto nos tcrmos dcstc iustruntcnto, c
tcltha concot'rirlo clc algttnra fìrrma piìra o atr¿rso, scrá admitida n compcnsaçào
clata lirnitc fixada para o paganrcnto ató ¿r data corrcsponclcutc ao clttivo
mor¿¡ttlrios dcvitlos cnr razio do atraso no paganìcnto scl ão calculados conl utili
EM - N x 1r¡: r I, orrclc: EM = cltcargos rnorertórios; N = núrncro tlc dias en
pagarncnto s a dr) cittivo p¿ìgamcnto; VP : valur cla parccla a scr paga; c I
fìnanccira, itssirrr apurado: I : (TX * 100¡ . 365, sendo l-X : perocntual do
últinros doze ¡lreses ou. n¿r sua t'alta, unì lìovo índice adotado pelo (ìoverno F
hipótcsc do rcf'crido índicc cstabclccidt) p¿rra a compcnsação financcira vc¡rha a
fìtrrrra tràtl ¡russa tnilis scr utilizado, scrl¡ a<.lot¡ulo, cÍn srrtrstituiçiio, o quc
lcgislaçiul cntào cltr vigol'.
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^

cLÁusuLA r)ÉcrMA eUARTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da

E, por estarem de pleno acordo, f'oi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias,
partes.

[PDF] Contrato. Doc. 04886/23. Data: 24101 12023 17 :40.
I mpresso por convídado em 28 I 1 212O24'l 6:22. Validação: 2DA7

de Monteiro.

qual vai assinado pelas

Carnalaú . I 8 de Janeiro de 2023

11

PELO CONTRATANTE

UB ARA A
MARIANO
Prefbito
033.060.884-39

PELO CONTRATADO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 90748

AslÐ¡do dð lom¿
FRANCITTÀ OE

g Dád620r-101 18

PEREIRA & CORREIA IMA.
ADVOGADOS
CNPJ: 40.209.630-000 I -95
FRANCILDA DE LIMA
CPF: 057.619.074-88

irL¡iJ t 4 ü
Silva.
.9A00.A2FC.
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ì)araibrt . lÐ rle Janeiro tle 102-ì . Di¿i¡'ir¡ Ofitiul tlos lv{unrci¡rios do Estado da {r¡rraíba . 
^NO

llI - Iixerr:er o ¡rodcr dt ¡rolícia p¿ra nrânlcr a ordcr¡¡ r a
scguranç¡ dos trabalhos, solicitando ¡ qurfi¡ dc dirrito a

requlsiçiro de fbrça policial. quando nccessárirr;

l\' - Rubriral' os docunìcntos dc habilitaçåo c os rcl¡tivos ìs
pr0p0stils;

\' - (lr¡nduzir o procedirrrento licitattirio, pralicanrkr os ¿los
0rdinât(iri0s nrccssários;

I'l - lìrsolÿcr que$aõcs Ìevunfadas, l,rrbxlmcn(c ou por cscrilo,
quando liu'rnr dt $ua co¡npefênoia tlecisriria;

\¡ll - Dctrrnri¡rar a rcaliraçio das diligônries nrccssárias ao bonr
andanlento dos tral¡alhos da ('onrissão;

Vlll - Vofal nos proccdinruntos l¡cit¡fórios dc que participarl

lX - Praticar os de¡¡r¡is ùfos ncccssáríos ao bont andamrnlo dos
lrabalhos da conrissåo.

-{rt, 50 - São atribuiçõcs dos denrais ¡¡rcl¡rbros tla (,'omissão dc
Licitação de quc trata o ¡rt. l":

-\ l - .{rcnclcr às convrxeções fcit*.s pclo Presidcntc de ComissÀo c
.arfiríp¿r das scssõrs;

Il - \'ot¡¡r nos procedirtrentolr licit¡¡túr¡os dr que participar;

Ill - l{ubricar os docurnuìfos de hatrilitaçâo c îs propo;t¿rs;

lV - Autiliar o Prc.sidente t¡nr su:ls tîr-elss e âfrndpr às suas
rlctcrnri naç ircs;

V - Pralicar os drnìâis irros neccssários parn lìrrmalização dos
prorrssos licítatírrios c ao dcscnvolvimento dc suîs ltribüiçõcs.

Art. 6" - [ì,stl portaria cntrerá crn t,igor na daf a de sue
publicaçåo, rcvogflndo as disposiçrics cnr contrório.

BT.],RNAIìDIN() B.{T'I5T,\.P8, IJ DE J,\NI.]IRO DF, 2II2.3.

iIT.4RI.4 Í:LIETß: D.,I SILI:.,1
I)t csitlentc

Public:rdo por:
M¡rr¡t¡s i{ i lreil'r-r L)alllirs

(lridigo ldcntilicedonlì4710D27

Ii{iTAI}O DA PARAiBA
PRIFEITURA MUNICIPAL I}E BOM SUCESSO

c()ìf Iss,Ã () p n n tlt,r N E. ¡s T Fì D F. Lt CIT,{ Ç 
^ 

( )
,tvts(-) DF, t_¡('tT.\ÇÃo

CIIAM.A,f)A PÚBLICA Df COMPRA N'' U(]O0I i2O]]
Tt'rna púrblieo quc {irrír rctliz¡r atravós da ('olnissiìo lrcrnr¿tncntr: clc
Licittçrìo. Cllaurada l)irblica dc C'onrpra objutivantlo: Aquisiçiìrr dc
.uùncrus alirncnticios ria Àgriculturu Fal¡iliar. c clo lirn¡rrcr.lntlcdor
Fauliliar Rural. para o ¡{cndinlcnru tù Pr(ìgranìa Naciunal tìc
,{linlcntirçilo F-scollu --l)NAË, ¡rtru a lvf clcntla f.Ìscolar tkrs Alunos da
Rc<lc PúLrlica Municìpal tlc I:rrsino. corrr rlistrìtruiçiìcl di¡.r:t¿rntcntc n¡s
csc0las, nos tcrtltos d\) prcsÈntc Edit¡l c cOutirnilc rckçiio crrrrstantc
D() 'l'r:rr'¡rcr tic Rclr:¡ cne ia. Os intslcssados clÈt e riro aprsstntirr cnvclrrpc
c(ìntcnd() a docuntcnlaçào c rcspr:ctira ¡rrtl¡lrsitura irtó as l5:ll) hor¿s
tlo dil tl-l tl: Fcvcrcilo dc l(jl-1. rra sala tla rcl'clidn conriss¿ìo. sc<iiatla
na lltta L,rclvilrl Mlri¡ dir ( orrcciçl'ur. SN - Anrào Gonçalvcs dc
,,\lnlc:ida - Ilonr Succsso - ItfJ. Nqstc rncsrno local, tlata c l¡o¡¿irit¡ ¡cr¿ï
lcaliz¡tl¿ a ssss¿ìo p[rblica parir:rbL:rtur¡ Llo respcctivo cnvclope.
Rcr'urstrs: Prcristos ¡rr¡ orçarìtcnto vigcntc. Iiuntlan¡cnto lcgal: Lcí
þ'ctlel'al n" 8.(r66r9.J: Lei l:r¡lerlrl n" l.ì.t)7t)i2(l; e legislaçrìo pcrlinenfc.
consitleratl¿s ;ìs altelaçðes postcr iol es tlit.s lelèrid;rs r.tor1ìlils.
lnt-trrnrirçòcs: no lrt.l¿irio tl¿rs 07:00 a¡ l3:(i0 horas dos dias útcis. no
cndcreço *upracitar.ltr.I'clclirtru: (l{-ì) -}.{,18 l0tì7. Ê-¡ù¡il:
I ici tac¡¡r1¿¿,bornstrcesso.ptr. gor'.br.

r\'lN']r84

Bonr St¡cesso - PlJ. l8 dc Jancilo dc

s,4.v I n,4 z.4r'n A F þ:l,rx
Plcs i tlcntc dir ('o¡niss¿ro

Publicado por:
l:rick Fcrrcir'.r tlc Strusa

I den tilicador: Ll.19lì i F h:l

ESTADO DA
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PRFìF T]I'TU RA I\I UNIC¡PAI, C¡tCl ùl BÀ l)F. l)1.:NI'RO
RESTJL't'i\DO t ASU HABTLTT -'I'OMAD^ D[] PltEÇOS
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ìnlincia TIPO R, no rnunicipio
t.t('f 1',4N1'tis H ABIt.l't'A tx)s;

rccur.s()s iloS t(.r1nr)s tlo Art. 109. tfa
altcltçòcs. ('o¡nunioa-se quc, cm
rrìcursos. a scss¿ìo llública pala
Pr'cçr)s scrá r'c-alizada no dia 27101

krc¿l cla ¡rlinrcill rcurriãri. M¿riolcs
junto a (ìornissiìo l]cr'¡nunente clc
lllo¡cira. l5 - ('cntro - Cllcillrba rlc
as l2:0() ho¡as drrs rlias ùtcis.'fcl
cpluac i nrhatlctlcrr tlo(rllgrrrai I.corn.
tae irnba dc l.)cntro - ptl. ltì tlc Janci
GLI|TIüÅ K,4T.TNE ,41.'/ES I'A
- Prcsirlcntc da C'orniss¿ìo.

Gl¿rucia

ESTADO DA BA

ratno tlit crrnstruçiìo r:ivil,
C:onsu'uçùo dc (ìllECIIF. l'

)ÊA
C'acirrb¡ rls Dcntro'l'8.
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l;cttut¡rl n". tl.6(i(r/91 c srr¿rs
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dc 2013
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Public:rdo por:
ne Alvcs da Fonscc¡ ('arvirlho

ldcndlicador: 2('5 A ¡rfrF.2
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DE l,lclT'^Ç^o
cI lr| L¡ t)^Dlì, (,t 1t2 /2tt23

tlus scrviço.s de ¡rlvocrrciu
consistcnte na assistência

PR[,FEITUR,,\

COMTSSÂO PERMAN
EX'I'R,\TO DE CìONI'RATO - IN

n,xT RA't'o ¡t[ C()NTRATO
OBJIj'lO: (ìontrataçao ¡rara
cspccializada n¡ iirca rlc f)ilcito
tócnico-julidica arr Prcfbito na sua dc lc¡rrescntaçào .ju<licial tl,r
lVlunicípio pclarrtc Prc¡ccssos .ludi ù adnìinisÍ'írtivr)s ùonì

tle plinrciro grau tlo ['t¡i[crllerrnitirçiut pcrililtr: os compstcntljs
.lutlieiário. inclusivc crn cartórios cx iais, bcnr r:onro jrrnto .i
proccrlirncntos corn Lrarnitaçào t.ls írtuåtis do Mirristérirr
Público Lst¿¡clual ù l:ctlcrill. IìUNDAM[ìN1() I-IJ(iAL.
Inex igibil idatic tJe L"icitaçiio n"
02.003-slÌctt D'l'^Rt 

^

)23. D01-A(tÀo
tJNlClPAt. l)t.

ADI\t I NtS't'R^ÇÃO02003.04.t 2r. I 5.200s -
MANTER AS ATIVIDADES DT] r¡*lSTRAÇÄ()
3..1.9f t.3S.{}0.00,sliRvlcos DE 'l'()RtA 500
VI(iÊ.N(1.4; Aré o tìnal rlo excr.cítìo ru dc 202-1

PAtì l'liS (l()N'l'RA1'AN I'l:lS: Plc Muníci¡rul rlc ('anral:rú c: ( 'l'
N" (¡r)0(i7r:0:-1 t1{.0 t.21 - P & C'OIìRtrlA t.lMA -
AI)\'()GADOS ASSOC'ÍADOS . RS ,0

l,ublicado por:
LIrâno c Sili,a Mavcl

igo I dentilicador: 501 )4tì('t)5

ESTÀDO DA Af BA
PREI.-EI'I'I-I RA IIIUNTCTP DE CATINGUEIRA

uu{lû4J.
D. da Silva.

.8862. .24D4.1BFD
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5',Pt^. ýaua-Lg

i covERNo MuNlclFAL i * *
5Ë.CilE;ARI.A DE ADMI$rsTRÂÇAÐ Ë FìHANçaS

PROCESSO N'0001/2024

INEXIGIBILIDADE N" OOOI/2024

CoNTRATO Ns 0008/2024 - CPr

Contrato de prestaçäo de serviços que

fvlUn¡rcfnO DE ITAPETIM e a empresa PERE

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O fvlUlttlCfpt0 DE ITAPETIM, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrito

11.358.L57/0001-00, com sede na Rua Major Cláudio Leite, s/n - Centro,

representado neste ato pelo Prefeito Adelmo Alves de Moura, braslleiro,

CPF/MF sob o n.e 500.264.884-34, residente e domiciliado na Rua Padre José d

Centro, ltapetim (PE). doravante denominada CONTRATANTE, e PERETRA &

ASSOCIADOS, pessoa jurfdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.e 40.209.

na Rua Coronel José Santana, ne 26, Centro, 5ão José do Eg¡to(PE), representada

Dario Correia Lima, Advogado, brasileiro, divorciadq insrito no CPF sob o n.'82

domiciliado na Rua CoronelJosé Santana, 26, Edifício Natália Valadares, apaftame

do Egito(PE), doravante denominada CONTRATADA' perante as testemunhas ad

pactuar o presente Contrato, cuja celebração foi autor¡zada nos moldes do P

0000L/2024 e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.'. !4.L?3/2I, e

partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas

anunciam a seguir:

cLÁusutA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a

consultoria e assessoria jurídica na área do Direito da Gestâo pública e as demais

a dia da atividade executiva do Poder Executivo Municipal, conforme especificado

$ ls Os serviços deverão ser prestados mediante os procedimentos

3.2 do Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Adminisração

5 2e A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Adm

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões

V
IITAPE

üüû1 11

sl celebram o

& CORREIA IIMA -

CNPJ/MF sob o n.e.

m (PE), devidamente

Servidor Público,

Arichieta, 91 - Bairro

IIMA - ADVOGADOS

-95, com sede

ato por Emerson

224-00, resídente e

101, centro, São José

firmadas, resolvem

Administrativo ne

pertinente, as quais as

ntes cláusulas que se

o de serviços de

que envolvem o dia

Termo de Referência

lecidos nos itens 3.1 e

rì'anças.

istração, nas mesmas

se fizer nos serviços

i *i'itttZ
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de até 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as su

acordo celebrado entre as partes, na forma da Lei Federal n.e.II.t33/21.

ctÁUsuLA SEGUNDA - Do REcuRso FtNANcEtRo: As despesas com a

Edital correräo à conta das dotaçöes previstas em orçamento,

CLÁUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE, como contraprestação aos

CONTRATADA, pagará a ela parcela mensal no valor de R$ i.0.000,00, em razão dos

CONTRATADA.

CIÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTo: O pagamento será devido até o

subsequente ao da prestação dos serviços que serão depositados em conta ba

CONTRATADA,

$ le A CONTRATADA deve apresentar relatório mensal de todas as ativ¡da

durante o mês de referência.

$ 2e Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas,

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as províd

correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de

devídamente corrigida.

S 3s Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente

obrigaçäo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimp

direito a reajuste de preço.

clÁusuLA qutNTA - Dos pRAZos: o prazo de execução deste contrato

podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua

5 ls O prazo para início dos serviços deverá ser imediato.

S 2e Os serviços deverão ser prestados de acordo com o instrumento

Empenho e as cláusulas deste instrumento.

cLÁusuLA sExrA - Do LocAL PARA ExEcuçÃo Dos sERVtços: os

executados nas instalações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e

Município e, quando necessário, na sede da CONTRATADA.

ctÁusutA sÉTtMA - DA FtscAuzAçÃo Dos sERVtços: A fiscatização dos

pela secretaria Municipal de Administração e Finanças, para verificação do

contratuais e terá poderes para verificar e exigir o seu fíel cumprimento, send

û00t f?

resultantes de

objeto deste

prestados pela

prestados pela

d¡a útil do mês

ria de titularidade da

desenvolvidas por ela

todo ou em parte, a

necessárias à sua

ntaçäo da fatura,

liquidaçäo qualquer

sem gue isso gere

de L2 (doze) rneses,

o, a Nota de

rviços deverão ser

Assessoria Jurídica do

será realizada

nto das Clausulas

que sua ausência ou

i.ii:rJ tl4 3
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eventual omissão näo eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigaçöes

CONTRATANTE.

$ le Competirá ao titular da Secretaria Municipal de Administraçäo e

acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em

conclusão.

5 2e Os serviços seräo autorizados mediante Ordens de Servíço que

progressiva dos trabalhos e gue documentarão as comprovações dos serviços quand

S 3e O instrumento de Ordem de Serviço estabelecerá expressamente a

execução dos serviços autorizados.

S 4s O executante deverá estar ¡nformado sobre a natureza dos serviços,

demais fatores que possam influir na mesma, antes da elaboração das p

verificando minuciosamente todos os elementos técnicos fornecidos.

CmUSUm O|TAVA - DOS DIRE|TOS E DAS OBRTGAçöES: Constituem d

CONTRATANTE e da CONTRATADA:

5 le DOS DIREITOS: Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no

S 29 DAS OBRIGAçOES:

l. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa

contrato de forma satisfatória;

b) Permitir o livre acesso dos advogados da CONTRATADA para èxecução dos

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser sol

CONTRATADA;

d) Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a

e) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, e

recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas

11. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o serviço de acordo com as especificaçöes técnicãs constante no

presente contreto, sempre com zelo, respeitando todas as normâs processuais,

prazos;

í10ûJ J 3

umidas perante a

anças, proceder ao

definitivos, sua

a execução

dos,

ação e prazos para

condições gerais e

comparando e

itos e obrigações da

deste contrato nas

convencionados.

o objeto do

pelos advogados da

neste contrato;

pela CONTRATADA,

pactuadas;

ital de licitação e no

cumprindo todos os

r.iú il'J,i 1'
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b) responder, por qua¡squer danos que venham a causar à Uniäo, Estado, M

em função do objeto do contrato firmado;

c) Arcar com todas as despesas, diretas ou ind¡retas, decorrente do cum

assumidas sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, à exceçäo de custas judiciais,

advocatícios;

d) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisaçöes na

salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação

comunicados á contratante no prazo de 48 horas do fato, ou da ordem

CONTRATANTE;

e) manter durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com

mantidas, todas as condiçöes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçäo;

f) efetuar pontualmente o pâgamento de todas as taxas e impostos que

incidir sobre as suas ativídades e/ou sobre a execução do objeto do presente co

e respeitar as legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do cont

g) assumir, em relação aos seus prepostos, todas as despesas decorrentes da

objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas,

indenízações, vales-refeiçäo, valestransporte e outras que venham a ser criadas ou

h) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão,

execução dos serviços;

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcia

serviços objeto deste contrato em que se verifíquem vícios, defeítos ou in

execução írregular, do emprego de matérias ou equipamentos inadequados ou

especificaçöes;

j) acatar as normas e condiçöes do edital e anexos que integram este

transcrição.

CLAUSULA NONA - DAS tNCtDÊNCnS FISCAIS: Os tributos, emolumentos,

parafíscaís, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta ou indireta

ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assi

Tributária.

$ 1e Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabílid

prevaleceräo até a vígência das garantias previstas na Legislação.

I V
I

ûûûJ J d

ícípio ou a terceiros,

das obrigações

orários de perito e

do serviços,

ssa

e desde que

e escrita do

obrigações por ele

m ou venham a

bem como observar

dos serviços

e contr¡buições,

s pelo governo;

e mão-de obra para

as suas expensas, os

resultantes de

correspondentes às

independente de

buições fiscais e

presente contrato,

definido na Norma

contratua¡s, as quais

r-íì.i []îJ f,5Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Estimativa da despesa. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

79

79



r1

ji' {. ¿¡t¡ fu., e i tl.
il, ¿tvv"' î'v+{ý*dim

5Éf. ?Eiå Ft ¡. Di .e ÞÀr lùl srF¡,ç4O E F ¡ t',1,1 !Ý1-:rt {

$ 2s A CONTRAÏADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas

penalidades previstas na LeiFederaln.e. L4.133l2L,sem prejuízo da responsabi

clÁusut¡ DÉoMA - DAs sANçöEs À conrRnr¡DA serâo aplicadas

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sançöes civis e

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:

I - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.

ll - Multa por atraso imotivado na execução do objeto contratado, nos

al0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a20o/o do valor da fatura;

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinaçöes, na p

20To do valor da fatura;

cl O,4O% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento d

reincidências, limitadas a20% do valor da fatura.

lll. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administra

não excedente a 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

a) recusar-se, injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, em

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Admini

licitantes convocados nos termos da Lel Federal n.s. L4.L33/21, que não

mesmas condiçöes propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo

b) cometer fraude fiscal.

c) admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem

contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem a

convocatório da lícitação ou nos respectivos instrumentos contratua¡s;

d) incorrer em inexecuçäo de contrato;

e) frustrar, injustificadamente, licitação instaurada pela Administração;

lV. Declaração de inidoneidade para .licitar ou contratar com a Ad

perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida

Administração Pública Municipal, nas seguintes situaçöes:

,J0íi115

contratuais, às

civile criminal.

seguintes sançöes,

após o prévio

definidos:

prazo contratual, ou

prazo estabelecido e

ra vez, limitadas a

de atraso no prazo

determinaçöes, nas

Municipal por prazo

o contrato, aceitar

exceto quanto aos

m a contrataçäo nas

preço;

inclusive prorrogaçäo

em lei, no ato

Pública, enquanto

perante a
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a) impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante

qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, va

b) devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento

terceiro o ensejo de devassá-lo;

c) afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofereci

qualquer típo; d) desistir de lícitar, em razão de vantagem oferecida;

e) apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando

atualização cadastral ou à participaçäo no procedimento licitatório;

f) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de ílega

indevida ou se beneficiando, injustamente, das modifícaçöes ou prorrogações co

g) ensejar a sua contratação pela Administração, no prazo de vigência da

licitar ou contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade;

h) fraudar, em prejuízo da Admínístração, os contratos celebrados:

h.1) elevando arbitrariamente os preços;

h.2) vendendo, como verdadeiro ou perfeito, bem falsificado ou

h.3) entregando bem diverso do contratado;

h.4) alterando substância, qualidade ou quantidade do serviço prestado;

h.5) tornando, injustifícadamente, mais oneroso o contrato.

S 1s A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalid

da infraçäo cometida pela licitante ou contratada e dos preJuízos causados à

Munícípal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

S 2e As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prãzo

ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento ou prestação

processo administratívo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobra

$ 3e Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o co

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

$ 4s As sançöes säo de competência exclusiva do Prefeito do Município,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de L0 (dez) dias

I v
I

û00J J 6

combinação ou

ou proporcionãr a

ento de vantagem de

cadastramento, à

obtendo vantagem

do direito de

a depender do grau

nistração Pública

de 05 (cinco) dias

serviço, após prévio

as judicialmente.

mo de 48 (quarenta e

, contado da

itida a delegação,

abertura de vistas.

s;

i, i.i Liü 4 ?
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$ 5s Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo

horas, após prévio processo adm¡nistrativo, garantida a ampla defesa e o

notificação adrninistrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLAUSUI.A DÉOMA PRIMEIRA - DA GARANTIA: Por ocasião da assinatura d

ser contratada deverá apresentar o comprovante da garantia contratual

cento) do valor fixo do çontrato, podendo optar por uma das modalidades

L4.t33/2L.

S 1e No caso de opçäo pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta ¡nformará sobre a exeq

de resgate, taxa de atualizaçäo, condiçöes de resgate.

S 2e A garant¡a contratual será devolvida após a lavratura do termo de

Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA.

CIÁUSULA DEctMA SEGUNDA - DA ALTEFTAÇÃo: Este contrato poderá ser
justificativa, unilateralmente pelo contratante ou por acordo entre as partes,
previstas nos Arts. L24 a L36 e sua ext¡nção, fornralnrente motivada nos ãutos do
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts.
L4.L33/2L

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art.

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua¡s,

fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. LZS, do mesmo dipl

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes,

cLÁUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA cEssÃo, TRANsFERÊNcIA ou sU

contrato näo poderá ser objeto de cessäo, transferência ou sub-contrataçâo, no

CIÁUSUIA DÉqMA qUARTA. DAs REsPoNsABILIDADES: A coNTRAT

quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, aínda que vi

presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terce

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I le A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de s

contribuições fiscais, para-físcais, emolumentos, encargos sociais e todas as

compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

I v
I

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade com

û001 1T

48 (quarenta e oito)

ditório, contado da

, a empresa a

nte a 5% (cinco por

s na Lei Federal n.e

de laudo de

ilidade, valor e prazo

mento Definitivo dos

o com a devida
casos e condições

assegurados o

a 139, todos da Lei

da Lei 14.L33/2t, a

supressöes que se

legal, do valor inícial

do, salvo as

AçÃO: O presente

em parte.

näo responderá por

os à execução do

em decorrência de

proposta, os tríbutos,

s incidentes sobre a

liação, para efeito de
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5 2e A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos deco

prestação dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior,

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislaçäo vigente, qu

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por o

da CONTRATANTE.

$ 3e Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da e

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes

encargos, emolumentos, contribuiçöes fiscais e para-físcais não incídentes sobre a

valores serão ímediatamente excluídos, com o reembolso do valor gue

CONTRATADA.

CtÁUSutA DÉc¡MA CIUINTA - DA FAcUTDADE DE ExIGIBILIDADE: Fica

hipótese da GONTRATANTE deixar de exigir da GONTRATADA qualquer cond

faculdade näo importará em novaçäo, não se caracterizando como renúncia de

futuras,

CtÁUsun DÉctMA SEXTA - Do FoRo: Fica eleito o Foro da Comarca

Pernambuco, o competente para dirimir questões decorrentes do

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja, E, por

acordadas, firmam as partes o presente instrumento m 02 (quatro) vias de igual

produza os efeitos jurídicos.

Itapetim, 23 de Janeiro de 2O24.

ADELMO DE

', r.r.l lì
iit i

v
I

Pereira & ados

û0011S

de paralisações na

que haja culpa da

comunicados à

expressa e escrita

do objeto que a

quaisquer tributos,

mpra efetuada, tais

tenha sido pago à

lecido que na

deste contrato, tal

em oportunidades

Itapetím, Estado de

deste contrato,

rem assim justas e

e forma, para que

r.ru[Ji,]4$
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CÂnn¡q¡r¡r ruTuNtelFAL DË. vËfiËAt)onfrs ÞÉ. tr-ÄpËr tM
CASAJOSÉJORDÃO I.¡ETO

Gestäo zor3/roz4

I NEX|G|B|L|DADE No tN0000 1 t2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOI/2023

CONTRATO No: 0000{/2023.CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI C A CÂMARA
IA LIMAMUNICIPAL DE ITAPETIM E PEREIRA &

ADVOGADOS ASSOCIADOS, PAR.A EXEC DE SERVTçO

Pelo presente instru mento de contrato, de um lado Câmara Municipal Itapetim - Rua
Franctsco Santos,

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INS
ABAIXO:

55 Cen tro tapetim PE cNPJ no 1 41

NA FORMA

1-06, neste ato

ENTRO - SÃO
simplesmente

representada pelo vereador Presidente Diógenes paes da silva
empresário, residente e domiciliado na Rua padre José de

Júnior, ileiro, casado,

Itapetim - PE, cPF no cPF T99.147.474-91, carteira de ldentidade no

91 - Centro -
7274 SSP/PE,

simplesmente CONTRATANTE â do outro lado PER EI RA & IA LIMA -ADVOGAD os ASSOCIADOS CORON EL JOSE SANTANA, 26RUA
JOSE DO EGITO PE CNPJ no 40.209 630/0001 -95

dorava nte

CONTRATADO decídiram partes contratantes assrnar presente o qual seas o
regerá pelas cláusulas A condiçöes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre lnexigibil de icitaçäo N00001 12023, nosda idade no
termos da Lei Federal no I ô66 de 2 1 de Junho 1 993 Le Compleme no 123, de 14de

bro pertinente consideradas as posterioresde Dezem de 2006 e legislaçäo
das referidas normaS e, alnda, a3 d¡sposiçöes na Federal 14.039, de 17contidas Lei
de agosto de 2020

CUUSUUA SEGUNDA - DO OBJETO:

o presente contrato tem por objeto a prestaçäo dos servrços técnicos izados de
consu Itoria e assessoria urídica na area Direito Público matérias quede

L

ü ü'L]Ü li 0

envolvem o dia a dia das atividades do poder Legislativo.
e
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O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
neste instrumento, proposta apresentada, espec¡ficaçöes
processo de lnexigibilidade de Licitaçäo no lN000Ail2A2B e
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
independente de transcriçäo.

cLÁusuLA TERGE|RA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 7G,

sErs MrL E TREZENTOS E TRTNTA E DO|S REATS).
Representado por: 12 x R$ 6.361,00.

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENT¡DO

Os preços contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçäo do
poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
ao Contratado a mportância calculada pela última
diferença correspondente tão logo seJa drvu lgado o ndice
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será,
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o que vier
pela legislaçäo entäo em vigor.
Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correräo por conta da seguinte
Lei Mu n o 5 1 712022, de 05 de dezembro de 2028,

Cåmara Municipal de Vereadores

01.031.001 1 .2002 Manutençäo dos Serviços Administrativos

33.90.35 Serviços de Consuttoria (Serv. Téc. profissionais)

33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

dotaçäo,
nicipal
01.010

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo
procedimentos adotados pelo Contratante, da

regular
seguinte

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de parcela.

4
<1

expressas . ..',.

técnicas
do Contratante,

contrato,

(SETENTA E

os preços
da varia$o

da
ídas após a

será contado a

pagará
variaçåo a, liquidando a

defin itivo. o Contratado
preços do valor

o definitivo.
qualquer forma

determinado

de
novo índice
aditivo.

constante do vigente:
abalxo descrim

e em às normas e
manetra ente, parc
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cLÁusuLA sÉnn¡n - Dos pRAzos E DA vleÊncn:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de concl
contratado, que admitem prorrogação nas condiçöes e hipóteses
1o, da Lei 8.666/93, estäo abaixo indicados e serão considerados
Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusäo 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do
2023, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos ll e lV, da Lei

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execuçåo do serviço efetivamente
com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a
serviço contratado;
c - Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada qu
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçäo, o que não
de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atríbuiçöes de Gestor e Fiscal
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e
respectivamente, permitida a contrataçäo de terceiros para
informaçöes pertinentes a essas atribuiçöes.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula
contrato, dentro dos melhores metros qualidadeparâ de
atividade relacionada ao objeto contratual com observância
b

bem como por todas as
perante seus fornecedores

Responsabilizar-se por todos OS onus e obrigaçöes
civil, tributária e trabalhista,
assumidos, a qualquer título,
execuçäo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalizaçäo do contratante devendo
esclarecimentos solícitados'
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato, nåo exclui
essa responsabilidade fiscal izaçäo ou o acompanhame ntoa
f Näo ceder transferir ou subcontratar no todo u em parte,o
sem o conhecimento e a devida autorizaçäo expressa do
g Manter durante a vigência do contrato, êm compatibilidade
assumidas, todas as condiçöes de
processo de contrataçäo direta,
necessários, sempre que solicitado.

regularidade ô qualificaçäo
apresentando aCI

cLÁusuLA DÉoMA - DA ALTERAçÃo E RgsctsÃo:

Gontratante

r.iuililS2

do objeto
no Art. 57, S

assinatura do

financeiro de
por iguais e

do

, de acordo

execução do

à qualidade do
o Contratado

físcalizar
contrato, nos

sua execuçäo,
e subsídio de

do presente
estabelecidos o ramo de

aos prazos pulados;
concernentes a fiscal,

despesas
ou

qua da execuçäo do

os informes e

ou a terceiros,
ou reduzindo

órgäo
o objeto instrumento,

Contratante;
as obrigações
no respectivo

documentos

compromtssos
em razäo da

pelo

,, |'
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, un¡

Oontratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e
8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas cond
acréscimos ou supressöes que se fizerem serviços, onos até
Art. 65 $ 1

o da Lei 8.666/93. Nenhum acrescr mo ou supressåo
estabelecido, salvo as supressöes resultantes de acordo celebrado entre

CLÁUSULA OÉCIN¡N PRIMEIRA - DO REGEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condiçöes de
obrigaçöes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber
Contratante obedeceräo, conforme o caso, às disposições dos Arts
8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DAs PENALIDADES:

A recusa nJ usta em deixar de cumprír as obrigaçöes ASSUM
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, segur ntesàs
Arts 86 e I 7 da Lei I 666/93 a advertência; b multa de
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na
ou na execuçäo do objeto ora contratado; c mu Ita de 0o/o (dez
contratado pela rnexec uçao total ou parcial contrato; ddo
participa em licitaçäo tm ped tmento de contratar com a Adme
02 dois) c, nos e declaraçäo de inidoneidade para
Administraçåo Pública enquanto perd urarem os motivos
que seJa promovida sua reabilitaçäo perante a própria
penal idade; $multaneamente, qualquer das penalidades
Lei 8.666/93.
Se o VA lor da multa ou ndenizaçäo devida nao for recolhido no
com unicação ao Contratado, sera automatica mente descontado
pagamento a que o contratado vier a lazerjus, acrescido de juros
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÄUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de paga mento nos termos
que o contratado tenha concorrido algu forma paranão de ma
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
correspondente ao efetivo pagam ento da parcela Os encargos
razäo do atraso pagamento calculados com utilizaçãono serão
N x VP x onde: M encargos oratórios; número deE m N
para o pagamento e a do efetivo pagamento; valor daVP
ndice de com pensaçäo financeira, ssrm apurado:

1

r

f

a +
percentual do PCA-I BGE acumulado nos últimos doze meses
índice adotado pelo Governo edera que o SUbstitua. NaF
estabelecido para a com pensaçâo financeirâ VEnha a ser exti
näo possa mars ser util izado, sera adotado, em

(TX

pela legislação entäo em vigor.

cI.ÁusuI-A DÉCIMA QUARTA . Do FoRo:

substituiçäo, o que vier

í,ì'it',

MI ,\'l-
Í 3

7'í\

)

ralment\ iiplo
Art. e 3erá*65

|¡"

todos da Lei
contratuais, os
limite fixado no

exceder o limite
contratantes.

mplemento das
o objeto pelo

a 76, da Lei

idas e legais,
es previstas nos

mora de o/o (zero vírgula
, no início

por ) sobre o valor
temporária de

inistração, prazo de até
licitar ou com a

determinantes
autori
cabíveis na

prazo 15 dias após a
da parcela do

de 1% (um

deste e desde
o será admitida a
o ento até a data

devidos em
da seg fórmula: EM =
dias

puniçäo ou até
gue aplicou a

parcela
a data prevista
serpaga;el=

1 00) sendo TX =
ou na falta, um novo

referido índicehipótese
nto ou d qualquer forma

determinado
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Para dirimir as questôes deconentes deste contrato, as partes elegem o
de ltapetim,

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Itapetim - PE, 03 de Janeiro de 2023.

TESTEMUNHAS:

da

uas) vias, o qual

PELO CONTRA

-À

es Paes da únior
Vereador Presidente

PELO C

EIRA
ADVOGADOS DOS
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,tg,l

Câmara Municipal de Vereadores de ltapetim
Casa Legislativa José Jordão Neto

PRESIDENCN

ADITIVO CONTRATUAL

CoNTRATO No 0001/2023-CPL
AD|T|VO No 0001/2023

Adítivo de contrato de prestação
enfre si celebram a CAMARA
YEREADORFS DE ITAPETIM e a
Pereira & Correia Lima - Advogados

A CÂMARA MUNfCIPAL DE tTApETtM, órgäo Legistativo do

Itapetim, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF

11.476.256/0001-96, com sede na Rua Francisco Santos, n.o 55

Itapetim (PE), devidamente representado neste ato pelo Vereador

Diógenes Paes da Silva Junior, brasileiro, casado, CPF/MF

783.147.474-91, residente e domiciliado na Rua Padre José de

Bairro Centro, ltapetim (PE), doravante denominada CONTRATANT

& Correia Lima - Advogados Assocrados, pessoa jurídica de di

inscrita no CNPJ sob o n.o 40.209.630/0001-23, com sede na Rua

Santana, no 26, Centro, São José do Egito (PE), doravante

CONTRATADA, resolvem pactuar o presente Aditivo de

celebraçäo foi autorizada nos moldes do Processo Administrativo n.o.

e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.' 8.666/93, e

pertinente, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e

estabelecidas nas seguintes cláusulas que se anunciam a seguir:

cLAusuLA PR¡MEIRA - DO OBJETO: O presente aditivo de

finalidade a formalização da alteração da "Cláusula Terceira -
Preçns", da "Cláusula Quinta - Da Dotaçäo" e da "Cláusula

Vigência", todas do Contrato n.o. 1N0001/2023 que possui com

prestação dos serviços técnicos especializados de consultoria e

objeto a

üF

l2o

de

pio de

o n.o.

Centro,

o rì.o

87-
e Pereira

privado,

josé

ominada

12023

tem por

Valor e

-Da

,.lA

rrüiiLl55

que
DE

empresa

nte

cuJa

ições
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jurídica na área de direito público e demais matérias que envolvam

das atividades do Poder Legislativo Municipal, conforme

de Referência, a qual passa a viger com a seguinte redaçäo:

"(...)

Cláusula Segunda - Do Terceira: O valor do presente

renovado R$ 76.332,00 (setenta e seis miltrezentos e trinta e

ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 6.361

trezentos e sessenta e um reais) como contraprestaçåo

efetivamente executados.

(...)

Cláusula Quinta - Da Dotaçåo: Os créditos oçamentários

custeio das despesas decorrentes da execuçåo do presente

as constantes da dotaçåo orçamentária a seguir especificadas,

na Lei Municipal n.o 555/2023, de 07 de novembro de

descriminado:

01.010 Câmara Municipalde Vereadores

01.031.oCI1 1.2001 Manutençåo dos Serviços

3390.35

3390.39

(. ..)

Serviços de Consultoria (Serv. Tec.

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Clåusula Sétima- Da Vigência: O presente instrumentofica

12 (dose) meses o prazo previsto no conlrato n.o. 1N0001

entre as partes, iniciando-se o mesmo em 02 de janeiro de

alé o dia 31 de dezembro de 2024.

CmUSUn SEGUNDA - DO FUNDAMENTO: O presente aditi

previsão expressa na regra estabelecida na Cláusula Décima do

1N000112023.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: Todas as demais C

especificamente modificadas pelas alterações decorrentes deste T

permanecem em vigor e obrigando as Partes conforme originalmente

cLAusuLA QUARTA - DO FORO - Para dirirnir as questões
aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de ltapetim.

DE

-tp*!-fOrdAdia a dia

Termo

fica

reais), a

(seis mil

serviços

abaixo

celebrado

e vigorará

possur

n.o

Aditivo

ao

sao

por

nao

UÜO"J5T

deste
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E, por estarem de pleno aærdo, foi lavrado o presente contrato

vias, o qual vai assinado pelas partes.

Itapetim (PE), em 26 de dezembro de 2023.

cÂn¡lm DE ITAPETIM
Paes da Silva JuniorPor seu

CONTRATANTE

LIMA.
ASSOCIADOS

TADA

^

t,'

{ '&

Ý

I A'L
I r¡-r'iA

02(duas)

{jútt57
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Pernambuco ,27 deDezenbro de 2023 . Di¡í¡io O{icial dos Municlpios do Estado de Pernambuco .

corpo de sclidores e agentes políticos deste Pode¡ Legislativo, na
elaboração de minutas de documentos para a tbrmalizaçào de atos
administrativos (ofïcios, editais, relatórios, pareceres, por.tarias,
decretos, projctos de lei etc) não havendo fatos zuperwniontes que
desaboncm su¿ conduta técnica e comercial dentro dos padröes de
qualidade e desonporho e que cunpriu cûm sua obrignção, náo
harcndo reclauração ou objeção quanto â qualidade dos serviços aré a
presente dats. Para gue surta os devidos etèitos legais submeto o
presente a publicação oficial junto ao Diár.io Oficial Eletrônico dos
Municipios do Estado da Pernambuco para fins de escrutínio público e

eventuais impugnações aos fatos aqui cutificados.
Itapetirn 1PE),22 de dezembro de 2023.

MATEUS RANGELSILVA_
Mat. 126

Secret¡írio Geral de Adminisüaçåo da Câmara

De Aconlo:

DTÓGENEÿ PAES DÁ SILVÁ ITwrcn
Veread.or Ptesidente

Publlcado por:
Dayse Maryland Nunes Jordão

Códtgo ldcntlffcador:25F92410

CÂMARA DE vEREADoREs DE ITAPETIM-PE
EXTRATO - CONTR,ATO N... INÍIOü NOU} . ADITIVO N.',

000u2023

Aditivo n." 0001/2023 ao Contraro n.'. fN000l/?0?3. processo n.".
0001i2023. Inexigibilidade rf 0001/2023. Partes: CONTRATANTE
Câmala Municipal de ltapetim / PE - CONTRATADA - Pereira &
Correia lrinu - Advogados Associados. Base legal: O presente Termo
Aditivo oo Conh'ato tËl¡ por firndamentação legal, artigo 57, fl da Iæi
no. 8.666i93 e alterações posteriores, vinculado ao Processo
Adnúnistrativo n.'. 0001/2023 - CPL - "Inexigibitidade 0001i2023,':
Pclo prcscntc c na rnclhor folma dc dJrcito o ptcscntc tcrmo aditivo
tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n.".
IN000l13023, por mais 12 (doze) meses, com a corrsequente
renovação de valores. Vigência: 0AMDÙU a 3l/12/2024. Valor: R$
76.332.00. Ratificação: As demais disposições não alteradas são
ratificadas por e,ste instrumen[o para que prorluzam .seus jurídicos e
legais efeitos. Data: Itapetim / PE, 2ó de dczembro de2023. Assinam:
Diógenes Paes da Silva Junior - Vereador Presidente - Contratanle.
Pereira & Correia Lima * Advogados Associados, CNpJ n...
40.209.6301000 l -95 - Co¡¡ratada-

Publicado por:.^ ..*ffiiHä,i'îåiläi',i.'ä
CÂMARA DE vEREADoREs T,E ITAPETIM.PE

EXTRATO. CONTRATO N.". IIOOó/2023. ADITTVO N."
0001/2û23

,A,ditivo n.' 0001i2023 âo Contrato n.'. 0006/2023 - CPL. Processo ¡.".
00Mf2û23. Convite rf 0002/2023. Parres: CONTRATANTE Câmar.a
Municipal de ltapetirn / PE - CONTRATADA - Eticons - Emprcsa
dc Tecnologia da lnfonnação e Consultoria Ltda. Base legal: O
presente Termo Aditivo ao Contrato tem por frrndamelltaçõo legal,
artigo 57, II da Lei n". 8.666193 e alterações posterìores, vinculado ao
Processo Administr¿tivo n.". 0004i2023 - "Conviæ 0002/2023": Pelo
pres€nte e na rnelhor lbrma de direito o preser¡ls termo aditivo tem
como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato rr.o.

AOt6/2023, por mais 09 (nove) meses, collt .1 con$equente renovação
de valores. Vigência: 0210112024 a 3O109120?4. Valor: R$ 25.200,00.
Ratificação: As denrais disposições não alte¡adas são ratihcadas por
este instrumento para que produzam seus juridicos e legais efcitos.
Data: ltapetim I PE, 26 de dezembro de 2O23. Assinarn: Diógenes
Paes d¿ Silv¿ Junior - Vereador Presiderrte - Contratante. Eficons -
Empresa dc Tecnologia da Infonuação e Consultoria Ltda, CNPJ n.".
09. 1 96.9741000 1 -ó7 - Contratada.

845E2AA8

À

ANO XV lN" 3496

Dayse M

c0MßsÅo DE LICIT
A\,'ISO DE

Processo N": 00097/2023. CPL. de Preços N"00016/2023.
Obra. Contratação de erupresa para da obra de ampliaçãa
do Sistenra de abastecinrento do Sítio Clarinhu, Zona Rural
desæ Muricipìo de ltapetidPE. RM95.457,7$. A sessão
pirblica do presente cert¡rme licit*ório aconteceni por

rla plataforma virtual\TDEOCONFERÊNCIA,
https://mcct.google.com/. conforme legais previstas na

AÇAO

Sclcrrbro dc 2021. Dat¡ limite
Propostas de Preçost:

10/0lnt24. Edital, anexos e ouüÍ¡s podem ser obtidos
fr€lo site oticial brlace.çso-a-
informacao/licitacoes ou at¡'¿ves Fone; (08?) 9.9922-2483, no
horário das 08:00 as 12:00 boras dos úteis. Irapotim, 261 12/2021.
LTJIZ ALBERTO F. LOPES DA
Presidente da CPL.(*)(**)

Publicado por:
Alberto Patriota Lopas da Silva

Idenfiñc¡dor:OF8BAÀ60

Lci Municipal n.o.46.li20ll, dc 14
p¡rr o envio dos "Envelopes

00. Valor: RS357.897,?0.Abcrtula scssão pública: 08:00 holas do
dia I I de Janeiro de 2024. lnicio da de lances: para ocorrer nessa
mesma sessão pública. No site
Recursos: prcvislas no orçamento Fundan¡ento legal; Lei
Federal n" lO.52OlO2 e a Lei Federal ll' 8.666/93:

Federal n'10.024/19; eLei Complementar n" 123106;

legislação pertinente, consideradas
refèridas norrìa.s. Edital, anexos e

as alterações posteriores das
infonnações podÉm s€r'

obtidos no mesmo endereço da aberturq ou através do Fonel
12:00 horas dos dias rlteis.(87) 3853-1271, no hor¡å¡io das

Itapeti nr,?E, 261 l2l 2023.

FAGNER FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial. (*)(* *)

Publicado por:
Fagtrer Ferreira de Souza
Idendficador: C63 99988

FUNDO MLqIICTP
AVISODE

Processo N": 0003412023. CPL.
929069. Compra. Tipo menor
especializada no fomecilncnto de
fardamentos, para ate¡der a

e Hospital Municipal Maria Silva. no
Financeiros fansferidos ao
par{amenta' dc n.' 36000.51531

["T,'NDOMUNTCTP
ÄVISODE

muuicipio e recursos de emenda
00 N' 36000.5672311202340.
sessão pública: 08:00 horas do dia
làse de lances: para ocorrer n€ssa
wwril.comprasgovem¿mentars. gov
orçamento vigente. Fundamento

DE SAÚDE
AÇÄO

Eletrônico N" 00033i2023-
Contratação de empresa
inrpressos e cont'ecção de

Unidades Básicas de Saúde
dc aplicação de Recursos
e através de emenda

e n" 36000.567231 12023-

DE SAúTDE
AÇÁO

fi n¿rnceiros transferidos ao
N" 36000.515317t2023-

139,44.Abertura da

de Janeiro de 2024. ln{cio da
sessâo pública. No site

Recursos: previstos no
Lei Federal n" 10.520/02 e

Processo N': 00035/2023. CPL. Elctrônico N" 00034i2023-
929069. Compra. Tipo rnenor de empresa para a
aquísição de ¡¡redica¡nentos para
l'armácia básica. con¡ aplicação de

buiçåo gratuiø no ârnbiø da

subsidiaria¡nente a Lei Federal no Lei Com¡rlementar ¡"
123/06; Decreto Federal nn I 9; e legislação pertinente,
consideradas as alterações das refEridas normas. Editåj,
ancxos e outras inftrrmaçõcs podem obtidos no rl estnÕ endeteço
da sessão de abernla, or¡ através do (87) 3853-l 27 1 , no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias

www.diariomunicipal.com.brlarnupe 1 ,,';:i["()
Lr l"r'"J L: il $
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE A

Por este instrumento de contrato,

Francilda de Lima Pereira brasi le rra solteira advog
dOS Advogados do Brasil Seccional de Pernam buco
inscnta no cPF/MF sob n o 057 6 I 9 074-88, dom ada emrct ti

onde residente à Rua Coronel José Santana, 26, São José do E
Pernambuco: e Emerson Dario correia Lima, brasireiro,
inscrito na Ordem Advogad do Bra Seccio nal da P

dos itos s
9434 e Seccional Pernamb (oAB sob o n o 52343,de uco PE)
n. o 826 ó 5.224-00, dom icil iado em São José do Egito (P E),

1

Santa na 26, Edifício Natália Va ladares, c,partamento 1 0 em1
at sócios" rcsolvem por este instrumento e na mel form ahor
sociedade de advogados, doravante denominada de ,,sociedade,,,

sociedade símpres, reguramentada peras disposições do código civir
contido a Leín.o, g.906/94, Reguramento Gerar do Estatuto da
dos Advogados do Brasil (oAB), provimento n.o. 11212006 do
OAB e pelas cláusulas e condiçöes a seguir:

CLÁUSULA pRtMEtRA _ DENOMTNAçAO E SEDE:

ASociedade ora constituida adotará a razâosocíar de,,pereira &
- Advogados Associados" e terá sede na cidade de såo José do
Pernambuco, na Rua coronetJosé santana, 26, Térreo, centro, c.p

Parágrafo unico: oconendo o farecimento do(s) sócio(s) que rh
nome à Sociedade, a razão social poderá ser mantída.

CTáUSUUA SEGUNDA - OBJETO:

A Sociedade terá por objeto a prestaçäo de serviços de
e consultoria jurídica à gestôes públicas nrunicipais na área de direito
direíto financeíro e direito urbanístíco.

')."

r:n
cl .!

_t- 
-..

-.1

0

os

ada, na Ordern

OAB PE) n.o. 47599,

São do Egito (PE),

Estado cle

advogado,

ara ba ( PB) sob n,o

inscrito CPF/MF sob

na Coronel José

denominadosconj

de di r uma

especial de

ileiro, pelo

e da Ordenr

Federal cia

rreia Lima

Estado de

dado o

assessoria

ístrativo,
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,,w .w..-.. t.,"...

Parágrafo unico: A responsabiridade técnica pelo exerc
profissional compete a cada sócio, indíviduarmente.

cr-Áusul_A TERcEIRA _ pRAZo:

A sociedade tem prazo de duração indeterminado.

clÁusule euARTA _ cAptrAL soctAl:

o capitar subscrito neste ato é de R$ 60.000,00 (sessenta
neste ato em 60.000 quotas, no valor de R$ 1,00 (um real), cada u

da atividade

reais), dividido

subscrevendo

R$ 25.000,00

no 11212006

sócios pelas

os sócíos, no presente ato,

a) A sócia Francilda
quotas no valor de R$ 1,00

(trinta e cinco mil reais); e

em moeda corrente do pa IS da segutnte
de Lima Perei ra subscreve ln tegralEA ato 35 mile
(u m reâ r) cada u ffiâ, perfazendo o total R$ 35.000,00

b) O sócio Emerson Dario Correia Lima, subscreve e neste ato 25
milquotas no

(vinte e cinco

valorde R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total
milreais).

sendo assim, o capitarsociarfica assim distribuídos entre os

R$ 60.000,00

CI.AUSULA QUINTA . RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS:

AIém da Sociedade, o sócio ou associad o responde bsidiária eilimitadamen te pelos danos causados aos clientes por açäo ou no exercicio
da advocacia, sem preJu zo da responsabilid Ê¡ d iscipli na em que incorrer o

ad r
responsáver pero ato, nos termos do artigo 20, inciso Xr, do provi
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo primeiro: É soridaria e irimitada a responsabiridade
obrigaçöes assumidas pela sociedade perante terceiros.

z

Sócios Quotas Valor em Reais
Francilda de Lima Pereira 35.000 R$ 35.000,00

Dario CorreiaEmerson Lima 25.000 R$ 25.000,00
Totais

60.000
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Parágrafo segundo: Nas suas reraçöes internas, o socio que
terceiros, crientes da sociedade, à sociedade aos sócios fica
respectivo pagamento ou ressarcimento.

Pa rágrafo Tercerro: As obrigações oriu nda snâo
clientes, por ação OU omissão, no exercício dc¡ advocacia
previsto no Código c ivil.

CLÁUSULA SEXTA

ADMINISTRADORES:
ADMINISTRAçÃO E REMUNERA

A Sociedade será administrada pela sócia Francilda
lhe atrÍbu do todos poderes administração representaçäoos de e
dispor e der destino aos bens sociarS, movimentar
empréstimos, assum rr com promissos profiss ts de naturezarona
åmbito nacional internacional mediante f¡t iação ou

ou

entidades sediadas no Brasil OU no Exterior, e represe nta
terceiros, no Brasi ou Exterior, inclusive em face de repartições
esta duais ou mun icipais autarq utas e sociedades de
representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora
tanto, constituir mandatários e outorgar

Parágrafo primeiro: É vedado ao
negócios alheios do objeto social,

procuraçöes com poderes es
sócio administrador o uso da

Parágrafo segundo: A prática de atos nâo inerentes ao
do adm nistrador, implicará na responsabilização pessoasua

Parágrafo Terceiro Sem o consentimento de todos os
poderá manter relações profissiona IS com sociedades, comou
das quais os sócios tenham SE manifestado contrariamente
por escrito.

Parág rafo Qua rto: Os sócios terão o dever de lealdade
operações relativas a Sociedade ã cada um deles prestará
ao outro sócío.

t,

Parágrafo Quinto: É facurtado aos sócios manterem advocacia
proventos não reverterão em favor da sociedade, sendo-rhes, no
associar-se simurtaneamente a ourra sociedade de advogados.

usar prejuízo a

vel pelo

de dan causados aos

devem tratamento

o sóctos

de Lima sendo-

da para

contas , contrair

cíentífica de
associação sociedade ou

de perante

federais,

economi a , além de

podendo para

ficos.

socialem

objeto por parte

r a

nos os daJeicivil

sócios, um deles

a respeito

comunicaçåo

entre em todas as

contas, fiel exatamente

l, cujos

nto, vedado

3
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Parágrafo Sexto: Ficam os sócios administradores
caução em garantia de seus atos de administração.

CUUSUI-A SÉÏMA - RESULTADOS PATRIMONIAIS:

o exercÍcio sociar corresponde ao ano civir. Ao finar de cada
se-á balanço patrimonial da sociedade e se apurará os resultados.

Parágrafo primeiro: os eventuais rucros serão distribuídos
proporcionalmente ås contribuiçöes de cada urn para o resultado.

Parágrafo segundo: os prejuízos porventura havidos serão
exercícios seguíntes, observadas as disposiçöes legais, e
proporcionalmente as suas respectivas participações capitalno

Parágrafo Terceiro: A sociedad e poderá levantar ba
inferiores ao exerclcio nclu lndo balanços mensats esocial
sócios com base neres a tituro de antecipação de tucros e dividendos

CLÁUSULA OITAVA -ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇAO:

A Sociedade poderá abrir escrítórios filiais em quatquer
nacional, promovendo o registro da arteração contratuar tam
seccionar da oAB em cujo tenitório deva funcionar a firiar.

Parágrafo único: para o registro da filial, todos os sócios
suas inscrições suprementares junto ao conserho seccionar da
pretende abrir a filial.

CL"AUSULA NONA . DA CESSÃO DE QUOTAS, ENTRADA,
INCAPACIDADE E FALECIMENTO OE SÓCIOS:

As quotas do capital social o poderåo se alienada s anä r
Sociedade, sem que seJa dado d ireito de preferêncie
permanecerem, sendo-rhes assegurada tar preferência em iguardade
preço por preço.

Parágrafo primeiro: para a vatidade e eficácia dos instru
do contrato sociar, no caso de entrada ou retirada de sócio, é necessário

lanços

distribui

de prestar

levantar-

ntre os sócios

nsferidos aos

pelos sócios

a períodos

r aos

do tenitório

bém no Conselho

providenciar

em que se

RETIRADA,

terce estranhos à
aos que nela

condiçöes,

alteração

os sócios

2

4
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reprÊsentantes dâ maioria do capítar sociar, por si ou por seu
competente instrumento de arteraçäo do contrato, desde que:

a) no caso de entrada de novo sócío, tenha sido obtida a
os sócios;

b) no caso de retirada de um dos sócios, tenha sido
renúncia endereçada previamente aos demais sócios.

Parágrafo segundo: Durante a vigência da sociedade,
poderá ser excluído, por meio de decisäo deriberada pera maioria
media nte alteração de contrato social desde que, por força
n. o

1 212A06 Conselho ederal da ordem dos Advogad
do F

instru ído com a prova cCIm icação pessoa aode un feila lmente
impossibiridade, por decraração certíficada por oficiar de
documentos.

Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte e excrusão de
seus sócios, riquidar-se-á a sua participação sociar, devendo ser pâgo
ou aos seus herdeiros ou regatários, uma soma iguar Êr de sua
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuí
falecimento, retirada ou excrusão, varores estes que seräo
especialmente apurado e pagos, desdA que positivo o
prestações mensais cuJo valor será atualizado monetaria
Preços de Mercado da Fundação Getúli o Va rgas (l GP-tvt/Fcv)
substitua e reflíta a desva lorização m netá ria do período.o

Parágrafo Qua rto: Na vigência deste instrum
Íncom patibi lidade permanente, mento nscrição oucancela da
civil de qualquer um dos sócios, será este exclu ído da sociedade
contratuar e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita
anterior desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Perma necendo apenas um
incompatibilidade perma nente, cance lamento da nscrição,
exclu são, a p lu ralidade de sócíos será reconstitu da em 801

dissolverá.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissoluçäo da
desígnarão, um ou dois iquida ntes dentre ou um terceiroeles

acordo com a de liberaçåosociedade, de no momento oportu no o liq

' i ,,r ¡: r': .,. '
.: i..' i.¡ ..,,r$.,

firmem o

de todos

carta de

um dos sócios,

lsocial e

do artigo 4 do Provimento

os do I (OAB), seja

o, ou, na sua

de título e

lquer um de

próprio sócio

cipação no

até a data do

em balanço

resultado, 12 (doze)

mente pelo Geral de

ou outro que o

ento, doa
tnca

med

sócio, por falecimento,

, retirada ou

dras ou a edade se

os sócios

que a

para vida

alteraçåo

parágrafo

incapac

nte prestará

5
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contås da liquidação periodicamente aos sócios. Encerrada a
líquido

social.

será partilhado entre os sócios, na proporção de sua pa

esta Seccional e que nâo estão incursos em nenhuma
de participar desta sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS ALTERAçÕES COUTRATUAIS:

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a
da sociedade, poderá este instrumento ser arterado, respeitadas
legais.

Parágrafo único: No exercício de seus poderes e direitos
um sócio poderá se fazer representar
específ¡cos de promover alteraçöes
prccuração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRII,IEIRA. DAS DECLARAçÕES DE HAB
DESIMPEDIMENTO:

Os sócios declaram nãoque
com a advocacia gue gere impediou

objetivos socia IS, que não participam
inscrita n

impeçam

c.Áusuu DÉC,MA sEcuNDA - DAS DrsposrçÕes cen^rs:

os casos omissos neste instrumento serão resorvidos de con
disposíções legais aplicáveis à espécie.

ctÁusuLA DÉctMA TER.E'RA _ Do FoRo DE ELEtÇÃo:

Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resorver os conflitos
contrato, o bro da Comarca de São José do Egíto, Estado de
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

_.._,,.,,,1..
. ,r ' v -;i-.¡,.' -

),,'üÍ' , ,-

:--l/\2I

o ativo social

no capital

do capital social

formalidades

por outro sócio tn

da sociedade,

com poderes
de contrato socíal, mediante instrumento de

çÃo E DE

exerce m nenhum cargo ou incompatível
mento para seu exercício na dos
de nenh uma outra de advogados

lidade que os

com as

deste

uco, com

6
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E, por estarem de comum acordo, rnam presenteâss o
vias dÉl igual teor EI forma; presença testemunhasne das
firmam.

instru

abaixo,

em 3 (três)

também o

São José do Egito (pE), em 21 deagosto de2L2o

Lima Pereira
DE TIMA

DARIO

522400 {3'm'

Arilhådo de fqm¡ dlottâl
Þq FR^NC|LOÂ DG uúa
PERtIRÀ:05761 9O74Bg' Dådos:2020.08.25 t8:4t:43
-03m,

Ardnâdo d. lorro dhit¡l oo.
¡u¡nson oeruocmn¡r¡
llMÀ8263 ì 522400

.0ôrt6: 
20?O.OA25 lA,1Z,tOTestemunhas:

CPF

RG:

CPF €'tS /t.a-ga¿{-6C

uriilt65

7
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT]I\üCIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÄ,O

ESTUDO TNCWTCO PRELIMINAR - ETP

1. Introdução:
Este documento apresentao Esfudo Técnico Preliminar, onde será

demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para
de Referência, quando for consideradaviâvel, de modo a melhor atender aos
da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2. Objeto:
Constitui objeto do presente Estudo Técnico apretensa "Contratação de

a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria
Gestão pública, destinados à Secretaría de Administração da Prefeitura do
sugerindo-se a contratação da empresa: 66Pereira & Correia Lima -
44.209,63010001-95", conforme indicação realizadano Documento de F
elaborado pela Diretoria de Administração.

3. Necessidade da contratação:

A necessidade de tal conhatação se origina da inexistência de
ausência de um órgão de procuradoria municipal adequado para atender às
no decorrer dos processos licitatórios.

Essa situação impõe a urgência e a relevância de contar com um
garantir a legalidade e a eficiência das atividades administrativas, especialmente
de pareceres e à orientação nos procedimentos licitatórios.

Em vista do contexto apresentado, a contratação de um advogado
complexidade das questões que envolvem a legislação licitatório e a necessidade
todas as noflnas vigentes.

A experiência e o conhecimento específico de um profissional
prevenir questionamentos e embaraços legais que possam comprometer a
contratações feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no campo da adminisÍação pública
pareceres necessiários, mas também sugerir ajustes e melhorias nos
gerenciamento mais eftcaze seguro das contratações.

Desta formA propõe-se que a contratação seja realizada por meio de
de inexigibilidade, considerando a singularidade da demandq a especialização
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Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a govemança pública
processuais estejam em total conformidade com as legislações pertinentes,
público e promovendo uma gestão mais eficiente e transparente.

Itens de Serviços:

0l) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos
assegurando que as decisões tomadas estejam em consonância com a legislação

02) Orientaçäo e acompanhamento nas etapas do processo licitatório,
até a homologação do resultado, garantindo a conformidade legal de todas as

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrativos,
estejam em conformidade com a legislação e que protejam os interesses da

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores da
procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoramento técnico da equipe;

05) Assessorianas demandas administrativas e jtrídicas que surgem ao
incluindo a análise de eventuais contestações, impugnações e recursos;

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos oficiais, como
termos de referência, projeto básico e atas de reuniões, garantindo a legalidade

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras e
compliance e integridade, assegurando a transparência nas ações administrati

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço fisico da
relação de proximidade com a equipe e favorecendo aúpidaresolução de

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reuniões com
defesas de interesses da Prefeitura em processos administrativos;

10) Acompanhamento e atualização contínua sobre alterações na legislação
contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em conformidade com as

4. Alinhamento aos planos da Administração:
A contratação pretendida estí alinhada aos planos estratégicos da

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
dos respectivos projetos, prograrruß e processos.

5. Requisitos da contratação:

A contratação de um advogado especializado se justifica pela
envolvem a legislação licitatório e a necessidade de cumprir rigorosamente

A experiência e o conhecimento específico de um profissional
prevenir questionamentos e embaraços legais que poss¿tm comprometer a
contratações feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no c¿rmpo da administração pública
pareceres necessiários, mas também sugerir ajustes e melhorias nos
gerenciamento mais eftcaze seguro das contratações.
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Desta forma, propõe-se que a contratação seja realizada por meio de
de inexigibilidade, considerando a singularidade da demanda, a especializaçäo
em assegurar um suporte jurídico adequado as atividades da Diretoria de

Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a govemança pública
processuais estejam em tot¿l conformidado com as legislações pertinentes,
público e promovendo uma gestão mais eficiente e transparente.

Itens de Serviços

01) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos
assegurando que as decisões tomadas estejam em consonância com a legislação

02) Orientação e acompanhamento nas etapas do processo licitatório,
até a homologação do resultado, garantindo a conformidade legal de todas as

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrativos,
estejam em conformidade com a legislação e que protejam os interesses da

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores da
procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoramento técnico da equipe;

05) Assessorianas demandas administrativas e jurídicas que surgem ao
incluindo a análise de eventuais contestações, impugnações e recursos;

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos oficiais, como
termos de referência projeto básico e atas de reuniões, garantindo a legalidade

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras e
compliance e integridade, assegurando a transparência nas ações

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço fisico da
relação de proximidade com a equipe e favorecendo a rapida resolução de

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reuniões com
defesas de interesses da Prefeitura em processos administrativos;

l0) Acompanhamento e atualização contínua sobre alterações na
e contratoso garantindo que a Diretoria esteja sempre em conformidade com as

Com apretensa conhatação jurídica pretende-se adequar-se e atender
especificamente à Lei 14.13312021 e Instruções e Resoluções Normativas do

t,

;coDrcol DESCRTçÃO OO rTEMi i'

i :"Contrataçäo de empresa especializada para a
i iserviços técnicos especializados de consultoria
i ETP I jurídica ns área do Direito e da Gestão pública,

i f"cretaria de Administração da Prefeitura do
ì Camalaú-PB"

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e
condições e hipóteses previstas na Lei l4.l33l2l,est¿í abaixo indicado e será
Contrato ou equivalente:

Início: Após a assinatura do Contrato.
Conclusão: 12 meses após a assinatura do Contrato
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A vigência da presente contrataçäo será determinada: 12 meses, dz data de assinatura
do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prolrogada, nas hipóteses e
ll4, daLei 14.133121.

A conhataçäo do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá os seguintes normativos :

Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 202l,Lei MunicipaL622123 e Decreto 24912023,de 14

termos dos Arts. 105 a

Municipal 251 de 14
Municipal 253 de 14

com as diretrizes e

da pretensa
mediante observância à
das atividades a serem

a maioria absoluta dos

de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023;
de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023;
de dezembro de2023.

Umavez autonzada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e uação orçamenkiria e
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço:
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída" fundamentais ao

contratação em função da utilizaçäo provável, foram devidamente
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento e ainda a sequência
histórica da realizaçåio de despesas semelhanteso quando existente; a fim de se aditivos contratuais
desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizat novo certame, com
de escala.

7 . Levantamento de mercado:

perda de economia

7.1. A contratação em questão é de altacomplexidade, pelo que se observa mercado que muitos os
órgãos e entidades públicas optam por realizar contratação de empresa na área para a
execução do objeto, devido à complexidade de informações e requisitos legais.
7.2. Na pesquisa realizadanos portais de transparência, foi possível evidenciar
contratos de mesmo objeto que o ora pretendido, foram formalizados por de contratação direta de

ora com fundamento noprofissionais e/ou empresas dotadas de corpo técnico de notória
art.74 inciso III, da Lei Federal n.o 14.13312I.
7.3. Sendo assim, tomou-se como base outras contratações de órgãos e
embasamento da presente contratação.

públicas para fins de

7.4. os valores foram levantados nos termos do artigo 23 da Lei Federal no
mapa abaixo.
7.5. o objeto, a quantidade e o valor m¿iximo são os abaixo discriminados.

.13312021, de acordo ao

8. Justifrcativa da escolha do tipo de soluçäo a contratar:
8.1. A presente contratação trata-se de consultoria e assessoria técnica na jurídica, enþuadrando-se
como serviço técnico especializado de natureza predominantemente
XV[I, da Lei Federal n3 14.133/2021.

nos termos do art. 6o,

{rütüi3

ANO MT]NICÍPIO I)ocumentos
PNCP/Contratos

VALOR

2024 Martinho Campos/IVIG 010812024 22n 9.000,00

2024 NovaAlvorada/RS 0001/2024 25lt 5.600,00

2024 Itapetim-PE 000ý2024 23101 10.000,00

2424 Camalaú-PB

0002/2023 com
Aditivo 0001/2023 5.000,00

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 7C02.288D.4DB5.EABF.3DA4.85FC.E807.EB6C. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

104

104



8.2. Ainda em atenção ao disposto no art. 36, $ 1o, da Lei Federal no 14.1
qualidade técnica da empresa a ser contratada para a execução do objeto da
deveras relevante pamamelhor execução possível do mesmo.
8.3. Tal hipótese, portanto, apresenta-se entre as situações em que não
pretensos contratados, considerando a impossibilidade de se estabelecer
da proposta mais vantajosa para a administração. Portanto, estamos diante de
da escolha do contratado é inviável por meio de uma competição, cabendo ao
melhor escolha a par dos resultados pretendidos em proveito da
previsão expressa na contratação direta justificada a situação de
preconizada no art. 74, inciso III, da Lei Federal no 14.13312021.
8.4. Com esta finalidade, ainda nesta fase de planejamento, foi analisada a
de Advogado "Pereira & Correia LÍma - Advogados Associados,
existência de notória especialização, evidenciado pelo curriculum,
anteriores em órgãos de mesma natureza, especialmente na prestação de
8.5. Deste modo, pretende-se a contratação da Empresa individual ,,Pereira &
Associados, CNPJ n.'. 40.209.630/0001-95", por meio da Inexigibilidade,
artigo 74, inciso III, da Lei Federal n" 14.13312021.
8.6. Quanto aos aspectos legais em relação a contratação e a escolha do
artigo 74, inciso III, da Lei Federal n." 14.13312021 estabelece a possibilidade
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
notória especialização para os serviços de patrocínio ou defesa de causas
administrativas (consultivo), bem como a realização de esfudos técnicos,
ou projetos executivos; pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias
auditorias financeiras ou tribut¿árias; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

9. Estimativas preliminares dos preços:
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala
de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto
consulta prévia efefuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no
da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
registro de preços, observado o índice de atualizaçäo de preços correspondente.

Os pregos estão de acordo com os praticados pela tabela de honor¿ários
Com base nos custos para execução do objeto da contratação,

particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades
como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos
considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00(sessenta mil reais)

DESCRTÇ.Ã.O UO rTEMicóoIco,
:Ì';

U;TTNIDADE¡Q
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.UNITÁRIO; P
TOTAL

i60.000,00
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'!refeítura do município de Camalaú-,
iPB''

10. Descrição da solução como um todo:
O contratado deverá prestax os serviços de assessoria e consultoriajurídica
e da gestão pública, de forma práúicae objetiva. A prestação de serviços será
com a necessidade da Administração.
Compreendendo todos os respectivos e cabíveis atos e manifestações de defesa
nos Processos Administrativos, emissão de pareceres, notas técnicas,
manifestações jurídicaso minutas de documentos, com o objetivo de atender os
Municipal;

11. Justificativa para o parcelamento ou não da soluçäo:
Não se aplica.

12. Resultados pretendidos:
A Administração almeja com a contratação da pretensa solugão, em

efrcâcia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

01) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos
assegurando que as decisões tomadas estejarn em consonância com a legislação

02) Orientação e acompanhamento nas etapas do processo licitatório,
até a homologação do resultado, garantindo a conformidade legal de todas as

03) Revisão e adequaçäo das minutas de contratos administrativos,
estejam em conformidade com a legislação e que protejam os interesses da

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores da
procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoramento técnico da equipe;

05) Assessorianas demandas administrativas e jurídicas que surgem ao
incluindo a análise de eventuais contestações, impugnações e recursos;

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos oficiais, como
termos de referência projeto basico e atas de reuniões, garantindo a legalidade

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras e
compliance e integridade, assegurando a transparência nas ações administrati

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço fisico da
relação de proximidade com a equipe e favorecendo a nþida resolução de

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reuniões com
defesas de interesses da Prefeitura em processos administrativos;

naáneado Direito
demanda, de acordo

interesses do Municipio
verbais/escritas e

da Administração

de economicidade,
fi nanceiros disponíveis,

de contratação pública,

a elaboração do DFD

que as cláusulas
pública;

sobre nonnas legais e

da rotina da Diretoria,

DFDs, ETPs,
instrumentos.

às normas de

permitindo uma
emergentes;

órgãos e em eventuais
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10) Acompanhamento e afilø;lização contínua sobre alterações na
e contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em conformidade com as

13. Providências para adequação do ambiente da Administraçäo:
Não se fazem necessiiriæ providência prévias à assinatura do contrato.

l{.Da Descrição de Possível Impactos Ambientais:
A presente contratação não apresenta impactos ambientais diretos

15. Análise de risco:
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de
projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para
identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções adminishativas a
os aspectos e características do seu objeto.

16. Conclusão:
Por todo o exposto, conclui-se que a presente contratação é

necessidade existente da Adminishação Municipal, sendo necess¿iria e

.llt

,40'- 1,,, ;0" gron ,' f-n'l¿
Alef Junior BezUrra Feitosa

Chefe de Divisão de Administração
INlat202402

relacionada a licitações
em vlgor.

semelhante, tais
especificações,

a ocorrência dos riscos
serviço deverá estar

definidas, observando- se

prira o atendimento da
com o interesse público.

Camalaú - PB, de dezembro de2024.
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Ofício 00018l/2024

llustre Senhor Secretário,

Cordialmente

\i/

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALATJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTN TSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Camalaú(PB), em 26 de bro de 2024.

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda- de empresa
especializada para a prestaçäo de serviços técnicos especializad de consultoria e
assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública,
Administração da Prefeitura do município de Camalaú-PB"

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo,

Senhoria o "Documento de Formalizaçäo de Demanda" (DFD), refere

'i0ontrataçäo de empresa especializada para a prestação de

especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e

destinados ä Secrefa ria de Administração da Prefeitura do município de

constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestäo sobre a forma de

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsäo inicialde

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...
, Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os

consequentes.

deAdministração
rais da silva

â, Secrefaría de

a Vossa

à necessidade de

rviços técnicos

Gesfâo ptlblica,

onde

a sua

do contrato,

do Estudo

lsos processuais

lere
la:202111

tjrjtür:[i
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADM| NTSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÄO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

Coordenador de Administracão
Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere
Morais da Silva

Matrícula: ¿02111

e-mail: ranieremorais202O@gmail. com Celu atsApp:(83) 9

Objeto;
( ) Serviço Continuado
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( X ) Serviço Gontinuado SEM dedicaçäo exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mäo de obra
( ) Material de Consumo
( ) Material Permanente
( )MaterialPermanente/equipamento

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregäo
( ) Concorrência
( ) Diálogo Gompetitivo
( ) Adesäo a Ata de Registro de preços de outro órgäo

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a
técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica
Contrataçöes e Compras da Prefeitura de Camalaú-PB.

atender ås demandas jurídicas que surgem no decorre¡'dos processos
Essa situaçäo impõe a urgência e a relevância de contar

qualificado que possa garantir a legalidade e a eficiência das
especialmente no que se refere à emissão de pareceres
proced imentos licitatórios.

Em vista do contexto apresentado, a contratação de um advog
se justifica pela complexidade das questões que envolvem a

necessidadeA tade contrataçäo se
cargos eefetivos ausênda decia órgäoum

e

necessidade de nte todas as normas ntes.

de serviços
à Diretoria de

advogados em
adequado para

icitatórios.
um profissional
administrativas,
orientação nos

especializado
licitatório e a

uiJtt,i-7
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ô

A experiência e o conhecimento especifico de um profissionr
essenciais para prevenir questionamentos e embaraços legais que posr
a transparência e a lisura das contrataçöes feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no campo da administração 
¡

apenas fornecer os pareceres necessários, mas também sugerir ajuste
processos, contribuindo para um gerenciamento mais eficaz e seguro (

Desta forma, propõe-se que a contrataçâo seja realizad
procedimento de justificativa de inexigibilidade, considerando a
demanda, a especializaçäo do profissionale a urgência em assegurar u
adequado às atividades da Diretoria de Contrataçöes e Compras.

Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a governança p(
garantir que os atos processuais estejam em total conformidade co
pertinentes, protegendo assim o interesse público e promovendo t
eficiente e transparente.

Itens de Serviços:

01) Produção de pareceres sobre questöes legais pertinentes i
contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas estejam
com a legislação vigente;

02) Orientaçäo e acompanhamento nas etapas do processo li,

elaboração do DFD até a homologação do resultado, garantindo a confi
todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrati'
que as cláusulas estejam em conformidade com a legislaçäo e que prote
da administração pública;

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores
normas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoral
equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e jurídicas que su
rotina da Diretoria, incluindo a análise de eventuais contestações,
recursos;

06) Elaboraçäo e revisäo de minutas de documentos oficiais, c
DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e atas de reunie
legalidade desses instrumentos.

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compri
às normas de compliance e integridade, assegurando a transparr
administrativas;

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço flr
permitindo uma relação de pr,oximidade com a equipe e favorecendo a
de questões emergentes;

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reur
órgãos e em eventuais defesas de interesses da Prefeitura em processo
10) Acompanhamento e atualizaçäo contínua sobre alteraçöes na legis
a licitações e contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em c
as normas em vigor

qualificado são
am comprometer

ública pode não
re melhorias nos
as contrataçöes.
¡ por meio de
ingularidade da
r suporte jurídico

¡lica municipal e
n as legislações
na gestão mais

os processos de
em consonância

itatório, desde a
rmidade legalde

os, assegurando
am os interesses

a Diretoria sobre
rento técnico da

gem ao longo da
impugnaçöes e

mo notificaçöes,
rs, garantindo a

¡ e contratações
ncia nas ações

co da Diretoria,
rápida resolução

Ões com outros
; administrativos;
lção relacionada
rnformidade com

riüf)üfr8
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02) Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

01."Contratação de empresa especializada para a prestação de
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do
p(tblica, destinados â Secretaría de Adminístração da
Camalaú-PB"

e da Gestão
município de

técnicos

Previsão de data ue deve ser assinado o instrumento
Até o dia0610112025.

Créditos
4
4

1

1

. Valor estimado da contrataçäo: R$ 60.000,00

.1. Valor Estimado/Custeio: R$ 60

d I da de
Gestor do Contrato
Couto Mariano
Matrlcula:

Marícia Ralline Fiscal do Contrato: Raniere da Silva

Submeto este Documento de Formalização de Demanda para
Municipal deAdministração, Sra Marícia Ralline Couto Mariano.

deAdministraçäo
Raniere da Silva

b:2A2111

Ciente em % ilþ t )PPh

IA NE COUTO MARIANO

da Secretária

Lluiluüs

Secretária Mu icipal de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT.I¡IICIPAL DE CAMALAÚ

VALOR DE REFEnÊXCfA: Justificativa de preço

1.0. DO OBJETO:
l.l.Constitui objeto da respectiva solicitação: o'Contrataçilo de

prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria j
ds Gestão ptiblícø, destínudos ù Secretøriø de Admínìstração dø Prefeíturø
PB", sugerindo-se a contratação da empresa "Pereira & Correia Lima -
40.209.630/0001-95", conforme indicação realizada no Documento de F
elaborado pela Coordenadoria de Administração da Secretaria de Administraçäo
PB.
2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação,
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos perante outros
nos termos do Art. 23, $ 1o, da Lei 14.133121, indicamos abaixo o preço de

satisfatório
2.2.Mës que serviu de base para elaboração dareferida consulta:

,cóDlco, DEscRrÇÃ.o Do ITEM ,UNIDADE,QUA¡{TrDAn

"Contratação de empresa especializada
'para a prestagão de serviços técnicos
especializados de consultoria e.

assessoria jurídica na área do Direito e
,da Gestão pública, destinados à
'secretaria de Administração dat

,Prefeitura do município de Camalaú-
PB''

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.000,00.

4.0. DAS CONDrÇÕES DA CONTRATAÇÃO:
4.1.O ptazo máximo para a execução do objeto desta contratação e

casos previstos na Lei 14.133121, esta abaixo indicado e será considerado a
Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses após a assinatura do Contrato

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze)
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas

Arts. 105 atl{,daLei 14.133121.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustaveis.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da

rnaneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Marícia

I

und

Secretaria
Mariano

Camalaú -

.rlNrrÁRro rol*

especializada para a
nø úreø do Díreito e

munícípio de Cømalaú-
Associados, CNPJ n.o.

de Demanda(DFD),
Prefeitura de Camalaú-

por meio de parâmetro
emperíodo próximo,

a ser considerado

de2024.

5.000,00

Tota160.000,00

admite prorrogação nos
assinatura do Contrato :

, considerada da data de
póteses e nos termos dos

às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

27 de dezembro de2024.

LlLitl'ü ? i.

t2
:

'60
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EMPROPOSTA DB SERVIçOS DE ADVOCACIA
DrRErTo púgrrco

PROPOSTAS

Lima Pereira, OAB PE n.". 47599, CPF n.". 057.619.074-88, endereço
municipal,mencionado no timbre desta, especializado em direito da gestão

capacidade té.crica atestada pata gestão pública, apresenta a seguinte de

PEREIRÂ & CORRI]IA LIMA

Pereira & Corteia Lima Advogados Associados,
40.209.630/0001-95, por meio de sua rePresentante legal, a Senhora

serviço de consultoria, que poderá ser contrâtado de acordo

especificados nas seguintes propostas de trabalho:

contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas esteiam

com ¿ legislação vigente;

elaboração do DFD atêahomologação do resultado, gatantindo a
de todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos
assegurando que as cláusulas estejam em conformidade com a
protejam os interesses da administração pública;

sobre riormas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o
técnico da equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e iurídicâs que

da rotina da Diretoria, incluindo a anâhse de eventuais contestações,

recutsos;

notificações, DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e

garantindo a legalidade desses instrumentos.

às normas de compliânce e integridade, assegurando a

administrativas;

petmitindo uma relação de ptoximidade com â equipe e

resolução de questões emergentes;

tltll. Nalália Valada¡cs - Iìur (loruncl Jo,sú S¡ntflnlt, 2(t. 'l'Úrrco. Ccntro clc Siìo Josó <ìo Fìgilo (
(lliP 5(r.700-000 | 87 99910-ó981 99918-1020

ASSESSORIA Ë C]ONSUI-TORIA I]SPECTAI-IZADA EM DIRETTO DA CISTÃO

- De::de 1996 -

CNPJ n.o

de

os tefmos

consonanclâ

I . PROPOSTA:
r.1 - ASSESSORTA JURÍDICA ESPECIALTZ.AJJ.^ EM LIC E
CONTRATOS:

01) Produção de pareceres sobre questões legais pertinentes aos de

02) Orientaçáo e acompanhamento nas etapas do processo desde a
l.grl

04) Reahzação de wotkshops e ctpacitações para os da Diretoria

e que

to

ao longo
pugnâçoes e

nas âçoes

06) Elaboração e revisão de minutas de documentos o como
de reuniões,

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compras contratações

08) Disponibilidade pata atividades presenciais no espâço da Diretoda,
a râpida

UÜü A?2.

CNPJ 40.209.630/00 l -9-5 sc 0AIl PE 3.536
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde I 996 -

09) Represeîtaição da Diretoria em audiências públicas, com outfos

II - VAIOR DA PROPOSTA: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

1,2 (doze)

O valor proposto possui absoluta conformidade com o mâls
próximo estabelecido p^t^ a prestação dos serviços em espécie, que o valor da

Tabela de Honorários da Seccional de Pernambuco da Otdem dos do
Bt¿sil (OAB PE), considerando a ausência de disposição idêntica da OAB
pantbanal. Ademais, está se conservando o valor praticado no
31/1.2/2024.

vþnte até

órgãos e em eventuâis defesas de interesses ða Prefeitwa
administtativos;

10) Acompanhamento e atuahzação contínua sobte alterações

relacionada a licitações e conffatos, garantindo que a Diretoria estej

confotmidade com as normas em vþr.

III - DAS REFERÊNCIAS DO ESCRITÓNTO:
O núcleo jurídico que compõe o escritório Pereira &

H prioridade quanto à plena transparência de todas
desenvolvidas junto ao cliente, sempre esclarecendo os fundamentos
em defesa do mesmo.

O início de qualquer atividade sempre se dá por meio de um

JUNTO A MUNICIP|OS E CÂMARAS DE VEREADORES; (...) 19.1.1
FPM 0,6: R$ R$ 13.400,59 (mensais).
https://www.oabpe.org.br/files/institutional/ I 7 1 23 246260992-
I 7080 I 54 1 209Tpublicartabeladehonorariosadvocaticiosoabpe2024.pdf
2711212024.

ildt. Naliilia Valadarcs - Iìu¡ (lrxrncl Josó Santana,26.'l'úrrccr. (ìcntnr tlc Sào Josó do lìgito
CLP 5(r.7(}0-00{} | 87 9q910-ós8t 99918-]02(}

ASSESSORIA E CONSUI-,TORIA DSPECIALIZADA EM DIRIITO DA GËSTÀO

pfocessos

legislação

semPfe em

Iima

ativid¿des

seus atos

amento

atividades

Preclsa

com índice de
em

Advogados,tssociados, por meio de seu sócio Emerson Dario Lima jâ ataa
na ârea específica de direito da gestão pública, desde o âno de 1996, onde busca

expedente,
clientes, ao

prestar serviços técnicos especializados, pot meio de uma equipe
compromissada, honesta, com credibüidade mantida perante todos
longo de sua jâlonga história de profissionalismo.

estatégico, devidamente analisado pela equipe jurídica do sempfe em
consonância aos interesses do cliente, o que permite o desenvolvimen
que gârantem a devida e necessária segurança jurídica que todo gestor
ter ao decidir iniciar e efetivar qualquer ato administrativo.

Tal metodologia foi desenvolvida e aprimotada ao longo ânos, com
resultados positivos junto aos clientes, os quais mantêm um¿ de plena
confirança até os dias atuais, o que saisfaz e glodfica o trabalho
escritório.

equipe do

1 rAgelt DE HONOR^AR¡OS ADVOCATíC|OS OAB/PE - (Atuatizad a20221:

I.JUüü?3

C-NPJ 40.209.63()/rì0 r -95 SC OAB PÚ 3,536

em
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PEREIRA & CORREIA LIMA

Não se permite elencar a totalidade da cafia de clientes do
respeito ao Código de Ética da Ordem dos Advogados do Blasil,
restringe-se a mencionar apenâs alguns deles que possam
esclarecimentos sobre as atividades jurídicas e administrativas
àqueles Entes. Tal consultapodeúser realizada perante a Prefeitura de I
junto ao Prefeito Adelmo Alves de Moura - Celular/WhatsApp (87) 9

Menciona-se tais referências contrâtuâis, em aterìção ao que
n.o. 14.Lß/2A21, quanto à exigência de atestado de capacidade
contrataçáo de serviços técnicos especializados.

rv- DA EQUTPE¡UnÍOICA:

EMERSON DARIO CORREIA LIMA
ADVOGADO OAB/PB 9434 e OAB/PE 52343
ID Lattes: 8086963496332245
Sócio Sênior
Gmduado em Direito pela UFPB;
Mesuado em Direito Econômico e Desenvolvimento. IDP
Especialista em Direito Constitucional. Damásio.
Especialista em Direito Administrativo. UNIPÊ.
Especialista em Direito Empres arial. UFPB /E SA-OAB

FRANCILDA DE LIMA PEREIRA
ADVOGADA OAB/PE 47599
ID Lattes : 2248021560229337
Sócia Administradora
Gtaduada em Diteito pela UNIFIP.
Especialista em Direito Processual Ciÿil.

TV- DA METODOLOGIA DE TRABALHO:

Todas as atividades serão gerenciadas e supervisionadas pelo
Escritório, quando este não as tealiz,at,pessoalmente. O mesmo será
todas as estratégias de açöes desenvolvidas.

necessátio, podeú se deslocar 
^tê o Municþio p^r^

administrativas e jurídicas locais.

lldf Nalália Valadarcs - Rua Coroncl Josó Santana, 26, l'érrco. Clcntro dc Sà0 José tlo lìgito (Pti)
(ltsP 5(r.700-000 | 87 99910-69t11 9991tí-2020

ASSËssoRiA E coNSULToRiA ESpECIALizADA EM DIREITo oe ccstÃo púu
CNPJ 40.209.610/001-95 SC Reg. OAil PE 3.536

-Desde 1996-

pelo qual,
melhores

,unto
GE),

à Lei

PM^

Sênior do
por

em

As consultas jurídicas e demandas administrativas, solicitadas à
equipe pelo cliente, serão devidamente registradas e encaminhadas elaboraçáo
das respectivas respostas técnicas, as quais poderão ser mediante
pâreceres jurídicos ou de minutas do respectivo ato administrativo

A depender dos serviços contratados, a Equipe do sempfe que

tJÜilT?1,

atividades
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PEREIRA & COßREIA LIMA

A sede do Escritório estarâ,a disposição do Gestor e sua equipe
p^ra, o desenvolvimento de quaisquer atividades relativas ao objeto do

Nenhuma informação relativa às atividades desenvolvidas
contratânte será exposta aos demais clientes, pafl- gannnt e

privacidade dos atos administrativos.

V . DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO:

É juridicamente possível conttatação direta de esctitório de

prestação de serviço técnico especializado, destinado a atendet às

e administrativas da gestão pública.

A Lei Federal n." 14.1,33f 21., em fase de substituição da

8.666/93,determina o que pode ser objeto dos contratos adminis
que 1á está presente a prestação de serviços técnicos especializados,

contrato a ser celebrado pela administação pública. Neste sentido:
Art. 1" Esta Lei estabelece normas gerais

conttatação p^ra as Administrações Pu diretas,

- De.scle 1996 -

tratado.

Município
a plena

pMa'

do Distrito

básicos ou

financeiras

obras ou

histódco;

, testes e

e

jurídicas

Federal n.".
sendo certo

objeto de

licitação e

autárquicas e fundacionais da União, dos
Federal e dos Municþios, e abrange:
(...)

Art. 74. É inexigível a hcitaçào quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

(...)

III - conffatação dos seguintes serviços técnicos
de natureza predominântemente intelectual profissionais
ou empresas de notória especializ açáo, v edada a

para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos,
pfoietos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e

ou tributárias;
d) ftscahzação, supervísão ou gerenciamento
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciars ou
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restautação de obras de arte e de bens de
h) controles de qualidade e tecnológico,
ensaios de câmpo e laboratoriais,
monitoramento de parâmetros específicos de

Iltlt. Natiilia \¡alada¡cs - Iìua [lr[rncl Josú Santana,2(r, l'érrco, (]cntro dc Sio.losó do Fìgito (
('EP 5(r.700-000 j 87 999 I t)-691ì1 999 1 ti 202t)

¿\SSESSORIA ll CIONSLTLTORIA ESPEC'IALIZADA lM DIRIITO D^ CISTÀO

å_iu tl il î 5

cNPJ 40.209.6i0rc0 I -9-5 SC OAIì Plì 3.51(r

e do meio
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PEREIRA & CORRETA LIMA
- Desde 1996 -

ambiente e demais serviços de engenharia que
no disposto neste inciso;

enquadrem

IV - objetos que devam ou possam ser

de credenciamento;
V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas ticas de

instalações e de localização tornem necessária escolha.

$ 1" Para fìns do disposto no inciso I do caput attlgo, a
Administtação deverá demonsrar 

^
cle

competição mediante atestado de
exclusividade, declaração do fabricante ou
idôneo c p^z de comprovâr que o obieto é ou
ptestado por produtor, empresâ ou cometcial
exclusivos, vedada a preferênciapot m rc
$ 2" Para fins do disposto no inciso II do capu deste artigo,
considera-se empresátio exclusivo â pessoâ ou jurídica

documentoque possua cofitra;to, declarz.çã;o, cârta ou
que ateste a exclusividade permaflente e

representação, no País ou em Estado
profissional do setor artístico, afastada a

contratação direta por inexigibilidade por meio
com representaçäo restrita a evento ou local

$ 3" Para fins do disposto no inciso III do
considera-se de notória especialização o

deste artigo,

empresâ cujo conceito no campo de sua

decorrente de desempenho anterior, e

publicaçõe s, otganização, aparclhamento,
outros requisitos relacionados com suâs a peffixtâ
inferir qlre o seu trabalho é essencial e

adequado à plena satisfação do objeto do

S 4" Nas contratações com fundamento inciso III
de empresas
que tenham

do caput deste artigo, ê vedada a

on 
^ 

ztüação de profissionais distintos
justificado a inexigibilidade.

pof melo

contrato de
documento

ouâ

inciso V
seguintes

de

do
de

empresário

expeflencla,
técnica ou

S 5" Nas contratações com fundamento
do caput deste artigo, devem ser observados
requisitos:
I - avahação prévia do bem, do seu estado de
custos de adaptações, quando imprescindíveis ssidades

de utilização, e do ptazo de amorização dos
II - certificação da inexistência de imóveis
disponíveis que atendam ao objeto;

lÌlf. Natália Valadarcs - [ìua ('troncl.losó Santana,26, ]'órrco. Ccntro dc Sùo Jorú tl,; [gito
ClrP 5ó.700-()00 I 87 999 I 0-69f1 I 999 I 8-2020

ASSESSORIA E CONSLTI,ToRIA ESPIC]ALIZADA TM DIRTITO DA GËSTÀO
CNPJ 40.209.ó30i001 -9-5 SC Reg. OAll PE -1.53ó

dos

uLiilü.26

s vagos e
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PERDIRA & COIIREIA LIMA

III - justificativas que demonstrem â
ser comprado ou locado pela Administração e

vantagem para ela.

Como normâ especial, a Lei Federa|n." 74.039 /2020,ao dispor
do Estatuto da Advocaciz, estabeleceu:

Att. 1" A
OÁ.8), passa avigorar acrescida do

- Desde I 996 -

do imóvel a

evidenciem

alteração

(E,statuto da
art. 3o-A:

termos da

publicações,
de outtos

peffilta

por parte

pxa, 
^

no

"Art. 3"-4. Os serviços profissionais de são,

pof sua îatrtrlreza, técnicos e quando
comptovada sua notóda especialização,
lei.
Pzrágrufo único. Considera-se notória o
profissional ou a sociedade de advogados o concelto
no câmpo de suâ especialidade, te de
desempenho anterior, estudos,
organização, apadhamento, equipe
requisitos relacionados com suas

conftataçáo dos serviços de advocacia". O ministro afirmou ainda:
disputar preço, pârece de todo incompatível com as limitações éticas e

que a disciplina e a tradiçáo da advocacía ttaizem püa, o profissional".

for pa:ø,

legais

inferir que o seu trabalho é essencial e
o mais adequado à plena satisfação
corìtrâto."

objeto do

Portanto, é perfeitamente possível a contrataçáo, mediante so de
inexigibiJidade, de serviços técnicos especializados, de n^trrreza;
de ótgãos e agentes da administtação pública.

O Supremo Tribunal Federal (STÐ, em sede de habeas colpus 86198-9-
PR), tendo como relator o ministro aposentado Sepúlveda Pertence, o qual
"a presença de requisitos de notória especializaçáo e confiança, ao lado relevo do
trabalho a ser contratado, permite concluir pela inexigibilidade da

O relator afirmou também em seu voto que não cabe falar em
caso em questão. "O Código de Ética e Disciplina da OAB veda
qualquer procedimento de mercantiTs.zação da atividade advocatícia", Jorge
Hélio Chaves de Oliveira. A proposta foi examinada a pedido do
do Conselho Federal da O,\8, Alberto Zacharias Toron e de outros
Administração Pública não precisa de licitação part^ coÍ'rtrãtait

Assim, náo hâ dúvida 
^cerc 

da idoneidade da de serviços
particulares por entes dos três poderes, âtrâvés de contratos tivos. A
Ádministração Públicâ toma-se cliente àa. banca de advocacia ou profissional

serviços deadvogado, como frequentemente é cliente de emptes¿s que

lrdf. Nalrilia \/rladarcs - I{Lr¡ ('on¡nel Josó Sant¡na,26,'l'ónco. Ccntro dc S¿lo Josó do f-..-eilo

ClrP 56.700-0fi0 | 87 99910.6981 99918-2020
ASSESSOIìIA E coNSULTOIìIA ESpECIAI'tzADA EM DIRItiro DA cESTÀo

Lrriüil?7

cNPJ 40 209.6i(r',00 r-95 SCI OAT] PE 3.5.]6
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ltmpeza, de vigilância, de constnrção civil, de pavimentação de ruas e

em geral, entre inúmeros exemplos que podem, aqui, ser citados.
Lúcia do Vale Fþeiredo, Professora de direito , Juiza do

Tribunal Regional Federal da 3" Região, em lúcido comentário aos sltlvos em

PËREIRA & CORR¡]IA LIMA

tela, assim resumiu os pressupostos pæa a celebração de
especialrzados com inexigibilidade de licitação:

A "necessidade" da administração é. alerida diariamente, a

desempenho dos contfâtos, a todo tempo exigidos, certos de

atrelado à fo.tmação intelectual e à personalidade do própdo
A

mecânico. E serviço que é desempenh¿do com "notória

- Des¿l¿: 1996 -

de arte

técnicos

os fatores

do bom
seu mau

indivíduo. sefvrço nâo
' pot cada

ït tut^l

"Se â notória especialização é uma das à rcga da
licitação, ttlz, como consequência, a pos de
conûa;t^çöes à revelia do procedimento
sendo, há de estæ bem evidenciado que se

necessários a sua validade":

. E, assim

ù existência de especialização notória", síntese,

capacidade notória;
b) necessidade desta especialização, parte da
Administração;"

A "notória especiahzação", como visto, deve ser avahada de critérios
objetivos, sendo certo que tal é recomendado pela própria lei de

desempenho redundará em frusração dos fins do contrato e, fesclsao,
nos termos do artigo 77 e seguintes da Lei de Licitações e Contratos.

Por fim, força é alcançar-se o real significado da expressão
dos serviços â serem contratados com inexigibilidade de licitação.

singular'

,\ssim, além da "necessidade" e "satisfação" do serviço da "notória
especialização" do profi ssional contrâtâdo, exige-se a "singuladdade" serviços. A
doutrina e a jurisprudência muito tem debatido acetca, também, da
relatva â esse requisito.

Equívocos, nesse ponto, também avultam. Singular ê, tão aquele
serviço que é desempenhado de uma forma pattcalar pot cada E serflço

indivíduo á sua maneira não fungível.
As duas expressões se complementam: "serviço singular" é

de "notória especialização". ,A.dvém da fotmação intelectual do pro que, por
conseguinte, reahza um trabalho de natureza singular. E, como a. formação
intelectual que dá azo à construção da "notória especiahzação" e pela
I-,ei 8.666/93 de forma objetiva, através de estudos, experiências
publicações etc.

Celso Antônio Bandeka de Melo, com o brilhantismo que é peculiar,

Ildf. Nalíìlia \/rlarl¿ucs - Iìua CÌrroncì Josó Santanil. 2(i. l'érrco. Clcntro dc S¿ìo.losó do ¡lgitù (PI,l)
CEP 5ó.700-000 | 87 9991(-r-69tìt 99918-t020

z\SStSSORIA E CIONSULTORIA DSPECIALIZADA EM DIRII'IO nn C[.STÀtt

rrür-ìil?tl

srnteíza:

cNPJ 40.209.630i00 l -95 SC oAts PII l.-536
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PEREIRA & CORREIA LIMA
- Desde 1996--

"De modo gerâl são singulares todas as intelectuais,
rcøhzada isoladamente ou coniuntâmente - equlpe -
semPfe que o trabalho a ser produzido se

pessoal (ou coletiva) expressa em
técnicas e ou artísticas". @,lementos
Administrativo, ed. 1,990, pâg. 1, 67).

principalmente se fora do Municþio e\ou Prefeirura, é que
exigibilidade ou não de licitação.

O Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil,

A decisão do Conselho levou em considenção a Súmula n.".
(Conselho Federal da O,\B), o inciso I, do artigo 25 da Lei n.". 8.666
que é:

do CFO,{B
que afirma

(...)

inviabilizacão obietiva de comoeticão.

Ante o exposto, resta plenamente fundamentaåa a quanto à

contratação dos
inexigibilidade.

serviços técnicos especializados, mediante

PxaCamalaú (?B), em27 de dezembrc de2024.

Na contratação de advogados, as especialid¿des do trabalho a rcøhzado,

pela marca
científicas,

Direito

Parzíba
(OAB-PB), âprovou, em 31 de matço de 201,7, a legalidade da tação de
advogados pot inexigibilidade de licitação pelas prefeituras parubanas
Estadual,

o Executivo

deSO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 9074
88

FnncÍlda de PeteÍra
SÓCIA,A.D

Advogada
R,\

As3¡nado de fomâ dlglbl Fr
ilERSN DAñOCOME|A
WA:82631522d

LIMA:82631 522400 Dad6:2024.12.27 I r:47:6{3'00'

Emercon Dado Coneía Lima
sócro sÊNron
Advogado

EMERSON DARIO
CORREIA

lÌlf . Natíilia \/alarlarcs - llua Co(rncl Josó Sant¿nr, 26. 'Ì'ór'rco, Ccntro dc S¡io Josó do t:gilo (

CIìP 5(r.700-000 I 87 9!1910-6981 q9918-1020

¿\SSESSORIA E CONSUI-TORIA ESPECìALIZADA llM DIREITO nA CrSteO r,Ún

r",i{.iüü29

CNPJ 40.209.63(V00 I -9-5 SC ()AIì PFi 3.536
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Portal Naoional de Contratações Públicas

Portal Nacional de ContrataÇões Públicas Buscor no PN:P

ô > ro¡ta¡s

Ú lt¡ ma otuati zaÇão 25/11./2024

Locat: Nova Atvorada,/RS órgão: MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA

Unidade compradora: 01- Prefeitura Municipal. de Nova Alvorada

Modatidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegah Lei 14.133/2OZI, Art. 74, lll, c

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de

Data de divulgação no PNCP: 25/1I/2024 Situação; Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 924c,2502000167-1-000052/2024 Fonte: CITTA INFORMÁTICA LrDA

Objeto:

CONTRATAçÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS

ßSSESSORIA E CONSULTORIA JU RíDICA)

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 67.200,00

Itens Arquivos Histórico

Número î Descrição i Quantidade 3

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n

I ^€1

Vator unitário

q 3 Entrar

1,/2024

Não

DE

Valor total estimado 3
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Portal Nacional de Contrat¡ções Públiças

Lool SERVIÇOS DE

ASSESSORIA -

PRESTAçÃO DE

sERVIçOS

pRoFtsstoNAts

TÉCNIcoS

ESPECIALIZADOS

(Assessoria e

Consuttoria Juridica) -
DO OBJETO: Serviços

técnicos especiaIizados

de assessoria e

consultoria técnica na

área jurídica, em

especial para: - Reatizar

o acompanhamento de
processos de licitaçöes

e contrataçöes

púbticas, que consistirá

no exame e orientaçäo

de servidores do

Município com base no

ajuste do processo

administrativo da Nova

Lei de Liciiaçoes (Lei no

14.I33 / 21t, orientação,

acompanhamento e

assessoramento na

etaboração de ETP

(Estudo Técnico

Pretim¡nar), TR fiermo
de Referèncid, DFD

(Documento de

Formatização de

Demanda), entre

outros: - Realizar

assessoramento e

consuttoria em

questöes jurídicas

envotvendo a

celebração, execução e

prestaçåo de contas de

instrumentos jurídicos

relativos ao

recebimento de valores

federais e estaduais

das transferèncias

vo[untárias, emendas

parlamentares,

programaçöes: -
Orientação jurídica nos

processos

administrativos para as

Secretarias Municipais.

- DA CARGA HORÁRIA

PRESENCIAL: O8 (oito)

horas semanais a ser

prestada por um
profissionaljurídico na

sede da contratante. -

DO ATENDIMENTO

REMOTO: demais

turnos de

funcionamento do

Poder Executivo, via

12 R$ 5,600,00

t4

a ^11

r.i riil tì31

67t2024t52

R$ 67200,00
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Port¿l Nacional de Contratações Públicas

Tetefone, E-maiIe

!VhatsApp.

Exibir Â 1-1 de 1 itens

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Criado peta Lei no L4.133/21, o Portal Nacional de
ContrataçÕes Púbticas (PNCP) é o sÍtio eletrônico
oficial destinado à divutgação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
peto novel diptoma.

É gerido peto Com¡tê Gestor da Rede Nacional
de Contratações Púbticas, um cotegiado
deliberativo com suas atribuiçöes estabelecidas
no Decreto no 70764, de 9 de agosto de 2O2L

O desenvotvimento dessa versäo do Portat é um
esforço conjunto de construção de uma
concepçäo direta tegal homotogado pelos
indicados a compor o al.udido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos relativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2021são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exiblção de lnformaçõ€s relâc¡onadas à l¡cènça de usq

I
J

^

^

( Vottar

2 ^f 1

IJUüü32

67tm24ß2
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Portal Nacional de Contratsções Públic¡s

Portal' Nacional de Contratações Púbticas BuscarnoPNCP

ô ) rcitais

U lti ma otualização 2 2/1U2024

Local: Martinho Campos/MG Órgão: MUNICIPIO DE MARTINHO CAMPOS

Unidade compradora: O3O4 - Departamento de Licitações

Modalidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegak Lei 14.133/2027, Ar1.74,lll,b

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa; Não se aplica Reglstro de

Data de divutgação no PNCPr 22/11/2024 Situação: Divutgada no PNCP

fd contratação PNCP: 18315234000193-1-OOOO94/2O24 Fonte: ADPM - Administração

Objetor

Contratação de empresa especiatizada em direito públ.ico, para prestação de serviços técnicos
consuttoria e assessoria jurídica nas áreas administrativas e constitucionais, especiatmente em
objetivando auxitiar o Setor de Licitações na elaboraçäo dos instrumentos preparatórios

H

Ato que autoriza a Contratação Direta n
ooo10B/2024

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 128.OOO,OO
R$ 128.OO0,OO

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número; Descrição 3 Quant¡dade j

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

Vator unitário

^

1523400019312024t94

q SEntrar

Näo

para Municípios Ltda

de
e contratos

Valor total estimado 3

¡,JÚüT33
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Portal Nacional de Contatações P{¡blicss

ñ

Contratação de

empresa especiaIizada

em direito púbt¡co, para

prestaçäo de servlços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica nas

áreas administrativas e

constitucionais,

especiatmente em

licitações e contratos,

objet¡vando auxiliar o

Setor de Licitações na

e[aboração dos

instrumentos

preparatórios

(Documento de

Formatização de

Demanda, Estudo

Técnico Pretiminar

Termo de Referência e

Mapa de Rìscos) dos

proced¡mentos

ticitatórios e das

contratações d¡retas
(Dispensa e

lnexigibitidade), de

editais, realizar

procedimentos de

saneamento (chektist)

nos procêssos

ticitatórios, bem como

emitir pareceres

jurídicos em face de

licitações, Com a

obrigatoriedade de

reatizar no mínimo O3

(três) visitas semanais in

loco (sede do Municipio

de Martinho Campos) e

disponibitidade para

sanar dúvidas no

horário de

funcionamento da

Prefeitura via tetefone,

e-mail e etc.

Contratação de

empresa especiatizada

em direito púbtico para

prestação de serviços

técnicos especiatizados

de consultoria e

assessoria jurídica para

auxiliar a Prefe¡tura

Municipal na

etaboração do Plano de

Contratações AnuaI
(PCA.

121 R$ 9.OOO,OO

R$ 20.OOO,OO

^

1

5Exibir: 1-2 de 2 itens

r5234p,Wl93/2024/94

R$ 108.oOo,oo

R$ 20.OOO,OO

1
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< Voltar

Port¿l Nacional de Conhatações Públicas

AGRADEC]MENTO AOS PARCEIROS

^

Criado peta Lei no 74.133/21, o Portal Nacionatde

Contrataçöes Púbticas (PNCP) é o sítio etetrônico
oficial destinado à divul.gação centratizada e
obrigatória dos atos exigidos em sede de
ticitações e contratos administrativos abarcados
pelo novel diptoma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional.

de Contrataçöes PúbLicas, um colegiado
del.iberativo com suas atribuiçöes estabetecidas

no Decreto no 10764, de 9 de agosto de 2021,

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um
esforço conjunto de construçäo de uma
concepção direta tegat, homotogado petos

indicados a compor o atudido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das
informaçöes e dos arquivos retativos às

contrataçöes disponibitizadas no PNCP por força
da Lei no 14.133/2OZl são de estrita
responsabitidade dos órgãos e entidades
contratantes.

Texto destinado a exibição de informaçõ€s relacionadas à l¡cençâ de uso.

I

J

1 ^11
^allaL^1^ 

11,aÀ

15234000193t2024t94

ririTlÛ35
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[,S'I"{DO DA PARAÍBA
I' l{ E },' tr ! 1' t I t{ A M U N I C I P.,\ l, D tiì (lA iVl ALA Ú

('( )N'¡'llA"l'() N": {l(ltl7l2023-C l' L
I it-iUX IG I ftl Lf ¡)ADII. N" I N0002/202J
PR()ClisS0 

^nMIN 
tSl"tì A'fl Vt) N" 0004i2023

TERMO DE CON'|IìATO QUE ENTR
},REFEI]'UR,{ MUNICIPAL DTJ CA
CORRT]I,.{ I,IMA - ADVOGADOS
EXECLTÇÃO D¡, SL.RVTç'O C'ONFOR
Nlls'l'l1 INSTRUMt:N]-O NA FORMA A

Pekr prcsente instrunlcnto t1e oontrat(ì, dc um laclo ltrel'eitura Municipal de
ljinrro,56 - (lentro - Canralair - PIl, CNPJ n" 09.073.27110001-41. ncste ato
lJbira.lara Antônicl Percira Mariano, Blasileiro. Solteiro. Múrsico. residente e

.losó. SN - C'asa - ('entro - C'anralaúr - PR. C:PF n'03i.060.884-39. (iarteira
SSfr'PB, cloravattlç sirrr¡:lcsrrrcntc (lON'flì,{1',{NT'E. c tkr outro luclo PEREIR
,,\I)\'OGAI)OS ASSOCI ADOS C'NI'.1: 40 209.630-00{) I -95. reprcsc'nrada

¡ror lìl{,AN('ll-l),,\ t)i1l-lMA PFIìEllì4.- IìtlA (:OIìONF.t..ÌOSÉ SAN'I-ANA,
S.ftl JCIS¡,. IfO l--GIl-O - PE. CPI-: 057.(119.074-88. doriìvanre sinr¡rlcsmente
as par(es L:ontr'íttantes assínar o pt'csente contrato. tl qual se regerá pelas cláusu

(:I,Á U S U 1,A PRI M T, I RA - DOS F'IJ N D¡\ìVTIINT'OS:
['.stc contrato dr:corrc da lncxigibilidadc n." 0002/2023, processarla nos fennos
l-'edernl tr." 1,4.133/2021. de l'' de abril de 2021 c/c l)ecreto do lrxecutivo Murri
de outubro de 21122 È suas alterações posteriores. iìs quais ()s contratantes estào
ç l¿iusulas destc conl.rattr.

Cl.¡\UStit.A SUGUNDA - DO OBJþ]'l'():
O presentc colrtrato. t:uja lavratnra f'oi deviclanlente autorizada, tenl por otrjeto
[)ì\'IPRESA ISPEC'|,il,IZADA Et\t SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Wn
p(lgt,tco M{-nlciplo DE cANtALAit-pB. DITRANTB o ANo DE 2023.
() scn-ic¡o tlcver¡i scr c:xecutado rigorosanrente de acordo conl as corrdições exp
prûpost¿t aplescntada. cs¡rccificações técnicas correspontleutes, processo de Inex
instruções do C'ontratante, docuurentos esses qnc lìcanr lhzcnrlo partes in
i nrlc¡renclerrte tie tlansr:ri ção.

{ìI,ALISUT,A T'ERCEIRA - DO VAT,OR E PREÇOS:
O v¿lrrr total tlcstc c:outrato, a lrasc tlo preço propùsto. é cle Iì$ 60.000,00 (SES

CODtc DlSCllIl{lì\,lAÇi\O NIDAI) A

; GOVERNODE

c4.i$irr¡û
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7

ALOR

.I.]NITÁRI AI,
AI,

l\ll\t)

Silva.

SI CE,LEBRAM A
U E PEREIRA &
IADOS, PARA

DIST'IIIMINADO
IXO:

- llua Nonlinarrrlo
tada ¡relu Prcl'cito

iciliado na Avenida Sào

Identidacle n" 24'107 52

& CORREI¡T LIMA .
instrurnento contratual

6-Tt-.R R EO " (. t1N'f lì()-
RA'lADA, dcciclirani

condições seguintcs

I I I clo artigo 74 cla I .ci

i¡ral n." 21912O22, d,c l{)
eitos corno tambrinr ¿ìs

coN'l'RAT'AÇAO r)u
REA DO T}IREITO

nestc rnstrttnçfìto.
ilidade n'0002/202.i e

do presente contrato,

A MIL REAIS).

vAI,OR
"tO'l'¡\1,

ESTIN,TADO

7

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Justificativa de preço. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

127

127



NTRAT'AÇAO t)
l\,t PRES,\

CI,AI,IZADA
RVI('()S

DVOC]ATÍCTOS N
REA DO DIREI

BT,TCO MITNICÍPI
E CÂMAI.A(I

TIANTE O ANO D
023.

C]LÁTJSULA QTIARTA - DO REA.TUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRI
os prcços contrataclos são tìxos c irrcnjustirvcis no prazo crc ulll ano.
[)ctt(ro tlcl prazo dc vigôncia do contr¿rto c nrccliantc solicitaçào tio C]ontrataclo,
r-caJ LI stc após o ntcrrcgno dc um ano.
acr¡rnrrla<lo tt.rrnalrdo-sc p()f baso o nlcs
i¡lici¿tclas c concluíclas após a ocor-1.ôncia cla arrualidadc.
Nos rca.iustcs subscqucntcs ao primciro, o intctrcgno nrínilno dc um ano scrá
fì narrcciros do [rltinro r cajustc.
N{r c'astl de atr¿rso tltl tt¿ìo ilivulgação tlo índicc dc rcajustar'¡rento. o Colttratant

rtância ca cu lacla ,)r la últi l'l.l it vanaçaot1-ì p

vtl gado o ndicr- d t-t v() F lca 0 Co

()

d l'rc
rcitlustalllcn t() dc prùç()s clo al ()r rcmancscc
N ¿ts a f'criçõcs rì lta o l1di cc ut zado para
('l s() t1 di CLì cstiì bcl ec do pirr¿r rc¿Uustantüntr)
u zadcr SC ra atlcfado. subst tur çito, oCIì'I

N ausenc a de prev sír () egal quanto a0
reaJ usta ll1 eÍì to do preç(f do val ()r renlanescen
o reraJ uste pocle rir ()r rca r.ad,c¡ por ap0 Sts

A

a

a

c) prazo para resposta a. pcdido tle restabelecinlcnto do cquilíbrio
caso. será tle ate I (url) rnês, contado da data d0 tìrrnecinrenfo cla
imprcvisível ou prcl'isív'el de consequência incarcul¿ir,'el, observadas as d
l.ei 14. 133/21

C¡.Áusut,A (ìutNT,r - tlA DolACrÃo:
desps ESAS l'rera(} por o l1 ta da segu n te()c c

02.003-SECRETARIA MUN tc PAL DE
02003 04. 1 2? 1 0 1 5. 200 5 MANT E R
3.3.90.35.00.00 sERVtcos DE coNSULTOR|A 500

CL,ÁTISUt.A SEXTA - DO PAGAMT]N'TO:
O pagaln ent() era et'etuado metliante llr oc
adotados pe lo (lontrata ntc benr o tì1 ASc

s

o
ruraneira: Para ocorler no prazo cle trinta dias, corrtados do período de adirnp

[P D F] Contrato. Doc. 04886/23. D ala: 24 I 01 I 2023 1 7 :40.
lmpresso por convidado em 28fi22024 16',22. Validação: 2DA7

I

DO
ON'TRAT'

Mt]S 60.(x)0.00

TOTAL:

prcços podcriro sofier
d¿rna nlcsnì¿ì proporç¿lc) vanaçao VC fìc¿rda no IPCA*lIlGL,

cJo ()lçanlcn fo c¡^tl nrado. CXclus para as obrigaçõcs

o a ¡lartir dos cf'citos

1

conhcc da. qur dando d f'crença
rá ao (lontr-atado a
dc¡rtc tào logo sc.ja¿t

ntrataclo otxi gad () a a¡rrcscntar mcnì dc cálculo rcfcrcntc ao
l1 IC, scn'ì llrc quc cstc ()ct)t'rcr

fc ¡u tts tc serú. obrigatorr arnclìtc, (-) dcfì rltvo
vcnh ¿t a ser l't to (Ju cle qualque a ll¿t() p()ssa llals serxc tl r

que vre a se delernr nado pe la egl então ern vigor
ndí ce subsri utt), AS partes egerào índice ofìcial, para

s

e

te, p()r ll1 el() dc teftn() ad rtlVO

a lt1 cìn o.

docume
tranceiro. quantlo fòr o
conrprobatéria do fato
clos Arts. 124 a 13ó, da

dota çao orìst¿t I1 te clo orçar rìento
ADMI N ISTRAçÃO

AS ATIVIDAD ES DE ADM N

esSO regu la etn observ a AS e procedirnentos

c

altc
(]SIçoes clos Arts 4 a 46 14.133/21; da seguintc

Silva.
¡-;UrJtl37

er
disp

-s.000.00 000.(x)

5

da I,C

.9400.42FC.
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C]I.ÁUSULA SE.TIMA - DOs PRAzos E DA VIGÈNCIA:
Os prazos máximos clc iníc,io de etapas de execuçiro e de conchlsào do objeto ora
prorrogaçào nas crrndiçöes e hipóteses previsras na [.ei 14.133121. estão
considerados tla ernissão do respectivo Contratcr
a - f nício: Apirs a ¿rssiuatura do respectivo Contrato
b - (lonclusao: l2 luescs
A vigência do pt'esettte corltrato será cletenninada: até o final tlo excrcício fi
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada. nas hipóteses e nos tennos
t4.t33l2t.

CL,AUSUI.A OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES D() CONTRATANTE:
a - El'etuar o pagatìlento relativo a execuçào clo serviço elctivanrente realizado, de
cláusulas clo presente contrato;
b - Proporcionar ao C'ontrataclo tt.¡dos rls rrreios rrecessários para a tiel execuçãcr
c - Notificar o Contratado sobre qualquc'r' irregularidatle encontrada quanto
exercendo a nlais attt¡rla c cotnpleta fìscalizaçãrl. o que rrão erilne o Contratado
contratuais e legais;
cl - Desigrrat replesentantes conr atribuiçðes de Gcstor e Fiscal deste contrato, llos
es¡recialnrente para arcornpanhar e fiscalizar a sua execuçeìo, respectivar:rente,
terceiros para assistência e subsíclio de infilnnações pertinentes a essas atritrui
tr - Observar, qnr colìrpatibilidade cort o objcto deste contrato, as disposições
t1.133i21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇI¡ES UO CONTRATAD0:
a - E.xccutar dcvitlanlctttc o scliço dcscrito na C'láusula corrcspondcntc do
tllelhot'es pat'âtnetros de qualidade estabelecidos para o ranìo cle atividade re
conl observância aos prazos estipulados:
b - Res¡tonsabilizar-sr: por todos os ônns e obrigaçäcs concerÌlr'rrtcs à legisl
trabalhista. bctn colllo ¡lor toclas as dcs¡resa-s c conrpronrissos assnmidos" a
f'orncccclorcs ou tcrcciros cln razåo da cxccução clo objcto contratado;
c - Manttrr prL:posto cnpacitado c idônco. trccito pclo Cìontratantc, quando da
rcprcscntc intcrgralrncntc crn todos os scus atos;
cl - Pcrrnitir c fâcilitar a fiscalizaçiìo do Contratantc dcvcndo prcstar os i
solicita<Josl

c - Scl'á lcsponsávcl pclos danos causadeis dirctamcntc ao Contratarìtc ou a
culpa ou dolo u¿r cxccrrção do contrato, não cxcluindo ou rcduzindo essa
o irconrpanlìanìcnto ¡rclo órgão intcrcssatlo;
f - N¿ìo ccdc¡', transfbljr ou sulrcontrat¿u, no todtr or¡ cm p¿rrtc, o crbjeto
conhccimcrlto c it dcvitla autorização cxpt'cs,s¿ì do Ciontratantc.
g - Matrtcr, duran(c a vigôncia do contrato. cnl cr)nlpatibilidadc colï as
ct-rndiçõcs tlc rcuulalidadc c qualilicação cxigidas no rcs¡rcctivo proccsso
aprcscntanclo ito Clontr¿rtantc os docurncntos ncccssários, scltrprc quc solicitaclo;
lr ' Cumprir a I'cscrva clc catgos prcvista cnl lci para pcssoa corn clcticiêltcia. paru
Social ou []iìra a¡rrcntliz. bcrn como as rcscrvas dc cargos prcvistas em outl'as
dc toda a crccução do cotrtt'ato, c scmprc c¡uc solicitaclo ¡re lo Contratantc, dcvcrá c
dcssa rcscrva dc cargos, corn a indicação dos cmprcgados quc ¡rrccnchcrcm as
i- Obscrvar, r.:rn conlpatibilidatlc conr o objcto dcstc contr¿rtt-r. as disposiçõcs
1,1.1,13/21.

cLÁuslir.A DEC'r[,tA - DA ALTE¡tAÇÃo r, EXTINÇAO:
F-stc ctttttrato potlcrii scr allcrado c()lrì iì dcvid¡r.jrrstilìcativa, unilatcralmurte pelo
(rntre iìs partes. nos c¿ìsos c condiçõcs ¡rrcvistas nos Arts. 174 a 136 e sua extin
llos ilLltos do processu. asseguraclos t-r contraditório e a ampla defèsa, ocorrerír
dos Arts. 137'¡ 139, toclos da Lei l4.l33l2l
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I

qus admitelx
ixo inclicados e serà(')

de 2û23, consiclerarla
Arts. 105 a I 14. da Lei

corìr as respectrvas

serviço contrala(Itr,
qualidade do serviço.
suas rrìsponsabi I i tladr:s

da nornra vigente,
itiela a contmtação de

Arts. I 15 a 123 d¿r Ler

tc contr¿rto, dcntro clos

ao objeto contralual,

fìscal, civil, triLrutária c

títtrlt¡. pclantc scus

uçiìo do contr¿lto, cluc tt

c: csclarccimcntos

los, dccorrcntcs dc sua
lidadc a fìscalizaçào ou

rnstrumcilto, scnl o

dc
assumitlas, totlas as

contratação dircta,

itatlo da Prcvitlôncia
espccífìcas. ao lougu

o cUml)ilmcnt0
vagas;

I 15 a 123 da l.-ci

tantc tru prlr ilcordo
lìrrmal nlcnte nrrrtivatla
hipóteses e disposiçrìes

Silva. ,'i; il ü: n

Arts
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Nas alreraçÒes unilaterais a que se refbre o inciso l, tlo ca¡rut do Art. l24,da
será obrigado a aceitar, rìas mesmas condições contratuais. acréscinlos ou sup

seftiços, de atc o respçctivo limite fìxaclo no Art. 125, do nlcsnto diploma legal,

do corrtrato. Nenhum acrtisci¡no ou supressão poderii exceder cl limite
resultantes de acrlrclo celebru<io entre ()s contlatautes.

CT,AUST.]LA DE,CII\{A PRIMEIRA . DO RE,CEBIMtiNTO:
Executada a presente cont!'atâção e obseruaclas as concliçircs de aclirnplelllento
os procedittìentos e condições para receber o seu objeto pelo Corrtratanle obe
r,lisptrsições clo Art. 140, da Lei 14.133 21.
Por se tratar cle seruiço. a assinatura do terrno cletalhado cle recebilnento prov
cluando verifìcado o cumprinrento das exigências de carátcr técnico, até l5 (qui
escrita do Contatado. No caso d<l terrno cletalhado de recetrirnentt¡ delìnitivo. será
partes. apenas após o clecurso tlo prazo de obsen'ação ou vistoria, clue
exigências corrtratuais. não podenclo essc prazo ser superior a 90 (

excepcionais. tievidanlente .j ustificaclos.

CIÁUsULA DÉC]IMA SEGUNDA - DAs PEI\ALTDADES:
O Contrat¿rclo será res¡ronsabilizaclo admillistrativarnente. facultada a defèsa no
pelas infiações ¡rrevistas no Art. l5-5, tJa Lei l4.l33l2l c ser'ão a¡rlicadas, nn

frt-azos e ¡rrocedirrtcntos tlcfìnidos nos Arts. 1,56 a l{r3, do rrreslno diploma legal,
advcrtência aplicada cxclusivanrente ¡rcla intì'açào atlnrinistratir,a dc clar causa
con{.rato, tluando nâo se.iustifìcar a imposição de penalidarle rnais grave; b - nru
virgula cinco por cçnto) aplicaila sotrrc: o valor rJo contrato. por clia dc atraso inj
objcto da conttataçào. c * trtulta dc l(1"/, (úcz pol'ccnto) sobrc o valcx'clo contrato
adnrinistrativas plevistiìs no ret'crido Art. 155; rJ * iltrpedirnento de licitar
Adrlinistraçao Púrtrlica direta e indireta do ente fèderativo que tiver aplicado a
anos, aplicttda ao respottsrivel pelas inlì'ações administrativas previstas nos inci
clo ca¡:ut rlo rclbrido Art. 155, quanclo nào sc.justifìcar a irnposição dc pcnalidadc
dc inicloncidadc para licitar ou contratar no ârnbito da Adnrinistração Pública di
cntcs f'cdcrativos, pclrl prazo dc cinco ancls. a¡rlicad¿r ao rcsponsávcl pclas
prcvistas nos incisos VIII. IX, X, XI c XII do capur do rcf'cridti Art. 155.
¿¡clnrinistrativas prcvisras nos incisos ll. III, IV, V, VI c VII clo capur do
intposição dc pcnalidadc nrais gravc quc a sançâo rcf'crida no c\ 4n do referi
cumulada rJc outr'¿,s sançõcs prcvistas na Lci 14.lr33 21.
sc o valor da rnulta ou iridcnizaçào dcvida nào for rccolhido no prazo dc l5
Contratado, .scrá atttolttaticamcntc dc.scontado da prinrcira parccla do pagamento
fazcr jus, acrcscido dc jr.rros moratórios dc 19,í (um por.ccnto) ao tr-tês, ou.
jtttlicialrncntc.

cLÁusuLA DÉctN{A't'u,RcErRA - DA coMpnNSAçÃo FtNANCET
Ntls casos tlc cvcntuais ¿rtr¿rsos dc p:rgatncnto nos tcrmos dcstc iustruntcnto, c
tcltha concot'rirlo clc algttnra fìrrma piìra o atr¿rso, scrá admitida n compcnsaçào
clata lirnitc fixada para o paganrcnto ató ¿r data corrcsponclcutc ao clttivo
mor¿¡ttlrios dcvitlos cnr razio do atraso no paganìcnto scl ão calculados conl utili
EM - N x 1r¡: r I, orrclc: EM = cltcargos rnorertórios; N = núrncro tlc dias en
pagarncnto s a dr) cittivo p¿ìgamcnto; VP : valur cla parccla a scr paga; c I
fìnanccira, itssirrr apurado: I : (TX * 100¡ . 365, sendo l-X : perocntual do
últinros doze ¡lreses ou. n¿r sua t'alta, unì lìovo índice adotado pelo (ìoverno F
hipótcsc do rcf'crido índicc cstabclccidt) p¿rra a compcnsação financcira vc¡rha a
fìtrrrra tràtl ¡russa tnilis scr utilizado, scrl¡ a<.lot¡ulo, cÍn srrtrstituiçiio, o quc
lcgislaçiul cntào cltr vigol'.
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l4.l33l2l . o Clontratado
que se fizercm rros

valor inicial atualizado

salvo as su¡rressões

obrigaçoes l')actuadas,
rào, cont'onle o caso, iìs

, se dar'å ¡relas ¡raflcs,
) dias da conrunicação
itido e assinatura ¡rclas

o atendinrento clas

clias, salvo eln casos

legal do intelerssado,

, concliçõcs, regras,
segttintcs sarrç<ìes; a --

inexccuçãtl perrcial do
de nrora de 0.5q'i (zcro
ifrcado na cxccução do
qualqucr clas i rr fiaçòcs

contatar no âmbito tla

, pelo prazu cle clois
II. III, IV. V. VI e VII

gravc; c - dcclaração
c indircta dc todos os

adnrinistrativas
conro pclas inlïaçõcs
go quc justificluenr a

Alt. 156; f -aplicaçao

após a conrunicação aro

quc o Conttatado vicr a

firt' o c¿rso. cobrado

quc o Contratado ¡råo

ira. dcvida dcsdc a

da parccla. Os elrcargos
da scguintc fórnrula

a data prcvista p¿u'¿¡ n
índicc tlc conrpcrrsaçãtr

IBGE acunrulado nos
que o substitt¡a. Na

cxtinto ou tlc qualqucr
a scr dctcnrrina<Jt-r pcla

10

,,,rôfì
¡.¡ ii Li li 'r .l

10
Silva.
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^

cLÁusuLA r)ÉcrMA eUARTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da

E, por estarem de pleno acordo, f'oi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias,
partes.

[PDF] Contrato. Doc. 04886/23. Data: 24101 12023 17 :40.
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de Monteiro.

qual vai assinado pelas

Carnalaú . I 8 de Janeiro de 2023

11

PELO CONTRATANTE

UB ARA A
MARIANO
Prefbito
033.060.884-39

PELO CONTRATADO

FRANCILDA DE LIMA
PEREIRA:05761 90748

AslÐ¡do dð lom¿
FRANCITTÀ OE

g Dád620r-101 18

PEREIRA & CORREIA IMA.
ADVOGADOS
CNPJ: 40.209.630-000 I -95
FRANCILDA DE LIMA
CPF: 057.619.074-88

irL¡iJ t 4 ü
Silva.
.9A00.A2FC.
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ì)araibrt . lÐ rle Janeiro tle 102-ì . Di¿i¡'ir¡ Ofitiul tlos lv{unrci¡rios do Estado da {r¡rraíba . 
^NO

llI - Iixerr:er o ¡rodcr dt ¡rolícia p¿ra nrânlcr a ordcr¡¡ r a
scguranç¡ dos trabalhos, solicitando ¡ qurfi¡ dc dirrito a

requlsiçiro de fbrça policial. quando nccessárirr;

l\' - Rubriral' os docunìcntos dc habilitaçåo c os rcl¡tivos ìs
pr0p0stils;

\' - (lr¡nduzir o procedirrrento licitattirio, pralicanrkr os ¿los
0rdinât(iri0s nrccssários;

I'l - lìrsolÿcr que$aõcs Ìevunfadas, l,rrbxlmcn(c ou por cscrilo,
quando liu'rnr dt $ua co¡npefênoia tlecisriria;

\¡ll - Dctrrnri¡rar a rcaliraçio das diligônries nrccssárias ao bonr
andanlento dos tral¡alhos da ('onrissão;

Vlll - Vofal nos proccdinruntos l¡cit¡fórios dc que participarl

lX - Praticar os de¡¡r¡is ùfos ncccssáríos ao bont andamrnlo dos
lrabalhos da conrissåo.

-{rt, 50 - São atribuiçõcs dos denrais ¡¡rcl¡rbros tla (,'omissão dc
Licitação de quc trata o ¡rt. l":

-\ l - .{rcnclcr às convrxeções fcit*.s pclo Presidcntc de ComissÀo c
.arfiríp¿r das scssõrs;

Il - \'ot¡¡r nos procedirtrentolr licit¡¡túr¡os dr que participar;

Ill - l{ubricar os docurnuìfos de hatrilitaçâo c îs propo;t¿rs;

lV - Autiliar o Prc.sidente t¡nr su:ls tîr-elss e âfrndpr às suas
rlctcrnri naç ircs;

V - Pralicar os drnìâis irros neccssários parn lìrrmalização dos
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Art. 6" - [ì,stl portaria cntrerá crn t,igor na daf a de sue
publicaçåo, rcvogflndo as disposiçrics cnr contrório.
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5Ë.CilE;ARI.A DE ADMI$rsTRÂÇAÐ Ë FìHANçaS

PROCESSO N'0001/2024

INEXIGIBILIDADE N" OOOI/2024

CoNTRATO Ns 0008/2024 - CPr

Contrato de prestaçäo de serviços que

fvlUn¡rcfnO DE ITAPETIM e a empresa PERE

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O fvlUlttlCfpt0 DE ITAPETIM, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrito

11.358.L57/0001-00, com sede na Rua Major Cláudio Leite, s/n - Centro,

representado neste ato pelo Prefeito Adelmo Alves de Moura, braslleiro,

CPF/MF sob o n.e 500.264.884-34, residente e domiciliado na Rua Padre José d

Centro, ltapetim (PE). doravante denominada CONTRATANTE, e PERETRA &

ASSOCIADOS, pessoa jurfdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.e 40.209.

na Rua Coronel José Santana, ne 26, Centro, 5ão José do Eg¡to(PE), representada

Dario Correia Lima, Advogado, brasileiro, divorciadq insrito no CPF sob o n.'82

domiciliado na Rua CoronelJosé Santana, 26, Edifício Natália Valadares, apaftame

do Egito(PE), doravante denominada CONTRATADA' perante as testemunhas ad

pactuar o presente Contrato, cuja celebração foi autor¡zada nos moldes do P

0000L/2024 e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.'. !4.L?3/2I, e

partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas

anunciam a seguir:

cLÁusutA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a

consultoria e assessoria jurídica na área do Direito da Gestâo pública e as demais

a dia da atividade executiva do Poder Executivo Municipal, conforme especificado

$ ls Os serviços deverão ser prestados mediante os procedimentos

3.2 do Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Adminisração

5 2e A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Adm

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões

V
IITAPE

üüû1 11

sl celebram o

& CORREIA IIMA -

CNPJ/MF sob o n.e.

m (PE), devidamente

Servidor Público,

Arichieta, 91 - Bairro

IIMA - ADVOGADOS

-95, com sede

ato por Emerson

224-00, resídente e

101, centro, São José

firmadas, resolvem

Administrativo ne

pertinente, as quais as

ntes cláusulas que se

o de serviços de

que envolvem o dia

Termo de Referência

lecidos nos itens 3.1 e

rì'anças.

istração, nas mesmas

se fizer nos serviços

i *i'itttZ
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de até 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as su

acordo celebrado entre as partes, na forma da Lei Federal n.e.II.t33/21.

ctÁUsuLA SEGUNDA - Do REcuRso FtNANcEtRo: As despesas com a

Edital correräo à conta das dotaçöes previstas em orçamento,

CLÁUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE, como contraprestação aos

CONTRATADA, pagará a ela parcela mensal no valor de R$ i.0.000,00, em razão dos

CONTRATADA.

CIÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTo: O pagamento será devido até o

subsequente ao da prestação dos serviços que serão depositados em conta ba

CONTRATADA,

$ le A CONTRATADA deve apresentar relatório mensal de todas as ativ¡da

durante o mês de referência.

$ 2e Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas,

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as províd

correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de

devídamente corrigida.

S 3s Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente

obrigaçäo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimp

direito a reajuste de preço.

clÁusuLA qutNTA - Dos pRAZos: o prazo de execução deste contrato

podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua

5 ls O prazo para início dos serviços deverá ser imediato.

S 2e Os serviços deverão ser prestados de acordo com o instrumento

Empenho e as cláusulas deste instrumento.

cLÁusuLA sExrA - Do LocAL PARA ExEcuçÃo Dos sERVtços: os

executados nas instalações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e

Município e, quando necessário, na sede da CONTRATADA.

ctÁusutA sÉTtMA - DA FtscAuzAçÃo Dos sERVtços: A fiscatização dos

pela secretaria Municipal de Administração e Finanças, para verificação do

contratuais e terá poderes para verificar e exigir o seu fíel cumprimento, send

û00t f?

resultantes de

objeto deste

prestados pela

prestados pela

d¡a útil do mês

ria de titularidade da

desenvolvidas por ela

todo ou em parte, a

necessárias à sua

ntaçäo da fatura,

liquidaçäo qualquer

sem gue isso gere

de L2 (doze) rneses,

o, a Nota de

rviços deverão ser

Assessoria Jurídica do

será realizada

nto das Clausulas

que sua ausência ou

i.ii:rJ tl4 3
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eventual omissão näo eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigaçöes

CONTRATANTE.

$ le Competirá ao titular da Secretaria Municipal de Administraçäo e

acompanhamento da execução dos serviços prestados, o qual atestará em

conclusão.

5 2e Os serviços seräo autorizados mediante Ordens de Servíço que

progressiva dos trabalhos e gue documentarão as comprovações dos serviços quand

S 3e O instrumento de Ordem de Serviço estabelecerá expressamente a

execução dos serviços autorizados.

S 4s O executante deverá estar ¡nformado sobre a natureza dos serviços,

demais fatores que possam influir na mesma, antes da elaboração das p

verificando minuciosamente todos os elementos técnicos fornecidos.

CmUSUm O|TAVA - DOS DIRE|TOS E DAS OBRTGAçöES: Constituem d

CONTRATANTE e da CONTRATADA:

5 le DOS DIREITOS: Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no

S 29 DAS OBRIGAçOES:

l. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa

contrato de forma satisfatória;

b) Permitir o livre acesso dos advogados da CONTRATADA para èxecução dos

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser sol

CONTRATADA;

d) Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a

e) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, e

recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas

11. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o serviço de acordo com as especificaçöes técnicãs constante no

presente contreto, sempre com zelo, respeitando todas as normâs processuais,

prazos;

í10ûJ J 3

umidas perante a

anças, proceder ao

definitivos, sua

a execução

dos,

ação e prazos para

condições gerais e

comparando e

itos e obrigações da

deste contrato nas

convencionados.

o objeto do

pelos advogados da

neste contrato;

pela CONTRATADA,

pactuadas;

ital de licitação e no

cumprindo todos os

r.iú il'J,i 1'
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b) responder, por qua¡squer danos que venham a causar à Uniäo, Estado, M

em função do objeto do contrato firmado;

c) Arcar com todas as despesas, diretas ou ind¡retas, decorrente do cum

assumidas sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, à exceçäo de custas judiciais,

advocatícios;

d) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisaçöes na

salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação

comunicados á contratante no prazo de 48 horas do fato, ou da ordem

CONTRATANTE;

e) manter durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com

mantidas, todas as condiçöes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçäo;

f) efetuar pontualmente o pâgamento de todas as taxas e impostos que

incidir sobre as suas ativídades e/ou sobre a execução do objeto do presente co

e respeitar as legislações Federal, estadual e municipal, relativas ao objeto do cont

g) assumir, em relação aos seus prepostos, todas as despesas decorrentes da

objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas,

indenízações, vales-refeiçäo, valestransporte e outras que venham a ser criadas ou

h) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão,

execução dos serviços;

i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcia

serviços objeto deste contrato em que se verifíquem vícios, defeítos ou in

execução írregular, do emprego de matérias ou equipamentos inadequados ou

especificaçöes;

j) acatar as normas e condiçöes do edital e anexos que integram este

transcrição.

CLAUSULA NONA - DAS tNCtDÊNCnS FISCAIS: Os tributos, emolumentos,

parafíscaís, custos e despesas que sejam devidos em decorrências direta ou indireta

ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assi

Tributária.

$ 1e Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabílid

prevaleceräo até a vígência das garantias previstas na Legislação.

I V
I

ûûûJ J d

ícípio ou a terceiros,

das obrigações

orários de perito e

do serviços,

ssa

e desde que

e escrita do

obrigações por ele

m ou venham a

bem como observar

dos serviços

e contr¡buições,

s pelo governo;

e mão-de obra para

as suas expensas, os

resultantes de

correspondentes às

independente de

buições fiscais e

presente contrato,

definido na Norma

contratua¡s, as quais
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$ 2s A CONTRAÏADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas

penalidades previstas na LeiFederaln.e. L4.133l2L,sem prejuízo da responsabi

clÁusut¡ DÉoMA - DAs sANçöEs À conrRnr¡DA serâo aplicadas

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sançöes civis e

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:

I - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.

ll - Multa por atraso imotivado na execução do objeto contratado, nos

al0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a20o/o do valor da fatura;

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinaçöes, na p

20To do valor da fatura;

cl O,4O% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento d

reincidências, limitadas a20% do valor da fatura.

lll. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administra

não excedente a 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

a) recusar-se, injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, em

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Admini

licitantes convocados nos termos da Lel Federal n.s. L4.L33/21, que não

mesmas condiçöes propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo

b) cometer fraude fiscal.

c) admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem

contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem a

convocatório da lícitação ou nos respectivos instrumentos contratua¡s;

d) incorrer em inexecuçäo de contrato;

e) frustrar, injustificadamente, licitação instaurada pela Administração;

lV. Declaração de inidoneidade para .licitar ou contratar com a Ad

perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida

Administração Pública Municipal, nas seguintes situaçöes:

,J0íi115

contratuais, às

civile criminal.

seguintes sançöes,

após o prévio

definidos:

prazo contratual, ou

prazo estabelecido e

ra vez, limitadas a

de atraso no prazo

determinaçöes, nas

Municipal por prazo

o contrato, aceitar

exceto quanto aos

m a contrataçäo nas

preço;

inclusive prorrogaçäo

em lei, no ato

Pública, enquanto

perante a
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a) impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante

qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, va

b) devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento

terceiro o ensejo de devassá-lo;

c) afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofereci

qualquer típo; d) desistir de lícitar, em razão de vantagem oferecida;

e) apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando

atualização cadastral ou à participaçäo no procedimento licitatório;

f) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de ílega

indevida ou se beneficiando, injustamente, das modifícaçöes ou prorrogações co

g) ensejar a sua contratação pela Administração, no prazo de vigência da

licitar ou contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade;

h) fraudar, em prejuízo da Admínístração, os contratos celebrados:

h.1) elevando arbitrariamente os preços;

h.2) vendendo, como verdadeiro ou perfeito, bem falsificado ou

h.3) entregando bem diverso do contratado;

h.4) alterando substância, qualidade ou quantidade do serviço prestado;

h.5) tornando, injustifícadamente, mais oneroso o contrato.

S 1s A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalid

da infraçäo cometida pela licitante ou contratada e dos preJuízos causados à

Munícípal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato

S 2e As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prãzo

ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento ou prestação

processo administratívo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobra

$ 3e Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o co

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

$ 4s As sançöes säo de competência exclusiva do Prefeito do Município,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de L0 (dez) dias

I v
I

û00J J 6

combinação ou

ou proporcionãr a

ento de vantagem de

cadastramento, à

obtendo vantagem

do direito de

a depender do grau

nistração Pública

de 05 (cinco) dias

serviço, após prévio

as judicialmente.

mo de 48 (quarenta e

, contado da

itida a delegação,

abertura de vistas.

s;

i, i.i Liü 4 ?

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Justificativa de preço. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

138

138



l:,

r$.
{ ¡'it f,E. .ç" i f
i.ì t"' 1" f þ v 't/ r' \'t?

I'

¡-: i -i
'..,: Ir,: ,'

il:i!
i.¡l j COVERNOIvIUNI€IPAL * * *

SÉ c! Íji¡ Fr ¡. rrE .¿lll'l l!¿I sÍP A{ èrì E FI N,r H(,:r\ 5

$ 5s Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo

horas, após prévio processo adm¡nistrativo, garantida a ampla defesa e o

notificação adrninistrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLAUSUI.A DÉOMA PRIMEIRA - DA GARANTIA: Por ocasião da assinatura d

ser contratada deverá apresentar o comprovante da garantia contratual

cento) do valor fixo do çontrato, podendo optar por uma das modalidades

L4.t33/2L.

S 1e No caso de opçäo pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta ¡nformará sobre a exeq

de resgate, taxa de atualizaçäo, condiçöes de resgate.

S 2e A garant¡a contratual será devolvida após a lavratura do termo de

Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA.

CIÁUSULA DEctMA SEGUNDA - DA ALTEFTAÇÃo: Este contrato poderá ser
justificativa, unilateralmente pelo contratante ou por acordo entre as partes,
previstas nos Arts. L24 a L36 e sua ext¡nção, fornralnrente motivada nos ãutos do
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts.
L4.L33/2L

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art.

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua¡s,

fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. LZS, do mesmo dipl

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes,

cLÁUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA cEssÃo, TRANsFERÊNcIA ou sU

contrato näo poderá ser objeto de cessäo, transferência ou sub-contrataçâo, no

CIÁUSUIA DÉqMA qUARTA. DAs REsPoNsABILIDADES: A coNTRAT

quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, aínda que vi

presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terce

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I le A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de s

contribuições fiscais, para-físcais, emolumentos, encargos sociais e todas as

compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

I v
I

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade com

û001 1T

48 (quarenta e oito)

ditório, contado da

, a empresa a

nte a 5% (cinco por

s na Lei Federal n.e

de laudo de

ilidade, valor e prazo

mento Definitivo dos

o com a devida
casos e condições

assegurados o

a 139, todos da Lei

da Lei 14.L33/2t, a

supressöes que se

legal, do valor inícial

do, salvo as

AçÃO: O presente

em parte.

näo responderá por

os à execução do

em decorrência de

proposta, os tríbutos,

s incidentes sobre a

liação, para efeito de

r-iúüu4B
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5 2e A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos deco

prestação dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior,

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislaçäo vigente, qu

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por o

da CONTRATANTE.

$ 3e Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da e

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes

encargos, emolumentos, contribuiçöes fiscais e para-físcais não incídentes sobre a

valores serão ímediatamente excluídos, com o reembolso do valor gue

CONTRATADA.

CtÁUSutA DÉc¡MA CIUINTA - DA FAcUTDADE DE ExIGIBILIDADE: Fica

hipótese da GONTRATANTE deixar de exigir da GONTRATADA qualquer cond

faculdade näo importará em novaçäo, não se caracterizando como renúncia de

futuras,

CtÁUsun DÉctMA SEXTA - Do FoRo: Fica eleito o Foro da Comarca

Pernambuco, o competente para dirimir questões decorrentes do

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja, E, por

acordadas, firmam as partes o presente instrumento m 02 (quatro) vias de igual

produza os efeitos jurídicos.

Itapetim, 23 de Janeiro de 2O24.

ADELMO DE

', r.r.l lì
iit i

v
I

Pereira & ados

û0011S

de paralisações na

que haja culpa da

comunicados à

expressa e escrita

do objeto que a

quaisquer tributos,

mpra efetuada, tais

tenha sido pago à

lecido que na

deste contrato, tal

em oportunidades

Itapetím, Estado de

deste contrato,

rem assim justas e

e forma, para que

r.ru[Ji,]4$
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CÂnn¡q¡r¡r ruTuNtelFAL DË. vËfiËAt)onfrs ÞÉ. tr-ÄpËr tM
CASAJOSÉJORDÃO I.¡ETO

Gestäo zor3/roz4

I NEX|G|B|L|DADE No tN0000 1 t2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOI/2023

CONTRATO No: 0000{/2023.CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI C A CÂMARA
IA LIMAMUNICIPAL DE ITAPETIM E PEREIRA &

ADVOGADOS ASSOCIADOS, PAR.A EXEC DE SERVTçO

Pelo presente instru mento de contrato, de um lado Câmara Municipal Itapetim - Rua
Franctsco Santos,

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INS
ABAIXO:

55 Cen tro tapetim PE cNPJ no 1 41

NA FORMA

1-06, neste ato

ENTRO - SÃO
simplesmente

representada pelo vereador Presidente Diógenes paes da silva
empresário, residente e domiciliado na Rua padre José de

Júnior, ileiro, casado,

Itapetim - PE, cPF no cPF T99.147.474-91, carteira de ldentidade no

91 - Centro -
7274 SSP/PE,

simplesmente CONTRATANTE â do outro lado PER EI RA & IA LIMA -ADVOGAD os ASSOCIADOS CORON EL JOSE SANTANA, 26RUA
JOSE DO EGITO PE CNPJ no 40.209 630/0001 -95

dorava nte

CONTRATADO decídiram partes contratantes assrnar presente o qual seas o
regerá pelas cláusulas A condiçöes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre lnexigibil de icitaçäo N00001 12023, nosda idade no
termos da Lei Federal no I ô66 de 2 1 de Junho 1 993 Le Compleme no 123, de 14de

bro pertinente consideradas as posterioresde Dezem de 2006 e legislaçäo
das referidas normaS e, alnda, a3 d¡sposiçöes na Federal 14.039, de 17contidas Lei
de agosto de 2020

CUUSUUA SEGUNDA - DO OBJETO:

o presente contrato tem por objeto a prestaçäo dos servrços técnicos izados de
consu Itoria e assessoria urídica na area Direito Público matérias quede

L

ü ü'L]Ü li 0

envolvem o dia a dia das atividades do poder Legislativo.
e
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O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
neste instrumento, proposta apresentada, espec¡ficaçöes
processo de lnexigibilidade de Licitaçäo no lN000Ail2A2B e
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
independente de transcriçäo.

cLÁusuLA TERGE|RA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 7G,

sErs MrL E TREZENTOS E TRTNTA E DO|S REATS).
Representado por: 12 x R$ 6.361,00.

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENT¡DO

Os preços contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçäo do
poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
assinatura do contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
ao Contratado a mportância calculada pela última
diferença correspondente tão logo seJa drvu lgado o ndice
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será,
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o que vier
pela legislaçäo entäo em vigor.
Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correräo por conta da seguinte
Lei Mu n o 5 1 712022, de 05 de dezembro de 2028,

Cåmara Municipal de Vereadores

01.031.001 1 .2002 Manutençäo dos Serviços Administrativos

33.90.35 Serviços de Consuttoria (Serv. Téc. profissionais)

33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

dotaçäo,
nicipal
01.010

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo
procedimentos adotados pelo Contratante, da

regular
seguinte

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de parcela.

4
<1

expressas . ..',.

técnicas
do Contratante,

contrato,

(SETENTA E

os preços
da varia$o

da
ídas após a

será contado a

pagará
variaçåo a, liquidando a

defin itivo. o Contratado
preços do valor

o definitivo.
qualquer forma

determinado

de
novo índice
aditivo.

constante do vigente:
abalxo descrim

e em às normas e
manetra ente, parc
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cLÁusuLA sÉnn¡n - Dos pRAzos E DA vleÊncn:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de concl
contratado, que admitem prorrogação nas condiçöes e hipóteses
1o, da Lei 8.666/93, estäo abaixo indicados e serão considerados
Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusäo 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do
2023, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos ll e lV, da Lei

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execuçåo do serviço efetivamente
com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a
serviço contratado;
c - Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada qu
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçäo, o que não
de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atríbuiçöes de Gestor e Fiscal
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e
respectivamente, permitida a contrataçäo de terceiros para
informaçöes pertinentes a essas atribuiçöes.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula
contrato, dentro dos melhores metros qualidadeparâ de
atividade relacionada ao objeto contratual com observância
b

bem como por todas as
perante seus fornecedores

Responsabilizar-se por todos OS onus e obrigaçöes
civil, tributária e trabalhista,
assumidos, a qualquer título,
execuçäo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalizaçäo do contratante devendo
esclarecimentos solícitados'
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato, nåo exclui
essa responsabilidade fiscal izaçäo ou o acompanhame ntoa
f Näo ceder transferir ou subcontratar no todo u em parte,o
sem o conhecimento e a devida autorizaçäo expressa do
g Manter durante a vigência do contrato, êm compatibilidade
assumidas, todas as condiçöes de
processo de contrataçäo direta,
necessários, sempre que solicitado.

regularidade ô qualificaçäo
apresentando aCI

cLÁusuLA DÉoMA - DA ALTERAçÃo E RgsctsÃo:

Gontratante

r.iuililS2

do objeto
no Art. 57, S

assinatura do

financeiro de
por iguais e

do

, de acordo

execução do

à qualidade do
o Contratado

físcalizar
contrato, nos

sua execuçäo,
e subsídio de

do presente
estabelecidos o ramo de

aos prazos pulados;
concernentes a fiscal,

despesas
ou

qua da execuçäo do

os informes e

ou a terceiros,
ou reduzindo

órgäo
o objeto instrumento,

Contratante;
as obrigações
no respectivo

documentos

compromtssos
em razäo da

pelo

,, |'
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, un¡

Oontratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e
8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas cond
acréscimos ou supressöes que se fizerem serviços, onos até
Art. 65 $ 1

o da Lei 8.666/93. Nenhum acrescr mo ou supressåo
estabelecido, salvo as supressöes resultantes de acordo celebrado entre

CLÁUSULA OÉCIN¡N PRIMEIRA - DO REGEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condiçöes de
obrigaçöes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber
Contratante obedeceräo, conforme o caso, às disposições dos Arts
8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DAs PENALIDADES:

A recusa nJ usta em deixar de cumprír as obrigaçöes ASSUM
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, segur ntesàs
Arts 86 e I 7 da Lei I 666/93 a advertência; b multa de
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na
ou na execuçäo do objeto ora contratado; c mu Ita de 0o/o (dez
contratado pela rnexec uçao total ou parcial contrato; ddo
participa em licitaçäo tm ped tmento de contratar com a Adme
02 dois) c, nos e declaraçäo de inidoneidade para
Administraçåo Pública enquanto perd urarem os motivos
que seJa promovida sua reabilitaçäo perante a própria
penal idade; $multaneamente, qualquer das penalidades
Lei 8.666/93.
Se o VA lor da multa ou ndenizaçäo devida nao for recolhido no
com unicação ao Contratado, sera automatica mente descontado
pagamento a que o contratado vier a lazerjus, acrescido de juros
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÄUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de paga mento nos termos
que o contratado tenha concorrido algu forma paranão de ma
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
correspondente ao efetivo pagam ento da parcela Os encargos
razäo do atraso pagamento calculados com utilizaçãono serão
N x VP x onde: M encargos oratórios; número deE m N
para o pagamento e a do efetivo pagamento; valor daVP
ndice de com pensaçäo financeira, ssrm apurado:

1

r

f

a +
percentual do PCA-I BGE acumulado nos últimos doze meses
índice adotado pelo Governo edera que o SUbstitua. NaF
estabelecido para a com pensaçâo financeirâ VEnha a ser exti
näo possa mars ser util izado, sera adotado, em

(TX

pela legislação entäo em vigor.

cI.ÁusuI-A DÉCIMA QUARTA . Do FoRo:

substituiçäo, o que vier

í,ì'it',

MI ,\'l-
Í 3

7'í\

)

ralment\ iiplo
Art. e 3erá*65

|¡"

todos da Lei
contratuais, os
limite fixado no

exceder o limite
contratantes.

mplemento das
o objeto pelo

a 76, da Lei

idas e legais,
es previstas nos

mora de o/o (zero vírgula
, no início

por ) sobre o valor
temporária de

inistração, prazo de até
licitar ou com a

determinantes
autori
cabíveis na

prazo 15 dias após a
da parcela do

de 1% (um

deste e desde
o será admitida a
o ento até a data

devidos em
da seg fórmula: EM =
dias

puniçäo ou até
gue aplicou a

parcela
a data prevista
serpaga;el=

1 00) sendo TX =
ou na falta, um novo

referido índicehipótese
nto ou d qualquer forma

determinado
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Para dirimir as questôes deconentes deste contrato, as partes elegem o
de ltapetim,

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Itapetim - PE, 03 de Janeiro de 2023.

TESTEMUNHAS:

da

uas) vias, o qual

PELO CONTRA

-À

es Paes da únior
Vereador Presidente

PELO C

EIRA
ADVOGADOS DOS
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,tg,l

Câmara Municipal de Vereadores de ltapetim
Casa Legislativa José Jordão Neto

PRESIDENCN

ADITIVO CONTRATUAL

CoNTRATO No 0001/2023-CPL
AD|T|VO No 0001/2023

Adítivo de contrato de prestação
enfre si celebram a CAMARA
YEREADORFS DE ITAPETIM e a
Pereira & Correia Lima - Advogados

A CÂMARA MUNfCIPAL DE tTApETtM, órgäo Legistativo do

Itapetim, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF

11.476.256/0001-96, com sede na Rua Francisco Santos, n.o 55

Itapetim (PE), devidamente representado neste ato pelo Vereador

Diógenes Paes da Silva Junior, brasileiro, casado, CPF/MF

783.147.474-91, residente e domiciliado na Rua Padre José de

Bairro Centro, ltapetim (PE), doravante denominada CONTRATANT

& Correia Lima - Advogados Assocrados, pessoa jurídica de di

inscrita no CNPJ sob o n.o 40.209.630/0001-23, com sede na Rua

Santana, no 26, Centro, São José do Egito (PE), doravante

CONTRATADA, resolvem pactuar o presente Aditivo de

celebraçäo foi autorizada nos moldes do Processo Administrativo n.o.

e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.' 8.666/93, e

pertinente, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e

estabelecidas nas seguintes cláusulas que se anunciam a seguir:

cLAusuLA PR¡MEIRA - DO OBJETO: O presente aditivo de

finalidade a formalização da alteração da "Cláusula Terceira -
Preçns", da "Cláusula Quinta - Da Dotaçäo" e da "Cláusula

Vigência", todas do Contrato n.o. 1N0001/2023 que possui com

prestação dos serviços técnicos especializados de consultoria e

objeto a

üF

l2o

de

pio de

o n.o.

Centro,

o rì.o

87-
e Pereira

privado,

josé

ominada

12023

tem por

Valor e

-Da

,.lA

rrüiiLl55

que
DE

empresa

nte

cuJa

ições
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jurídica na área de direito público e demais matérias que envolvam

das atividades do Poder Legislativo Municipal, conforme

de Referência, a qual passa a viger com a seguinte redaçäo:

"(...)

Cláusula Segunda - Do Terceira: O valor do presente

renovado R$ 76.332,00 (setenta e seis miltrezentos e trinta e

ser pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 6.361

trezentos e sessenta e um reais) como contraprestaçåo

efetivamente executados.

(...)

Cláusula Quinta - Da Dotaçåo: Os créditos oçamentários

custeio das despesas decorrentes da execuçåo do presente

as constantes da dotaçåo orçamentária a seguir especificadas,

na Lei Municipal n.o 555/2023, de 07 de novembro de

descriminado:

01.010 Câmara Municipalde Vereadores

01.031.oCI1 1.2001 Manutençåo dos Serviços

3390.35

3390.39

(. ..)

Serviços de Consultoria (Serv. Tec.

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Clåusula Sétima- Da Vigência: O presente instrumentofica

12 (dose) meses o prazo previsto no conlrato n.o. 1N0001

entre as partes, iniciando-se o mesmo em 02 de janeiro de

alé o dia 31 de dezembro de 2024.

CmUSUn SEGUNDA - DO FUNDAMENTO: O presente aditi

previsão expressa na regra estabelecida na Cláusula Décima do

1N000112023.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: Todas as demais C

especificamente modificadas pelas alterações decorrentes deste T

permanecem em vigor e obrigando as Partes conforme originalmente

cLAusuLA QUARTA - DO FORO - Para dirirnir as questões
aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de ltapetim.

DE

-tp*!-fOrdAdia a dia

Termo

fica

reais), a

(seis mil

serviços

abaixo

celebrado

e vigorará

possur

n.o

Aditivo

ao

sao

por

nao

UÜO"J5T

deste
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E, por estarem de pleno aærdo, foi lavrado o presente contrato

vias, o qual vai assinado pelas partes.

Itapetim (PE), em 26 de dezembro de 2023.

cÂn¡lm DE ITAPETIM
Paes da Silva JuniorPor seu

CONTRATANTE

LIMA.
ASSOCIADOS

TADA

^

t,'

{ '&

Ý

I A'L
I r¡-r'iA

02(duas)

{jútt57
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Pernambuco ,27 deDezenbro de 2023 . Di¡í¡io O{icial dos Municlpios do Estado de Pernambuco .

corpo de sclidores e agentes políticos deste Pode¡ Legislativo, na
elaboração de minutas de documentos para a tbrmalizaçào de atos
administrativos (ofïcios, editais, relatórios, pareceres, por.tarias,
decretos, projctos de lei etc) não havendo fatos zuperwniontes que
desaboncm su¿ conduta técnica e comercial dentro dos padröes de
qualidade e desonporho e que cunpriu cûm sua obrignção, náo
harcndo reclauração ou objeção quanto â qualidade dos serviços aré a
presente dats. Para gue surta os devidos etèitos legais submeto o
presente a publicação oficial junto ao Diár.io Oficial Eletrônico dos
Municipios do Estado da Pernambuco para fins de escrutínio público e

eventuais impugnações aos fatos aqui cutificados.
Itapetirn 1PE),22 de dezembro de 2023.

MATEUS RANGELSILVA_
Mat. 126

Secret¡írio Geral de Adminisüaçåo da Câmara

De Aconlo:

DTÓGENEÿ PAES DÁ SILVÁ ITwrcn
Veread.or Ptesidente

Publlcado por:
Dayse Maryland Nunes Jordão

Códtgo ldcntlffcador:25F92410

CÂMARA DE vEREADoREs DE ITAPETIM-PE
EXTRATO - CONTR,ATO N... INÍIOü NOU} . ADITIVO N.',

000u2023

Aditivo n." 0001/2023 ao Contraro n.'. fN000l/?0?3. processo n.".
0001i2023. Inexigibilidade rf 0001/2023. Partes: CONTRATANTE
Câmala Municipal de ltapetim / PE - CONTRATADA - Pereira &
Correia lrinu - Advogados Associados. Base legal: O presente Termo
Aditivo oo Conh'ato tËl¡ por firndamentação legal, artigo 57, fl da Iæi
no. 8.666i93 e alterações posteriores, vinculado ao Processo
Adnúnistrativo n.'. 0001/2023 - CPL - "Inexigibitidade 0001i2023,':
Pclo prcscntc c na rnclhor folma dc dJrcito o ptcscntc tcrmo aditivo
tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n.".
IN000l13023, por mais 12 (doze) meses, com a corrsequente
renovação de valores. Vigência: 0AMDÙU a 3l/12/2024. Valor: R$
76.332.00. Ratificação: As demais disposições não alteradas são
ratificadas por e,ste instrumen[o para que prorluzam .seus jurídicos e
legais efeitos. Data: Itapetim / PE, 2ó de dczembro de2023. Assinam:
Diógenes Paes da Silva Junior - Vereador Presidente - Contratanle.
Pereira & Correia Lima * Advogados Associados, CNpJ n...
40.209.6301000 l -95 - Co¡¡ratada-

Publicado por:.^ ..*ffiiHä,i'îåiläi',i.'ä
CÂMARA DE vEREADoREs T,E ITAPETIM.PE

EXTRATO. CONTRATO N.". IIOOó/2023. ADITTVO N."
0001/2û23

,A,ditivo n.' 0001i2023 âo Contrato n.'. 0006/2023 - CPL. Processo ¡.".
00Mf2û23. Convite rf 0002/2023. Parres: CONTRATANTE Câmar.a
Municipal de ltapetirn / PE - CONTRATADA - Eticons - Emprcsa
dc Tecnologia da lnfonnação e Consultoria Ltda. Base legal: O
presente Termo Aditivo ao Contrato tem por frrndamelltaçõo legal,
artigo 57, II da Lei n". 8.666193 e alterações posterìores, vinculado ao
Processo Administr¿tivo n.". 0004i2023 - "Conviæ 0002/2023": Pelo
pres€nte e na rnelhor lbrma de direito o preser¡ls termo aditivo tem
como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato rr.o.

AOt6/2023, por mais 09 (nove) meses, collt .1 con$equente renovação
de valores. Vigência: 0210112024 a 3O109120?4. Valor: R$ 25.200,00.
Ratificação: As denrais disposições não alte¡adas são ratihcadas por
este instrumento para que produzam seus juridicos e legais efcitos.
Data: ltapetim I PE, 26 de dezembro de 2O23. Assinarn: Diógenes
Paes d¿ Silv¿ Junior - Vereador Presiderrte - Contratante. Eficons -
Empresa dc Tecnologia da Infonuação e Consultoria Ltda, CNPJ n.".
09. 1 96.9741000 1 -ó7 - Contratada.

845E2AA8

À

ANO XV lN" 3496

Dayse M

c0MßsÅo DE LICIT
A\,'ISO DE

Processo N": 00097/2023. CPL. de Preços N"00016/2023.
Obra. Contratação de erupresa para da obra de ampliaçãa
do Sistenra de abastecinrento do Sítio Clarinhu, Zona Rural
desæ Muricipìo de ltapetidPE. RM95.457,7$. A sessão
pirblica do presente cert¡rme licit*ório aconteceni por

rla plataforma virtual\TDEOCONFERÊNCIA,
https://mcct.google.com/. conforme legais previstas na

AÇAO

Sclcrrbro dc 2021. Dat¡ limite
Propostas de Preçost:

10/0lnt24. Edital, anexos e ouüÍ¡s podem ser obtidos
fr€lo site oticial brlace.çso-a-
informacao/licitacoes ou at¡'¿ves Fone; (08?) 9.9922-2483, no
horário das 08:00 as 12:00 boras dos úteis. Irapotim, 261 12/2021.
LTJIZ ALBERTO F. LOPES DA
Presidente da CPL.(*)(**)

Publicado por:
Alberto Patriota Lopas da Silva

Idenfiñc¡dor:OF8BAÀ60

Lci Municipal n.o.46.li20ll, dc 14
p¡rr o envio dos "Envelopes

00. Valor: RS357.897,?0.Abcrtula scssão pública: 08:00 holas do
dia I I de Janeiro de 2024. lnicio da de lances: para ocorrer nessa
mesma sessão pública. No site
Recursos: prcvislas no orçamento Fundan¡ento legal; Lei
Federal n" lO.52OlO2 e a Lei Federal ll' 8.666/93:

Federal n'10.024/19; eLei Complementar n" 123106;

legislação pertinente, consideradas
refèridas norrìa.s. Edital, anexos e

as alterações posteriores das
infonnações podÉm s€r'

obtidos no mesmo endereço da aberturq ou através do Fonel
12:00 horas dos dias rlteis.(87) 3853-1271, no hor¡å¡io das

Itapeti nr,?E, 261 l2l 2023.

FAGNER FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial. (*)(* *)

Publicado por:
Fagtrer Ferreira de Souza
Idendficador: C63 99988

FUNDO MLqIICTP
AVISODE

Processo N": 0003412023. CPL.
929069. Compra. Tipo menor
especializada no fomecilncnto de
fardamentos, para ate¡der a

e Hospital Municipal Maria Silva. no
Financeiros fansferidos ao
par{amenta' dc n.' 36000.51531

["T,'NDOMUNTCTP
ÄVISODE

muuicipio e recursos de emenda
00 N' 36000.5672311202340.
sessão pública: 08:00 horas do dia
làse de lances: para ocorrer n€ssa
wwril.comprasgovem¿mentars. gov
orçamento vigente. Fundamento

DE SAÚDE
AÇÄO

Eletrônico N" 00033i2023-
Contratação de empresa
inrpressos e cont'ecção de

Unidades Básicas de Saúde
dc aplicação de Recursos
e através de emenda

e n" 36000.567231 12023-

DE SAúTDE
AÇÁO

fi n¿rnceiros transferidos ao
N" 36000.515317t2023-

139,44.Abertura da

de Janeiro de 2024. ln{cio da
sessâo pública. No site

Recursos: previstos no
Lei Federal n" 10.520/02 e

Processo N': 00035/2023. CPL. Elctrônico N" 00034i2023-
929069. Compra. Tipo rnenor de empresa para a
aquísição de ¡¡redica¡nentos para
l'armácia básica. con¡ aplicação de

buiçåo gratuiø no ârnbiø da

subsidiaria¡nente a Lei Federal no Lei Com¡rlementar ¡"
123/06; Decreto Federal nn I 9; e legislação pertinente,
consideradas as alterações das refEridas normas. Editåj,
ancxos e outras inftrrmaçõcs podem obtidos no rl estnÕ endeteço
da sessão de abernla, or¡ através do (87) 3853-l 27 1 , no horário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias

www.diariomunicipal.com.brlarnupe 1 ,,';:i["()
Lr l"r'"J L: il $

63
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE A

Por este instrumento de contrato,

Francilda de Lima Pereira brasi le rra solteira advog
dOS Advogados do Brasil Seccional de Pernam buco
inscnta no cPF/MF sob n o 057 6 I 9 074-88, dom ada emrct ti

onde residente à Rua Coronel José Santana, 26, São José do E
Pernambuco: e Emerson Dario correia Lima, brasireiro,
inscrito na Ordem Advogad do Bra Seccio nal da P

dos itos s
9434 e Seccional Pernamb (oAB sob o n o 52343,de uco PE)
n. o 826 ó 5.224-00, dom icil iado em São José do Egito (P E),

1

Santa na 26, Edifício Natália Va ladares, c,partamento 1 0 em1
at sócios" rcsolvem por este instrumento e na mel form ahor
sociedade de advogados, doravante denominada de ,,sociedade,,,

sociedade símpres, reguramentada peras disposições do código civir
contido a Leín.o, g.906/94, Reguramento Gerar do Estatuto da
dos Advogados do Brasil (oAB), provimento n.o. 11212006 do
OAB e pelas cláusulas e condiçöes a seguir:

CLÁUSULA pRtMEtRA _ DENOMTNAçAO E SEDE:

ASociedade ora constituida adotará a razâosocíar de,,pereira &
- Advogados Associados" e terá sede na cidade de såo José do
Pernambuco, na Rua coronetJosé santana, 26, Térreo, centro, c.p

Parágrafo unico: oconendo o farecimento do(s) sócio(s) que rh
nome à Sociedade, a razão social poderá ser mantída.

CTáUSUUA SEGUNDA - OBJETO:

A Sociedade terá por objeto a prestaçäo de serviços de
e consultoria jurídica à gestôes públicas nrunicipais na área de direito
direíto financeíro e direito urbanístíco.

')."

r:n
cl .!

_t- 
-..

-.1

0

os

ada, na Ordern

OAB PE) n.o. 47599,

São do Egito (PE),

Estado cle

advogado,

ara ba ( PB) sob n,o

inscrito CPF/MF sob

na Coronel José

denominadosconj

de di r uma

especial de

ileiro, pelo

e da Ordenr

Federal cia

rreia Lima

Estado de

dado o

assessoria

ístrativo,
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' ir:-:li,,.l

,,w .w..-.. t.,"...

Parágrafo unico: A responsabiridade técnica pelo exerc
profissional compete a cada sócio, indíviduarmente.

cr-Áusul_A TERcEIRA _ pRAZo:

A sociedade tem prazo de duração indeterminado.

clÁusule euARTA _ cAptrAL soctAl:

o capitar subscrito neste ato é de R$ 60.000,00 (sessenta
neste ato em 60.000 quotas, no valor de R$ 1,00 (um real), cada u

da atividade

reais), dividido

subscrevendo

R$ 25.000,00

no 11212006

sócios pelas

os sócíos, no presente ato,

a) A sócia Francilda
quotas no valor de R$ 1,00

(trinta e cinco mil reais); e

em moeda corrente do pa IS da segutnte
de Lima Perei ra subscreve ln tegralEA ato 35 mile
(u m reâ r) cada u ffiâ, perfazendo o total R$ 35.000,00

b) O sócio Emerson Dario Correia Lima, subscreve e neste ato 25
milquotas no

(vinte e cinco

valorde R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total
milreais).

sendo assim, o capitarsociarfica assim distribuídos entre os

R$ 60.000,00

CI.AUSULA QUINTA . RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS:

AIém da Sociedade, o sócio ou associad o responde bsidiária eilimitadamen te pelos danos causados aos clientes por açäo ou no exercicio
da advocacia, sem preJu zo da responsabilid Ê¡ d iscipli na em que incorrer o

ad r
responsáver pero ato, nos termos do artigo 20, inciso Xr, do provi
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo primeiro: É soridaria e irimitada a responsabiridade
obrigaçöes assumidas pela sociedade perante terceiros.

z

Sócios Quotas Valor em Reais
Francilda de Lima Pereira 35.000 R$ 35.000,00

Dario CorreiaEmerson Lima 25.000 R$ 25.000,00
Totais

60.000
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Parágrafo segundo: Nas suas reraçöes internas, o socio que
terceiros, crientes da sociedade, à sociedade aos sócios fica
respectivo pagamento ou ressarcimento.

Pa rágrafo Tercerro: As obrigações oriu nda snâo
clientes, por ação OU omissão, no exercício dc¡ advocacia
previsto no Código c ivil.

CLÁUSULA SEXTA

ADMINISTRADORES:
ADMINISTRAçÃO E REMUNERA

A Sociedade será administrada pela sócia Francilda
lhe atrÍbu do todos poderes administração representaçäoos de e
dispor e der destino aos bens sociarS, movimentar
empréstimos, assum rr com promissos profiss ts de naturezarona
åmbito nacional internacional mediante f¡t iação ou

ou

entidades sediadas no Brasil OU no Exterior, e represe nta
terceiros, no Brasi ou Exterior, inclusive em face de repartições
esta duais ou mun icipais autarq utas e sociedades de
representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora
tanto, constituir mandatários e outorgar

Parágrafo primeiro: É vedado ao
negócios alheios do objeto social,

procuraçöes com poderes es
sócio administrador o uso da

Parágrafo segundo: A prática de atos nâo inerentes ao
do adm nistrador, implicará na responsabilização pessoasua

Parágrafo Terceiro Sem o consentimento de todos os
poderá manter relações profissiona IS com sociedades, comou
das quais os sócios tenham SE manifestado contrariamente
por escrito.

Parág rafo Qua rto: Os sócios terão o dever de lealdade
operações relativas a Sociedade ã cada um deles prestará
ao outro sócío.

t,

Parágrafo Quinto: É facurtado aos sócios manterem advocacia
proventos não reverterão em favor da sociedade, sendo-rhes, no
associar-se simurtaneamente a ourra sociedade de advogados.

usar prejuízo a

vel pelo

de dan causados aos

devem tratamento

o sóctos

de Lima sendo-

da para

contas , contrair

cíentífica de
associação sociedade ou

de perante

federais,

economi a , além de

podendo para

ficos.

socialem

objeto por parte

r a

nos os daJeicivil

sócios, um deles

a respeito

comunicaçåo

entre em todas as

contas, fiel exatamente

l, cujos

nto, vedado

3

' 
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Parágrafo Sexto: Ficam os sócios administradores
caução em garantia de seus atos de administração.

CUUSUI-A SÉÏMA - RESULTADOS PATRIMONIAIS:

o exercÍcio sociar corresponde ao ano civir. Ao finar de cada
se-á balanço patrimonial da sociedade e se apurará os resultados.

Parágrafo primeiro: os eventuais rucros serão distribuídos
proporcionalmente ås contribuiçöes de cada urn para o resultado.

Parágrafo segundo: os prejuízos porventura havidos serão
exercícios seguíntes, observadas as disposiçöes legais, e
proporcionalmente as suas respectivas participações capitalno

Parágrafo Terceiro: A sociedad e poderá levantar ba
inferiores ao exerclcio nclu lndo balanços mensats esocial
sócios com base neres a tituro de antecipação de tucros e dividendos

CLÁUSULA OITAVA -ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇAO:

A Sociedade poderá abrir escrítórios filiais em quatquer
nacional, promovendo o registro da arteração contratuar tam
seccionar da oAB em cujo tenitório deva funcionar a firiar.

Parágrafo único: para o registro da filial, todos os sócios
suas inscrições suprementares junto ao conserho seccionar da
pretende abrir a filial.

CL"AUSULA NONA . DA CESSÃO DE QUOTAS, ENTRADA,
INCAPACIDADE E FALECIMENTO OE SÓCIOS:

As quotas do capital social o poderåo se alienada s anä r
Sociedade, sem que seJa dado d ireito de preferêncie
permanecerem, sendo-rhes assegurada tar preferência em iguardade
preço por preço.

Parágrafo primeiro: para a vatidade e eficácia dos instru
do contrato sociar, no caso de entrada ou retirada de sócio, é necessário

lanços

distribui

de prestar

levantar-

ntre os sócios

nsferidos aos

pelos sócios

a períodos

r aos

do tenitório

bém no Conselho

providenciar

em que se

RETIRADA,

terce estranhos à
aos que nela

condiçöes,

alteração

os sócios

2

4

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 796D.5370.597B.F92D.C2F4.7B9D.A593.A16E. 
Justificativa de preço. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: Jeferson D. da Silva.

153

153



reprÊsentantes dâ maioria do capítar sociar, por si ou por seu
competente instrumento de arteraçäo do contrato, desde que:

a) no caso de entrada de novo sócío, tenha sido obtida a
os sócios;

b) no caso de retirada de um dos sócios, tenha sido
renúncia endereçada previamente aos demais sócios.

Parágrafo segundo: Durante a vigência da sociedade,
poderá ser excluído, por meio de decisäo deriberada pera maioria
media nte alteração de contrato social desde que, por força
n. o

1 212A06 Conselho ederal da ordem dos Advogad
do F

instru ído com a prova cCIm icação pessoa aode un feila lmente
impossibiridade, por decraração certíficada por oficiar de
documentos.

Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte e excrusão de
seus sócios, riquidar-se-á a sua participação sociar, devendo ser pâgo
ou aos seus herdeiros ou regatários, uma soma iguar Êr de sua
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuí
falecimento, retirada ou excrusão, varores estes que seräo
especialmente apurado e pagos, desdA que positivo o
prestações mensais cuJo valor será atualizado monetaria
Preços de Mercado da Fundação Getúli o Va rgas (l GP-tvt/Fcv)
substitua e reflíta a desva lorização m netá ria do período.o

Parágrafo Qua rto: Na vigência deste instrum
Íncom patibi lidade permanente, mento nscrição oucancela da
civil de qualquer um dos sócios, será este exclu ído da sociedade
contratuar e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita
anterior desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Perma necendo apenas um
incompatibilidade perma nente, cance lamento da nscrição,
exclu são, a p lu ralidade de sócíos será reconstitu da em 801

dissolverá.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissoluçäo da
desígnarão, um ou dois iquida ntes dentre ou um terceiroeles

acordo com a de liberaçåosociedade, de no momento oportu no o liq

' i ,,r ¡: r': .,. '
.: i..' i.¡ ..,,r$.,

firmem o

de todos

carta de

um dos sócios,

lsocial e

do artigo 4 do Provimento

os do I (OAB), seja

o, ou, na sua

de título e

lquer um de

próprio sócio

cipação no

até a data do

em balanço

resultado, 12 (doze)

mente pelo Geral de

ou outro que o

ento, doa
tnca

med

sócio, por falecimento,

, retirada ou

dras ou a edade se

os sócios

que a

para vida

alteraçåo

parágrafo

incapac

nte prestará
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contås da liquidação periodicamente aos sócios. Encerrada a
líquido

social.

será partilhado entre os sócios, na proporção de sua pa

esta Seccional e que nâo estão incursos em nenhuma
de participar desta sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS ALTERAçÕES COUTRATUAIS:

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a
da sociedade, poderá este instrumento ser arterado, respeitadas
legais.

Parágrafo único: No exercício de seus poderes e direitos
um sócio poderá se fazer representar
específ¡cos de promover alteraçöes
prccuração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRII,IEIRA. DAS DECLARAçÕES DE HAB
DESIMPEDIMENTO:

Os sócios declaram nãoque
com a advocacia gue gere impediou

objetivos socia IS, que não participam
inscrita n

impeçam

c.Áusuu DÉC,MA sEcuNDA - DAS DrsposrçÕes cen^rs:

os casos omissos neste instrumento serão resorvidos de con
disposíções legais aplicáveis à espécie.

ctÁusuLA DÉctMA TER.E'RA _ Do FoRo DE ELEtÇÃo:

Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resorver os conflitos
contrato, o bro da Comarca de São José do Egíto, Estado de
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

_.._,,.,,,1..
. ,r ' v -;i-.¡,.' -

),,'üÍ' , ,-

:--l/\2I

o ativo social

no capital

do capital social

formalidades

por outro sócio tn

da sociedade,

com poderes
de contrato socíal, mediante instrumento de

çÃo E DE

exerce m nenhum cargo ou incompatível
mento para seu exercício na dos
de nenh uma outra de advogados

lidade que os

com as

deste

uco, com

6
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E, por estarem de comum acordo, rnam presenteâss o
vias dÉl igual teor EI forma; presença testemunhasne das
firmam.

instru

abaixo,

em 3 (três)

também o

São José do Egito (pE), em 21 deagosto de2L2o

Lima Pereira
DE TIMA

DARIO

522400 {3'm'

Arilhådo de fqm¡ dlottâl
Þq FR^NC|LOÂ DG uúa
PERtIRÀ:05761 9O74Bg' Dådos:2020.08.25 t8:4t:43
-03m,

Ardnâdo d. lorro dhit¡l oo.
¡u¡nson oeruocmn¡r¡
llMÀ8263 ì 522400

.0ôrt6: 
20?O.OA25 lA,1Z,tOTestemunhas:

CPF

RG:

CPF €'tS /t.a-ga¿{-6C

uriilt65

7
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3ecrdrdrMunlcþlde
FtN Nç^3

ESTADO DA PARAíBA
PREIEITURA MUNICIPAL DE CAMATAU
SECRETARTA MUN|C|PAT DE FTNANçAS

cERilDÃO DE D|SPON|B|UDADE ORçAMENTÁR|

a LeiCertifico Qü€, analisando Municipal 64212024, de 30 den.o

dispõe bre o Orçamento do Município para o Exercícioso

izados de consultoria e assessoria jurídica,
destinados à Secretaria de Admlnlstração

constatamos haver previsäo de dotação apropriada para execução da
da: íGontratação de empresa especializada pare a prestação de
especial

Financeiro

na área do
da Prefeiturapública,

,Ô

Camalalt-P8". Conforme solicit¿do, declaramos haver previsão de
orçamento vigente para a devida execução do objeto relativo ao aditamento do
na seguinte rubrica: 02.003 - SECRETARIA MU¡üCIPAL DE
02 003.04. 1 22.10 15.2005-MAIYTER AS ATIV DA
3.3.90.35.00.00 - sERvIÇos Da CONSULTORIA 500

O referido é verdade, responsabilizo-me.

Camalaú -P8,27 de

DEF
Secretário de Finanças

de 2024, que
ano de 2025,

decorrente
técnicos

e da Gesúão
de

apropriada no
em

o

de2024.

triiilI t't
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/01/2025 às 10:42:07 foi protocolizado o documento
sob o Nº 01217/25 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú
Número da Licitação: 00018/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 30/12/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Camalaú
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 60.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria
e assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública, destinados à Secretaria de Administração da
Prefeitura do município de Camalaú-PB.
Informação Complementar: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública, destinados à Secretaria
de Administração da Prefeitura do município de Camalaú-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 60.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PEREIRA & CORREIA LIMA- ADVOGADO ASSOCIADOS
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 40.209.630/0001-95
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 3075f11c4bb55900939b6fadc2e56717

Autorização da autoridade competente Sim fcb672055a0fef0db6c1e7ef074bb6d8

Estimativa da despesa Sim 796d5370597bf92dc2f47b9da593a16e

Estudo Técnico Preliminar Sim 7c02288d4db5eabf3da485fce807eb6c

Formalização de demanda Sim e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

Justificativa de preço Sim 796d5370597bf92dc2f47b9da593a16e

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim 13029f61a4842735b7a20ab8b9879873

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PEREIRA & CORREIA LIMA-
ADVOGADO ASSOCIADOS

Sim 796d5370597bf92dc2f47b9da593a16e

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: 0B4A.6C4B.9C07.7AED.E45F.ACC4.5C7C.BD39. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:42. Responsável: tramita.

159

159



João Pessoa, 09 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTåDO DA PARJAIBA
PREE'EITURA ITT¡NICIPAI, DE CA}IAÍ,AÚ

DIRETORIA DE COMPRAS

CONTRATO

tNEXtGtBtLtDADE No 1N0001 812024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO53/2024
CONTRATO No: 0010512024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
MUNICIPAL DE CAMALAÚ E ..Pereira &
Associados, CNPJ n.o. 40.209.630/0001-95",
SERVIçO CONFORME DISCRIMINADO N

FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Mun
Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ no 09.073
representada pelo Prefeito Ubirajara Antônio Pereira Mariano,
residente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro -
033.060.884-39, Carteira de ldentidade no 2470752 SSP/PB,
CONTRATANTE, e do outro lado, "Pereira & Correia Lima -
n.o. 40.209.63010001-95', neste ato representado por Francilda de
domiciliada na rua CoronelJosé Santana,26, centro, São José do Eg
88, Carteira de ldentidade no 2861767-SSP-PB, doravante sim
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitaçäo no 1N0001812024,
do artigo 74, lnciso lll, Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de
24912023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14
Decreto Municipal 251 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal
de 2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023.,
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão s
cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Chefe do Poder
por objeto a "Contratação de empresa especializada para a
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área
destinados a Secretaria Administração da Prefeitura dode
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas co
lnexigibilidade de Licitação no 1N0001812024 e instruções do Contratante,
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
regime de empreitada por preço global.

do
município de

A PREFEITURA

INSTRUMENTO NA

de Camalaú 'Rua
/000141, neste ato
ro, Solteiro, Músico,
malaú - PB, CPF no

nte simplesmente
Associados, GNPJ
Pereira residente e

CPF no 057.819.074-
CONTRATADO,

pelas cláusulas e

a nos termos
e Decreto Municipal
dezembro de 2023:
de 14 de dezembro

as alterações
como também às

Municipal, tem
de serviços técnicos
e da Gestão p(tblica,

tt

expressas neste
processo de

mentos esses que
transcrição; e sob o

a
0
Ißr
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cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto é de R$ 60.000,00

CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO
Os preços contratados são fixos e ineajustáveis.

cLÁusuLA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correräo por conta da seguinte dotação, constante do
Municipal n.o.64212024, de 30 de agosto de 2024, que dispõe sobre o
para o Exercício Financeiro do ano de 2025.
02.003 - SEGRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO
02003.04.122.1015.2005 - MANTER AS ATIV DA ADMINISTRAçAO
3.3.90.35.00.00 - sERVIços DE coNsuLToRlA 500

C¡.ÁUSUI.A SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em o
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos
14.133121; da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de até 30 dias
relatório da execução dos serviços

CLÁUSULA SÉT¡MA . DOS PRAZOS E DA UGÊNCN:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusäo do
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 1

indicados e seräo considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: Após a assinatura do Contrato
b - Conclusão:12 meses, após a assinatura do Contrato
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses,
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
14.133121.

cLAusuLA o¡TAvA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçäo, o que näo exi
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos su
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
com informaçöes pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as
123 da Lei 14.133121.

cLAusuLA NoNA - DAS OBRIGAçÕES OO GONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçöes concernentes
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e comprom
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

sessenta mil reais)

. REAJUSTE:

vigente: Lei
do Município

às normas e
141 a 146 da Lei
apresentação do

bjeto ora contratado,
133121, estão abaixo

da data de sua
. 105 a 114, da Lei

, de acordo com

execuçäo do serviço

à qualidade do
o Contratado de suas

contrato, conforme
especialmente para

a sua execuçao,
bsídio da fiscalizaçäo

dos Arts. 115 a

do presente contrato,
ramo de atividade

legislação fiscal, civil,
midos, a qualquer

contratado;
da execução do

ý
I 7,

(
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d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excl
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão inte
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos
solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defici
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as di
da Lei 14.133121.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E EXTINÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unil
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 1

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contrad
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 1

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 1

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
exceder o limite estabelecido, salvo as supressöes resultantes de
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adim
pactuadas, os procedimentos e condiçöes para receber o seu
obedecerão, conforme o caso, às disposiçöes do Art. 140, da Lei 14.1
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de receb

/a\
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais,
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devida

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos defin
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçäo administrativa de
parcial do contrato, quando não se justificar a imposiçäo de penalidade
b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
c - multa de 10% (dez por, cento) sobre o valor do contrato por
administrativas previstas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública
federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo de dois anos,

ý

os informes e

ou a terceiros,
ou reduzindo essa

instrumento, sem o

assumidas,
processo de

nos, sempre que

para reabilitado da
previstas em outras
que solicitado pelo

com a indicação dos

dos Arts. 115 a 123

pelo Contratante ou
a 136 e sua extinçäo,

e a ampla defesa,
133121.
da Lei 14.133121, o

, acréscimos ou
o Art. 125, do mesmo
ou supressão poderá

celebrado entre os

das obrigações
pelo Contratante

provisório, se dará
, até 15 (quinze)
de recebimento

ptazo de observaçäo
podendo esse prazo

justificados.

a defesa no
14.133121 e serão

nos Arts. 156 a 163,

causa à inexecuçäo
grave;

valor do contrato, por

das infraçöes

ireta e indireta do ente
ao responsável pelas

1

BaI
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infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do ca
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Admi
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicad
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do cap
bem como pelas infraçöes administrativas previstas nos incisos ll, lll, ¡V,

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
4o do referido Art. 156;
f - aplicação cumulada de outras sançöes previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cLÁusuLA oÉclul TERGEIRA - DA GoMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instru
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será ad
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:
EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
VP = valor da parcela a ser paga; e
| = índice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 1

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
adotado pelo Govemo Federalque o substitua. Na hipótese do referido
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquerforma não
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela leg

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS OBRIGAçöES penilNENTES
a - As partes contratantes deverão cumprira Lei no 13.709, de 14 de
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os
tenham acesso em razäo deste contrato, independentemente de
expressa
b - Os dados obtidos somente poderäo ser utilizados para as finalidad

/ñì
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da Lei I
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçäo do Contratado orientar e treinar seus empreg
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o

cláusula, do respoda presente permanecen integralmente
g o Contratante realizar iligência aferir cumpoderá d para o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo
necessidade de guarda de documentação para fins de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste
aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser

nsável por
primento

do referido Art. 155,

Pública direta
ao responsávelpelas
do referido Art. 155,

, Vl e Vll do caput do
sanção referida no $

de 15 dias após a
primeira parcela do

de 1o/o (um por

, e desde que o
itida a compensação

correspondente ao
razão do atraso no

pagamento;

+ 365, sendo TX =
falta, um novo índice
ice estabelecido para

mais ser utilizado,
então em vigor.

LGPD:
de 2018, que é a

pessoars a que
ou de aceitação

que justificaram seu
709118.
, fora das hipóteses

quando for o caso,

re todos os contratos

mento dos deveres
r sua observância.
cláusula, devendo o

prorrogável mediante
mprimento da LGPD,

eliminá-los,
uelas em que houver
do cumprimento de
obrigações.
ntrato, notadamente

em ambiente

út
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virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
da Lei 13.709118, com cada acesso, data, horário e registro da
responsabilizaçäo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - o presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técn
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem
Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

¡r\

conforme Art. 37,
e, para efeito de

referidos bancos de
a reutilizaçäo desses

entes ao tratamento
em a Autoridade

ou recomendações,

Foro da Comarca de

uas) vias, o qual vai

Camalaú - PB, 30 dezembro de 2024.

PELO CONTRATANTE

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

MARIANO:O3306088439

de forma digital por
ANTONIO PEREIRA

2024.1 2.30 1 4:37:02 -03'00'

deforma digltal por
LIMA

UBIRAJARA ANTÔNIO
Prefeito lnterino
033.060.884-39

IRA MARIANO

PELO CONTRATADO

FRANC]LDA DE LIMA
PEREIRA:05761907488

12.30 16:35:14{3'0o'

"Pereira & Correia Li Advogados
Associados, GNPJ n.o. -95"
Francilda de Lima
88

057.819.074-

,rl

ý
I
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Ofício 00018l/2024

llustre Senhor Secretário,

Cordialmente

\i/

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALATJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTN TSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Camalaú(PB), em 26 de bro de 2024.

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda- de empresa
especializada para a prestaçäo de serviços técnicos especializad de consultoria e
assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública,
Administração da Prefeitura do município de Camalaú-PB"

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo,

Senhoria o "Documento de Formalizaçäo de Demanda" (DFD), refere

'i0ontrataçäo de empresa especializada para a prestação de

especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e

destinados ä Secrefa ria de Administração da Prefeitura do município de

constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestäo sobre a forma de

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsäo inicialde

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...
, Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os

consequentes.

deAdministração
rais da silva

â, Secrefaría de

a Vossa

à necessidade de

rviços técnicos

Gesfâo ptlblica,

onde

a sua

do contrato,

do Estudo

lsos processuais

lere
la:202111

tjrjtür:[i
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADM| NTSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÄO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

Coordenador de Administracão
Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere
Morais da Silva

Matrícula: ¿02111

e-mail: ranieremorais202O@gmail. com Celu atsApp:(83) 9

Objeto;
( ) Serviço Continuado
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( X ) Serviço Gontinuado SEM dedicaçäo exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mäo de obra
( ) Material de Consumo
( ) Material Permanente
( )MaterialPermanente/equipamento

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregäo
( ) Concorrência
( ) Diálogo Gompetitivo
( ) Adesäo a Ata de Registro de preços de outro órgäo

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a
técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica
Contrataçöes e Compras da Prefeitura de Camalaú-PB.

atender ås demandas jurídicas que surgem no decorre¡'dos processos
Essa situaçäo impõe a urgência e a relevância de contar

qualificado que possa garantir a legalidade e a eficiência das
especialmente no que se refere à emissão de pareceres
proced imentos licitatórios.

Em vista do contexto apresentado, a contratação de um advog
se justifica pela complexidade das questões que envolvem a

necessidadeA tade contrataçäo se
cargos eefetivos ausênda decia órgäoum

e

necessidade de nte todas as normas ntes.

de serviços
à Diretoria de

advogados em
adequado para

icitatórios.
um profissional
administrativas,
orientação nos

especializado
licitatório e a

uiJtt,i-7
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A experiência e o conhecimento especifico de um profissionr
essenciais para prevenir questionamentos e embaraços legais que posr
a transparência e a lisura das contrataçöes feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no campo da administração 
¡

apenas fornecer os pareceres necessários, mas também sugerir ajuste
processos, contribuindo para um gerenciamento mais eficaz e seguro (

Desta forma, propõe-se que a contrataçâo seja realizad
procedimento de justificativa de inexigibilidade, considerando a
demanda, a especializaçäo do profissionale a urgência em assegurar u
adequado às atividades da Diretoria de Contrataçöes e Compras.

Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a governança p(
garantir que os atos processuais estejam em total conformidade co
pertinentes, protegendo assim o interesse público e promovendo t
eficiente e transparente.

Itens de Serviços:

01) Produção de pareceres sobre questöes legais pertinentes i
contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas estejam
com a legislação vigente;

02) Orientaçäo e acompanhamento nas etapas do processo li,

elaboração do DFD até a homologação do resultado, garantindo a confi
todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrati'
que as cláusulas estejam em conformidade com a legislaçäo e que prote
da administração pública;

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores
normas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoral
equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e jurídicas que su
rotina da Diretoria, incluindo a análise de eventuais contestações,
recursos;

06) Elaboraçäo e revisäo de minutas de documentos oficiais, c
DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e atas de reunie
legalidade desses instrumentos.

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compri
às normas de compliance e integridade, assegurando a transparr
administrativas;

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço flr
permitindo uma relação de pr,oximidade com a equipe e favorecendo a
de questões emergentes;

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reur
órgãos e em eventuais defesas de interesses da Prefeitura em processo
10) Acompanhamento e atualizaçäo contínua sobre alteraçöes na legis
a licitações e contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em c
as normas em vigor

qualificado são
am comprometer

ública pode não
re melhorias nos
as contrataçöes.
¡ por meio de
ingularidade da
r suporte jurídico

¡lica municipal e
n as legislações
na gestão mais

os processos de
em consonância

itatório, desde a
rmidade legalde

os, assegurando
am os interesses

a Diretoria sobre
rento técnico da

gem ao longo da
impugnaçöes e

mo notificaçöes,
rs, garantindo a

¡ e contratações
ncia nas ações

co da Diretoria,
rápida resolução

Ões com outros
; administrativos;
lção relacionada
rnformidade com

riüf)üfr8
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02) Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

01."Contratação de empresa especializada para a prestação de
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do
p(tblica, destinados â Secretaría de Adminístração da
Camalaú-PB"

e da Gestão
município de

técnicos

Previsão de data ue deve ser assinado o instrumento
Até o dia0610112025.

Créditos
4
4

1

1

. Valor estimado da contrataçäo: R$ 60.000,00

.1. Valor Estimado/Custeio: R$ 60

d I da de
Gestor do Contrato
Couto Mariano
Matrlcula:

Marícia Ralline Fiscal do Contrato: Raniere da Silva

Submeto este Documento de Formalização de Demanda para
Municipal deAdministração, Sra Marícia Ralline Couto Mariano.

deAdministraçäo
Raniere da Silva

b:2A2111

Ciente em % ilþ t )PPh

IA NE COUTO MARIANO

da Secretária

Lluiluüs

Secretária Mu icipal de Administração
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3111212024,05:22

ñ

https J/wwwdiariomunicipal.com.br/famup/materia/C 1

ý
1t1

Prefeitura Municipal de Camalaú

ESTADODAPARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

GABINETE DO PREI'EITO
EXTRATO DE HOMOLOGAçÃO n{EXICTBILIDADE 00018/2024

ESTADODAPARAÍBA
PREF'EIT{'RA MT]NICIPAL DE CAMALAÚ

HOMOLOGAÇÃO E ADJTJDICAçÃO IhIEXIGIBILIDADE N'
0001812024

Pelo presente, toma-se público que, na qualidade de Prefeito do
Municipio de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a Inexigibilidade de

Licitação n' 00018/2024, do Processo Administrativo n.o 0005312024,
com base no Parecer da Assessoria Jurídica e de outras informações
constantes nos autos, com fundamento no art. 74, inciso III, Lei
Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021;Lei Municipal 622/23 e

Decreto Municipal 249/2023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 250 de 14 de dezembro de2023; Decreto Municipal 251 de

14 de dezernbro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro
de 2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembrc de 2023, em
favor do futuro contratado, 6'Pereira & Correia Lima - Advogados
Associadoso CNPJ n.". 40,209,63010001-95", cujo objeto é a

"Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoriajurídica na área do
Direito e da Gestão ptiblicø, destinados à Secretaria de
Administração da Preþiture do município de Camalaú-PB".,
conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de

Referência, no valor global de R$60.000,00 (SESSENIA mil reais)).
Encaminho ào Agente de Contratação deste município, para que

promova a publicação no PNCP, Boletim Ofrcial Eletrônico do
município e no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado da

Paralba(FAMUP) e sua disponibilização no Portal da Transparência do
Site Oficial da Prefeitura de Camalaú-PB , no ptazo de 05 (cinco) dias,
a contar da data desta homologação, em observância ao disposto no do
art. 72 dzLei n' 14.133121..

Camalaú - PB, 30 de dezembro de2024

U BIRA.TARA A NTÔNI O PE RE IRA MAN AN O
-Prefeito

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

Código ldentificador: C I F37D7D

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municlpios do Estado
da Paraíba no dia 3Ilt2l2024.Ediçáo 3776
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
inforrnando o código identificador no site:
htps ://wwwdiariomunicipal.com.brlfamup/

^

î/
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Prefeitura Municipal de Camalaú

ESTADODAPARAÍBA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃ,O PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO TNE)ilGIBILIDADE OOl¡18/2024

EXTRATODE CONTRATO
CONTRATO N": 00105//2024; PROCESSO ADMINISTRATIVO No
00052/2024. De um lado a Prefeitura Municipal de Camalaú-PB,
Cl{?J n.'.09.073.27110001-41, e do ouúo lado "Pereira & Correia
Lima - Advogados Associados, CNPJ n.". 40.209.ó30/0001-95Ð,
decidiram as partes contratantes assinar o presente conüato, o qual se

regerá pelas suas cláusulas e decorre da Inexigibilidade de Licitação
n'IN00018/2024, processada nos termos da Lei Federal no 14.133, de
1o de abril de2O21e Decreto Municipal249/2023, de 14 de dezembro
de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 251 de 14 de dezembro de2023; Decreto Municipal 252 de
14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro
de 2023, tendo por objeto a "Contratação de empresa especializada
para a prestação de seniços técnicos especializados de consultoria e

assessoriajurldica" nø qrea do Direito e da Gestão pública, destinados
à Secretaria de Administrøção da Prefeitura do município de
Canslqú-PÙ", com valor total de R$ 60.000100 (sessenta mil reais),
com vigência de 12 meses, apartr da assinatura do referido Contrato

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

Código ldentificador z7 A0C8624

Matéria publicada no Diário Ohcial dos Municípios do Estado
da Paralba no dia 3l/l2l2024.Ediçáo 3776
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal. com.brifamup/
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Boletim Oficial Eletrôn c0
Decreto

Criado pela Lei n " 120/93 de 28/10/93 Publicodo no DidrÌo Oficiol do Estado em 20/01/94
- Publ¡codo no Boletim do de em

ESTADO

PßEFEfTUßA oecemnuú

norrroroc¡çÃo e mruor¡çÃo Ns00018/2024

Pelo presente, torna-se público que, na

Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a lnexigibi

de Prefeito do Municipio de

de Licitação ne 00018/2024, do

Processo Administrativo n.s com base no Parecer da Assessoria

Jurídica e de outras informações nos autos, com fundamento no

art. 74 inciso lll, Lei Federal ne 1g de Abril de 2021; Lei Municipal
14 de dezembro de 2023; Decreto622123 e Decreto Municipal 249/2023,

Municipal 250 de 14 de dezembro de Decreto Municipal 251 de 14 de
dezembro de 2023; Decreto Munici 252 de 14 de dezembro de 2023;

Decreto Municipal 253 de 14 de de 2O23, em favor do futuro
contratado, "Pelelra & Conela Uma Advqados Asodador, CÎ{PJ n.e.
¡10.20!l¡610/lþ01-95', cujo objeto é a de empresa especializada
para a prestação de serviços
assessoria jurldica, na áred do
Secretario de Admìnistroção do

especializados de consultoriã e

e do Gestöo ptlblico, destinados à
do municlpio de Camaloú-PÙ".,

conforme especificado no Estudo Preliminar e no Termo de

Referência, no valor global de (SESSENTA mil reais)). Encaminho
para que promova a publicação noào Agente de Contratação deste m

PNCP, Boletim Oficial Eletrônico do e no Diário Oficial Eletrônico dos

Municfplos do Estado da Paralba

Transparência do Site Oficial da
e sua disponibilização no Portal da

ra de Camalaú-PB, no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data desta

no do art. 72 da Lei nsl4.t33l2l.
em observância ao disposto

Camalaú - PB, 30 de de2024

MARIANO

ESTADO

PREFEITURA osc¡mel¡!

ÐORÀTO

CONTRATO Nst OOt05/ 12Q24; ADMTN|STRAT|VO Nq 000s2/2024.
De um lado a Prefeitura Municipal de B, CNPJ n,e.09.073,27 ýAOOý
41, e do outro lado "Perelra & - Advggados Assocladoc, Cl-tlPJ

n.¡. {0.2ûl.6ilol0001-95", as partes contratantes assinar o
pelas suas cláusulas e decorre da

n9

ESTADO DA PARAÍBA
PREFETTURA MUNICIPAT DE CAMALAÚ

EXTRATO DE COñITRATO

coNTRATo Ne : 00104//2024; PROCESSO ADM I N I STRATIVO Ne

0005212024. De um lado a Prefeitura Municipal de Camalaú-PB,

CNPJ n.e.09.a73.27ýaaOL4L, e do outro lado "¡OÃO PAUto
PERE¡RA DA SILVA, inscrito no CNPJ n.s 28.035.1631Oút-29,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se regerá pelas suas cláusulas e decorre da lnexigibilidade
de Licitaçäo ne 1N00017/2024, processada nos termos da Lei

Federal ne 14.133, de 1s de abril de 2A2l e Decreto Municipal
24912023, de 14 de dezembro de 2023; Dereto Municipal250
OÔ'a ¿e dezembro de 2a23; Decreto Municipal 251 de 14 de

dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro
de 2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023,
tendo por objeto a "Contratação de empresa ou profissional
especializado em apoio administrativo para prestação de
serviços técnicos de consultoria e assessoria para orientação e
acompanhamento dos processos licitatórios autuados no
Municfpio de Camalaú-PB", com valor total de R$ 42.000,00

{Quarenta e dois mil reais), com vigência de 12 meses, a partir
da assinatura do referido Contrato

PREFEITURA MUNICIPAI DE CAMAI.AÚ

xon¡oloarçÄo e to¡uorcaçÄo ttrtExTGtBntDADE Ne 0ool72024

Pelo prêsente, torna-se pribfico que, na qualidade de Prefeito do Municipio de

Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a lnexigibilidade de Llcitação ne Ocfÿ/2O24, do
Processo Administrativo n.g O@5212O24 com base no Parecer da Assessoria

Jurídica e de outras informaçöes constãntes nos autos, com fundamento no

fi4, inciso lll, Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 202L;Lei Municipal
L. ¡23 e Decreto Municipal 249/2A23, de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 250 de t4 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 251 de 14 de
dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023;
Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023, em favor do futuro
contratado, "JoAo PAUto PEREIRA DA SIwÀ inscrito no CNPJ n.s

28.035.163/0001-29, cujo objeto é a "Contratação de empresa especializada
para a prestação de servlços técnicos de assessoria e consultoria Jurldica,
destlnddos à Secretoria de Administração da Prefeituro do município de
Comaloú-PB,,conforme especificado no Estudo Técnlco Preliminare no Termo
de Referência, no valor global de R$42.000,00 (Quarenta e dois mil reais)).
Encam¡nho ào Agente de Conträtação deste municlpio, pãra que promova a

publicação no PNCP, Bolet¡m Oficial Eletrôn¡co do município e no Diário Oficial
Eletrônico dos Municfpios do Estado da Parafba(FAMUP) esua disponibilização
no Portal da Transparência do Site Oficial da Prefeitura de Camalaú-PB, no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data desta homologação, em observância
ao disposto no do art. 72 da lei ng t4.L33/2I.

Camala¡l - P8,30 de dezembro de2O24

UBIRAJARA ANTôNþ PEREIRA MARIANO
-Prefeito

MARICIA RALLINE

COUTO MARIANO

Asslnado de forma dlgital por
MARICIA RALLINE COUTO MARIANO

presente contrato, o qual se

lnexigibilidade de Licitação ne

14 de dezembro de2O23; Decreto M
tendo por objeto â "Contratação de
de serviços técnicos especializados
do Dlreito e da Gestão públicd,

Prefeituro do muníclpio de
(sessenta mil reais), com vigência de
referido Contrato

PEÝe¡tura de camsl¿ú - CNPJ:

CEP:58530{00 - Fone: (83}

s¡te; ww.cðmalau.pb.gov.br

processada nos termos da Lei

253 de 14 de dezembro de 2023,
especializada para a prestação

e assessoria jurldica, na úreø
à Secretorla de Administroção do

, com valor total de R$ 60.000,00
meses, a partir da assinatura do

I
4h

/ Ruå Nominando Firmo n " 56

3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300

Federal ne 14.133, de 1s de abril de e Decreto Municipal 24912023, de

14 de dezembro de2A23; Decreto 250 de 14 de dezembro de 2o23;
Decreto Municipal25l de 14 de de2A23; Decreto Municipal 252 de

ATOS DO PODER EXECUTIVO

31 'ro de 2024 -Camalaú

Dados: 2024.1231 0O:47:O4 -03'00'página I de 2 t-mã¡l: boletimoficial@camalau.pb.gov.br
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Ofício 00018l/2024

llustre Senhor Secretário,

Cordialmente

\i/

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALATJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTN TSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Camalaú(PB), em 26 de bro de 2024.

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda- de empresa
especializada para a prestaçäo de serviços técnicos especializad de consultoria e
assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública,
Administração da Prefeitura do município de Camalaú-PB"

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo,

Senhoria o "Documento de Formalizaçäo de Demanda" (DFD), refere

'i0ontrataçäo de empresa especializada para a prestação de

especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e

destinados ä Secrefa ria de Administração da Prefeitura do município de

constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestäo sobre a forma de

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsäo inicialde

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...
, Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os

consequentes.

deAdministração
rais da silva

â, Secrefaría de

a Vossa

à necessidade de

rviços técnicos

Gesfâo ptlblica,

onde

a sua

do contrato,

do Estudo

lsos processuais

lere
la:202111

tjrjtür:[i
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADM| NTSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÄO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

Coordenador de Administracão
Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere
Morais da Silva

Matrícula: ¿02111

e-mail: ranieremorais202O@gmail. com Celu atsApp:(83) 9

Objeto;
( ) Serviço Continuado
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( X ) Serviço Gontinuado SEM dedicaçäo exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mäo de obra
( ) Material de Consumo
( ) Material Permanente
( )MaterialPermanente/equipamento

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregäo
( ) Concorrência
( ) Diálogo Gompetitivo
( ) Adesäo a Ata de Registro de preços de outro órgäo

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a
técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica
Contrataçöes e Compras da Prefeitura de Camalaú-PB.

atender ås demandas jurídicas que surgem no decorre¡'dos processos
Essa situaçäo impõe a urgência e a relevância de contar

qualificado que possa garantir a legalidade e a eficiência das
especialmente no que se refere à emissão de pareceres
proced imentos licitatórios.

Em vista do contexto apresentado, a contratação de um advog
se justifica pela complexidade das questões que envolvem a

necessidadeA tade contrataçäo se
cargos eefetivos ausênda decia órgäoum

e

necessidade de nte todas as normas ntes.

de serviços
à Diretoria de

advogados em
adequado para

icitatórios.
um profissional
administrativas,
orientação nos

especializado
licitatório e a

uiJtt,i-7
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A experiência e o conhecimento especifico de um profissionr
essenciais para prevenir questionamentos e embaraços legais que posr
a transparência e a lisura das contrataçöes feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no campo da administração 
¡

apenas fornecer os pareceres necessários, mas também sugerir ajuste
processos, contribuindo para um gerenciamento mais eficaz e seguro (

Desta forma, propõe-se que a contrataçâo seja realizad
procedimento de justificativa de inexigibilidade, considerando a
demanda, a especializaçäo do profissionale a urgência em assegurar u
adequado às atividades da Diretoria de Contrataçöes e Compras.

Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a governança p(
garantir que os atos processuais estejam em total conformidade co
pertinentes, protegendo assim o interesse público e promovendo t
eficiente e transparente.

Itens de Serviços:

01) Produção de pareceres sobre questöes legais pertinentes i
contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas estejam
com a legislação vigente;

02) Orientaçäo e acompanhamento nas etapas do processo li,

elaboração do DFD até a homologação do resultado, garantindo a confi
todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrati'
que as cláusulas estejam em conformidade com a legislaçäo e que prote
da administração pública;

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores
normas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoral
equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e jurídicas que su
rotina da Diretoria, incluindo a análise de eventuais contestações,
recursos;

06) Elaboraçäo e revisäo de minutas de documentos oficiais, c
DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e atas de reunie
legalidade desses instrumentos.

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compri
às normas de compliance e integridade, assegurando a transparr
administrativas;

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço flr
permitindo uma relação de pr,oximidade com a equipe e favorecendo a
de questões emergentes;

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reur
órgãos e em eventuais defesas de interesses da Prefeitura em processo
10) Acompanhamento e atualizaçäo contínua sobre alteraçöes na legis
a licitações e contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em c
as normas em vigor

qualificado são
am comprometer

ública pode não
re melhorias nos
as contrataçöes.
¡ por meio de
ingularidade da
r suporte jurídico

¡lica municipal e
n as legislações
na gestão mais

os processos de
em consonância

itatório, desde a
rmidade legalde

os, assegurando
am os interesses

a Diretoria sobre
rento técnico da

gem ao longo da
impugnaçöes e

mo notificaçöes,
rs, garantindo a

¡ e contratações
ncia nas ações

co da Diretoria,
rápida resolução

Ões com outros
; administrativos;
lção relacionada
rnformidade com

riüf)üfr8
Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: E01E.236D.9041.E5E5.C8D6.A2A3.DB85.3D7B. 

Designação do gestor do contrato. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:46. Responsável: Jeferson D. da Silva.

175

175



4

02) Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

01."Contratação de empresa especializada para a prestação de
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do
p(tblica, destinados â Secretaría de Adminístração da
Camalaú-PB"

e da Gestão
município de

técnicos

Previsão de data ue deve ser assinado o instrumento
Até o dia0610112025.

Créditos
4
4

1

1

. Valor estimado da contrataçäo: R$ 60.000,00

.1. Valor Estimado/Custeio: R$ 60

d I da de
Gestor do Contrato
Couto Mariano
Matrlcula:

Marícia Ralline Fiscal do Contrato: Raniere da Silva

Submeto este Documento de Formalização de Demanda para
Municipal deAdministração, Sra Marícia Ralline Couto Mariano.

deAdministraçäo
Raniere da Silva

b:2A2111

Ciente em % ilþ t )PPh

IA NE COUTO MARIANO

da Secretária

Lluiluüs

Secretária Mu icipal de Administração
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3ecrdrdrMunlcþlde
FtN Nç^3

ESTADO DA PARAíBA
PREIEITURA MUNICIPAL DE CAMATAU
SECRETARTA MUN|C|PAT DE FTNANçAS

cERilDÃO DE D|SPON|B|UDADE ORçAMENTÁR|

a LeiCertifico Qü€, analisando Municipal 64212024, de 30 den.o

dispõe bre o Orçamento do Município para o Exercícioso

izados de consultoria e assessoria jurídica,
destinados à Secretaria de Admlnlstração

constatamos haver previsäo de dotação apropriada para execução da
da: íGontratação de empresa especializada pare a prestação de
especial

Financeiro

na área do
da Prefeiturapública,

,Ô

Camalalt-P8". Conforme solicit¿do, declaramos haver previsão de
orçamento vigente para a devida execução do objeto relativo ao aditamento do
na seguinte rubrica: 02.003 - SECRETARIA MU¡üCIPAL DE
02 003.04. 1 22.10 15.2005-MAIYTER AS ATIV DA
3.3.90.35.00.00 - sERvIÇos Da CONSULTORIA 500

O referido é verdade, responsabilizo-me.

Camalaú -P8,27 de

DEF
Secretário de Finanças

de 2024, que
ano de 2025,

decorrente
técnicos

e da Gesúão
de

apropriada no
em

o

de2024.

triiilI t't
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M¡NISTÉHO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PEREIRA & CORREIA LIMA - ADVOGADOS ASSOCTADOS
GNPJ: 40.209.630/000f -95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever q
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários ad
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidäo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.
sujeito passivo no am bito da RFB e da PGFN e
nas al rneas tat a ,d, do parág rafo untco do 1art. 8.21 de 24 de2,1

abrange
da Lei no

nclustve as contri

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentici
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1

Emitida às 12:23:35 do dia 1811112024 <hora e data de Brasítia>.
Válida atê 1710512025.
Código de controle da certidão: 9ADE.IA53.421&.2BAF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

c À olv¡ol

uer dfvidas de
é certificado que

pela Secretaria
ão (DAU) junto à

federativo, para
à situaçåo do

sociais previstas
julho 199r

na lnternet, nos

, de 211012014.
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SECF€1^ÞIA OÂ FAZETÐA

ffiFrr*;rrfop

Número: 2024.000010003262.02 Data de 28t11t2024

DADOS DO REQUERENTE

CNPJ: 40.209.630/0001-95

Certificamos, observadas as disposiçöes da legislaçäo vigente e de acordo com os registros neste
Órgão, que o requerente supra identificado não possuidébitos em situação irregutar Dívida Ativa do

no Cadastro deEstado de Pernambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição
õontribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão näo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui direito da
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo requerente.

Esta Certidão é válida até 2510212025, devendo ser confirmada a sua autenticidade
Vl RTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

do serviço "ARE

OBS: lnválida para Licitação Priblica. A certidão válida para Licitação Pública, nos
Federal no 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

Página 11 1

da Lei

irr;iiilÛB

Emltldo em: 24n112024 17:O5:3O
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO EG
SEGRETÁRn DE FTNANçAS

SEcRETÁRn ExEcunvA DE ARREcADAçÃo e Rs

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FIS
(rssgN TLLF)

cnRrrnÃ,o N" : z4rr2o18o1oo17o

l. Denominagão SociaUNome

PEREIRA & CORREIA LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS

". Enderego

RUA CEL. JOSE SANTANA, 26
CENTRO - SAO JOSE DO EGITO - PE - CEP: 56700-000

5. Atlvldade Econômlca Prlnclpal

691 1-7 tO1 - SERVIçOS ADVOCATICTOS

6. Descrlção

Certifico para os fins de direito e a quem interessar possa que o contribuinte acima qualificado e em
termos dos artigos 166 å 171 do Código Tributário Municipal, Lei Municipal No 003/2006, em
cadastrais desta Fazenda Pública, nesta data, o referido encontra-se regularizado com o erário
Serviços - ISS e Avará de Funcionamento.

7. Validade/Autentlcldade

Esta certidäo é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expediçäo e sua
página http://www.saojosedoegito.pe.gov.br.

Gertidåo equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei Municipal
as esferas admlnistrativa e judlcial (dlvlda ativa)

1l prefe¡tura Municipal ds São José do Egito poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.

8. Código de Autenticidade

4528.5164.7140

9, Expedida em

Såo José do Egito,20 de NOVEMBRO

10. Esta certldäo é válida até

1910112025

11. Gertldão emitida com baee nos

15t10t2024

lnscrigäo Municipal

CNPJ/CPF

-95

ao previsto nos
com os registros

ao lmposto Sobre

deverá ser confirmada na

003/2006 e abrange

do sujeito

2O24 às 18:01:16

registrados até

r','',llaìilfì
\-t (J Lj r.-! Lr "-'
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PODER JUDICIÁRIO
JUS',l'IÇA DO T'RABAL,I-IO

cERTTDÃo NEcATTvA DE oÉgrros

Nome: PEREIRA E CORREIA L]MA - ADVOGADOS ASSOCIADOS

FILIATS )

CNPJ: 40. 209 .63010001-95
Certidão n" : 79538522/2024
Expedição: 1-B/Il/2024, às :"2230:43
Validade z 1,7 /05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Certifica-se quê PEREIRA E CORREIA LIMA - ÀDVOGADOS

FILTAIS), inscrito (a)
como inadimplent.e no
Certidão emitida com

no CNPJ sob o rìo 40.2O9.630/00
Banco Nacíonal de Devedores T

base nos arts. 642-A e BB3-A
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns
13.467/2077, e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 2l de j
Os dados
Tribunai s

constantes desta Certidão são de respo
do Trabalho.

inclusive no

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a e
a todos os seus estabelecimentos, agências ou
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à
autenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certj-dão emitida gratuitamente.

INTORMAçåO IMPORTA¡TTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-hi-stas c
necessár1os à identificação das pessoas natur
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quan
estabelecidas em sentença condenatória transitada
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei
de execução de acordos firmados perante o
Trabalho, Comissão de ConciJ-iação Prévia ou
disposição legal, contiver força executiva.

lfuviclas e -sugcstóes: cndl-:0jrst. jri::.br

Páqina 1 de 1

fifi
ver

a honorários

Minis
demais

STAS

(MATR]Z E

ntados da data

(MATRIZ E

1-95, NÃO CONSTA

abalhistas.
da Consol-idação
" 12.440/2orr e
neiro de 2022 -

sabilidade dos

resa em relação
l_s.
ficação de
o Trabalho

stam os dados
s e luridicas
às obrigações
julgado ou em

ncernente aos
a custas, a

ou decorrentes
rio Público do
ítul-os euê, por

sua
na

i.r,ri[]il7 t
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Consulta Regularidade do Empregador

1of I 27 /12/2024,11:32

Voltar

h@s : //consulta-crf. caixa. gov.

lmprimir

jsf

C/|^',xá
cAlxA scoN¡ÕM¡c¡ FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição:
Razão

40.209.630/O001-9s

PEREIRA E CORREIA LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS

RUA CORONEL ]OSE SANTANA 26 TERREO / CENTRO / SAO
EGrTO/PEl56700-000

t:
Endereço:

A Caíxa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe co
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
empresa acima identificada encontra-se em situação regular
Fundo de Garantia do Tempo de Servico ' FGTS.

O presente Ceftificado não serrrirá de prova contft¡ cobra
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 I / L2/ 2024 a O9 / 0U 2025

CeÊificaçäo Número ¿ 2O24L2LL03385548863 1 68

Informação obtida em 27/12/2024 11:31:50

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

ilüiJt?1
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@
TRIBUNAL DE CONTAS DA UilñO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurí

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas realizadas
diretamente nos bancos dados respectivos A dode dos cadastros. responsabilidade pela
result¿do da consulta e do Órgão gestor de cadacadastro consultado. informação vaàru2ão socialA
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela
Brasil.

Federal do

Consulta realizada emz 27 / 12/2024 ll :33 ;48

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 201 Lei no 13.460, de 26

de 2016.

u r,¡rl *7 2

Social: PEREIRA & CORREIA LIMA - ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ : 40.209.630 1000 1-95

Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Gestor: TCU

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Impro

acessar a certidão Ano do

Gestor: CNJ

Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Administrativa

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da Transparênci¿

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da Transparência

de junho de20L7, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15,
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Certidão PJe

l of I

PODER JUDICÁRþ DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRTBUNAL DE JUSTTçA
Núcleo de Disûibuição Processual - NUDIP 2o grau

Praça da República, s/n, baino Santo Antônio
Fones nos (081) 3182-0519 ou 3182-0594

CEP 5O.O1GO4O RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LlctrAçÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissäo: 2711212024 llh29min
No da Certidão: 02082780/2024

Data de Validade: 26101l,2025

No da Autenticidade: PF.T3.LZ.J

udiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de
RECUPERAçÃO JUDICIAL E RECU PERAÇÃO

Certifico que NADA CONSTA nos registros de dishibuição no Sistema Processo Judicial
Grau, implantado nas Unidades
DE FALÊNCIA, CONCORDATA,

J
- PJe 20

AçÃO
EXTRAJU protocolada e

Normativa do
gratuitamente

de Pernambuco,
de Processos

EletrÃ'nico

que esteja em tramitação conlra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação v¡gente, atende ao disposto na
TJPE no 07 de Q2O612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.41912006 e foi
através da lnternet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sltio eletrônico do Tribunal de Justiça do
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtrnl, na opção - Validar Certidão
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade ac¡ma ¡dentificado.

Esta certidÄ€o nÃÊo abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÃgÃ€o do Sistema
â€" PJe, no Ãømbito do Tribunal de JustiÃSa de Pemambuco. O referido Ã@verdade e dou fÄ@.

27 /12/2024,ll:30

"..\ñ^,,,i LiLl / J

Os dados dos docunÞntos conatantes nêsta certidão foram infornËdos pelo solicitante, sua titularidade e
lnteressado, c,onforrre o docunæntoser conferidas

Razäo Social:
PEREIRA & CORREIA LIMAADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 40.209.630/0001-95 lnscrição Estadual:

Compl: TERREO
Cidade: SãoJosédo

Endereço Residencial: RUA CORONEL JOSÉ SANTANA, 26
Bairro: CENTRO

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
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Certidão PJe

l of I

Data da Emissão: 27nA2024llh28min
No da Gertidão: 02082778//2024

htþs;//www.tjpe jus.bricertidaopj

Data de Validade: 26l,0112025

No da Autenticidade: A3.5V.LO.6L.

PODER JUDICIAR¡O DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRTBUNAL DE JUST|çA
Fórum Des. Rodolfo A¡reliano

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 - Térreo - Aa Sul, bairro Joana Bezerra
Fones no (081) 3181-0400 (FAXy 3181-0476 e 3181-0470

CEP 5O.O9G7OO - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LlcrrAçÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EM|SSÃO

- PJe 'lo
AçÃo

protocolada e

Normativa do
gratuitamente

de Pernambuco,
de Processos

EletrÃ'nico

u,..

27 /12/2024, ll',28

'ufiil74

o

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de
DE FALÊNCn, CONCORDATA, RECUPERAçÃO ¡UOlCrRl- E RECUPERAçÃO
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na
TJPE no 07 de O210612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.419/2006 e foi
através da lnternet.

Observaçöes:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do
através do l¡nk htlps://www.tjpejus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Est¡a certidÃÊo nÃ€o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃgÃÊo do Sistema
â€'PJe, no ÃÉmbito do Tribunal de JustiÃga de Pemambuco. O referido Ã@ verdade e dou fÃ@.

dados dos docunEntos constantes nesta certidão foram lnfornados pêlo solic¡tante, sua tltularidade e
ser conferldas confornæ o docunento

Social:
RA & CORREIA LIMAADVOGADOS ASSOCIADOS

40.209.630/0001-95 lnscriçäo Estadual:
Compl: TERREO
Cidade: São José do

Residencial: RUA CORONEL JOSÉ SANTANA, 26

NPJ:

CENTRO
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^

CONTROLADORIA.GERAL D

Certidäo negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CN

Consultado: PEREIRA & CORREIA LIMA - ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNPJ : 40.209.630/0001-95

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destacø-se que, nos temos dø legísløção vígente, os refefidos cadøstros consolidøm
públìcos, de todos os Poderes e esferas de governo.

os sistemas ePAD e cGU-PJ consolidøn os dados sobre o andsrnento dos processos

de entes prívødos no Poder Executivo Federal

O Cødøstro Nacionsl de Emltresas Inidôneas e Suryrensøs (CEIS) øpresenta a relação de
sofreram sønções que ìmplicørøm ø restríção de pørtícípar de lìcítøções ou de celehrør contrstos
Públìcø

O Csdøsno Nøcional de Empresss Punidas (CNEP) oprcsenta a relação de empresøs que
prevìstas na Leì no 12,846/2013 (Leì Antìcorrupção).

O Cødastro de Entidødes Privødøs sem Fins Lucrativos Impedídas (CEPIM) øpresentø ø

ftns lucratívos que estão de celebrør novos convêníos, contratos de repasse ou termos
Admínßtração Públíca FederøL, emfanção de íneguhrtdødes não resolvídts em convêníos,
de parcerìø firmados anteríormente.

Certidão emitida às 16:15:19 do dia 2811112024, com validade até o dia28/l

Link para consulta da verificação da certidão https://certidocg.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: hMbNtlQgEGuLVs4Lkr6D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

UNñO

e CEPIM)

e CEPIM

pelos entes

de responsabílizøção

e pessoas frsìcas que

a Aùnínístrøção

qualquer døs punlções

entídødes privadøs sem

parcerìø com a
de repøsse oa temos

ýl

!:¡ii-ií175
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Gerado em: 271142024 as 11i24124 CONSELHO NACIONAL ÐE JUST]çA ij Ë;1.ü7'6

Improbidade Administrativa e Inele bilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (2711212024 às 11:241 tlÃO CONST no Cadastro

Nacional de Gondenaçöes Gíveis por Ato de lmprobidade nistrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado

quanto ao GNPJ no 40.209.630/0001-95.

sanção ativa

A condenação por atos de improbidade administrativa näo implica automático e necessário da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número controle

676E.8898.DBE1.4464 no seguinte endereço: cn br/im
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SUPLEMEÍ'ITAR

Êndereço ProlT¡¡ion¡l

Î¿lclbne Frsñssionôl
Não infsrmâdo

Iùttr $ITllÁBåO
I

/l
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*
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uünt77
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Firefox

I of I l8/ll/2024,12:37

DATADE

30109/2020
DE

40.209.630/0001-95
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCRçÃO E DE SrrUAçÄO
CADASTRAL

PERE¡RA & CORREIA LIMA-ADVOGADOS ASSOCIADOS
NOilÆ ÊIvPRESARIAL

TfruLo Do ESIABELECIÍ\,ENTO (NOME DE FANTASIA)

69.11.7.01 . Serviços advocatícios
DAATMDADE

DASATMDADES

Não informada
E

223-2 - Socledade Simples Pura
E

CO¡iPLEf\ÆNTO

TERREO

SAO JOSE DO EGITO

(87) ee18-2020
TELEFONE

ENTE FEDERANVIC

30to9t2020

t\ilOïVll DE CÆ)AS'IRAL

PORTE

DEMAIS

UF

PE

# REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

LOGRÄDOURO

R CORONEL JOSE SANTANA
NÚMÊRO

26

CEP

56.700-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELE'fRONICO

FRANCILDA-LIMA@HOTMAILCOM

sITUAçÃo cADAS.IRAL

ATlVA

SITUAçÃO ESPECIAL

https

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia 1911112024 às 12:37:24 (data e hora de Brasília).

Co...

Página: l/l

,,,ij',1ü79
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Currículo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dar¡o Correia Lima)

Emerson Dario Correia Lima

Endereco oara acessar este CV:
http ://lattés. än pq. brl80869634 96332245

[D Lattes: 8086963496332245
Ultima atualização do currículo em 271LI12024

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal da Paraíba

graduado pela Escola da Magistratura do TJPB (2002); Especialista

Administrativo pelo UNIPÊ-João Pessoa (2009);

Constitucional pela Educacional Damásio de Jesus (2016); Mestrado em

IDP-Brasília (Conclusão prevista para 0312022). Atualmente é assessor

Prefeituras de Itapetim (PE), Monteiro (PE), Säo João do Tigre (PE) e

Professor na Faculdade Vale do Pajeú (FVP) no Curso de Bacharelado

"Disciplina de Direito Constitucional" (I, II e III) e no Curso de

Administração da "Disciplina de Administração do Setor Público", Tem

na área de Direito, com ênfase em Licitações e Contratos (pela nova Lei

Direito Administrativo, Controle da Gestão Pública' (Texto informado

Identificação

Nome

Emerson Dario Correia Limaf

Nome em
citacões
biHío9ráficas

LIMA, E. D. C.

Lattes iD

rÐ
http ://lattes. cn pq. brl8086963496332245

País de
Nacionalidade

Brasil

Formação acadêmica/titulação

2019

Mestrado em andamento em Mestrado
em Direito EconômÍco e

http://buscatextual.cnpq. br/buscatextuaUvisualizacv.do;lsessionid=F1 438A705DFDgC62620EBgD38F5AC999' Página 2 de 10

Especialista

996); Pós-

Direito

Direito

pelo

nas

(PB)

Direito da

ado em

4.t33121),

r)

281111202411:10

r) \"]Liü r Ü
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Currículo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dario Correia Lima)

Desenvolvimento.
INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO,
DESENVOLVIMENTO E PESQUISA,
IDP, Brasil. Orientador: .

20L7 - 2018

1999 - 1999

1991 - 1996

Formação Complementar

2024 - 2024

Esoecializacão em Direito
Constitucioiral. (Carga Horária: 360h).
Educacional Damásio de Jesus,
DAMASIO. Brasil.
Título: A's Decisões Cautelares no
Processo de Controle de
Constitucionalidade.

Esoecializacão em Pós Graduacão em
Mágistraturä. lCarga Horária: 7S0h).
Esc-ola Suoeribr da Maoistratura do
Estado da Þaraíba, ESMAÞB, Brasil.
Título: A Têoria de Ação.

Graduação em Direito
Universídade Federal da Paraíba,
UFPB. Brasil.
Título: O Conceito do Direito de Acão.
Orientador: Antônio Nóbrega Gadelha.

Curso Especialista Reconhecido em
Licitações'e Contratos. (Carga horária:
102h).
Vianna de Carvalho Cursos e Aulas
Ltda - ME, INSMAC, Brasil.

Atuação Profissional

Fli-elr¡.:ir; ti rä r! * I ta gl eti r-r i, !-Ì M tr i iå r.x s i !.

Vínculo institucional

2006 - Atual

http://buscatextual.cnpq. br/buscatextuaUvisualizacv.doJsess¡onid=F1438A705DFDgC62620EBgD38F5AC999. Página 3 de 10

2811',112024 1',tt10

rJ*tüü1
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Currlculo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dario Correia Lima)

Atividades

07l2OL9-Atual

Público,
Assessor

do Sistema de

Vínculo: Servidor
Enouadramento Funcional
lurídico

l>r¡:fsîTt¡r;rr [till-rici¡r;r! ¡ls iviq:;tÝ"ei¡'¡:." I']l'414] Ë:1t';¡siÊ.

Vínculo institucional

2019 - Atual

Vínculo: Celetista, Enquadramento
Funcional: Assessor Jurídico
Contratado, Carga horária: 40

SeruiÇos técnicos especializados ,
Secretaria Municipal 

' do Controle
Interno da Prefeitura de Monteiro PB.

Servico realizado
Consúftor lurídico
Controle Interno.

Frefelt*ra M*ni,i;ipai e1* Sãll "3*iå* ¿tei'figr*, å:F'/?SJî, ßn'a*riÍ

. Vínculo institucional

2013 - Atual

Vínculo: Celetista, Enquadramento
Funcional: Assessor Jurídico
Contratado, Carga horária: 40

Facuüel;rd*^ \d¡=l* tl<¡ F*je{r, FV*,, Brasitr,

Vínculo institucional

2O2l - Atual

Vínculo: Celetista, Enquadramento
Funcional: Professor de Direito
Constitucional, Carga horária: 20

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextuaUv¡sualizacv.do;jsessionid=F1 438A705DFD9C62620889D38F54C999.

281111202411t10

rJil,J ii íì2- 
Página 4 de 10
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Currlculo do Sistema de Currículos Lattes (Emerson Dario Corre¡a Lima)

Vínculo institucional

OglãOZL - Atual

Consel
NDE ?

2OZl - Atual

Vínculo: Celetista, Enquadramento
Funcional: Professor de Aöministração
do Setor Público, Carga horária: 4

Atividades

hos, Comissões e Consultoria,
Núcleo Docente Estruturante.

Cargo ou função
Membro.

7 l202l - Atual

BachareladoEnsino,
Adminístração, Nível: Graduação

Disciolinas ministradas
Administração do Setor Público

F ref eiiri r¡¿ Ê.'{ u n ici ¡r.,i I tl¡: ¡:,"1 }:¿l lit! ¡'¿r,. P ídé., lli'¡rçiI 
"

Vínculo institucional
A

1996 - 1999

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

Çâm:¡r:: M**ir;iFraÍ rie *Tei.:elê, ü\ff'åä, *rasil

Vínculo institucional

1999 - 2008

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enquadramento Funcional: Assessor

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextuaUvisualizacv.do;isessionid=F1438A705DFDgC62620EBgD38F5ACg99'
t,riiit83''- - 
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Currfculo do Sistema de Currículos Lattes (Emerson Dario Correia L¡ma)

Jurídico Contratado, Carga horária: 20

{âmara MunåcÊpæl rie Serra ßrar:ca, CVMSF}' Srasil'

Vínculo institucional

1999 - 2004

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

A

Prefeitr¡ra Municipal de 5åc Sebastião rio Unti:uzeira, PMSSU*PB'

Vínculo institucional

l¡relêitura Mrrnlcipi*l de Fararíu FlMf.t, Brå$¡1.

Vínculo institucional

Câmara Muníeipal de Or¡ra Velitr:, Cf4üV' Brasil.

Vínculo institucional

2000 - 2004

Vínculo: Contrato Administrativo'
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

2009 - 2020

Vínculo: Servidor Público,
Enouadramento Funcional : Procurador
Geral do Município, Carga horária: 20

2000 - 2008

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

Prefeitura tu?r.rniciBal de Ûuro Velho, Ff"lQV, Frasi!

Vínc¡¡ln institrrcional

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/vlsualizacv.do;isessionid=F1438A705DFD9C62620E89D38F54C999'
i' ii råfi'$uå",,,

281'lU2O2411tlo
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Currlculo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dario Correia Lima)

2005 - 20L2

fiåia*ra Þ{unÍcípaå de 5åo Jusé do Ëgiter, cM*ÇJË, Ërasil

Vínculo institucional

2005 - 20!2

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado , Carga horária: 20

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

Pr*feltr¡rn Munici¡ral ele S!1e¡ J**é ¿åo ãçita, Êf'tSlEttl¡¡Z{iFF, ßra*il'

Vínculo institucional

2013 - 2016

Vínculo: Servidor Público,
Enouadramento Funcional: Consultor
Jurídico do Chefe do Executivo, Carga
horária: 20

Prefeitura fi{uniclpal de ßrejinl"io, FME, Brasil

Vínculo institucional

2009 - 2020

Frefeitura Munic!pal de Santa'f'ererilttra, PMST, Erasil

Vínculo institucional

20L7 - 2020

http://buscatextual.cn pq.br/buscatextuaUvisualizacv.do;isessionid=F143847050FD9C62620E Página 7 de 10
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Currfculo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dario Correia Lima)

Ëvr¿:f¿:il-¡rs'a Mr.lnici¡ri:rX tJe *i)a¡¡ti.¡i¿r¡i, Plo.i{,ì FÉ, åj"r;;sÈ1.

Vínculo institucional

2022 - Atual

Vínculo: Contrato Administrativo,
Enouadramento Funcional: Assessor
Jurídico Contratado, Carga horária: 20

Vínculo: Advoqado - Repres. Judicial,
Enouadramenfo Funcional: Contrato
Rdrhinistrativo, Carga horária: 10

Atividades

OLl2022 - Atual

Conselhos,
Prefeitura M

Comissões e Consultoria,
unicipal de Camalau.

Caroo ou funcão
Advógado - Representante Judicial do
Município.

Çänrara Mu¡niqi¡:æå d* 3tæpeTint, {Ë.eï" iðiilsii"

Vínculo institucional

2023 - Atual

Atividades

O3l2024 - Atual

Vínculo: Servidor Público,
Enouadramento Funcional:
Coritratado, Carga horária: 20

Seruicos técnicos especializados ,
Gabiríete da Presidencia'da Câmara de
Itapetim PE.

Servico realizado
Consúltoria iurídica na área de Direíto

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do;jsessionid=F1 4384705DFD9C62620E
u u f;,{"t ft,,

2811U2O24 11|10
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Currfculo do Sistema de Currfculos Lattes (Emerson Dario Correia Lima)

Leoisiatrvo Ýoltadá a elaboráção dos
an[e-pro'ietos de revisão da Lei

Orqânicá do Município e do Regimento
Int-erno da Câmara.

Otl2023 - Atual

Seryicos técnicos especializados t
Gabiríete da Presidencia'da Câmara de
Itapetim PE.

^

Servico realizado
Assestoria Jurídica.

Membro de comitê de assessoramento

2023 - Atual

Aoência de fomento: OAB
Súbseção São losé do Egito

Áreas de atuação

1.

2.

Grande
Aplicadas
Direito P

área: Ciências Sociais
/ Área: Direito / Subárea:

úblico/Especialidade: Direito
Administrativo.

3,

Grande árça: Ciências Sociais
ÃpiiCáOas / Área: Direito / Subárea:
Direito Público/Especialidade: Direito
Constitucional.

Grande árça: Ciências Sociais
ÃpiìCáOas / Área: Direito / Subárea:
Licitações e Contratos'

Português

ComPreende Bem, Fala Bem, Lê Bem,
Escreve Bem.

Idiomas

http://buscatextual.cnpq. br/buscatextuauvisualizacv.do;isessionid=F1 4384705DFD9C6262O8
il ti üååÀdn?",'o

28l1',t12024 11t1O

PE
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Currlculo do S¡stema de Currículos Lattes (Emerson Dario Corre¡a Lima) 2811u2o2411"10

Produções

1.

Eventos

Frodução bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por

Ordem

Participação em eventos/ congressos, exposiçöes e feiras

1,

* LIMA" E. D. C.. As licitações e a rqgra. !ç.!gçm
Drevista na Lei Complerientar ¡o- t2312006.
ilavigandi (Online), v.2290, p. 13641,2010.

J

V Conoresso Brasileiro de Direito Eleitoral 2016.
(Congrésso),

90 Conqresso Internacional de Direito
2011. (Congresso).

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 2BltU2024 às 11:10 5

2.

6

al.

Somente os.dadqs identificados como públicos pelo autor são
clo séu Cuirículo Lattes,.

na consulta

IJiJiJNSB
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Currículo Lattes

t of2
riu'ú!li#,å, 

4,t2:32

https://wwws.

p cunicuto L8ffêS

Francilda de Lima Pereira

EndeEço pBG åffi r 6b Cvr lútp6://lrlbcnP.lE I 221AOZ',56O229tt7

Útina aùEÞa6o do úínb em O5/1U2024

possui graduação em Dire¡to - Ëculdads Integradas de Patos (2016). Tem experiência na área de Dlreito, com ênfase em Direito

47599 Especialista em Dlrelto kocessual Clv¡|. (f€tdo lnfoÿmådo p€lo åutoü)

Identificação

I{omê Francilda de Lima Pereim

Næc¡mento 15/04/1s84 - BÉsil

Lattes lD lB 224ô021s6a229337

Nome sm PEREIRA, F. L.

cltagõo8
blbllográflcas

Formação acadêmica/titulação

2Ol8 - 2019 Especialiaçåo sm Póe Graduaçåo Lalo Sêns - D¡ßito P@swal Civil.

Dams¡o Edu6cional SA -, DE, glacll

Tftulo;.."
Ori€ntador: ..

2012 - 2016 Graduçåoem Dlreito'
Fadldsdss lntegradas de PalG, FIR Patos, BBsil
Tltulo: RESPoNSABILIDAOE Do PREFEITO: um ætudo eb a óU€ do Dsmto Lei n.o. 201h967 ø da

L€i n.o. 8.42911992, Ano de obtsnçåo: 2016
orientador: lviÐn Shddon L, Dusrts

Atuação profissional

PÉlo¡lura itunicipal ds ltapofim - PE . Plil

2018 . Atual Vlnculo: CmtEþda , EnquadEmsnto tunclonal: AsæsoE Juridica, ReglmE: PrefoltuE Municlpal de

Itap€tim - PE Pardal

Pr€f,ettutâ tÍunlclpsl do Csmalaú - PB . PMC

2022 - Alual Vfnculo: cütråtâda , Enquåd€mento funcional: Advogada, Reg¡ms: PEfeituÉ Munlcipal d€ csmdaú -
PB Parc¡al

Cåmåñ fltunlclpal do V.ruadores do ltapetl¡n . PE' CMI

2023 - Atual Vlnculo: CmtEtada , EnquâdGmento func¡onal: A6æssoE Juridl€, Regime: æmaE Munlclpalde
VersedorÉs de ltapetim - PE PaR*il

Prêtslh¡ra ¡tunlclpal d. 9åo Josó do Eglto .PE - PMSJE

2011 - 2016 V,ndlo: Seruidor plibll@ , Enqusdmmento tuñclonal: PrcuEdqia do Mun¡cip¡o - Asssær ADM, Reglre:
PE eituß Munic¡psl de Såo J6é do ÊgÍto -PE Parclal

Prô¡êltura Munlclpal dê Ouro Vôlho - PB - PMOV

2005 - 2009 vlnculo; contmtada , EmuadEmsnto luncional: Asss€ Adm., Reglme: Pf€Þ¡tuE Munlc¡pal do ourc
V€lho - PB Parcl8l

Påg¡na gerada pelo s¡stema Currículo Lattes em 0511212024 às'12132iO0.

.trata

Imprini
cufüub

ADVOGADA OAB/PE
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Paraíba, 26 de Dezembro de2023

CONTRA,TADO: TAMILDO BASILIO DA SILVA, CNPJ no

40.077.210/0001-00.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

FRANCISCO/PB
OBJETO: O prazo do contrato prorroga atê: 3l/12/2024.
I'UND^AMENTÄÇA,O LEGÄL: art.5'1, inc II, da Lei no 8.666/93-

D.A,TA DA ASSINAT{.IRA: 12 de dezembro de2023.
NOVA VIGÊN CIA 3 I / 12 12024

GE RONCI O SA CUP I RA J A NIOR
Prefeito Constitucional

Publicado Por:
Francisco Lopes de Lima

Código Identifi cador¡DDE8029 I

ESTAI}O DÁ, PARAÍBÄ.
PREFEITURA MT'NICTPAL nD s.{0 JoÃ,o Do lIcRE

GABINETE DO PREFETTO
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉC¡{ICA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

^ A partir do exame de registros e documentos sob a guarda e custódia
'' - 

deìesponsabilidade deste 0rgão, ATËSTAMOS, p¿¡ra os devidos fins

de direito, que o Advogado Emerson Dario Coneia Lima, portador do

CPF n.". 826.315.224-00 e registro na Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB) - Seccional da Paraíba sob o n.o. 9435 e Seccional de

Pemambuco n,'. 52343 e a Advogada Francilda de Lima Pereira,

port¿dora do CPF n.'. 057.619.074-88 e regisbo na Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) -seccional de Pemambuco n.'. 47599,

ahavés da Sociedade Civil Pereira & Correia Lima - Advogados

Associados - CNPJ n.'. 40.209.630/0001-95, entre lo de janeiro de

2023 a 22 de dezembro de 2023, em razão de procedimentos de

justificativa de inexigibilidade de licitação - Processo Adminishativo
n.' 00006/2023 - Conüato Administrativo n.' 008.01/2023, executou

os serviços técnicos especializados em assessori¿ e consultoria
jurídica na rirea de Direito Administrativo e Direito da Gestão Públic4
consistentes, em resumo, em orientações presenciais e via remota ao

corpo de servidores e agentes pollticos deste Poder, na elaboração de

minutas de documentos para a formalização de atos administrativos
(oficios, editais, relatórios, pareceres' portarias, decretos, projetos de

lei, sanções, vetos e razoes de vetos) não havendo fatos

supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro

dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quarito à qualidade

dos serviços até a presente data, Para que surta os devidos efeitos
,^ legais submeto o presente a publicação oficial junto ao Diário Oficial

Eletrônico dos Municlpios do Estado da Paraíba para fins de

escnrtínio público e eventuais impugnações aos fatos aqui

certificados.

São João do Tigre (PB),22 de dezembro de2023.

CYRO WCTOR DE OLIWINA MEDEIROS -
Mat.987
Secretária Municipal de Administração

De Acordo:

M,4 RC IO A LEXAND RE LE ITE
Prefeito

Publicado Por:
Chrys Sthephane de Freitas Cordciro

Código ldentiflcador:2O3 I F699

ESTADODAPÄRÄÍBA
PREFEITURA MTJNICIPAL DE SAO JOSE DA LAGOA

TAPÂI)A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
EXTRATODE CONTRÀTO

www. diariomunicipal. cornbr/famup

. Di¿lrio Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba ' ANO lN" 3518

EXTRATODE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISPENSA 004412023

CONTRATO No: 0355/2023
CONTRATANTD: PREFEITURA
DA LAGOA TAPADA/PB

GESTÃO/T]NIDADE: Recursos

MANUTENçÃO DAS
FLJNDEB 3Ao/o 542 Transferência do

União - VAAT 4.4.90.52.01
PERMANENTE.
VIGÊNCIÄ DO CONTRATO: 3I dE de2O23

DATA DA ASSINATURA: 22 dC de2023.

cr,/tuDlo AN TÔ N IO M,ARØAES
Prefeito Constitucional

CONTRÀTADO: PRIME
CNPJ: 40.212.937 /0001 -45
OBJETO: Aquisição de kits

material de apoio ao professor, para

escolas da rede municipal de são José

municipal de educação.

VALOR TOTAL: perfazendo o

mil duzentos e vinùe reais).

ESTADODA
PNDFEITURÄ MUI\{ICIPAL I}E

CRT'Z

A Comissão Permanente de Licitação
Brejo do Ciuz/ PB vem a Público
dezembro de 2023, no

EXTRATO DO TERMO Á,DITIVO
CONTRÀTO ADMI¡¡ISTRÀTIVO

coMrssÃo
ÀVTSODE

AVISO DE LICITAÇ.ÄO

PROCESSO ADMIMSTRATIVO 098t2023

PREGÃO PRESENCIAL N'01
FU¡II)ÄMENTO LEGAL: Lei n"

AL DE SÄO IOSÉ

E TECNOLOGIA LTDA -

com peçf¡s, componentes e
as necessidades das

lagoa tapada/PB, secretaria

R$ 17.220,00 (Dezessete

12365.1003.2149
ENS.INFANTIL_

da

E MA

Publicado por:
Jose Macio de Andrade

Identilicador:83 lCAD1F

DOBRE.'ODO

DE LTCITAçÃO

Município de Sâo José do
que no dia 26 de

oficial do municlPio:
Edital

de Licitação, tipo MENOR
destinado ao Registro de Preços aquisição gredatlva
de combustlvel. A sessão de da Licitação ocorreni no dia

(horário local), na sede da09 de janelro de 2024, às 09:00
Prefeitura Municipal - Sala das - situada na Av Fundador

Saraiva Iæão, 192, Centro. Maiores serão fomecidas

afiavés do e-mail:
São José do Brejo do Cruzl P8,22 de de2023

GENILDA SARAIVA DE
Presidente

Publicado por:
Genilda Saraiva de Andrade

Identiñcador:Cl 8BCB83

SECRETARIA MUI\{ICIPAL ADMINISTRAçÃO
EXTRÄTODOTERMO N"005/2023 CONTRATO
ADMINISTRATIVO N" 238/2021 DE PREÇOSN"

002t2021- PROC. LICrT N" 105/2021

ITEM

TOMADA DE PREÇOS N"
r05/202r

00512023
23812021

_ PROC. LICITATÓRIO N"

CONTRATANTE: MunicíPio de

CONTRATADA: A S P SERVIÇOS
N' 26,7 47.50510001-08); OBJETO:

José do Brejo do Cruzl PB;
COMERCIO EIRELI (CNPJ

do período vigencial

4t
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Processo N": 00032/2023. CPL' Pregão Eletrônico N" 00031/2023-

929069. Compra. Tipo menor preço. Contratação de empresa par¿

,à aquisição de gêneros alimentícios, destinados as Unidades Básicas de

Såtde'e ffosfitat Municipal Maria Silva, nesta cidade, no âmbito de

aplicação de iìecursos Financeiros hansferidos ao M'niclpio e atfavés

d; emenda parlamentar no 36000.51531712023-00 e no

36000.5672311202¡-OO. Valor; R$432'608,62'Abertura da sessão

pública: 08:00 horas do dia 12 de Janeiro de 2024' Início da fase de

iun""s: para ocorer nessa mesma sessão pública'. No site

\ryww.comprasgovemamentais.gov.br. Recursos: previstos no

orçamento viginte' Fundamento legal: Lei Fede¡al n' 10'520/02 e

su6sidiariamente a Lei Federal no 8.666193; Lei Complementar no

123106; Decreto Federal n" 10.024119; e legislação perti¡91t9'

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Edital,

anexos e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do Fone: (87) 3853-1271, no horá'rio

das 08:00 as l2:00 horas dos dias úteis.

Pernambuco 26 de Dezembro de 2023 Diário Oficial dos

Valor: R$339,858,00.4bertura da sessão pública: 08:00 horas do dia

10 de Janeiro de 2024. Inlcio da fase de lances: para ocorrer nessa

mesma sessão pública. No site w\ryw.comprasgovernamentais'gov'br'

Recursos: provistos no orçamcnto vigente. Fundamento legal: Lei

Federal n" 10,520102 e subsidiariamente a Lei Federal no 8'666/93;

Lei Complementar no 123106; Decreto Federal no 10'024179: e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das

re'feridás nô*^. Edital, anexos e outras informações podem ser

obtidos no mesmo endereço da sessão de abertura, ou através do Fone:

(87) 3S53-1271, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis'

ItapetimÆE, 22 I 12 12023.

FAGNER FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Ofi cial.(*X+ *)

Publicado Por:
Fagner Ferreira de Souza

Código ldentilicador: I 93A7DCA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVTSO DE LICITAÇÃO

Itapetinr/PE, 22 I 12 I 2023

FAGNER FENNNN,A DE SOAZA
Pregoeiro Oñcial.(*)(* *)

Publlcado Por:
Fagner Ferreira de Souza

Código ldentilicador:57DC6 I 64

FUNDO MUNICIPAL DE SAtJDE
AVISO DE LICTTAÇÃO

Processo N': 00033/2023. CPL. Pregão Elerônico N'00032/2023-

929069. Compra. Tipo menor preço' Contratação de empresa para

aquisição de material de expediente e egcrit!1o-' destinados as

Uni¿a¿es Básicas de Safide e Hospital Municipal Maria Silva, nesta

cidade,noâmbitodeaplicaçãodeRecursosFinanceirostransferidos
ao Município e através de emenda parlamentar no

36000.51531i12023-{0. Valor: R$219.117,30.4bertura da sessão

pública: 08:00 horas do dia 16 de Janeiro de2024' Início da fase de

iancer: para ocorrer nessa mesma sessão pública' No site

rilvýw.comprasgovernamentais.gov'br' Recursos: prwistos no

orçum"nto viginte. Fundamento legal: Lei Federal n' 10'520/02 e

suLsidiariameite a Lei Federal n" 8.666/93; Lei Complementar no

l23l06i Decreto Federal n" 10.024119; e legislação pertinurte,

considóradas as alterações posteriores das referidas normas. Edital,

anexos e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do Fone: (8?) 3853-12?1, no horário

das 08:00 as I 2:00 horas dos dias úteis'

Itapetim/PE, 221 121 2023.

FAGNÊR FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial.(*)(**)

Municípios do Estado de Pemambuco xv lN'3495

Publicado Por:
Fagner Feneira de Souza

Identific¡dor: 903 99C5C

SECRETARIÄDE FINANÇAS
ATESTADODE TÉCNICA

sobaguardaecustódiaA partir do exame de registros e

de responsabilidade deste Orgão' para os devidos fins

de direito, que o Advogado Emerson

CPF n.". 826.315.224'00 e registro
Correia Lima, Portador do

Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB) - Seccional da Paraíba o n.o. 9435 e Seccional de

Pernambuco rt,o, 52343 e a Francilda de Lima Pereira,

e regisho na Ordem dos

de Pernambuco n.'' 47599,Advogados do Brasil (oAB)
através da Sociedade Civil Pereira & Lima - Advogados

Associados - CNPJ n.'- 40-209 l-95, entre l' de janeiro de

razio de procedimentos de2023 a 22 de dezembro de 2023,
justificativa de inexigibilidade de - Processo Administrativo

n." 000512023 - Contrato n." 0009/2023, executou os

e consultoria jurídica

Poder Judiciário, consistentes, em em orientações Presenciais

e via remota ao corpo de servidores e políticos deste Poder, na

a formalização de atos

portâdora do CPF n. 057 .6

serviços técnicos especializados em

na iirea de Direito Administrativo e

como advocatícios na representação

da Gestão Pública, bem
do MunicíPio Perante o

pareceres, Portarias,

EMPRESA POR
DE OBRAS D

EMPREENDIMENTOS

ur;tiu$3

elaboração de minutas de

adminishativos (oficios' edit¿is,

decretos, projetos de lei, sanções, vetos ¡azoes de vetos), emissão de

pareceres jurídicos em procedimentos e de atos de Pessoal,

exercício do contraditórios em judiciais (elaboração e

defesas, recursos), noapresentação de Petições'
exercício do contraditório em processo controle perante o Tribunal

de Contas do Estado de (esclarecimentos, defesas e

recursos), não havendo fatos que desabonem sua

conduta técnica e comercial denho padrões de qualidade e

obrigação, não havendo
dos serviços até â Presente

data. Para que surta os devidos legais submeto o Presente a

publicação oficial junto ao Diario Eletrônico dos MunicíPios

do Estado de Pemambuco parfl fins público e eventuais

impugnações aos fatos aqui

Itapetim eE),22 de Dezembro de

LAUNE BRITO DA SILVÅ
Secretiíria MuniciPal de Finanças

De acordo:

ADELMO ALVES DE MOURA
Prefeito

Publicado Por:
Laiane Brito da Silva

Identllicador¡ ODF70578

ESTADODE
MT'NICÍPIODE

PREFEITURA MUNICIPAL DE APISSUMA- COMISS,IO
PERMAI¡ENTE DE CPL

^A.VISO DE RESULTADO DE CONCORRÊNCIA
00112023 - 1s912023

OBJETO:CONTRATÀçÃ'O
soLrcITAÇÃO DA

DOS SERVrÇosINFRAESTRUTURA' PARÀ
DE PAVIMENTAÇÄO PARALELEPIPEDOS
GRANITICOS DE RUAS NO INDUSTRIAL E

NOVA ITAPISSTJMA PE.

IMPETRANTE:

desempenho e que cumPriu
reclamação ou objeção quanto à

l.C&M cONsrRUçÕES'
E SERVIÇOS

com

www,diariomunicipal. com.brlamupe 100

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:46. Responsável: Jeferson D. da Silva.

204

204



Pernambuco 26 Dezembro 2023 Dirá¡io Oficial dosde de

Valor: R$339.858,00.4bertura da sessão pública: 08:00 horas do dia

l0 de Janeiro de 2024. Inlcio da fase de lânces: para ocolror nessa

mesma sessão pÍrblica. No site www.comprasgovernamentais'gov'br'

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei

Federal no 10.520102 e subsidiariamente aLei Federal n" 8'666/93;

Li Co*pt...ntar no 123106; Decreto Federal no 10'024/19; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das

reieridäs nå.rn*. Edital, anexos e outras informações podem ser

obtidos no mesmo endereço da sessão de abertura, ou através do Fone:

(87)3853-127L no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis'

ItapetimÆE, 22 l tzl 2023.

FAGNER FERNNIN¿ DE SOUZA
Pregoeiro Oñcial.(*)(**)

Publicado Por:
Fagner Ferreira de Souza

Código ldentificador: 1 93A7DCA

'"*i$#Jil;"äf'Täåå'""
Processo N': 00032/2023. CPL. Pregão Eleüônico N" 00031/2023-

929069. Compra. Tipo menor preço' Contrâtação de empresa para

,+, aquisição de g-êneros alimentícios, destinados as Unidades Basicas de

Saúde'e Uospitat Municipal Maria Silva' nesta cidade, no âmbito de

aplicaçãodeRecursosFinanceirostransferidosaoMunicípioeatravés
d; emenda parlamentar tlo 3600051531712023-{0 e n"

36000.56723 | 12023-40' Valor: R$432'608,62'Abertura da sessão

pública:08:00horasdodia12deJaneirode2024'Iníciodafasede
iuna"., para ocoÍer nessa mesma sessão pública'. No site

www.comprasgovernamentais.gov.br. Recursos: previstos no

orçamento vigente' Fundamento legal: Lei Federal no 10520102 e

suúsidiariamente a Lei Federal no 8'666193; Lei Complementar no

123106; Derrreto Federal n" 10.024119; e legislação pertilgltq'

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Edital,

anexos e outrâs informações podem ser obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do Fone: (87) 3853-1271, no horiírio

das 08:00 as I 2:00 horas dos dias úteis.

ItapetimÆE, 22 I 1 2 I 2023

FAGNER FERREIßA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial.(*)(**)

Publicrdo Por:
Fagner Ferreira de Souza

Códtgo ldentific¡dor: 57DC6 I 64

I.UNDO MUNICTPAL DE SAÚDE
AVISO DE LICÍTAÇÃO

Processo N": 00033/2023. CPL' Pregão Eletrônico N'00032/2023-

929069, Compra' Tipo menor preço. Conhatação de empresa para

aquisição de material de expediente 9 e¡crit91o-' destinados as

Uni¿a¿es Båsicas de Saúde e Hospital Municipal Maria Silva, nesta

cidade, no âmbito de aplicação de Recursos Financeiros transferidos

ao Município e - 
através de emenda parlamentar no

36000.51531712023-00. Valor: R$219.117,30'Abertura da sessão

pública: 08:00 horas do dia 16 de Janeiro de2024' Início da fase de

iun""*, pu* ocorrer nessa mesma sessão pública' No site

www.comprasgovernamentais'gov.br. Recursos; previstos no

orçament; vig-ente. Fundamento legal: Lei Fede¡al n' 10'520/02 e

suüsidiariameite a Lei Federal no 8.666193; Lei Complementar no

123106; Decreto Federal n" 10.024119; e legislação pertrnente'

considóradas as alterações posteriores das referidas normas' Edital'

anexos e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do Fone: (S?) 3853-1271, no horário

das 08:00 as 12:00 horas dos dias {rteis.

Itapetim/PE, 22 l t 2 I 2023

FAGNER FENNNIN¿ DE SOUZA
Pregoeiro Oficial.(*)(**)

Municípios do Estado de Pernambuco

Advogados do Brasil (OAB)
através da Sociedade Civil

xv I N'3495

Publicado Por:
Fagner Ferreira de Souza

Identilicador: 90399C5C

SECRETARIADEADM FINANÇAS
ATESTADO DE CAP TÉCNICA

sobaguardaecustódia
para os devidos fins

Correia Lima, Portador do

dos Advogados do

Brasil (OAB) - Seccional da Paraíba o n.o. 9435 e Seccional de

Pemambuco t.'. 52343 e a Advogada de Lima Pereira,

portadora do CPF n."' 057.61 e registro na Ordem dos

de Pemambuco n'o. 47599,

Associados - CNPJ n.". 40.209 -95, entre lo de janeiro de

2023 a 22 de dezembro de 2023, de procedimentos de

justificativa de inexigibilidade de - Processo Administrativo

n." 0005/2023 - Contrato u" 000912023, executou os

e consultoria jurídica
sewiços técnicos especializados em

na área de Direito Administrativo e

como advocatícios na representação

elaboração de minutas de documentos

Lima - Advogados

da Gestão Pública, bem
do Município Perante o

EMPRESA POR
DE OBRAS E

DOS SERVIçOS
PARALELEPIPEDOS

INDUSTRIAL E
.PE.

EMPREENDIMENTOS

Pereira &

dentro

Poder Judiciri¡io, consistentes, em em orientações Presenciais

e via remota ao corpo de servidores e politicos deste Poder, na

a formalização de atos

administrativos (oficios, editais' pareceres, Portanas,

decretos, projetos de lei, sançoes, vetos razoes de vetos), emissão de

pareceres jurídicos em procedimentos e de atos de Pessoal,

exercício do contraditórios em judiciais (elaboração e

defesas, recursos), noapresentação de Petições'
exercício do contraditório em pfocesso controle peraûte o Tribunal

de Contas do Estado de (esclarecimentos, defesas e

que desabonem suarecwsos), não havendo fatos

condut¿ técnica e comercial padrões de qualidade e

obrigação, não havendo

dos serviços até a Presente
desempenho e que cumpnu com

reclamação ou objeção quanto à

dala.Para que surta os devidos legais submeto o Presente a

publicação oficial junto ao Dirl,rio Eletrônico dos MunicíPios

do Estado de Pemambuco fins público e eventuaispafa

impugnações aos fatos aqui

Itapetim (PE),22 de Dezembro de

LAIANE BRITO DA SILVA
Secreúaria MuniciPal de Finanças

De acordo:

ADELMO ALVES DE MOARA
PreGito

Publicado Por:
Laiane Brito da Silva

Identilicador:ODF7057 I

ESTADODE
MT'NICÍPIODE

PRßFEITTJRA MUNICTPÁ,L DE coMISSÃO
PERMA¡¡ENTEDE CPL

AVISO DE RESULTADO DE CONCORRÊNCIA
001/2023 - 1s912023

oBJETO:CONTRATAÇÄO
soLIcrTAçÃO DA
INFRAESTRUTURA' PARA
DE PAVÍMENTAÇÃO
GRANITICOS DE RUAS NO
NOVA ITAPISSUMA.IT

IMPETRANTE:

1.C&M CONSTRUÇÕES,
E SERVIÇOS

www. diariomunicipal. com' brlamupe

i., (.¡ -il il;ì 4
100
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SECÄOV
ñffioru2¡.cÃo rm.l nnm,Iz¡,n ornruçÔns ln
cnÉoIto

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Realizar operações de crédito por antecipação de receita

orçamentária noJt"r os do art' 38 da Lei Complementar n" 101/2000'

obedecidas as normas do Banco Central do Brasil e Resoluções do

Senado Federal, desde que as obriga$es sejam pagas dentro do

mesmo exercíci o de 2024.
If - Contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para a

modemização administrativa e tribut¡iria, bem como a execução de

programas de habitação e saneamento, respeitados os limites da Lei
-Complemenør n' l0l/2000, de Resoluções do Senado Federal e

disposições da legislação pertinente.

CAPÍTULO ttl
sncÃo ÚxIc¡
õ-ns Õns cnR¡ts

Art. 11. A utilização de dotações com origem de recursos em

^convênios 
ou operações de crédito fica condicionada à celebração dos

'instrumentos 
PróPrios.

Pemambuco 27 Dezembro 2023 Diário Oficial dosde de

projetos e operações especiais, sendo a fonte de suplementação o

próprio convênio.

Art. 12. Na ñxação dos valores das dotações para pessoal foram

consideradas projeções para acréscimos de despesas destinadas a

atender as disposições do $ 1 ' do art' 169 da Constituição Federal'

Art. 13. O Chefe do Poder Executivo, no âmbito deste Poder, poderá

adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a

compatibilizar as despesas à efetiva realizaçio das receitas e para

g*unti. as metas de resultado estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, consoante legislação especlfica.

Art. 14. O Poder Executivo estabelecerá Programação Financeira,

onde fixará as medidas necessárias a manter os dispêndios

compatíveis com as receitas a fim de obter o equilíbrio financeiro'

Art. 15. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação,

contando-se seus efeitos a partir de l'janeiro de2024'

ArL 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito,26 de dezembro de 2023.

TORRES LOPES FILHO
Prefeito

Publicado Por:
Marcos Henrique da Silva Jerônimo

Código ldentificador:385 I E3 lF

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO NO 044, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

DECRETO Nq 044, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023'

Dispõe sobre a Programação Financeira e o Cronograma de Execução

Mensal de Desembolso, conforme o art. 6o, da Lei Orgânica

Municipal, e tendo em vista o art. 8'da Lei Complementar no l0l, de

04 de maio de 2000.

O Senhor JOSÉ TORRES LOPES FILHO, Prefeito do município de

Iguaracy, localizado no Estado de Pernambuco' no uso de suas

utrltulç'O.t legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e com

fundamento nõ art. 8" da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de

2000,

DECRETA:
7äffi* 

"stabelecidos 
os limites para movimentação de empenho

e para pagaûtentos relativos às dotações constântes da Lei

Orçamenø¡ã para o exerclcio de2024, e aos Restos a Pagar inscritos

www. diariomunicipal. com' brlamupe

Municípios do Estado de Pemambuco xv lN" 3496

até o exercício de 2023, na forma

IV deste Decreto.

nos Anexos I, II, III e

Art.2"Os créditos suplementares e que vierem a ser abertos

neste exerçício, bem como os reabertos, terão sua

execução condicionada aos limites

recursos corresPondentes.

Art. 3" A realização de desPesa à

somente poderá ocorrer respeitadas as

à conta das fontes de

de recursos vinculados
aprovadas, até o limite

da efetiva arrecadação das receitas

Art. 4" A desPesa com Pessoal e sociais não poderá exceder

a 54% da Receita Conente Líquida'
n" 101, de 2000.

termos da Lei ComPlementar

Parágrafo rlnico. Somente sera despesa superior ao limite
pagamonto da folha com oestabelecido no

pessoal efetivo.
Art. 5' Não serão objeto de as despesas destinadas ao

pagamento do serviço da dívida e as

Orçamentárias.
aos créditosArt. 6o Os recursos financeiros

orçamentários consignados na Lei para o exercício e

2024 para o Poder Legislativo, e adicionais, ser-lhe-ão

entregues até o dia 20 de cada mês, obediência ao art' 168 da

Constituição Federal, conforme

Federal.

o art. 29-A da Constituição

Art. 7' As medições Para
execução deverão informar o

de pagamento de obras em

da execução fisica da obra,

para avaliação do serviço de da Prefeitura MuniciPal.

Art. 8" O serviço de contabilidade da Municipal adotará as

providências necessárias ao provisório das dotações

orçamentiirias constantes da Lei no de26 de dezembro de2023,

cujas ações dependam de complementares que

viabilizem a sua execução e financeira,

Art.9" O Anexo IV demonstra a dos créditos hibutários e as

ações do executivo no âmbito da da receita e combate à

caput com o objetivo

evasão e sonegação, conforme
Parógrafo único. Existe a

623.364,44, com ações judiciais'
prescrição do montante acima

Art.l0Este Decreto entra em

revogando-se as disPosições em

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,
Gabinete do Prefeito,
aos 26 dias do mês de dezembro de

JOSÉ TORRES LOPES FILHO
Prefeito

ESTADODE
MTJNICfPIO

CÂMARADE
ATESTADO DE CAP

ATESTADO DE CAPACIDADE

pela Lei de Diretrizes

no art. 13 daLei l0l/00.
legal de execução de R$

em vista a possibilidade de

na data de sua Publicação,

Publicado Por:
Henrique da Silva Jerônimo

Identificador:9043 1 89F

APETIM

DE ITAPETTM-PD
TÉcNICA

sobaguardaecustódiaA partir do exame de registros e

deìesponsabilidade deste Órgão, AMOS, para os devidos fìns

de direito, que o Advogado Emerson Correia Lima, Portador do

na Ordem dos Advogados do

sob o n.". 9435 e Seccional de

portadora do CPF n.'. 057.61
Francilda de Lima Pereira,
e registro na Ordem dos

de Pernambuco n.o. 47599'Advogados do Brasil (OAB)
através da Sociedade Civil Correia Lima - Advogados

Associados - CNPJ n.".40.209 -95, entre lo de janeiro de

2023 a 22 de dezembro de 2023' razão de procedimentos de

justificativa de inexigibilidade de - Processo Administrativo

n.' 0001/2023 - Contrato n.' 0001/2023, executou os

serviços técnicos especializados e consultoria jurldica

na ¡irea de Direito e Direito da Gestão Pública'

consistentes, em resumo, em presenciais e via remota ao

. .r r I: 62,\-. {J t.,.'-. .._ L¡

CPF n.o. 826.315.224-00 e

Brasil (OAB) - Seccional da

Pemambuco n.". 52343 e a

Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
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Pemambuco, 27 deDezembro de2023 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pemambuco '

corpo de servidores e aggntes políticos deste Poder Legislativo, na

elaboração de minutas de documentos pÍra a formalização de atos

administrativos (oficios, editais, relatórios, pareceres, portarias,

decretos, projetos de lei etc) não havendo fatos supervenientes que

desabonem sua condut¿ técnica e comercial dentro dos padrões de

qualidade e desempenho e que cumpriu com lua obrigação' não

havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos serviços até a

presente data. Para que surta os devidos efeitos legais submeto o

presente a publicação oficial junto ao Diário Oficial Eletrônico dos
-li,lunicípios 

do Estado da Pernambuco para fins de escrutínio público e

eventuais impugrações aos fatos aqui certificados.

Itapetim (PE), 22 de dezembro de 2023.

MATEUS RANGEL SILVA-
Mat. 126
Secrekírio Geral de Administração da Câmara

De Acordo:

DIÓGENES PAES DA SILVA.IÚ¡¡,WON
Vereador Presidente

Publicado Por:
Dayse Maryland Nunes Jordão

Códtgo Identificador:25F92Al 0

CÂMARA DE VEREADORES DE ITAPETIM-PE
EXTRATO. CONTRATO N.".INOOOI/2023 - ÄDITIVO N.'

000112023

Aditivo n.' 0001/2023 ao Contrato n'". IN0001/2023. Processo n.o.

O0Ol /2023. Inexigibilidade n" 0001 /2023. Partes: CONTRATANTE
Câmara Municipal de ltapetim / PE - CONTRATADA - Pereira &
Correia Lima - Advogados Associados. Base legal: O presente Termo

Aditivo ao Contrato tem por fundamentação legal, artigo 57, II da Lei

nu. 8.666193 e alteraçöes posteriores, vinculado ao Processo

Administrativo n.". 0001/2023 - CPL - "Inexigibilidade 0001/2023":

Pelo presente e na melhor forma de direito o presente termo aditivo

tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n'"'

IN0001/2023, por mais 12 (doze) meses' com a consequente

renovação de valores. Vigência: 0210112024 a3lll2/2024. Valor: R$

76.332,00. Ratificação: As demais disposições não alteradas são

ratificadas por €ste instrumento para que produzam seus jurídicos e

legais efeitos. Data: Itapetim / PE, 26 de dezembro de 2023' Assinam:

Diógenes Paes da Silva Junior - Vereador Presidente - Contratante.

Pereira & Correia Lima - Advogados Associados, CNPJ n'"'
40.209.630/000 I -95 - Contratada.

Publicado por:
DaYse Maýand Nunes Jordão

Código ldenti{icador¡ 427 2487 |

CÂMARA DE VEREADORES DE ITAPETIM-PE
EXTRATO. CONTRATO N." 0006/2023 - ADITTVO N."

0001/2023

Aditivo n." 0001/2023 ao Contrato n.'. 0006i2023 - CPL. Processo n.o.

000412023. Convite n" 000212023. Partes: CONTRATANTE Câmara

Municipal de Itapetim / PE - CONTRATADA - Eticons - Empresa

de Tecnologia da tnfotmação e Consultoria Ltda. Base legal: O
presente Termo Aditivo ao Contrato tem por fundamentação legal,

artigo 57, II da Lei n'. 8.666/93 e alterações posteriores, vinculado ao

Proòesso Adminishativo n.'.000412023 - "Convite 000212023": Pelo

presente e na melhor forma de direito o presente termo aditivo tem

ãomo objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n.o'

000612023, por mais 09 (nove) meses, com a consequente renovação

de valores. Vigência: 0210112024 a30109/2024. Valor: R$ 25.200'00.

Ratificação: As demais disposições não alteradas são ratificadas por

este instrumento para que produzam seus jurídicos e legais efeitos.

Data: Itapetim I P8,26 de dezembro de 2023' Assinam: Diógenes

Paes da Sitva Junior - Vereador Presidente - Contratante. Etìcons -
Empresa de Tecnologia da Informação e Consultoria Ltda, CNPJ n.''
09.196.97 4l00Ûl -67 - Contratada.

www.diariomunicipal.com.br/amupe

xv lN" 3496

Publicado Por:
Maryland Nunes Jordão

Identificador: 84582448

COMISSÃO PERMANENTE LrcrrAçÃo - cPL
AVISO DE

Processo N': 00097/2023. CPL. de Preços N'00016/2023
da obra de ampliação

Sítio Clarinha, Zona Rural

R$495.457,70. A sessão

acontecerá porpública do Presente certame

VTDEOCONFERÊNCIA, através da plataforma virtual

https://meet.google.com/, conforme legais previstas na

de202l. Data limiteLei Municipal n.".46412021, de 14 de

parâ o envio dos "EnveloPes Propostas de Preçoso':

1010112024. Edital, anexos e outras podem ser obtidos

Obra. Contratação de empresa para a

do Sistema de abastecimento d'água

deste Município de ltaPetim/PE. V

pelo site oficial
informacao/lìcitacoes ou através

Luiz

Financeiros transferidos ao

parlamentar de n' 36000.5153 I

aquisição de medicamentos Para
farmácia básica, com aPlicação de

00 N' 36000.56723112023-00. v
sessão pública; 08:00 horas do dia
fase de lances: para ocofrer nessa

www. comprasgovemamentals. gov

orçamento vigente. Fundamento

.br/acesso-a-

do (087) 9.9922-2483, no

horário das 08:00 as 12:00 horas dos úteis. Itapetim, 2611212023.

LUIZ ALBERTO P, LOPES DA SIL
Presidente da CPL.(*)(**)

Publicado por:
Patriota Lopes da Silva

Processo N': 00034/2023. CPL.

929069. Compra. TiPo menor

especializada no fornecimento de

Identificador: 0F8BAA60

FUNDO MUNICIP DE SAÚDE
AVISODE

Eletrônico N" 00033/2023-
Contratação de emPresa

impressos e confecção de

fardamentos, para atender a demanda Unidades Básicas de Saúde

e Hospital Municipal Maria Silva, no de aplicação de Recursos
e através de emenda

00. Valor: R$357.897,70.4bern¡ra pública: 08:00 horas do

dia 18 de Janeiro de 2L24.lnicio da de lances: para ocorrer nessa

mesma sessão pública. No site www br.

Recursos: previstos no orçamento Fundamento legal: Lei

Federal n" 10.520102 e a Lei Federal n" 8.666193;
Federal n" 10.024119; e

alterações posteriores das
Lei Complementar n" 123106;

tegislação pertinente, consideradas

referidas noünas. Edital, anexos e

obtidos no mesmo endereço da sessão

(57) 3853-127 1, no horário das 08:00

informações podem ser

Itapetim/PE, 26 I 1212023.

FAGNER FERREIRA DE SOAZA
Pregoeiro Oficial.(*)(* *)

Publicado por:
Fagner Ferreira de Souza

Identificador:C6399988

FUNDO DE SAÚDE
AVTSO DE

Processo N': 00035/2023. CPL. Eletrônico N" 00034/2023-

929069. Compra. Tipo menor de empresa para a
gratuita no âmbito da

e n' 36000.567231 12023-

abertura, ou através do Fone:

12:00 horas dos dias úteis.

fi nanceiros transferidos ao

de Janeiro de 2024. Início da

sessão prlblica. No site
Recursos: Previstos no

Lei Federal n" lO.520lO2 e

município e recursos de emenda N" 36000.51531712023-
R$245.l39,44.Abertura da

subsidiariamente a Lei Federal no ; Lei Complementar no

123106; Decreto Feder¿l n" I 9; e legislação Pertinente,
consideradas as alterações das referidas normas. Edital,

anexos e outras informações obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do (8'7) 3853-127 l, no horário

das 08:00 as 12:00 horas dos dias

., r'llf'63_r':, ll"lImpresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:46. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Rcalizar operações de crédito por antecipação de receita

orçamenfária nos temos do art. 38 da Lei Complementar n" l0l/2000,
obedecidas as normas do Banco Central do Brasil e Resoluções do

Senado Federal, desde que as obrigações sejam pagas dentro do

mesmo exercício de 2024.

II - Contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para a

modernização administrativa e tributiiria, bem como a execução de

programns de habitação e saneamento, respeitados os limites da Lei
-Complementar 

n" l0l/2000, de Resoluções do Senado Federal e

disposições da legislação pertinente.

CAPÍTULO IIISncÃffi
DAS DISPOSICÕES GERAIS

Art. ll. A utilização de dotações com origem de recursos em

.convênios ou operações de crédito fica condicionada à celebração dos
''instrumentospróprios.

^rt. 
12, Na fixação dos valores das dotações para pessoal foram

consideradas projeções para acréscimos de despesas destinadas a

atender as disposições do $ l' do art. 169 da Constituição Federal'

Ärt. 13. O Chefe do Poder Executivo, no âmbito deste Poder, podení

adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a

compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas e para

garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, consoante legislação específica'

Art. 14. O Poder Executivo estabelecerii Programação Financeira,

onde fixará as medidas necessárias a manter os dispêndios

compatíveis com as receitas a fim de obter o equilíbrio financeiro'

Art. 15. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação,

contando-se seus efeitos a partir de lojaneiro de2O24.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário'

Gabinete do Prefeito,26 de dezembro de2023.

Pernambuco 27 de Dezembro de 2023 Diário Oficial dos

projetos e operações especiais, sendo a fonte de suplementação o

próprio convênio.

>,JOSÉ TORRES LOPES FILHO
Prefeito

Publicado Por:
Marcos Henrique da Silva Jerônimo

Código ldentificador:3 85 I E3 I F

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO NO 044, DE 26 DE DEZEMBRO Dr'2023.

DECRETO Ng 044, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a Programação Financeira e o Cronograma de Execução

Mensal de Desembolso, conforme o art. 6", da Lei Orgânica

Municipal, e tendo em vista o art. 8o da Iæi Complementar no l0l' de

04 de maio de 2000.

o Senhor JoSÉ TORRES LoPEs FILHo, Prefeito do município de

Iguaracy, localizado no Estado de Pemambuco' llo uso de suas

at ib,rições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e com

fundamento no art. 8o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de

2000,

DECRETA:
ÑJ-i.u*.stabelecidos os limites para movimentação de empenho

e para pagamentos relativos às dotações constantes da Lei

Orcamentária para o exercício de 2024, e aos Restos aPagar inscritos

www. diariomunicipal. com. br/amupe

Municlpios do Estado de Pemambuco xv lN" 3496

até o exercício de 2023, na forma
lV deste Decreto.

nos Anexos I, II, III e

Art.2"Os créditos suplementares e que vierem a ser abcrtos

neste exercício, bem como os reabertos, terão sua

execução condicionada aos limites

recursos corresPondentes.

Art. 3" A realização de desPesa à

somente poderá ocorrer respeitadas as

de recursos vinculados
aprovadas, até o limite

da efetiva arrecadação das receitas

Art. 4'A despesa com Pessoal e sociais não poderá exceder

a 54ÿo da Receita Corrente Líquida,
n" 101, de 2000.

termos da Lei ComPlementar

Parágrafo rlnico. Somente será desþesa superior ao limite
pagamento da folha com oestabelecido no caput com o objetivo

pessoal efetivo.
Art. 5" Não serâo objeto de as despesas destinadas ao

pagamento do serviço da dlvida e as

Orçamentarias.

pela Lei de Diretrizes

Art. 6o Os recursos financeiros aos créditos

orçamentários consignados na Lei para o exercício e

2024 para o Poder Legislativo, e adicionais, ser-lhe-ão

entregues até o dia 20 de cada mês, obediência ao art. 168 da

Constituição Federal, conforme
Federal.

o art.29-A da Constituição

^rt. 
7o As medições Para de pagamento de obras em

execução deverão informar o da execução fisica da obra,

para avaliação do servlço de da Prefeitura MuniciPal.

Àrt. 80 o serviço de contabilidade da Municipal adotará as

provisório das dotações
no de26 de dezembro de2023,

cujas ações dePendam de complementares que

viabilizem a sua execução e financeira.

Art. 9'O Anexo IV demonstra a dos créditos tributários e as

ações do executivo no âmbito da da receita e combate à

no art. 13 daLei 101/00.

providências necessárias ao

orçamentiirias constantes da Lei

evasão e sonegação, conforme

Parágrafo único. Existe a

623.364,44, com ações judiciais,

prescrição do montante acima

Art.l0Este Decreto entra em

revogando-se as disPosições em

RBGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,
Gabinete do Prefeito,
aos 26 dias do mês de dezembro de

JOSÉ TORRES LOPES FILHO
Prefeito

ESTADODE

à conta das fontes de

legal de execução de RIB

em vista a possibilidade de

na data de sua Publicação,

Publicado Por:
Henrique da Silva Jerônimo

Identificador:9043 I 89F

DE ITAPETIM.PE
TÉCNTCÄ

sobaguardaecustódia
para os devidos fins

Correia Lima, portador do

na Ordem dos Advogados do

sob o n.o. 9435 e Seccional de

Francilda de Lima Pereira"

e registro na Ordem dos
de Pemambuco n.o. 47599,

MT]NICfPIO APETIM

CÂMARADE
ATESTADOI}E

ATESTADODE CAPACIDADE

A partir do exame de registros e

de responsabilidade deste 0rgão,
de direito, que o Advogado
CPF n.o. 826.315.224-00 e

Brasil (OAB) - Seccional da

Pemambuco n.'. 52343 e a

portadora do CPF n.". 057.619

Advogados do Brasil (OAB)
Correia Lima - Advogadosatravés da Sociedade Civil

Associados - CNPJ n." -95, enhe 1' de janeiro de

2023 a 22 de dezembto de 2023, razão de procedimentos de

justificativa de inexigibilidade de - Processo Administrativo

n." 0001/2023 - Contrato n." 000112023, executou os

serviços técnicos especializados e consultoria jurídica

na área de Direito e Direito da Gestão Públicq

consistentes, em resumo, em presenciais e via remota ao

62

r i r'l fì F?
. .¡il:f I /
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Pemambuco 27 de Dezembro de 2023 Diário Oficial dos

corpo de servidores e agentes políticos deste Poder Legislativo, na

elaúoração de minutas de documentos para a formalização de atos

adminisirativos (oficios, editais, relatórios, pareceres, portarias,

decretos, projetos de lei etc) não havendo fatos supervenientes que

desabonem zua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de

qualidade e desempenho e que cumpriu t91 lua- obrigação, não

havendo reclamaçãó ou objeção quanto à qualidade dos serviços até a

presente data. Para que surta os devidos efeitos legais submeto o
'presente a publicação oficial junto ao Diário Oficial Eletrônico dos
'lr4unicipios 

do Estado da Pemambuco para fins de escrutínio público e

eventuáis impugnações aos fatos aqui certilicados'

Itapetim (PE),22 de dezembro de2023.

MATEUS RANGEL SILVA_
Mat. 126

Secreûirio Geral de Administração da Câmara

De Acordo:

DIÓGENES PAES DA SILVA ilIT'UON
Vereador Presidente

Publicado Por:
Dayse Maryland Nunes Jordão

Código Identificador: 25F 92 Al0

CÂMARÁ. DE VEREADORES DE ITAPETIM-PE
EXTRATO - CONTRATO N.".INOOO1/2023 . ADITTVO N.".

000112023

Aditivo n.' 0001i2023 ao Contrato n'"' IN0001/2023' Processo n'o'

OOOI 12023. Inexigibilidade n' 0001 12023. Partes: CONTRATANTE

Câmara Municipal de Itapetim / PE - CONTRATADA - Pereira &
Correia Lima - Advogados Associados. Base legal: O presente Termo

Aditivo ao Contrato tem por fundamentação legal, artigo 57, II da Lei

nu. 8.666193 e alterações posteriores, vinculado ao Processo

Administrativo n.". 0001/2023 - CPL - "Inexigibilidade 000112023":

Pelo presente e na melhor forma de direito o presente termo aditivo

tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n'o'

IN0001/2023, por mais L2 (doze) meses' com a consequente

renovação de'valores. Vigência: 0210112024 a 3111212024' Valor: R$

76.332,00. Ratificação: As demais disposições não alteradas são

ratificadas por este instrumento para que produzam seus jurídicos e

legais efeitôs. Data: Itapetim lPE,26 de dezembro de2O23' Assinam:

Diógenes Paes da Silva Junior - Vereador Presidente - Contratante'

Perãira & Correia Lima - Advogados Associados, CNPJ n'o'

40.209.630/0001-95 - Contratada.
Publicado Por:

Dayse Maryland Nunes Jordão

Código Identificador: 427 2487 1

CÂMARÀ DE VEREADORES DE ITAPETIM-PE
EXTRÄ,TO - CONTRATO N.". 000ó/2023 - ADITTVO N.'.

0001/2023

Aditivo n.' 0001/2023 ao Contrato n.o. 000612023 - CPL' Processo n'o'

000412023. Convite ¡" 000212023. Partes: CONTRATANTE Câmara

Municipal de Itapetim / PE - CONTRATADA - Eticons - Empresa

de Tecnologia da Informação e Consultoria Ltda' Base legal: O
presente Teimo Aditivo ao Contrato tem por fundamentação legal,

ãrtigo 57, II da Lei n".8.666193 e alterações posteriores, vinculado ao

Proãesso Adminishativo n:.000412023 - 'Convite 000212023": Pelo

presente e na melhor forma de direito o presente termo aditivo tem

como objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n'o'

Oo06l20i3,por mais 09 (nove) meses' com a coûsequente renovação

de valores. Ýigência: 0210112024 a3010912024. Valor: R$ 25'200,00'

Ratificação: As demais disposições não atteradas são ratificadas por

este instrumento para que produzam seus jurídicos e legais efeitos'

Data: Itapetim I PE, 26 de dezembro de 2023. Assinam: Diógenes

Paes da 3ilva Junior - Vereador Presidente - Contratante' Eticons -
Empresa de Tecnologia da Informação e Consultoria Ltda, CNPJ n'''
09. 1 96.97410001 -67 - Contratada.

www.diariomunicipal.com.br/amupe

Municípios do Estado de Pemambuco xv lN'3496

Publicado Por:
Maryland Nunes Jordão

Identificador: 84582448

COMISSÃO PIRMANENTE LrcrrAÇÃo - cPL
AVISO DE AÇÃo

Processo N": 00097/2023' CPL. de Preços N'00016/2023

Obra. Contratação de empresa para a

do Sistema de abastecimento d'água

da obra de amPliação

Sítio Clarinha, Zona Rural

deste MunicíPio de ItaPetimlPE. R$495.457,70. A sessão

acontecerá

Luiz

Processo N': 00034/2023. CPL.

929069. ComPra' TiPo menor

Federal n" 10.520/02 e

Lei Complementar no 23106;

legislação pertinente, consideradas

referidas nofinas. Edital, anexos e

obtidos no mesmo endereço da

(87) 3853-127 1, no horário das

ItapetimÆE, 261 l2l2Ù23

FAGNER FERREIRA DE SOUZA
Pregoeiro Oficial.(*)(**)

FUNDO
AVISODE

municlpio e recursos de emenda

00 N' 36000.5672311202340.

pof
virtual

Eletrônico N" 00033/2023-
Contratação de emPresa

a Lei Federal n" 8.666193;

Federal n' 10.024119; e

alterações Posteriores das

informações podem ser

aberfura, ou através do Fone:

12:00 horas dos dias úteis.

Publicado Por:
Fagner Ferreira de Souza

Identificador:C6399988

DE SAÚDE
AÇAO

pública do Presente
VTT}EOCONFERENCIA, da plataforma

certame
através

htþs :i/meet. google'com/ conforme legais previstas na

Lei Municipal 4641202 de 4 de de 2021. Data limiten.

pârâ o envio dos "EnveloPes Propostas de Preçostt

1010112024. Edital, anexos e ouffas podem ser obtidos

pelo site oficial
informacao/licitacoes ou através

://itapetim.pe. gov.br/acesso-a-

do (087) 9.9922-2483, no

horário das 08:00 as 12:00 horas dos úteis. Itapetim, 26/1212023

LUIZ ALßERTO P. LOPES DA SIL
Presidente da CPL.(*)(**)

Publicado Por:
Patriota LoPes da Silva

Identificador:0F88AA60

FUNDOMUNICIP DE SAÛDE
AVISO DE

especializada no fomecimento de impressos e confecção de

fardamentos, para atender a demanda Unidades Básicas de Saúde

e Hospital Municipal Maria Silva, no de aplicação de Recursos

e através de emendaFinancei¡os transferidos ao

parlamentar de n" 36000.515317/202 e n" 36000.56723112023-

00. Valor: R$3 57.897,70'Aberfirra pública: 08:00 horas do

dia 18 de Janeiro de 2024.lnicio da de lances: para ocolTer nessa

mesma sessão pública. No site .br

Recursos: previstos no orçamento Fundamento legal: Lei

Processo N': 00035/2023. CPL. Eletrônico N' 00034/2023-

929069. ComPra. TiPo menor Contratação de emPresa Para a

aquisição de medicamentos Para
farmácia básica, com aPlicação de

gratuita no âmbito da

financeiros transferidos ao

N" 3ó000.51531712023-
R$245.139,44.4bertura da

sessão pública: 08:00 horas do dia

fase de lances: para ocorrer nessa

de Janeiro de 2024. Início da

sessão p{rblica. No site

\ilww.complasgovemamentals. gov Recursos: Previstos no

Lei Federal n' 10.520/02 eorçamento vigente. Fundamento

subsidiariamente a Lei Federal Lei Complementar nono

123l}6: Decreto Federal n" I 9; e legislação Pertinente"

consideradas as alterações das referidas normas. Edital,

anexos e outras informações ser obtidos no mesmo endereço

da sessão de abertura, ou através do (87) 3853-127 l, no horário

das 08:00 as 12:00 horas dos dias

. .,;'l ll Ç 63.,J' r.l..r(.1Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:46. Responsável: Jeferson D. da Silva.
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ûlado pelo l¡i n 120/93 de 28ß0þ3

Decrcro Mun clpol nC 773/2018

CAPACTI}AI}E

A partir do exama de regiehos e docr¡mentos sob a guarda e custó'

dia de responsabilidade deste Órgão, ATESTAMOS. para os dovidos frns de

direito, que o Advogado hnerson Dario Coneia Lirn4 portador do CPF n'"'

826.31f ,224'00 e regi$ro na Ordem dos Advogados do Brssil (OAB) - Seæ-

cionol da Paraíba sob o n.". 9435 e seccional de Pernambuco n.". 52343' atra'

vés d¡ Sociedade Civil Coneia Lima & Associados - Advooacia e Coneultoria

- CNPJ n.o. 19.03é.06S/000 l'59, enüe novembro de 2017 a maio de 20 I 9, en

razÅo Åe procedimentos de justiñcativa de inerigibilidaile de licitação, exe-

cutou os senþs tecniæs ospecializados e¡¡ assÊssoria e consultoriaþidica

na iárea de Diroito Administrativo e Direito da Gestão Pt¡blica, cotrsistentes'

em fEsumo, em orientações presenciais e via rcmota ao cofpo de sen'ido¡es e

agentes politicos deste Poder, na elaboração de minntæ de documentos para

a formalizaçâo de atos administrdlvrx loficios, cditais, relatórios, paregeres,

friæ. decretos, pro.ietos de lei, sanções' vetos e razoes de vetos)' emis'

säo de pareceres jurídicos em prooedimentos licitatórios c de dos de pes'

soal, não havendo faûos supervenientÊs que desabonenr su¿ conduta técnica e

comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e quc cumpriu com

sua obrig4ão, não have¡rdo reclanação ou objeção qualto à qualidade dos

serviços ato a presentç data. Para que surta os devidos efçitos þais submoto o

presente a pufüoação oûcial junto ao Bolotim Oñcial Eletrônico do Município

para 6ns de escrudnio público ç wcntuai¡ impugitråçõç$ aor fatos aqui cærtili'

cados.

Camalaú PB, l8 de dezembro de 2020'

MARÍCIÀ RALLINE COUTO MAßIANO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

De acordo:

^
EZEQITmL SÓSTENIS BEZERRA FARIAS

PREFEITOINTEnINO

ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIFAL DE CAMATA{'

EXTRATO DE CONTRATO

OBJFIO: Contrãtação para aquisiçåo de velculo tlpo -motocicleta, 
para aten-

Jei as ¿eman¿as municip¡is'conior¡ne termo de referência. FUNDAMENTO

iÈaÃi, óìtp"no de Ucitação nc DV00012/2020. DofAçAo: Recurcos Próprlos

;;î;i.iü; ¡e Gmalatl: 06.006-5ECRFIARIA MUN'DE SAUDE/FUNDO MU-

ñicrpar_ oË s¡uDE 0600610:á02.1008.100s -AQUlsçÃo DE VgfcuLos PARA

sntiOe-0002 61 4.4.90.s2.00.00 EeUtpAM ENTOS E MATE RIAL PERMAN ENTE

iii õõO¡EO A.+.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MA'IEßIAL PERMANENTE 214

õõõæz ¿.¿.s0.s2.00.00 EQUIPAMENToS E MATIRIAI PERMANENTE 220' vl-

eÊÑCn, at¿ o final do exerclcio financeiro de 2020' PARTES CONTRATANTES:

ã;i"l;;;; ñ"iiipatde Camalarl e: CT Ns 000s3/2020 - 16'12'20 - MUNDo

LrvRE MOfiORs trDA - R5 12'550,00.

A¡slnado de forma dlglbl Por
MAR¡CIÀ RALLINE COI'TO

MARIÀNO¡68flf0{4l('1

I4U

Boleüm0fidalEleüônico
Publlødo no Diót¡ooficlol do

PUU¡údo no Mtet¡m alctal do Muníclplô

Estado 2fi1 2o/ovel
de cott øloú en

&oletim AÍàtal
Pr€f.ìtuf¡ ¿â cåml6ü - cîlPJ:

CEP:5853O{æ ' FoE:

do Munícþio de Camalaú

/ lut Nod¡ñt¡do Firm ñ'5(

, u LJl"!ir'¡ I

Página 1de I 3lÞ: ww,6mrltu.Þb,g4bt
(E¡)
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Parafba . 29 de Dezenrbro de 2O2û . Dário (Xicial dtx N4unicí¡ioû do Estaclo dâ Pa¡aíba ' ÅNO

este nudclpio e, Frtanto eudencia-se a consolitlação dcsm condição

(Vacância definitiva e resolúira do cargc).

PEIÍ) FXPOS'IO, verific¿da a consolida$o resolutiva da vacáncia

pelo trarticurso rlcr pnzo do estágio probatório no novo vlncult¡,

irnpõe-se a rctirada da pasta funcional do servidor do arquivo ativo
(sus¡ænso.¡, com o envio ¡raru o iuquivo municipal, làæ a

coosolidação da vacância, conlbrme demonstrada ¡æla docunentação

t¡ue acosla esta decisão. Cumpra-se, mm ciência ao interessado.

Gabinete <lo Secretrírio de ,{rtministra$o da Prelþitura lr'{turicipal dc

Pombal, Eitado da Paralba, ern -lO de novembro de 2020'

Djonierieon José Felix de França
Secretário N'lnuicipal de Adminíshagão

Prefeitura N4unicipal dc Pornbal -PB

Lei Municipal n' 7 17 l9lt
Art. 35 - A vacáncia do cargo ¡rúblico decorrerá de:

(...)
VI - gxse em outro cargo inacumulável;

Lel Munlclpal n" 71il91:
Àrt. 32.4 - lìecondução é o retotno do servidor estável ao cargo

anlr:riormentc ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo ¿l outro cârgo;
,al - rei-¡_teg¡¡çã.e d(lal'Ilefif)l] r1çupqû-a.

Constituição Federal:
Art. 4t. São estávcis após três anm de eletivo exercicio os servidores

nomeados parâ citrgo de provimento el'ctivo em virtude de concurso

público.
Publicado por:

N'larilia Tatiana da Silva Costa
Código ldentillcador¡24336FÞ- 1

NST.MO DÀPARAúBÁ.
PRETEITURA MIINICIPÀL DE SANTA CDCÍLIA

coM¡ssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO
SEXTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL

coNIlR.{TO l.i' 010d201 I
OBJETO: REFORN,IA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚTDE DO

slrto rcRoRc-rcA NO Ir4uNICfPfo DE sAl{TA cl-icÍLl,\ - Pts

PAK|þ.S: PREFEITURA MUMCIPAL DE SANTA CECÍLTA -
PB, inscrila no CNP.I Sob o n" 01.6116+3(Xnl --59

(CON[R{TA,X{TE) E o HUMBERTO nÀMÄLHo TRIGUDIRO

^+IENDES - ME, CINPJ n' 3.5. 590.09l()i 000 I -00. (CONI'RÂTADO).
fRAþ¡ Vigorando Err 90O dias.

VALOR: 38.280,03 (trinta e oito rnil duzentoc e oitenta reais e três

centavos)
MOTIVO: pela necessidade de adequação do ralor inicial da obra e

dcr c¡runtitalìvæ adicionados llara â execução dos serviços palâ

conclusão da ob¡a.

DrsPosIçõES -FTNAIS: To<.las as demais cláusulas co¡üaruais

pr:rmâ¡receram inalterada;.

S¿nta O¿cília, t8 de dezenbro 2020.

ROBERTO FLORENNNO PESSOA
P¡elsito

Publicado Por:
lvfiuia d¿s Çìriçar Sales da $iha

Código ldentificador:B828F'tj8E

ESTADO DAPARÄÍBA
PNEFEIII'RA MIJNICIPAL I}E SÃO FRA¡ICISCO

GAßTNETE T)C) PRßFEITO
DECRETO N" 666 DE 22 DE DEZEMßRO DE 2O2O

ItOÌ\,lOtf)GA O RESUTiI'ADO FTNAL DO

CONCT]RSO P{}BLICO DE PROVAS E PROVAS

f Na 27-59

E TÍTTI,OS DO N{LIMCÍPIO DE SÃO

ÞRANCISCO- PB,

DO I]DNAI- N", OI

CEIITA¡v'lB.

NOS 'lllRì\.lOS

E DFÀ'IAIS EDITAIS DO

O PREFEITO CONSTITUCIONAL MUNICIPþ ÐE SÃO
A - PB, no uso dasFRANCISCO, ESTADO rlA

atribuiçries legais e que coûferem,

reE)ecti\'amcnte, a I-¡i Orgârica dtr

Federal e,

CONSIDERANDO as divulgções Resultadæ Finais das
publicado PÕI' melo do

lhe
<L're Constituição

Provas ObJetivas Frovas de
Edital nt ?J2t20, nc) Diário Oficial do

Empresa res¡ronsável pela realitnção
\,tunici¡nl de São Franciss¡ - Paraíba;

CONSIDERANDO fìnalmente, que

tslos cx alos de acotdo c¡:m

\{unicfpio, no site dã
(loncurso rr <Ja Pref'eitura

respeitadr:s c praticâdos
princfpios da legalidade,

eeficiénciaeobom
Franclsco, cmcernente ao

P(TBLICO DE
de que trata o Edital no.

e Cqntadori
obedecerd

Fltllo

;."ir¡[i I ût

e

im¡x.ssoalidade, moralidade, publ

andamento do Concurso Público de

flital no 00112020 e demais Fditais

DECRETÀ:

Art. 1", FICA EOMOLOGAITO O
PROVAS E PROVAS E
01/ã)2Q' noç Ça-rgs5 rl-Q Prqcu'ad-ar
Art. 2". .4. cr:nvocação Parå a

rigrnosantente à onlem de tìnal do <x)ncurso, que

de¡renderií de ato disc¡icioná¡io à conr.eniêncit, r¡ecessidade

e oportunidade ¡xn parte ctt Prfblica:

Art. ÿ. Og candidatos classificadcxç nomeadoe pelo re¡¡ime

estatutário, sujeitos ao ¡ærftdo de 03

conl'ornre legislaçã0 em rigor.
ancx de estágio probatório,

Art. 40. O prc'scnte Concur¡lo de Provas e Títulos terá
data de sru homologaÇão,validade de {D (dois) anos, a contar

podendo ser pronogado, a critério
Franclsco, por igal período;

Prefeitura ir,funici¡nl de São

År't. ÿ. Para et'èt'to rfe ingresstr ntt Público Nlùnicipt de Sâo

Francisco o (a) candidato (a)

obripdo a comprovar, junto à

(a) c classilìcado (a) ficará
\,funicipal, que satisla?.

as exigências do res¡rectivo Fdital do

classitìcado, bem como, submeter-se a

d<rcargoempegq soh Pena dr não ser

Prtblico em que lbí
médico para o exerclcio

Parágrafo único. O candidato no prÍìz¡ de validatle do

Concurso Prfblico, obriga-se a mânter seu enderEo, sempre
informação contida e¡n sua

de Administração, sob

pena de rÉoo [azendoe na de l<xalização do ¡nesmo,

ter ca¡acterizada su¿ dcsistência

ær'golemPtogo..

à rumeação çnra o

Àrt. 6" - Flste Decreto entra em na data da sua publicação,

rel'ogando-se as disPcxições em

Paço ñ{unicipal de São Fiancisco 22 de dezembro de ?J)20.

JOÃ,O BOSCO GADELITA DE
Profeito de São fjmncisco

Publicado Porl
Jonas.loaquim Soares

Identiticodor¡ CF l3ZÏf

AL

ÀTESTA.T}O Dß CAPACTI}ADE

sob aguarda e cusl(xliaA partir do exame de registros e

tlc responsabilidade desté órgão' pzu'a os clevidr:rs fins

cle direito, qrre o Âdvo¡pdo Emerson

CP[' n.". 826-ì15.224{X} e registro
Correia Lima, portador do

O¡dem dos Advoga<kx do

tSrasil (O.{B) - Seccional da o n.o. ÿ13¿l e Seccional de

r¡rvrv.diariomtmici¡nl.com. brlfamup 59
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parafùa , 2g de l"¡¡æmbro rþ 2O2t . Diário Clficiat dos lvtunicípi,¡e do Eistado da Paraíba '

Pcmar¡rbuco n.". 52143, âtraÿés da Sociedade Llvil l-conardo Souz¡

Iima Adv<xacia e Consultoria Jurfdic¡ - CNPJ n.'- 21.610.560/0001-

38' ontro janoiro de 2o13 a deze¡nbro & Z(na' em mz'ão de

pnxetlimentos tle justificativa de inexrgibilidade dc licitaçãtr'

executou os serÿiços técnictx especializados em assessori¿r e

consultoria -iurídica na área de Dreito Administmtivo e Direito <la

Gestão PrÍblica, ec¡¡sistentes, en¡ resumo, em oientaçöes presenciais e

via remota ao corf,o rJe servidores e agentes ¡nlíticos deste Pule¡ em

prrxedinrentm de gcstão de atos de ¡re'ssml, com €nfase na adnússão

de ¡rssml pelo reginre administrativo da contratação temlnrária grr
excepcional interesse público, abrangendo: 0t) a etabora$o de

minúas de âto6 rþrmativos regulamentares (projetrx de [ei' dccretm'

poú¿¡rias etc); 02) a elaboração de minutâs de memo¡andcn com a

justificaçao da contratação excepcional de pess<xrl; 03) a elabottçõo

das minutas dos editais dm prrrcesscxi seletivos (convocação'

resultados etc); 03) a assislêucia acx¡ membrrrs da Comissão

Fermancrnte do Processo Seletivo Simplilìcado na alálise e

julganento dcs candiclatos em cada procedimento de seleção

inlaurado; 0.{) a assessoria noo denrais atos do præesso seletivo, não

havendo fatos supeivenientes que desabonem sua conduta técniq¡ e

comercial dentro d<n padrões de qualidacle e desempenho e que

cumpriu (xrm sua obrigação não havendo reclamação ou objeção

quanto à qualidadc ttcx serviços alé a pl€sente data. Para que surtâ oB

devitltx cfcitos legais submeto o presento a publicação oficial junto ao

Diário Oficial Eletrônico dcn lvlunicípios do Estado de Pemanrbuc¡¡

,^.ra fins de escrutfnio pfiblico e eventuais impug¡rações aoß Íatos aqui

,eltificados.

São João do Tigre (PB),2.8 de Deæml¡ro de ã120

CY RO V I C'TOR DE OUV EI RA M E DIJINO S
Mat.'l'l'l
Secretárip Municipal de Administração

l)c.{c,tndo:

psÉ atucÉttaba&BosA
Pref'eito

Publicado Por:
.loeé lilanderley Coneia (ionçalves

Código ldentiftcador:BF495B90

ESTÄIÐDAPAn*ú¡I
PAEFÈITURAMTJNrcIPAL DE SAOJOSÉ DO BNEJO DO

CRUZ

coMlssÃo PERMANDNTE DE LICITAçÃO

^ RDF. PROCESSO LICITATÓilO N'IOÿ2020. PRECÃO
PRESENCTAL N" OT4/2020

RI]II. PROCESSO LICITATóRIO N' IOÍ/2æO - PREGÃO

PRF^SENCIAL N'=o l4i 2020
ronu¡r¡z¡,cÃo DE PROCESSO LrCtrATóRro
DESTINADO AO RFÆISTRO IIE PREçOS PÀRA POSSíVEL
AQTjT$ÇÃO GRÀDATIVA DE MATERIAL DD

coxsrúuçÃo, FrDRÁLILICo, DD PINTURA E

EQUTPAMEMTOS CORRELATOS.

CONSIDERANDC), a suspeita de contágio r1a E<¡úpc de trregão -
Pregoeíra com a COVlDl9;

CONSIDÍIR¡INH), ainda, a necessidade de isolame¡rto s'¡cial da

mesma 1ælo prazo de 14 (quatorz€) dia'i, confbrnæ documentâção enl

anex<r. ben como de sua equipe de apoio:

Suspendemcs a sessão de licitação designada para o dia 29 <Ie

deæmbro de 2020, às 08¡30 horas (horário læal), até pæterior

deliberaçño.

$âo José do Brejo do Cru/ PB, 28 de dezembro de 2Û20'

SAMARONB PEREIßABRITO
À.femtro <.þr þuiPe de A¡ruio

Àt¡o I N" 2759

Publicado por:
Saraiva Cardoeo Dantas

Identif ïcador¡ I 5trA2D58

GÀBTNETß DA
PORTÀRIÁ.NO

Po¡taria ngfiÙ2020-GP.

A Prefelta Municipal de São Jæé Brejo do Cruz, Estado da

Paraíba, no u,so de suas ahibuições
Considera¡rdo o disposto tu t¡i ffirtÿ7:
Conslderando o lmrecer do Secretálio de Administração;

Conslderando o direito do Servidor etc.

RESOLVE:

Silva, Ucença de 2-l (vinte

Segundo - A Licença de que a prese¡rte Portaria, se

Primelro - Ccxrceder a Jælran Alves
quatro) nrcses para Tratnr de Asstuttos

congubs'tancia no -Art. 105, da I-.ei

sobre o Reginre Jur{dico Linico dos

CRUZ/ PB; CONTRATADO:
185.905.941-91); OBJEÏO:

GI.OBAI-: Iì$ 22.800,00 (vinte e

SUBSCR.I'ICIRES: Ana N{aria &¡ Silr
.Icré Odfvio t¡bo Maia - Contratado'

âos munfclpes
de Janerlo â de dez¡mbro 2Û21; V.{!-OR

mil e oitocentcx reais)ì

Interesses Particulares.

00ll97, que disple
Prfbliccx I'lunicipal.

Olircira : pçlo Cc,rìUatant{t 6

Tereeiro - A Licença concedida scn{ perfodo de 02 anos, com
e.m 01 de -ianeiro de 2023,inicio em 01 de janeiro de2O2l e

¡rodendo ser intenompida â qualquer apdido do selvidor.

Quarto - tìsta Porta¡ia entra em vigor data de su,a publicação.

IÌ€-ee Ciênciar Registre'set e Cumpra-se.

Pref. Mun. de São Jæé do Brejo do
2420,

28 de dezæmbro de

AN A MANA DA SII.V A OUV EIRA
hefeila \,IuniciPal

PuHlcado por:
S¿uaiva Cardøc, Dantas

Identificadø¡ E6DF04AC

GAßINETEDA A
BXTRATO DO TERIT,IO 003202$CoNTRÀTO

t25l2f &AEMINISTRA

EXTR,ATO DO TERMO ADITIVO wslmm
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 2018

PREGÃO PRNSENCIAT. N"
02220t8

- PROC I-ICITATóRIO N'

CONTIì.,\T .ANTE: NTIIMCÍPIO JOSÉ DO BRtrrO DC}DE
JosÉ r,oBo N,ÍAIA (CPF u'

do perfo<lo vigencial dcr

contrato administrativo destinado execução dos serviç<x de

assistê¡tcia judiciária
cíveis: \¡IGÊ¡"CIA: 0

em ações judiciais

São.lcx;é do Brejo do Cruzi PB, 28 de de 2020.

AN A M ARI A DA ST LV A OLIV EI RA
Prefeita Muriicipal

FublieadoPol"l
Genilda Saraiva de Andrade

Identif lcadontlf0C.0Þg.8

GABINETE DA
EXTRATO DO TERMO

DXTRATO DOTERMO m8{2020
CONTR{TO ADN,{INISTRA'I'IVC)

No (xl8/20ã)CoNTRÀTO
N'{87/201E

u.; ir.l l'l
rvrvrv. diariomunici ¡nl.com. br'lfamup

0B?i2018

60
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Pelnarnbuco , 22 de Dr:zernbro de 2020 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Pemambuco '

Publlcado por:
Aline Kuina Alves da Costa

Córligo ldentificrdor: 6F0DB35 I

A ¡rartir do esame cle reglqros e docume¡ltos sob a p¡uarda e custódia

de responsahilidadc deste Orgão, ATESTAMOS, para os devidos fins

de dircito, que o Advogado Emerson Dario Ccnreia l,inta, portadot'dtr

CPF n.". 8?6.315.224$0 e registlo na Ordcm dcs Advogados do

tsr'asil (OAR) - Seæitual dn Puraíba sob o n.o. 9435 e Seccional de

Pernambuo n.'. 5?343, atrar.'és da ÿrciedude Civil Coneia Lima &
.Asstrclados - Advocacia e Consultoria - CNP.I n.". I9.036.008/O0Oì-

59. entr-e notçmbt'o de 2006 a dezembr<¡ de 2020, em ra¡4o de

prtxndimentos tle jusl¡ficativa de inexigibilidade de licitaçâo,

Èxeoutou cs saviços Îécnicos especializados em assessoria e

consultoria juridica na á'rea de l)ireito Adminisl¡ativo e Direito da

Cþstão P(rblica, lrem qrrno advocatícios nâ representâçãoiudicial do

Município peronte o Poder .ludiciário, c¡¡nsisentes. em resumo, em

<nientaçtles presenciais e via rcmota âo colpo de servidores e âÊsntes

politicos deste Poder, na elaboração de minutæ de documentos pâra û

f'ormaliz-ação de atos adminislrâlivos (oticios, editais, relatórios'
pûreræreù pxntarias, deoretos, projetos tle lei, sançöes' \€tos e ra:',rJes

de Ý'etüi), emissão de pareceres juridic.os em procedimelltùs

licitakiritx e de atos de pessoal, exr:rcício do contraditórios em

processo judiciais (elabolaçilo e apresentåçâo de ¡ætições'
contestações, dcfcsas, reoursos), no exercício d<¡ coutraditó¡io em

proc€sso de controle peÍante o Tribr¡nal de Contas do Eslado de

Þernambuco (esclarecimentos, det'esas e recu'sos). não havcndo t'atos

stpoveniente.s quc desabonem suå condut& terîica e comercial dentro

dos padrõcn dc quafidade e desempenho e que cumpriu çom sua

obrigação, não harendo reclantação ou objeção quanto à qualidade

do¡l serviços ûté û pleseüte d¿tå. Parìr que su$å os devirlos efeitos

legais submeto o presente a publicaçüo ofioial juto ¿¡o Di¡¡rio oficial
Eletr'ônico dos Municlpios do Estado dePemambum pzua fìns de

escrutlnio pirblico e eveutuais impugnações aos fatos aqui

certific¿dos.

GABINETE DO PRtrTEITO
ATESTADO DE CAPACIDÄIIE TÉCNICA

ATE,SIAI'O DE CAPACIDADE TÉCIUCE

Itapctim @E), 2l de llezembro de ã)20

ALINE KARINA AI,VES DA COSTA
Iiecretåria Municipal de Admuri$r'ação e Finanças

De acordo:

ADELMOALVES DE MOURA
Pref'elo (lr,landalo 20 I 7/2020)

Publicado por:
Aline Karina Alves da Costa

Código ldcntificador: 89F 5A3BA

GABTNETE DO PREFDTTO
EXTRATO DO TERMO ADITTYO NO 3/2020-TOMADA DE

PREçOS N" r?2019

Pa¡tes: Prefeitura Municipal de Itapetim / PE - Contratante: Sih'a E
.l-eite 

Construções E Sen'iços Ltda - Contratada. Base legal: O
presente Termo Aditivo ao Contrato tem por fundamentação legnl,

artigo 65. I, letra "b" e parágrafo primeiro d¿ [,ei no. 8.6(16/93 e

alterações pcrsteriores, vinculado a<r processo lìoitatolio na modalidade

"Tt'mada de PrcAr no 1212019". Da Alteração Do Valor: Pélo presente

e na melhor fonna de dirs'ito ñca um acréscimo no valor de R$

78.725,11 (Setentn e Oito Mil, Set!-centos e Vinte e Cilco Reais e

Ch¡ze Centavos) à imporlâncin inioiahnente pactuada e oditi\'âdâ'

passando o çalor total constaÍ como s¡ldo R$ 363'61 9'35 (lrezentcx

è S"oenta e Três Mil, Seisr¡:ntos e f)ezsriore Reais e Trinta e Cinc¡¡

Cenl¡r'os). Ratitïcação: As demais disposições não alteradas são

ratificadas por este instrtnento para que produ:zam seus juldicos e

legais efeitós. Data: Itâpetim / PE, 2l de Dezembro de 2020. Assinam:

Aclelmo Alves de Mou¡'a - Prel'crto Mumcipal - Contral¿nte. Silva e

Leile (:onsfuções E Surviçtx LtdÀ- CÒntlâÎadâ.

Titulos apresørtado pela Comissão Geral do

RESOLVE¡

NOMf,A& em caráter efetivo o(a)
OLMIRA SILVA, CPF de n" 063.8

lugar coln a média tinal 6'50 pontos, o qual

probatório de trê.s (03) anos, "cÀrgo

Publique-se Registre-se, Cutnpra-se.

Gabiuete do Prefeikr Municipal de

Pernambuco, em l5 de dezemtxo de 2020.

GEOVANI DE OLIVEIRA MELO FILHO
Prel'eito Municipal

Fahia Maiza
Código

P REFEITI]RA MT]I\fl CIPAL I'E IT
GABINETE I}O

PORTARIAN.. Ií7NINO.

O PREFEITO DO MTJNICþIO DE
DE PERNAMBUCO, no uso de su¡s
pcla Lei Orgânica MuniciPal;

RESOLVE:

DISTGNAR, servido¡ NARA MARIACì

Código

ESTADODE
IT

PREFEITURA MUI\IICIPAL DE IT
GABINETE DO

PIORTARIAN" T5I2O2Í}

O PREFETTO DO MUMCþIO DE TT

DE PERNAMNUCO,
rista o Relatório final

no cârgo MOTORISTÄ,
063.E 19.661-75, paru prertar sen'rços no

Adelin¡ Azevedo) na liecretaria Municipal

Publiqrr-se, Registr$-se, Cutnpra'se.

de

Gabincte do lìetèito MumoiPal de

Pemambuco, em 2l de dezembro de 2020'

GEOVANI DE OLIVEIRA MELO FILHO
Prefeito Municipal

DECR.ETO MUNICIPAL¡¡" 052 DE 14

2020.

BSTADO
uo uso de suas legais, tendo ent

do Concurso Público llor-as e Provas e

NARA MARIAI'E
a¡novado(a) em 22"
suirmeterá a eslá€x()

A-CNHI'"

Flsrado de

Publlcado por:
Ferreira da Silva

ESTÀI'O
legais conferidas

SILVA,
CNH-D, iusc,¡ito CPF/NÍF sotr o n"

(Unidade Mista

ANO }OI 2735

Publicado pon
Aline Alves da Costa

l5'1224

Estaclo de

Publicrrdo por:
Iìerreira d¿ Silva

BOI54ECD
Fabia Maiza

Cédigo

ESTAI'O DE

PREFBITURA MUFIICIPAL TAÚBA
DEZEMBRO DE

EMENTA: Dispõe sobre homologação do
de vagas de

u.wr¡. diariomunicipal.com.lrr/amupe

Concurso l\blico Para ct

4l

r :l rl2
Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: BE62.5906.4415.953D.41ED.47A7.81A0.1AB0. 
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GABINETE DO PREFEITO
ATESTADO DE CAPACIDAI}E TECNICA

A partir do exame de registros e documentos sob a guarda e cusÛodia

de responsabiliclade deste Órgão, ATESTAMOS, para os devidos fins

de direito. que o Aclvogado Emerson Dario Coneia Lima, portador do

CPF n.'. S26.315.224-00 e registo na Ordçm dos Advogados do

Brasil (OAB) - Seccional da Paraíbs sob o n'". 9434 e Seccional de

Pemambuco n.o. 52343, através da Sociedadc Cif il Coneia Lina &
Associados - Advocacia e Consuloria - CNPJ n.'. 19.036-068/0001-

59. enue .ianeiro de 2009 a dezembro de 2020, em razõo de

procedimentos de justifrcativa dc inexibilidade de licitação, oxocutou

òs serviços teonicos especializados em assessoria e consultoria
juridica na área de Direito Administrati\o e Direito da Gestão Pública,

bem como advocaticios na representação judicial do Município
perante o Poder Judiciiârio, consistentes, em resumo, em orientações

iresenciais e via remota ao corpo de servidores e agentes políticos

,-{csæ Poder, na elaboração de minutas de documentos para a

oraslizoçeo dc alos odmi¡.istrati,vos (s[cios' çdi"t-ais, rçl-at-a¡Qs'

pareceres. portarias, decretos, projetos de lci, sanções, veûos e razoes

de vstos), emissão de pareceres juridicos em procedinrentos

licitotórios e dc atos dc pessoal" exercicio do contraditórios em

processo judiciais (elaboração e apresentaçâo de petições'

contçstações, defesas, recursos), no exercÍcio do contraditório em

processo.de controle perante o Tribunal de Contas do Estado de

Pemambuco (esclarecimentos, defcsas e recursos), não havendo fatos

supervenientes que desobonsm sua conduta técnica e comercial denEo

dos padrões de qualidade e desempenbo e que cumpriu conr sua

obrigaçâo, não havendo reclamação or¡ obieção quanto à_qualidade

dos ieiviços ate a presente data. Para que surta os devidos efeitos

legais submeto o presentre a pubticação oficial junto ao Diiirio Oficial
EÉtrOnico dos Municipios do Estado dc Pemambuco paro fins de

escrutínio público ç ercnhtais impugnações aos fatos aqui

certificados.
Brejirho (PE),28 de lÞzembro de202O.

EI-4INE CRISTINA LUCENA LOPES.MAT. 143(N3

Secretária Municipal de Administração

Brcjinho iPE). cm 28 de dezembro de 2020.

TANIA MARIA 
'OSS/NTOSPrefsita

Publicado por:
Siumara Pereira Bemardo de Lima
Cödigo ldentilicador:s I 0F8303

Ile acordo:

f¡nia Maria dos Santos

Prcf,e ira (Mand atq z9 1.7 I 2-o ?o)
Publicado Por:

Osma¡ Cleiton Rocha da Silva
Códi go ldentiñcador ¡OCDBtÌE7O

GABTNETE DO PREFEITO
NOTA EXPLICATTVA DA TRANSIÇÂO N.".000ó/2020' DE 28

DE DEZEMBRO DE 2O2O

Esclarece sobre os Sisæmas de Inforrnática utilizados
pelo Poder Executivo.

Faço uso do presente Ato para escl¡recer o seguinte:

I - A Administração do Poder Executivo Municipot faz. uso para a

gestão dc v¿irios de seus atos dos seguintes Sistcmas de Informática:

- Contabilidade: Sistema Wilnticiø da Empresa Elmar Processamento

de Dados Ltda - CNPJ n.o. I1.358.173/0Û0t-00.
Contatos:
e-mail: elmar(ilelmartecnologia.com.br
telefone: (83) 3244-2046
- Folha de Pessoal: Sistema Folha-eticons da Empresa de Tecnologia

da Informação e Co¡rs¡ltoria Ltda : CNPJ n.o. 09. I 96' 974/00'0. I '67 '

Contatos:

,www.diariomruricipal.corn.briamupe

xll l¡¡a 2739

e-mail: suporte@e-ticons.com.br
telefone: (83) 3241.997 3

- Gestão Tributiiria: Sistema SlinSoft Empresa José Claudiva¡t

Lopes de Araulo Ltda - CPF n.o. 047

Conl¿tos:
e-mail: claudivan2006@gruail.com
telefone: (87) 99999-6950
- Site OJiciat da Prefeihrra: Sistema
Ernpresa Roberto Clebio Messias Leitao

13.193.071/0001-08.
Contatos:
e-mail:
telefone: (83, 3421 -6627

II * As bases de dados geradæ a partir utilização de cada um dos

Sistcmas pela Administração, Por estão todos sob a

custódia, guarda, arquivo e das Empresas acima

identificadas, as quais já foram notific para disponibilização do

acesso e eventual remoçäo por parte nova Gestão, inclustve para

garantirûessaacômoda dos dados, sua integridade

e interface cotn outros sistemas.

É o que importa csclareccr Por meio

Publique-se no Diário Oficial Mwicipios do Estado de

Pemambuco gerido pela AMLIPE
Covernamental.

no Portal da Transição

TANTA M AßIA -I'{?-ç ISI NTO''
Prefeita

Publicado por:
Cleiton Rocha da Silva

Identific¿dor:EC 3 I 845 2

GABINETE DO
NOTA EXPLTCATIVA DA N.". m0?/2020, DE ?¡

DE DEZEMBRO 2020

Faço uso do presente Ato Para

I - A Administração do Poder

com o Banco Bradssco S/A
pagamonûo dn sua Folha do

Esclarece sobre o
Folha de Pessoa do

o

.brejinho.pe.gor,.br da
- lvlE Ltda - CNP.I n.".

ato.

do pagamento da

Executivo.

o seguinte:

Municipal possui çonû'ato
e gerenciamento do

os sen,idores ativo de

todas as suas Secretarias e (efetivos. comission¡dos e

contratados), bem como os inativ'os e

de Previdência Social (RPPS):
do Reginre Proprio

It - Tal serviço é o objeto do Administrativo n."

0005612018, de 19 de dezembro de 8, decorrente do adjudicação

ng Prçgão Presençia! n.o. 00039/20
(sessenta) mcses.

cen pra?o inicial de 60

É o que importa esclareccr por meio ato.

Publique-sc no Di¡i,rio
Pemambuco gerido
Governamental-

dos Municipios do Estado de

pela AMUPE no Portal da Transiçño

TANIA MANA DOS SANTOS
Prefeita

Publicado por:
Cleiton Rocha da Silva

I dentificador¡49744D43

ESTADO DE
Df BRE.TO MA,DREDEDEUS

PRETEITURA MUMCIPAL DE DA MADRE DE DEUS

DECRETO N" 9712020

EMENTA: PARA
COMPOSIçÃO DA DE AVALTAç.IO

Oficial

i; il [i ] r1 ,r", rz
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Análise da comissão de seleção de propostas - I 5 e 16 de dez.embro de

2020
Dilrlgação das proposlas habilitadas pela conrissão dc a¡álise ' I 8 de

dez-embro de 2020
Premiação das p¡opostâs - A partil de 2 I até 3 I de dezernhro de 2020

I.eia-se:

DDSCRIçÃODATÂ
Divulgação /resultado da análise tloctuttental (habilitados ctu

i¡rabilitados) - 2l de dezembr-o de 2020
Recursos ao rczuhado da análise docurnental - 22 de dezembro de

2020
Divulgação do rtx;ultado dos rqlusrrs - 22 de dezemlxo de 2020

A¡tálise tla crrmissão tle sclcção tlc prrpostas - 23 dc ¡Jezcmb¡o de

?0?0
Dinrlgaçâo das propostas habilitadas pela conrissão de análise - 23 de

dezembro de 2020
Premiação das propostås - A partir de 24 até 3 I de dezembro de 2020

Publicado Por:
Ricardo Fernando de Souza Segundo

Código tdcntific¡don I 5Ij I B9l-E

E¡ITÄI'O I'E PERNAMDUCO
MUMCÍPTO DE SA¡{TA CRriZ DÂ D4U4lru4qE

PREFEITUNA MUNTCIPAL
SETIMO TERMO ÄDITWO PROCESSO N': 0lti20l8 -

TOMADA DE PREçOS N'003/2018

SETIMO TERLO AIUTM PROCX'SSO N': 0ll/2018 -
TOMADÀ DE PREçOS N' 003/2018 -Objeto Nat.: lrerviço de

Iingcnhaia - engenharia clmústação de ernptesa dc cngenharia pala

[)orr^itrução do Memorial do Engenhtr do Municipio de Santa Cruz da

Baixa Verde (PE) - Conuuto lf: 02212018 - Contlatado N.P.
coNsTRUÇÃO - CNPJ N" 11.393.001/000160, com sede a Av.

Getulio Vargas. 69 - lo Andm - Centro - CEP: 56.870-(Ð0 -

Triunfo/PE - Termo Aditivo lS: 07 - Prazo Inicial: 180 dias Ptuz.o

Acresc'ido; 180 dias Praz.o Acrescido Acumulado: 900(nor'eoentos)

dias.

Santa Cruz rta Baixa Verde, 16 de Outubru de 2U20

TÅSSIO JOSÉ BEZERRA DOS SANTOS
Pretèito (*)

Publicado por:
Inácio Ramos Nettl

Códlgo ldcntific¡donD8B063 53

ESTADO DE PERI{AMBUCO
MT]II{ICÞIO Dß SAIÝTA TDRE"INTTÀ

DEPÀRTÀMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DECRETO 038/2020

EMENTA: DESAFETAçÃO, E DOAçÀO DA
CATEGOzuA DÊ BINS IMOVEIS P{,JBLICOS -
PERDA DE FINALIDADE PÚBI.,ICA.

O Prefeito do Mmicípio de Sant¿ Terezinha/PE, no uso de stlas

atdbuiçôes legâis confetidas pelo Lei Orgânica Municipal, faz sabcr c

derreta:
CONSIDERANDO que a aliennso de bens imóveis mrmicipais é

sutxrrdinacla å existência de intercsse publico devidarnente justificado

e deverá se¡'semprc autorizada pelo prxlcr legislativo, coûforme

dispõe o art. 17, I, da Lei Federtl n 8.6ti6l93.
CCINSIDERANDO a anu&tcia do poder legislativo, a sabcr, a¡novou
a Lei nnrnicipal n " 509/2019, de 02 de seternt¡o do ano de 2019,

rutorieando o poder executivo a pr:r meio de Decreto dispor sobre

desaf'etação e doação de um plédio e t'elpectivo lote de tetreno

læalizado no Sítio Brejo Velho, de propriedade do Município de

Santa Terezinha-PE, tendo como donatária a AssociaçXo de

rvwrv.diarionrutúcipal.conr.br/aurupe

M 2734

Desenvolvimento Comunitário Rural Malia
inscrito sob o CNPJ n": 05.587.987/m0l-48.

de Souza,

CONSIDERANDO a a¡tência do poder a sabel, aprovou
do ano de 2019,a Lei rnunicipal n o 508/2019, de 02 dc

autoriz0ndo o fioder erecutivo a por meio de

desafetação e doação de um PráJio e

loc.alizallo nn Sltio lrtrndões, de ¡rrrpriedatle Município de Santa

Associaçño deTerezinhn-PE, lendo como donat¿fuia

Desenvolvirneuto Comunitário Rural Paulino
sob o CNP.I n": 01.078,24710001-93.

Morato, inscrito

CONSIDERANDO çe os imór'eis de;critos Leis 508 e 509,
pelo Munìcipio c
mesmos, estildo

ambas do ano de 2019, não estão ssndo

não ha nenhum projelo pâÌa utilizåção
abantionatlos e sujeitos a deprwiar¡3es c a pcnla valor de me¡catlo;

CONSIDERANDO que os bens públicos de do povo e os

de uso especial são inalienâveis somente conservîfçm sssâ

clualifìcaçâo e que os bens púhlicos ser ¡lienados,

quando tomados inselíveis, obsen'ados

confbrme a¡ts. 100 e 101 do Crxligo Civil de
exigência.s rla lei.

CONSIDERNADO que os bens imór'eis
ambas do
ËsPecitìca,
alienação;
CONSIDERANDO a vanlagein que a âlienagão dos

lrens móveis i¡lsen'íveis acarretará à Municipal;

DECRETA:
A¡t. I o. Ficam os bens imór'eis ilescritos nas 508 e 509, ambas do

ano de 2019, desål'etâdos da categoria de bens em razão do

desuso ou dn perda tla tinalidade plúlica que se destinavam,

tomado-se rîserr,íveis á Adminisuação para todos os fìns
de 2002.

Art. 2o. Fica doado u¡t prédio e reÐe¡ctivo
prevrsto na Lei 509/2019 localizado no

de tcrreno, confomle
Brejo Velho, dc

tend<¡ c<¡no
Rural Maria

Llmberlina <le Souza, inscrito sob o CNPJ 05 s87.987i000148,

confon¡e autorizrdo pela Lei Mrmicipal

Art. 3o. Fica doado um prédio e respecbto de terreno lt¡calizodo
9. de

âno de 1(\ não
nas Leis 508 e 509,

destinação pública
por conseguinte, à

9,

tomando-se

1i

de

CPF n" 826.315.224-00 e

Brasil (OAB) - Seccional da

partil do exame de registros e

responsahi lidade deste Ôrgõo,

a guarda e cu$ûlia
para os devidos fins

dos Advogados do
9435 e Seccional de

de 2020, €rìì râ2.ão

de lioitação.
em âssessorrâ e

e

de direito, consoante arts. 100 e l0l do código

no
do

Antonio

otì¡ì1t)

propdedade
donat¿iria a

Associação de Dernvolvimcnto Comunitril-io Paulino Fencira

Morato, insorito sob o CNPJ n": 0l
autorizado pela Lei Municipal 508/2019.

/m0l-93- conlbrme

Art. 4n. Lste Decrcto cntra em vi8or na data de publicação.

RNGlSTRE-SE.
puBLtQtrE-sE.
CTIMPR.A'SE.

Sant¿ Terezínha-PB, I 61 1212(\20

JOST| ADAR]VAN BATISTA DOS
Prelèito

Publicado por:
krares de Freitas

Cúllgo A65DE4

DEPARTAMONTODE HUMANOS
ATßSTÄIX)DE

docume¡rtos

A
de direito, quc o Advogado Emerson f)¡rrio Lima, portador do

regrstro
Pa¡aíba

tìâ
solì o

Pemambuco n.". 52343, atrå\'es dt Civil Coneia Lima &
Asisociados - Advocacia e Cons¡ltotia - n.o. 19.036.068/000l-

59. entre 1o dejaneiro de 2017 a Ió de

de plocedimentos de justificotiva de

executou os seruþs técnicos

82

. ,rtl ! ü4
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consultoria juridica na ¿irea dc Direito Adrninistr¡tivo e Dileito da

Cìestão Públioa, bem como advocatícios nâ reprcsentação judiciol do

Municipio p€rante o Poder hdiciário, consistentes, €m lesumo, em

orienlaçllas prcsenciais e tria rtmota ao cor?o de servidores e agentes

politicos deste Poder, na el¡¡br¡r¿çño de minutas de documentos para ô

fonnalização de atos administratir,os (olìcicrs. editais, relattniog
pàl'ece.res, portarias, deorctos, projetos de lci, sanções, vetos e m7oûs

de vetos), emissüo de pûrcc€re's juridicos ern procedimentos
licitatórios e de atos de pessoal. exercício do contraditórjos ern

prrrç€sso judiciais (elaboração e apresentação de petir$es,

contestaçttes, delèsas, t'ecursos), no exe-rcicio do contraditólio em

pt¡rcùrùso de contnrle perante o 1'ribunal de Cont¿s do Estado de

Pernaml¡rrco (esclan:cimentos, del-esas e rccuxos), não havendo latos
supcrvenierfes que desahonem sua c<nduta técnica e comercial denlnr

tlas prúrõcs tlc qutlidaiJe c tlcscnr¡.rcnho e quc cumpriu (xlm sua

obrigação, nño havendo reclamação ou objeção quânto à çalidade
dos ser.riços até a presentc data. Pa¡a que surta os dcvidos efeitos
legais submeto o presente a publicação oficialjunto ao Diårio Oticial
Eletrônioo rlos Municipios do Estatlo de Pernamtruco para tìns de

escrutlnio público e eventuais impupgraqñes aos tàtos aqui

cert ilicaclos.

Snnta Terczinba (PE), lE de Dezembrc ¡le 2020.

NATALUI,USTOSA SILVA
M¿t. 102235
Ser¡rctária Municipal de Administraçdo

De Acordo:

JOSÉ ADARIVAN I}ATISTA DOS SANTOS
Prefeito

Publicado por:
Antonio Rtmiele Soa¡es de freitas
Código Idenlificador¡538(r7C I 9

ESTADO I}DPENNAMÛI]CO
MI]nÍICþIO DN SÃO BENTO DO TINÄ

coMrssÃo PERMANEI{TE DE LICTTAçÃO - CPL
AVISO DE RESULTADO DO CREDENCIAMENTO N"

009/2020 PROCESSO LICTTATÓRIO ¡¡' 03 1/2020

Proccsso Liclfrtório no 03t/2020 - Credenciamento n' 0{D/2020,
CPL - Comissão Petmanente de Licitações, Objcto:
Credenciamento/Chamacla Prlblìca - literatur¡ destina-se a

reconhecer, vnloriza¡ e l'ortalece¡ as otividades desenvolvidas pclos

trabalhadorrs e trabalhadoms da cadeia produtiva de literatura de Sã<;

Bento do Uno, estimulando projelos, tssim ct¡mo possibilitando n
resistência desse importante elemento da cultrtra do Muricípio de São

Bento do LlnaÆE.Valor Máximo Global udmitido da UG' R$
50.000,00 (Cinquenta mil reais). Tendo em I'ista. que não foi
prr:tocolado nesttt Comissûú Pemranente de l,icitação nenhunt

envelope conr a dcrumentâção no praT-o estipulado no edital, ñca este

credenciamento DESERTO. Outras infotmaçiles podem ser trbtidas

no entlereço. Praça Adalberlo Paiva, n" 01. 2" andar, centro. Prédio da

Prc.feilura Muúcipal. São Bento do Una ou através do fone/fax: (81)-
3735- 1770 - (81) 98213-7232, no hor¿irio das O7h3ftnin às l3h30min,
de segunda à sexta-feira, ou ainda airavés de solicitâç¡o por c'mail:
cp l. saobentofrllotmail. com

São Bento do ljna, 16 de Dezembro de 2020

R UBTANO B,,IRROS DUA RTE
Preside'ntc.

Publicado por:
Michelli C¡ris Bezetra da Sih'a de Asevedo

Código ldcntilicador: 6AC8C I 8B

COMISSÂO PERMANENTD DE LICTTAçÃO - CPL
AVISO DE ANULAÇÃO DE LICTTAÇÂO. PROCESSO
LICMATóRIO N'O2I/ 2020, MODALIDADE PREGÃO

ELETRôNICO N" OO7/2020

N'27-34

A Prefeitur¡ Municipal de Såo Bento do pol intermédio tla

Comissão Pemranente de Licitação inl'ormn Proæsso l,icitatório

n" 024/ 2020, modalidade PREGAO n" (X)7/2020, tipo

MAIOR PERCENTUAL DE IIESCONTO',
Fornecimento de peças automotivas para

I-/OT[,, objcto:

lotrdos ¡¡ Prefeitur¡ MuniciPal e

município lìca anulada conr base no art.
ju"stilicativa fundomentada no Proces*so dúvidas ¡rrd,xõo
ser esclnrecitla junto à Comissão Pennmrente

Prefeituia Municipal de São Bento do Una -

Bairro Alto Santlago, no 80,
n' l?/2018; Modalldade:

frotn de veículos
secretådår deite

da Lei 8.6ó6193 e

do Proces¡o
no 05/201E;

- EPP; CMJ:

na Sede <la

localizada na Plâç¿l

Historiador Adall¡erto Pair.a, n" 01, sala de 2" andar (CEP

55.370-tUD. no horáno das 07:30h às I
tèira.

segunda à sexta-

São Bcnto do Una, 18 tlc rlc¿cnrbn' ,Je2020

JATLMA EDJA ALMEIDA OLIVEIRA
I'regrreira,

Michelli Glis
Publicado por:

da Silva dc Aseved<r

Código CTFB!LTì2

COMLSSÂO PNAMANENTE DD . FT]NDO

MUMCIPÂLDD EDUCAçÃO.
EXTRATO DE ÀDITTVO - F.M.E. . IO" ADITIVO AO

CONTRATON"

l{f Termo Adltivo ao Contrato no Supransão de vakrr
do contrato rcfercnte n: Serriçn de rcforma d¡ Escol¡
de Ensino Fund¡mental h'ete Cordeiro locnlízada no

Contrltado (a): CONSTRUTORA DECA
06.958.998/0001-18; Ficn suprimido do original o valor
de: R$ 29,942,{Ð (vinte e nove mll c quarcnta c dois

rcnis), passando a¡cl¡¡ <¡ valor do contrato que era de: R$
32?,156f0 (trezcntot e vinte e setß mll e cinquente e seis

reais e oitonta centavos), Pârå: R$ (duzentos e noÿentå
e sete mll dlrz¿naoú c qüåûortÆ Ìeà¡ß e ollenfs

Sño Bento do Una¡ nll?2020

Gestorâ:

MIRTANAI.MEIDA DA ROCHA COSTA
Secretãria do F.M.E.

Publicado por:
da Silva de Asevedo

Códtgo

COMISSÃO PORMANTNTD DE O - FUNDO
MUNICIPAL DE SA{JDE.

EXTRATO DE Ä,DTTWO - F.M.S. - I" ADITIVOAO
CoNTRÀTO N" 024/2019 - N" 03/2019;

MODALIDADE: PREGÃO N'01/2019; SRP

lo Termo Aditivo ao Contrato no

vigência do contraúo rcferente a:

lavanderia ho¡pitalar, para atelder as do Fundo
Municipal do Processo n"
03/2019; n" 0l/2O19; SRP¡

Contr¡tado (¡): S D DE A. & CIA
DISTRIBUIDORA LTDA . ME¡ 26.889.181/ü|01-12;

dlas; Vigência dePrazo acre¡cido¡ 160(cento e

prormgação: 2llø1 12020 à 3ll l2l2t2ü.

São Bcnto do Una: 2ll(1712020

(iestom:

A I.INE CORDE IRO C4VA I,CANTI
Secrctária do F.M.S.

Michelli Gris
Publicedo por:

da Silva de Asevedo
l67DL49I)

83

ncate

Tomada de

Michelli (ì¡is

r.rrwr. diariomunicipal. com. br/amu¡r

Código
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Paraíba , 22 de Dezembro de 2020 . Diário Oficial dos \{unicípios do Estado da Parafua ' ANO

POSICAO TIOTÀNO¡\IÉ
f 7J

CATEGORIÂ.II: INFANTO-JUVENIL tr (IlE 14 A l7 ANOS DE

II)ÀDE)

NOTANI'JÀ,IE

t7I'
782"

TILAIÅI$' ruVENCIO PEREIR;\

FËK¡.iA¡;DÀ CiÀLItrN'O I]L 0LIVIT¡TA
65JOYCE ISI.ENY PERETILA GOMES _5"

CATEGORIA ttrr ADULTO (A PARTIR DB l8 ANOS
coMPLDTO)

NOTANOMIì
T]EDIÀ¡.\j-\'Â COTIES DA SIL\i.I. PEI¡IIR\ 1

SEGMENTO: LITERATURA DE CORDEL
CATEGORIA: GRUPO DE ATÉ 5 INTEGRANTES

IíOTANf}T{F,

-_. Nâo houve inscrito no sggmento Literatura de Cordel

São .Iosé da lagoa Tapada, 2 I de <lczembro de 2020

COMISSÃO DE SEI.DÇÃO

IICARIA RIBEIRO DE SOASA

MAN A T-OU RDES ANDRADE DA SILVA

ROSIMERE MARTINS DA SILVA

Publicado pon
Joao Jucelio Silva do \¡ale

Código ldentiñcador: B8DtsO9FB

ESTAI}O DA PARAÍBA
PRETTITURA MTINICIPÀL.I}E SÃO SEBASTIÃO DO

UMBI'ZEIf,O

GABINDTE DO PNEFEITO
ATESTADO DE CAPACIDÀDE TÉCNICA

^TTESTADO DD CAPACIDADE TÉCNICA

A partir do exame cle regislros e docutnentos sob a guarda c ctlstúlia
de responsabilidade deste Órgãcr, ATEST¡\ìr4OS, para os devidos fìn-t

de direito, que o Advogado Etnersott Dario Clorreia Lima, pofador do

CPF n.". 826315224-00 e registro na Ordcm dos Advogados dtr

flrasil (OAII) - Seccional da Parafba sob o l.o. 943,i e Seccional de

Pemarnbuco rl.", 52343, entre lo de janeiro de 2008 a 15 de março de

2019, ocuJxru o cargo de provimenlo em comissão de Procruador

Geral do \,funicfpio de São Sebastião do Umbuzeiro, ¡rão havendo

fatos que des¡boneln sua couduta técuica e funcional dentro dos

padrões de qnalidade e desempeuho e que cumpriu c()m sua

obrigação, não havendo reclanração ot objeçio quanto à qualidadc

dos serviços até â plesente data. Para que sufia os deridos efeitos

legais submelo o presente a publicação ofìcial junto ao Diário Oficial
Eletrônico dos Muuicfpios do Estado da Paraíba ¡rara fins de

escrntfnio pútblico e eventuais impugnações ûo¡i fak¡s aqui

cerlifìcados.

São Sebastião do timbuzeiro, 18 de dczembro de 2020

MARIANA CP'dSTEANE NEVES
Secretária fvfunicipal de Âdmilistração

f)c acordcl:

wrvrv. diariom¡¡nicipal.corn- brlfamup

I N" 275.5

ADRI AN O J ERôN I M O W OI-þ' F
Prefeilo

Publicado por:
João Paulo Pereira da Silva

Identificador¡86 I A4E I 6

ESTADODÀP
DD SAPE

GABINETEDO
LEI N" r362t2020, SAPÉ, 10 DE DE 2020.

ÀUTORIA: VEREADOR CABRÀL DA STLVA

DENOIT{IN¡\ DE Rtl SE\¡ËRINO DOS RAÌ\'IOS
LEOMAR

E DÁ OUTRAS

O PREFEITO CONSTITUCIONAL MUNICÍPIO DE SAPÉ,

usando das atribuições que lhe sño pelo zutigo 6tì^ da [¡i
Orgânica do lv{unicípio de SaPé. da ParaÍba, faz saher que o

Poder LegislatiYo âprovou e err seguinte Lei:
de Rr¡a SE\¡ERINO DOS

na Quadra (S e T) ncr

DE ANDRADt }JO
JORGE lvl¡\CIEL
PIìO\¡IDÊNCIAS.

Art. 1' - F-ica oficialmente
R{MOS DE ANDRADE,
Loteanellto l-eonrar .krrge ìvlaciel.

Art. 2' - Fica o Chel'e do Podor

efetuar despesas coln a aquisiçño

identificação no local,
AÉ. 3" - Revogadas as disposições em
vigor na dala do sua Publicação.

de água, coleta e tÌatåmento de

mokles do que estabc.lece o art.

mâpa.
o lvlurúcipal, autorizado a

instalação da placa de

esta Lei entrar¿i em

ùo seu território. nos

[ìo cla tf I1.445i2007

que se refere ,o caPuf setá
anos, prorrogåvel por

I ,;i'! I n6 *

Pretèitura Municipal de SalÉ, ern l0 de de 2020.

F tÁV rc ROBER'TO M ALH EI ROS
Prefeito

Publicado Por:
Ozineide Iìerreim de Souz:r

Identificador: 245 19 17 4

GABINETE DO
LEI N" lý3DnzL.sAPÉ, 14 DE 2020.

DISPÕE SOBRE: t.EI lt{tiNICIP;\L DO
Äutoriz¿r o Poder ExecutivtrSANEAN{ENTO.

r\{unicipal a celebrar de Cooperação cott o
Fstado da Palaft¡a o hrn de estalrelecer unla

Na organização. regttlação,
dos serviços ptfblicos DE
DE ÁCU,T E DE

colatroração
fiscalização e

¡\BASTECII'{ENTO
ESGOTAT,IENTO S ÁRto t¡o sELi ESPAÇo

]'ERRITORIAL, além outras providêtrcias.

O PREFEITO CONSTITTICTON MUNICÍPIO DE SAPÉ,

us¿r¡do das alribuiçöes que lhe são pelo artigo 68. tla Læi

Orgâníca do lv{unicípio tle Sapé. da Paralba, laz sabet'que o

Poder Lægislativo aproYou e eu a seguinte Lei:

Art. l" -Fica o Poder Executivo lvl autorizado ¡ celebra¡

Couvênio de Cooperação com o da Paraíba. com fundame¡¡to

no art. 241 da Constituição l''ederal Brasil e na l¡i Federal no

colatror:rção l'ederativa tta11.44512007. para o lìm de

organizlção, regulação. fìscaliizaçâo e dos serviços públicos

de abastecirnento de água, coleta e de esgotos sanitários.

S l'. O Poder Execulivo por meio do Convênio de

Cooperação a que se telerc o caPut ao Eslado da Parafba a

competência de organização dos serv púrblicos de abastecimentcr

$ 2'. O Convêlio de CooPemção
celebrado pelo prazcr rnílimo de 30
acordo entre as pârles,
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CÂMARÀ DE VEREADORES DE ITAPETIM-PE
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A partir do exame de registros e documentos sob a guarda e custódia

,adeisponsabilidade deste Órgåo, ATESTAMOS' para os devidos fins

de diråito, que o Advogado Emerson Dario Correia Lima, portador do

CPF n.'. Si1.lts.zZq-00 e registro na Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB) - Seccional da Paraíba sob o n'o' 9434 e Seccional de

Pernambuco n.". 52343 e a Advogada Francilda de Lima Pereira,

portadora do CPF n.'' 057.619.074-88 e registro na Ordem dos

Àdvogados do Brasil (OAB) -seccional de Pemambtco n'"' 47599'

atravé-s da Sociedade Civil Pereira & Correia Lima - Advogados

Associados - CNPJ n'"' 40'209.630/0001-95' enhe 03 de janeiro de

2023 a 28 de novembro de 2024, em razão de procedimentos de

justificativa de inexigibilidade de licitação - Processo Administrativo
'n." 

000112023 - Conhato Administrativo n." 0001/2023' executou os

serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica

nu ir"u de Direito Adminishativo e Direito da Gestão Pública,

consistentes, em resumo' em orientações presenciais e via remota ao

corpo de servidores e agentes políticos deste Poder Legislativo, na

elaúoração de minutas de documentos para a formalização de atos

administrativos (oficios, editais, relatórios, pareceres, portarias'

decretos, projetos de lei, sanções, vetos e razões de vetos), emissão de

put."".oluúdicos em procedimentos licit¿tórios e de atos de pessoal,

no exercício do conhaditório em processo de controle perante o

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (esclarecimentos,

defesas e recursos), não havendo fatos supervenientes que desabonem

âsua conduta técnica e comercial denho dos padrões de qualidade e

desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo

reclamação ou objeção quanto à qualidade dos serviços até a presente

data. Para que surta os devidos efeitos legais submeto o presente a

publicação õficial junto ao Diário Oficial Eletrônico dos Municlpios

ào Estaâo de Pemàmbuco para fins de escrutinio público e eventuais

impugnações aos fatos aqui certificados.

Itapetim (PE),28 de novembro de2024.

DÅYSE MARYLAND NUNES JORDÅO REGO -
Mat. 115

Secretária Geral da Mesa

Pemambuco 29 de Novembro de 2024 Diário Oficial dos

Art. 2' - As ferias têm início no dia 01 de dezembro 2024 a 30 de

dezembro de2024.

Art. 3". Esta Portaria enha em vigor na data de sua publicação'

Art. 4'- Revogam-se as disposições em contrário'

Itaiba,z8 de novembro de2024-

TAMARA EVELYN BISPO DACUNHA
Secretária de Administração

Publicado Por:
Ana Paula Santana da Silva

Código ldentificador:0B3 7C843

ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNTCfPIO DE ITAPETIM

I)e acordo:

VEREADOR DIÔGENES PAES DA SILVA JUNIOR
Presidente

Publícado por:
DaYse Maryland Nunes Jordão

Código ldentilicador:4F0s8 1 AD

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕE-'s E COMPRAS
AVTSO DE LICITAÇÀO

Processo N': 00066/2024. PRG. Pregão Eletrônico N'00025/2024-

982473. Compra. Tipo menor preço. O Município de ltapetim, através

Municípios do Estado de Pemambuco xvl lN" 3730

da Diretoria de ComPras, torna para conhecimento a quem

interessar possa, de acordo com a em vigor, que fará

rcalizar, na sala de Licitações, no prédio da Prefeitura

Municipal de ltaPetim, na Rua Major Leite, no. S/l'{ - Centro.

De Objeto Contratação Para eventual de equipamentos e

mobiliários para atender as dos serviços e Programa¡;
Eletrônicos n', 0001012024 e

itens fracassados. Valor:
socioassistênciais, em razão dos

0002112024 terem obtido alguns

R$49.003,00. Abertura da sessão 08:00 horas do dia 12 de

Dezembro de 2024. Início da fase de 08:10 horas do dia 12 de

Dezembro de 2024 no site www o
Edital e seus respectivos modelos e bem como informações

e demais condições
ou pelo site

http ://itapetim.Pe.gov' ou ainda por

e-mail licitação@itapetim'pe.gov.br. adicionais, dúvidas

ser dirigidos ao Agente de

12:00 horas dos dias úteis.

Itapetim 28llll2ï24.

PAULA NAT.úLIA DOS ANJOS
Agente de Contratações. 0(*)

Luiz
Publicado Por:

Patriota Lopes da Silva
Identilicador:AB I 54 102

quanto a quantidades' prazos, valores

estão disponíveis no endereço

e pedidos de esclarecimentos
Contratações no horário das

aclma

08:00

GABINETE DO
LEI ORDINÁRIA

ESTIMA A

Parágrafo Único
As dotações orçamentárias

Administração Indireta, cuja

específicos que integram esta lei.

AL N.' 59312024.

desta lei e dos quadros que a

consta de quadros

E FTXA A DESPËSA DO

MUNICÍPIO DE IT PARA O EXERCÍCIO

FINANCEIRO DE
PROVIDÊNCIAS.

2025, E DÄ OUTRAS

O PREFEITO DO MUNTCÍPTO OT

ITÀPETIM, ESTADO DE no uso das suas

na Lei 0rgânicalegais atribuições' na forma
Municipal aprovou e EleMunicipal, faz saber que a

sanclone a seguinte Lei:

CAPÍTULOI
DAS DISPOSTçÕES

Art. 1o - Esta lei orça a receita e a despesa do MunicíPio de

Itapetim, nos termos da Constituição e da Lei de Diretrizes

Orçamentárias Para o exercício de 2025, compreendendo:

- Orçamento Fiscal; e

- Orçamento da Seguridade Social.

integam estão com seus valores em reais (R$)

SEçÃO I
DO ORçAMENTO FrscÀL
SEGURIDADE SOCIAL

DO oRÇAMENTO DA

Art. 2o - A Receita Total e DesPesa do Municlpio de ltaPetim
respectivamente orçadas epara o exercício financeiro de2O25,

fixadas, em valores iguais a R$

Milhões, cem Mil Reais).

Parágrafo Único

Incluem-se no total referido neste

100.000,00 (Noventa e Oito

os recursos próPrios da

Art. 3'- A Receita será arrecadada termos da legislação vigente e

das especificações
observado o seguinte

quadros integrantes desta lei,
valores correntes reais:

,,,iiiìÛT
www.diariomunicipal. com'br/amupe

constantes dos

46
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A partir do exame de registros e documentos sob a e custódia de

responsabilidade deste Órgão, ATESTAMOS, para os devidos fins de que o Advogado

Emerson Dario correia Lima, portador do cPF n.'. 826.315.224-00 e na Ordem dos

Advogados do Brasil (oAB) - Seccional daParaíba sob o n.o. 9435 e de Pernambuco

n.". 52343 e a Advogada Francilda de Lima Pereira, portadora do CPF n.' 057.619.074-88 e

projetos de lei, sanções, vetos e razoes de vetos), emissão de jurídicos

procedimentos licitatórios e de atos de pessoal, não havendo fatos

registro na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -Seccional de

através da Sociedade Civil Pereira & Correia Lima - Advogados

40.209.630/0001-95, entre 1o de janeiro de 2023 a 22 de dezembro de

procedimentos de justificativa de inexigibilidade de licitação - Processo

00071202t Contrato Administrativo n.o 000412023, executou os

especializados em assessoria e consultoria jrnídica naâtea de Direito

da Gestão Pública, bem como advocatícios na representação judicial do

Poder Judiciário, consistentes, em resumo, em orientações presenciais e via

servidores e agentes potíticos deste Poder, na elaboração de minutas de

formalização de atos administrativos (oficios, editais, relatórios, pareceres'

desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de

que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção

serviços até a presente data. Para que surta os devidos efeitos legais

publicação oficial junto ao Dirário Oficial Eletrônico dos Municípios do

fïns de escrutlnio público e eventuais impugnações aos fatos aqui

Camalaú, 22 de dezembro de2023.
MARTcTARALLTNE i'ï[ì¿',;ffJü',iË".äi+1*'
COUTO MARlANos6se4+a4ol

MAR|ANOO6894(X64o1 
Dadæ 2023.12 22 12,23t15

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIÄNO
SECRETÁRIA MTTNICIPAL DE

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

I)e acordo: MARIANo:0330ó08843e

UBIRAJARA ANTÔNIO
PREFEITO

n.". 47599,

- CNPJ n.o.

em razáo de

n.o

técnicos

e Direito

perante o

ao corpo de

para" a

decretos,

em

que

e desempenho e

à qualidade dos

o presente à

de Paraíba para

dlgltål pd

1 228:27 {3'00'

o

Prefeitura MuniciPal de Camalaú
Avenida São José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú -

C N PJ : Og.O7 3.27 1/OOO 1 4 1 / E-mail : admi nistracao@camalau. pb.
LJUü I q8

br
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j

3ea
dos

oro
DO TI@RE
- 

nuMo) ^o Furuno 
-

Rua Pedro Feltosa, ne 06, Centro, São João do Tlgre - PB, CEP: 58.520'000, Fone: (831

CNPJ: - e-mall: sltlgre@hotmall,com

deste

ConeiaLima,
(oAB) -

gada Francilda
do Brasil

Correia Lima -
2023 a22 de

de licitação -
, executou os

de Direito
presenciais e

de minutas de

pareceres,

supervenientes

e que

dos serviços até

oficialjunto
público e

Digitali o com
.i'i!Î9
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*t

EGITO

lar.
-95

Secretaria

PRËFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ D

Alvará de Licença

Ativ. Secundária ..: 69ll.210l - SERVIÇOSADVOCATICIOS

,l
.,
,l
,l

RUA COROÍ'IEL JOSE SAiTA¡¡A, 26. TERREO

cËÍ{rRo - sAo JosE DA EA'TO'pE
LuizaEndereço

Restriçöes

Certifico q cont ribu abaixo emestá situaçãonteue o
NPJICPFc 40.209

lnscriçäo Mercantil 523¡l60.026.
CORRE'A ASS0C'ADOSLIMA.AÐVAGPEREIRA &

89fi.7'0t - SERViçOSADV0CATICIOS

Emissão .: 031Q4//2024

Válido atê: 3111212024

Razäo Social ..

Nome Fantasia
Ativ. PrinciPal ......:

,, jQlt0
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ô

Ofício 00018l/2024

llustre Senhor Secretário,

Cordialmente

\i/

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALATJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTN TSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Camalaú(PB), em 26 de bro de 2024.

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda- de empresa
especializada para a prestaçäo de serviços técnicos especializad de consultoria e
assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública,
Administração da Prefeitura do município de Camalaú-PB"

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo,

Senhoria o "Documento de Formalizaçäo de Demanda" (DFD), refere

'i0ontrataçäo de empresa especializada para a prestação de

especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do Direito e

destinados ä Secrefa ria de Administração da Prefeitura do município de

constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestäo sobre a forma de

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsäo inicialde

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...
, Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os

consequentes.

deAdministração
rais da silva

â, Secrefaría de

a Vossa

à necessidade de

rviços técnicos

Gesfâo ptlblica,

onde

a sua

do contrato,

do Estudo

lsos processuais

lere
la:202111

tjrjtür:[i
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Â

I

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADM| NTSTRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÄO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

Coordenador de Administracão
Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere
Morais da Silva

Matrícula: ¿02111

e-mail: ranieremorais202O@gmail. com Celu atsApp:(83) 9

Objeto;
( ) Serviço Continuado
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( X ) Serviço Gontinuado SEM dedicaçäo exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mäo de obra
( ) Material de Consumo
( ) Material Permanente
( )MaterialPermanente/equipamento

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregäo
( ) Concorrência
( ) Diálogo Gompetitivo
( ) Adesäo a Ata de Registro de preços de outro órgäo

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a
técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica
Contrataçöes e Compras da Prefeitura de Camalaú-PB.

atender ås demandas jurídicas que surgem no decorre¡'dos processos
Essa situaçäo impõe a urgência e a relevância de contar

qualificado que possa garantir a legalidade e a eficiência das
especialmente no que se refere à emissão de pareceres
proced imentos licitatórios.

Em vista do contexto apresentado, a contratação de um advog
se justifica pela complexidade das questões que envolvem a

necessidadeA tade contrataçäo se
cargos eefetivos ausênda decia órgäoum

e

necessidade de nte todas as normas ntes.

de serviços
à Diretoria de

advogados em
adequado para

icitatórios.
um profissional
administrativas,
orientação nos

especializado
licitatório e a

uiJtt,i-7
Impresso por convidado em 19/02/2025 21:52. Validação: E01E.236D.9041.E5E5.C8D6.A2A3.DB85.3D7B. 

Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 01217/25. Data: 09/01/2025 10:46. Responsável: Jeferson D. da Silva.

223

223



ô

A experiência e o conhecimento especifico de um profissionr
essenciais para prevenir questionamentos e embaraços legais que posr
a transparência e a lisura das contrataçöes feitas pela Prefeitura.

Ademais, um advogado atuante no campo da administração 
¡

apenas fornecer os pareceres necessários, mas também sugerir ajuste
processos, contribuindo para um gerenciamento mais eficaz e seguro (

Desta forma, propõe-se que a contrataçâo seja realizad
procedimento de justificativa de inexigibilidade, considerando a
demanda, a especializaçäo do profissionale a urgência em assegurar u
adequado às atividades da Diretoria de Contrataçöes e Compras.

Essa medida busca, acima de tudo, fortalecer a governança p(
garantir que os atos processuais estejam em total conformidade co
pertinentes, protegendo assim o interesse público e promovendo t
eficiente e transparente.

Itens de Serviços:

01) Produção de pareceres sobre questöes legais pertinentes i
contrataçäo pública, assegurando que as decisões tomadas estejam
com a legislação vigente;

02) Orientaçäo e acompanhamento nas etapas do processo li,

elaboração do DFD até a homologação do resultado, garantindo a confi
todas as fases;

03) Revisão e adequação das minutas de contratos administrati'
que as cláusulas estejam em conformidade com a legislaçäo e que prote
da administração pública;

04) Realização de workshops e capacitações para os servidores
normas legais e procedimentos licitatórios, promovendo o aprimoral
equipe;

05) Assessoria nas demandas administrativas e jurídicas que su
rotina da Diretoria, incluindo a análise de eventuais contestações,
recursos;

06) Elaboraçäo e revisäo de minutas de documentos oficiais, c
DFDs, ETPs, termos de referência, projeto básico e atas de reunie
legalidade desses instrumentos.

07) Acompanhamento na adequação dos processos de compri
às normas de compliance e integridade, assegurando a transparr
administrativas;

08) Disponibilidade para atividades presenciais no espaço flr
permitindo uma relação de pr,oximidade com a equipe e favorecendo a
de questões emergentes;

09) Representação da Diretoria em audiências públicas, reur
órgãos e em eventuais defesas de interesses da Prefeitura em processo
10) Acompanhamento e atualizaçäo contínua sobre alteraçöes na legis
a licitações e contratos, garantindo que a Diretoria esteja sempre em c
as normas em vigor

qualificado são
am comprometer

ública pode não
re melhorias nos
as contrataçöes.
¡ por meio de
ingularidade da
r suporte jurídico

¡lica municipal e
n as legislações
na gestão mais

os processos de
em consonância

itatório, desde a
rmidade legalde

os, assegurando
am os interesses

a Diretoria sobre
rento técnico da

gem ao longo da
impugnaçöes e

mo notificaçöes,
rs, garantindo a

¡ e contratações
ncia nas ações

co da Diretoria,
rápida resolução

Ões com outros
; administrativos;
lção relacionada
rnformidade com

riüf)üfr8
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4

02) Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

01."Contratação de empresa especializada para a prestação de
especializados de consultoria e assessoria jurídica, na área do
p(tblica, destinados â Secretaría de Adminístração da
Camalaú-PB"

e da Gestão
município de

técnicos

Previsão de data ue deve ser assinado o instrumento
Até o dia0610112025.

Créditos
4
4

1

1

. Valor estimado da contrataçäo: R$ 60.000,00

.1. Valor Estimado/Custeio: R$ 60

d I da de
Gestor do Contrato
Couto Mariano
Matrlcula:

Marícia Ralline Fiscal do Contrato: Raniere da Silva

Submeto este Documento de Formalização de Demanda para
Municipal deAdministração, Sra Marícia Ralline Couto Mariano.

deAdministraçäo
Raniere da Silva

b:2A2111

Ciente em % ilþ t )PPh

IA NE COUTO MARIANO

da Secretária

Lluiluüs

Secretária Mu icipal de Administração
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/01/2025 às 10:46:02 foi protocolizado o documento
sob o Nº 01221/25 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Número do Contrato: 000001052024
Data da Publicação: 31/12/2024
Data da Assinatura: 30/12/2024
Data Final do Contrato: 30/12/2025
Valor Contratado: R$ 60.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria
e assessoria jurídica, na área do Direito e da Gestão pública, destinados à Secretaria de Administração da
Prefeitura do município de Camalaú-PB.
Contratado (Nome): PEREIRA & CORREIA LIMA- ADVOGADO ASSOCIADOS
Contratado (CNPJ): 40.209.630/0001-95

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim ff75fcca921a7778e71c05319a949739

Comprovantes de regularidade da contratada Sim be6259064415953d41ed47a781a01ab0

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 13029f61a4842735b7a20ab8b9879873

Contrato ou instrumento equivalente Sim 4c6f863f04370dfe03031d10d5dda1f0

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

Designação do gestor do contrato Sim e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

João Pessoa, 09 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

01217/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Camalaú
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 09/01/2025 às 10:46h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 01221/25 ao Documento 01217/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 01217/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 161 - 165 4c6f863f04370dfe03031d10d5dda1f0

Designação da fiscalização técnica do contrato 166 - 169 e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

Comprovante de publicidade 170 - 172 ff75fcca921a7778e71c05319a949739

Designação do gestor do contrato 173 - 176 e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 177 13029f61a4842735b7a20ab8b9879873

Comprovantes de regularidade da contratada 178 - 221 be6259064415953d41ed47a781a01ab0

Designação do fiscal administrativo do contrato 222 - 225 e01e236d9041e5e5c8d6a2a3db853d7b

RECIBO PROTOCOLO 226 72aa8709be82202af31dc127235facef

João Pessoa, 09 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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